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ACOMPANHE AO VIVO, DIRETO DE 
NOVA YORK, UM DOS DEBATES 
MAIS IMPORTANTES DO PLANETA 
ATUALMENTE 


O Valor Econômico, principal veículo de economia, finanças e negócios 
do Brasil, e a Amcham Brasil, maior Câmara Americana de Comércio fora 
dos Estados Unidos, irão reunir lideranças empresariais e autoridades 
brasileiras e internacionais para discutir a transição energética como eixo 
central frente às mudanças climáticas globais e explorar oportunidades 
econômicas para os dois países. Não deixe sua marca de fora! 


O EVENTO, EM PARCERIA COM AMCHAM, FAZ PARTE DAS COMEMORAÇÕES DOS 25 ANOS 
DO VALOR ECONÔMICO E DOS 200 ANOS DAS RELAÇÕES ENTRE BRAZIL-US 
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Veja a programação completa em climatesummit.valor.com.br 
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Presidente da 
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Temas abordados 


* Por que a transição energética é tão crítica? * Brazil-US: desbloqueando o potencial Brazil-US em energias renováveis 
+ Brazil-US: liderando juntos a transição energética * Powershoring: oportunidades de investimento em energia? 
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Haddad: “A produtividade brasileira não reage e tenho certeza que uma das razões é tributária” 


k) 


Crédito extraordinário para 
eventos extremos não enfraquece 
arcabouço fiscal, diz Haddad 


Jéssica Sant'Ana, Gabriel Roca e 
Marcelo Osakabe 
De Brasília e São Paulo 


Aabertura de créditos extraordinários 
fora da meta fiscal para enfrentar emer- 
gências climáticas, como as queimadas 
que afetam diversas regiões do país, não 
representa uma violação ao novo arca- 
bouço fiscal, afirmou ontem o ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad, durante 
cerimônia do Valor 1000, em São Paulo. 

Ele ressaltou, porém, que esses eventos 
extraordinários talvez “não sejam tão ex- 
traordinários daqui para frente”, fazendo 
com que o governo precise levar cada vez 
mais as catástrofes climáticas para dentro 
do Orçamento federal. No domingo, o mi- 
nistro Flávio Dino, do Supremo Tribunal 
Federal, autorizou que o governo abra cré- 


Destaques 


Nunes critica agressividade em debates 
Primeiro candidato à Prefeitura de São Pau- 
lo sabatinado pelo Valor, “O Globo” e rádio 
CBN, o prefeito Ricardo Nunes (MDB) la- 
mentou a agressão de José Luiz Datena 
(PSDB) contra Pablo Marçal (PRTB) em de- 
bate na TV Cultura — mas condenou a pos- 
tura de Marçal. “O nível de provocação é 
também para se fazer uma reflexão” A16 


Cubos leva IA aos estudantes 
Astartup Cubos Academy fechou contra- 
tos com Ânima, Sanar e Descomplica para 
uso de sua inteligência artificial, Emy. AIA 
foi desenvolvida para esclarecer dúvidas 
dos estudantes, e utiliza somente o banco 
de dados da escola que o licencia, e não a 
internet, para buscar os conteúdos. B8 


Indicadores 


Ibovespa 6/set/24 018% R$159 bi 
Selic (meta) 6/set/24 10,50% ao ano 
Selic (taxa efetiva) 6/set/24 10,40% ao ano 
Dólar comercial (BC) 6/set/24 5,5201/5,5207 
Dólar comercial (mercado) 6/set/24 5,5094/5,5100 
Dólar turismo (mercado) 6/set/24 5,5447/5,7247 
Euro comercial (BC) 6/set/24 6,1395/61407 
Euro comercial (mercado) 16/set/24 6,1311/61317 
Euro turismo (mercado) 6/set/24 6,2059/6,3859 
7 || II 


ditos extraordinários, fora da meta fiscal, 
até o fim do ano, exclusivamente para o 
combate aos incêndios. 

O ministro também rejeitou que o novo 
arcabouço fiscal seja expansionista. Em sua 
avaliação, o sistema adota cláusulas anticí- 
clicas que estavam ausentes na Lei de Res- 
ponsabilidade Fiscal. “Neste ano, as recei- 
tas estão crescendo 9% acima da inflação, e 
a despesa está congelada em 2,5%. Essa é a 
maneira que estamos enfrentando uma 
herança de dez anos de déficit primário” 

Haddad falou, ainda, sobre a reforma tri- 
butária do consumo, já aprovada na Câma- 
rae aguardando votação no Senado. Ele dis- 
se que gostaria que a tramitação fosse con- 
cluda neste ano, para dedicar 2025 à refor- 
ma da renda. Sobre a decisão do Copom 
nesta semana, limitou-se a dizer que “vocês 
sabem como eu penso”. Páginas A5 e A9 


Ambientalistas 
querem “Casa 
Civil do Clima' 


Fabio Murakawa e Julia Lindner 
De Brasília 


Enquanto o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva ainda discute o formato 
e as atribuições da Autoridade Climática, 
especialistas defendem que o novo órgão 
atue como uma espécie de “Casa Civil do 
Clima”. Para ambientalistas ouvidos pelo 
Valor, será importante que o órgão traba- 
lhe de maneira transversal, com ascendên- 
cia sobre ministérios e capacidade de arti- 
culação com setores sociais e econômicos. 

“Para funcionar, é preciso que realmente 
tenha autoridade sobre o governo. Que te- 
nha um papel de orientação, de estabeleci- 
mento dos parâmetros, para que todas as 
políticas nacionais tenham que levar em 
conta as questões da emergência climáti- 
ca”, diz Adriana Ramos, do Instituto So- 
cioambiental (ISA). Página A7 


As lições do tsunami 
para a adaptação aos 
desastres climáticos 


Daniela Chiaretti A2 


Para líderes, empresas têm 
de atuar para mitigar efeitos 
da emergência climática 


Valor 1000 O grande vencedor do prêmio é o Itaú Unibanco, 
campeão no setor de bancos e também ‘Empresa de Valor’ 


De São Paulo 


O enfrentamento das mudanças cli- 
máticas, cujos efeitos nos negócios e na 
economia são cada vez mais visíveis, 
é uma preocupação crescente entre 
as maiores companhias do país, segundo 
líderes empresariais que participaram na 
noite de ontem da premiação do 
Valor 1000. As fortes chuvas que atingi- 
ram o Rio Grande do Sul, a seca e as quei- 
madas que devastam grandes áreas do 
país foram exemplos citados pelos exe- 
cutivos da força dos impactos ambien- 
tais para os negócios e para toda a socie- 
dade. Para eles, as companhias devem ser 
agentes de mudança e contribuir de for- 
ma sólida para a reversão desse quadro. 


EMPRESA 
DE VALOR 
2024 
ITAÚ 
UNIBANCO 


Fonte: anuário Valor 1000. Elaboração: Valor Data 


Nas empresas premiadas, a agenda 
ESG (práticas ambientais, sociais e de go- 
vernança) faz parte da estratégia do ne- 
gócio. As ações variam de acordo com a 
atuação de cada uma e vão de investi- 
mentos, muitas vezes bilionários, em 
energia limpa ao desenvolvimento de 
produtos com matérias-primas de ori- 
gem renovável, reciclagem de materiais e 
estímulo para que fornecedores e consu- 
midores façam parte do processo. 

O evento, realizado no hotel Unique, 
em São Paulo, premiou 28 empresas, 
campeãs em seus setores. As vencedoras 
são classificadas a partir de seus balanços 
e de suas práticas ESG. Neste ano, o gran- 
de vencedor é o Itaú Unibanco, líder no 
setor de bancos e 'Empresa de Valor”. 


EMPRESA 


Bunge Alimentos 
Aegea Saneamento 
Ambev 

Itaú Unibanco 

São Martinho 
Sotreq 

RD Saúde 

Acciona Construcción 
Afya 

Intelbras 

Grupo Allos 

CPFL Energia 
Natura 

Lojas Renner 
Votorantim Cimentos 
WEG 

Gerdau 

CBMM 

Suzano 

Petrobras 

Vipal Borrachas 
Bayer 

Smartfit 

B3 

Grupo Fleury 
Telefônica Brasil 
MRS Logística 
Embraer 


L Catterton contrata Vinci 
para vender a rede St. Marché 


Fernanda Guimarães e Adriana Mattos 
De São Paulo 


O fundo americano L Catterton contra- 
tou a Vinci para buscar um comprador 
para a rede de supermercados St. Marché, 
apurou o Valor. As conversas envolvem o 
controle da varejista, relativo aos 70% do 
capital que a gestora detém na compa- 
nhia. Os sócios fundadores, Bernardo Ou- 
ro Preto e Vitor Leal, com cerca de 20% das 
ações, devem permanecer no negócio. 


Não é a primeira vez que a gestora tenta 
vender sua posição na empresa. Em 2021, 
chegou a estudar uma oferta inicial de 
ações (IPO, na sigla em inglês), que não se 
concretizou. Agora, sem visualizar uma ja- 
nela mais à frente, optou por estruturar um 
processo de venda. O fundo buscaria para o 
ativo um valor aproximado de uma vez a 
venda anual da rede, que, em 2023, teve 
quase R$ 1,1 bilhão em receita líquida. 

Procurados, St. Marché, Vinci e L Cat- 
terton não comentaram. Página B3 


Milei propõe déficit fiscal zero em 
2025; controle cambial continua 


Luiza Palermo, Pedro Borg e 
Roberto Lameirinhas 
De São Paulo 


O projeto de orçamento para 2025 
apresentado pelo presidente da Argen- 
tina, Javier Milei, estima que a econo- 
mia do país crescerá 5%, com a inflação 
desacelerando para 18,3%. A proposta 
tem como eixo principal zerar o déficit 
fiscal do país, o que foi bem-recebido 


pelo mercado, mas deixou de fora o fim 
dos controles cambiais — algo espera- 
do pelo setor produtivo e promessa de 
sua campanha presidencial. 

“Milei volta a mostrar forte compro- 
misso para evitar o déficit fiscal. Um or- 
çamento sem déficit na Argentina é uma 
grande conquista que não deve ser su- 
bestimada, e acredito que essa é a princi- 
pal mensagem”, disse Roberto Geretto, 
economista do Banco CME Página A17 


Entre outras iniciativas, o Itaú já atingiu 
a meta — prevista inicialmente para 2025 
— de emprestar R$ 400 bilhões a compa- 
nhias que têm um planejamento para re- 
dução das emissões de gases de efeito estu- 
fa (GEE) e preservação ambiental. “O Itaú 
cumpriu antecipadamente, em maio, a 
agenda dos R$ 400 bilhões. Os recursos 
chegaram a empresas dos setores de car- 
vão, cimento, alumínio, aço e eletricidade, 
e estamos ajudando nessa transição”, disse 
Milton Maluhy Filho, CEO do banco. 

O ministro da Fazenda, Fernando Had- 
dad, participou da abertura do evento, em 
um talk-show. Em um outro bate-papo, o 
técnico da seleção feminina de vôlei, José 
Roberto Guimarães, conversou com jorna- 
listas sobre liderança. Páginas A8 a A10 


AS MELHORES DE CADA SETOR 


SETOR 


Agronegócio 
Água, saneamento e serviços ambientais 
Alimentos e bebidas 
Bancos 
Bioenergia 
Comércio atacadista e exterior 
Comércio varejista 
Construção e engenharia 
Educação 
Eletroeletrônica 
Empreendimentos imobiliários 
Energia elétrica 
Farmacêutica e cosméticos 
ndústria da moda 
ateriais de construção e de acabamento 
ecânica 
etalurgia e siderurgia 
ineração 
Papel e celulose 
Petróleo e gás 
Plásticos e borracha 
Química e petroquímica 
Serviços especializados 
Serviços financeiros 
Serviços médicos 
TI & telecom 
Transportes e logística 
Veículos e peças 


Impacto da 
cadeirada em 
debate é foco 
de campanhas 


De São Paulo e Brasília 


O candidato do PSDB à Prefeitura de 
São Paulo, José Luiz Datena, admitiu, 
em nota, que errou ao agredir Pablo 
Marçal (PRTB) com uma cadeira em 
debate na TV Cultura, porém, reafir- 
mou que “de forma alguma” se arre- 
pende e que sob “as mesmas circuns- 
tâncias” repetiria o ato. Também afir- 
mou que segue na disputa e recebeu o 
apoio das lideranças de seu partido. 

Marçal teve uma costela trincada no 
incidente e passou a noite no hospital 
Sírio Libanês. De lá, foi à delegacia de 
polícia prestar queixa contra o apre- 
sentador. O advogado do candidato, 
Tassio Renan, disse que Datena será 
acionado nas esferas eleitoral e penal. 

Levantamentos preliminares das 
agências Torabit e Lupa, sobre o impac- 
to do caso nas redes sociais, sinalizam 
que a repercussão foi mais desfavorá- 
vel para a campanha de Marçal. Os dois 
candidatos devem se reencontrar na 
manhã desta terça-feira, em debate da 
Rede TV/Uol. Páginas A13 a A16 
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Alerta de 
desastres: 
20 anos do 
tsunamieo 
pavor do 
cientista 


Daniela 
Chiaretti 


resort em Bali não 

surpreende apenas 

pelo acesso à praia 

pavimentado por 

flores de frangipani 
—que conhecemos por 
jasmin-manga-—e leve cheiro 
de incenso. No quarto, sobre a 
mesa de cabeceira há uma 
lanterna no lugar do abajur. 
Não só: a placa da saída de 
emergência, com a tradicional 
figura do homenzinho 
correndo, é bem mais 
eloquente na Indonésia. Mostra 
uma onda enorme e diz 
“Tsunami Evacuation Route”. Se 
soar o alarme é pegar a lanterna 
e correr o mais rápido possível 
em direção a lugares altos. 

Foi num domingo de manhã 
há 20 anos que a terra tremeu 
violentamente debaixo do 
oceano Índico. Era 26 de 
dezembro de 2004. O 
terremoto atingiu 9,1 graus na 
escala Richter, um sismo dos 
maiores já registrados, que 
durou quase dez minutos e, 
soube-se depois, fez o planeta 
inteiro vibrar. O fenômeno 
movimentou água do mar em 
volumes impressionantes. 
Calcula-se que tenha liberado 
energia equivalente a 1.500 
bombas atômicas como a que 
os Estados Unidos jogaram 
sobre Hiroshima em 1945. O 


tsunami que surgiu causou 
destruição em 14 países e 
matou 227.898 pessoas. Foi a 
pior tragédia natural já 
registrada. Os desabrigados 
superaram 1,7 milhão. 

Não havia sistemas de alerta na 
região. A população da ilha de 
Sumatra foi pega de surpresa 
meia hora depois do terremoto, 
outros países foram atingidos até 
sete horas depois. Ondas de 30 
metros de altura destruíram o 
que encontraram pela frente — 
árvores, edifícios, casas, hotéis, 
lojas —, um rastro de horror que 
provoca calafrios em quem se 
lembra das imagens. A Indonésia 
foi a mais atingida. Em Sri Lanka 
morreram mais de 35 mil 
pessoas. Na Índia foram 16 mil. 
Os danos foram estimados em 
mais de US$ 10 bilhões. 

Um evento promovido em 
agosto em Bali pela Asia-Pacific 
Broadcasting Union colocou 
holofotes na ação climática, na 
prevenção a desastres, na 
importância dos sistemas de 
alerta e de a população saber o 
que precisa fazer. Há problemas 
de todo otipo a serem 
equacionados. Na catástrofe de 
20 anos atrás na Ásia muitos nem 
sequer conheciam a palavra 
japonesa tsunami e não 
entendiam o que estava por vir. 
“Era domingo, eutinha 


planejado ir pescar, sair com as 
crianças, ver tevê”, contou o 
jornalista M. Toh, que vivia em 
Achém, ao norte de Sumatra. 
“Mas ao sair de casa, pensamos 
que era o Dia do Julgamento 
Final”, recorda. Ouviam gritos de 
que o mar estava subindo. 
“Peguei minha família e saímos, 
quatro em uma moto. Por sorte 
fomos para o lado certo ounão 
estaríamos aqui hoje”. 

“A República da Indonésia é 
líder na prevenção de desastres”, 
disse Kamal Kishore, diretor da 
UNDRR, braço das Nações 
Unidas que se ocupa da redução 
do risco de desastres. Terremotos 
e tsunamis são fenômenos que 
não têm relação com clima, mas 
prevenção a desastres e 
resiliência têm tudo a ver. O time 
da UNDRR sugere estratégias. 
Começa por olhar para cidades, 
povoados e comunidades e 
pensar quais são os fatores de 
risco. Considerar como decisões 
políticas e de desenvolvimento 
podem aumentar ou reduzir os 
riscos e como os perigos de 
desastres podem transcender 
fronteiras e atingir todos os 
setores da sociedade. Outro 
ponto é observar por qual motivo 
desastres discriminam e causam 
pior impacto aos mais 
vulneráveis. E o mais importante: 
entender como países e 


comunidades podem reduzir o 
risco e aumentar sua resiliência. 

Em março de 2022 0 
secretário-geral das Nações 
Unidas, António Guterres, 
lançou iniciativa que pretende 
que até 2027 todos os países 
consigam proteger sua 
população de eventos 
climáticos extremos com 
sistemas de alerta precoces. 
Trata-se de avisar a população 
com antecedência sobre secas, 
tempestades e incêndios 
florestais. Na ocasião, Guterres 
lembrou que quem vive na 
África, no sul da Ásia, na 
América do Sul e nas pequenas 
ilhas tem 15 vezes mais 
probabilidade de morrer de 
desastres relacionados ao 
clima. Até 2030 o mundo pode 
ter 1,5 desastre diário. 

Há poucos dias, em entrevista 
ao “Estado de S. Paulo”, o 
climatologista Carlos Nobre, 
um dos mais famosos do 
mundo, disse estar “apavorado” 
com a crise climática, que 
explodiu antes do que os 
cientistas previam. Com 
exceção de julho de 2024, desde 
junho de 2023 o mundo vive 
temperaturas acima de 1,5ºC. 
“A Terra só viu algo parecido há 
120 mil anos”, escreveu na 
“Folha de S.Paulo”. A 
consequência de 14meses de 


altas temperaturas, com 
recorde também nos oceanos e 
grande aumento do degelo na 
Antártica, é um crescimento 
exponencial de eventos 
climáticos extremos. “Esse é um 
grande risco. Se a temperatura 
continuar em 1,5ºC—estou 
dizendo ‘se’, e não que vai 
acontecer—, pode ser que não 
abaixe mais”, disse ao Valor. 
“Temos que dar grande 
acelerada na redução das 
emissões e criar megaprojetos 
de restauração florestal, para 
retirar CO; da atmosfera”, diz. 
Acrescenta que o mundo está 
“totalmente desadaptado” e 
que o Brasil segue a maioria. “O 
país não está adaptado, é só ver 
o que aconteceu no Rio Grande 
do Sule a seca extrema 
quebrando safras. Não basta 
fazer planos no papel, tem que 
implementar, e com 
velocidade”. Nobre lembra que 
milhões de brasileiros vivem 
em áreas de altíssimo risco de 
deslizamentos e inundações e 
têm que ser retirados dali. 
Sobre exploração de petróleo, 
carvão e gás, ele nem sequer 
considera futuras frentes. 
“Temos que parar de explorar o 
que já sabemos que existe.” 


Daniela Chiaretti é repórter especial 
E-mail daniela.chiaretti@valor.com.br 


Ambiente Com aprovação de princípios de alto nível sobre bioeconomia no G20, olhares 
se voltam para mecanismos de financiamento para restauração de habitats naturais 


Créditos de biodiversidade surgem 


como saída para conservação 


Victoria Netto 
Do Rio 


Em meio às discussões sobre o 
mercado de carbono, a criação de 
créditos de biodiversidade des- 
ponta como um dos vetores de 
inovação para o financiamento da 
bioeconomia. Esses instrumentos 
são cotas precificadas para conser- 
vação e restauração de habitats na- 
turais. O desafio, contudo, é como 
definir o valor dos ativos da natu- 
reza. O Brasil, país considerado o 
mais biodiverso do mundo, tem 
grande potencial nesse mercado, 
segundo especialistas, sobretudo 
com as aposta no Plano de Trans- 
formação Ecológica. 

O tema ganhou especial aten- 
ção após a Iniciativa do G20 sobre 
Bioeconomia (GIB), lançada pela 
presidência rotativa do Brasil nes- 
te ano. Na semana passada, foram 
aprovados os 10 Princípios de Alto 
Nível sobre Bioeconomia, que vão 
balizar discussões diplomáticas e 
práticas comerciais sobre o tema. 
O documento foi considerado um 
marco histórico pelo Itamaraty. 

Agora, os olhares se voltam pa- 
ra os meios de financiamento. Es- 
te será também um tema presen- 
te na Conferência sobre Biodiver- 
sidade na cidade colombiana de 
Cali (COP16), no fim de outubro. 
Com potencial de chegar a US$ 2 
bilhões em 2030 e US$ 69 bilhões 
até 2050, a demanda global por 
créditos voluntários de biodiver- 
sidade hoje gira em torno de 
US$ 8 milhões, de acordo com o 
Fórum Econômico Mundial. 

O diretor de financiamento so- 
berano da organização NatureFi- 
nance, Arend Kulenkampff, expli- 
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Mariana Sarmiento, da Terrasos: Donos de terra viram parceiros da empresa 


de são apenas uma parte de um 
conjunto de instrumentos que po- 
dem ser usados no financiamento 
para a bioeconomia. Mas, segundo 
ele, há complexidades que os tor- 
nam mais desafiadores do que os 
créditos de carbono. 

“A diferença é que, com os cré- 
ditos de carbono, você tem um 
denominador comum, que é o 
equivalente em CO». Neste caso 
[de biodiversidade], não há um 
denominador comum. Temos 
que medir o estado da natureza. 
E há muitas metodologias dife- 
rentes”, afirma Kulenkampff. 

De acordo com ele, há casos 
em que é possível eleger impac- 
tos localizados e perda de biodi- 
versidade, precificar e pedir que 
esse preço seja pago para restau- 
rar o que foi degradado, e isso 
pode ser transformado em um 
crédito. Por outro lado, a nego- 
ciação desses créditos ainda é um 


perspectivas sobre isso, se pode- 
mos ter mercados secundários e 
se os créditos podem ser usados 
em compensação”, observa 

O diretor de Ciência do Kew Gar- 
dens, no Reino Unido, Alexandre 
Antonelli, explica que, por en- 
quanto, não se trata de um merca- 
do para a compra e venda dos cré- 
ditos em balcão, mas de uma for- 
ma de financiamento para a con- 
servação e restauração. 

O pesquisador integra o Painel 
Consultivo sobre Créditos de Bio- 
diversidade, grupo criado em 
2023 com mais de 25 represen- 


“Serviços 
ecossistêmicos 
têm valor difícil 
de monetizar” 


tantes de finanças, empresas, 
ONGs, povos indígenas e comu- 
nidades locais, distribuídos em 
pelo menos 12 países. A organiza- 
ção trabalha junto com o Fórum 
Econômico Mundial e com a Glo- 
bal Biodiversity Alliance em uma 
série de princípios que permitam 
a criação do mercado de biodi- 
versidade de forma estruturada. 
O documento com os princí- 
pios será apresentado na COP16. 
O foco da cúpula estará no relató- 
rio de progressos dos países para 
atingir as metas do “Marco Glo- 
bal de Biodiversidade de Kun- 
ming-Montreal”, acordado na 
COP15, em 2022. Entre outros 
pontos-chave, o tratado incentiva 
os países a alavancar “esquemas 
inovadores, como compensações 
e créditos de biodiversidade” 
“Será uma boa oportunidade de 
apresentar uma solução concreta 
para aumentar o financiamento 
de projetos de conservação e res- 
tauração, porque esse é um dos fa- 
tores mais cruciais e mais difíceis 
neste momento”, diz Antonelli. Ele 
não compartilhou quais são os 
princípios, mas informou que o 
trabalho é feito com base em pro- 
jetos-piloto em diversos países e 
em níveis diferentes de implemen- 
tação, que são avaliados e compa- 
rados. Ele explicou ainda que o 
grupo está estudando formas de 
inserir essas experiências em mo- 
delos financeiros que já existem. 
Na Colômbia — terceiro país 
mais biodiverso do mundo, atrás 
do Brasil e da Indonésia —, as ini- 
ciativas cresceram sobretudo após 
2012 e 2018, com regulações que 
preveem a compensação de im- 
pactos à biodiversidade. O gover- 
no normatiza as condições para a 


O futuro se molda 


que queremos 
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criação de bancos de habitats que 
podem gerar créditos (também 
chamados de unidades ou cotas). 

A partir daí, a empresa colom- 
biana Terrasos começou a criar 
mecanismos de financiamento. 
Em 2020, desenvolveu um proto- 
colo de “unidades” de biodiversi- 
dade, atuando como investidora e 
gestora técnica. Por exemplo, uma 
iniciativa com 100 hectares tem 
100 créditos de biodiversidade du- 
rante 30 anos, que é a vida do pro- 
jeto. Cada crédito é vendido só 
uma vez, e o preço varia de acordo 
com o ecossistema. A venda dos 
créditos só é possível após cumprir 
marcos ecológicos na área. 

Hoje, há 10 projetos em dife- 
rentes estágios: alguns já foram 
vendidos para mercados de com- 
pliance de perda de biodiversida- 
de e outros estão na fase inicial. 
“Às vezes, os proprietários tor- 
nam-se nossos parceiros, em ou- 
tras é uma espécie de arrenda- 
mento e em outras a comunidade 
é dona do projeto e simplesmen- 
te acompanhamos”, diz a CEO da 
Terrasos, Mariana Sarmiento. 

Para a presidente do Instituto 
Igarapé, Ilona Szabó, a bioecono- 
mia tem um potencial gigante no 
Brasil. “Se não conseguirmos en- 
tender o valor da natureza, não va- 
mos conseguir nem virar esse sécu- 
lo”, afirma. “Se a gente fosse pen- 
sar, é impagável, porque os servi- 
ços ecossistêmicos têm um valor 
intrínseco que é muito difícil de 
monetizar. Porém, se não criarmos 
a consciência de que todas as in- 
dústrias são dependentes desses 
recursos, e de fato criar valor finan- 
ceiro, não conseguiremos pagar 
nenhum preço justo nem fomen- 
tar anova bioeconomia.” 


Miriam 
Leitão vence 


troféu Juca 
Pato de 2024 


Agência O Globo 


A jornalista e escritora minei- 
ra Míriam Leitão é a vencedora 
do prêmio Intelectual do Ano — 
Troféu Juca Pato de 2024, orga- 
nizado pela União Brasileira de 
Escritores (UBE). 

A colunista de “O Globo” foi 
agraciada por seu relato jorna- 
lístico “Amazônia na encruzilha- 
da: O poder da destruição e o 
tempo das possibilidades” (In- 
trínseca). O livro, publicado no 
ano passado, traça um panora- 
ma da situação atual da região 
amazônica e das perspectivas de 
uma conciliação entre a preser- 
vação ambiental e a exploração 
econômica. 

A autora receberá o troféu das 
mãos da escritora Conceição 
Evaristo, igualmente mineira e 
que venceu no ano passado o 
troféu Juca Pato como intelec- 
tual do ano. 

A entrega será no Festival Lite- 
rário Internacional de Itabira 
(Flitabira), a ser realizado na ci- 
dade mineira, entre os dias 30 de 
outubro e 3 denovembro. 

Miriam concorreu com os es- 
critores Eliane Potiguara, João 
Silvério Trevisan, Maria Valéria 
Rezende e Socorro Acioli. 

Criado em 1962, por iniciativa 
do escritor Marcos Rey, o Troféu 
Juca Pato já premiou os escrito- 
res Lygia Fagundes Telles e Car- 
los Drummond de Andrade e 
Jorge Amado, o crítico literário 
Antonio Candido e os ex-presi- 
dentes da República Juscelino 
Kubitschek e Fernando Henri- 
que Cardoso. 


Autora receberá 

o troféu das mãos 
da escritora 
Conceição Evaristo, 
homenageada na 
edição de 2023 
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Demografia Planejamento de políticas públicas e 
divisão de recursos são algumas das dificuldades que 
gestores têm pela frente, a partir das revisões do Censo 


Novos cálculos de 
população pelo IBGE são 
desafio para prefeituras 


Alessandra Saraiva 
Do Rio 


Os ajustes na população brasi- 
leira divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatís- 
tica (IBGE) têm levado a revisões 
em tendências demográficas nas 
cidades brasileiras. Essas mudan- 
ças nas estimativas de população 
das cidades, segundo especialis- 
tas, têm consequências na gestão 
pública municipal que vão desde 
alocar mais ou menos recursos 
públicos em áreas como educa- 
ção e segurança, por exemplo até 
modificações na partilha do Fun- 
do de Participação dos Municí- 
pios (FPM), que leva em conta as 
populações das cidades. 

O IBGE ajustou a população 
nacional, de 203,1 milhões de 
habitantes, na data de referência 
de 31 de julho de 2022, para 
210,9 milhões, em 1º de julho 
de 2022, com população de 
212,6 milhões estimada em 12 
de julho de 2024. Essas atualiza- 
ções também modificaram esti- 
mativas populacionais de vários 
municípios, em comparação ao 
que era projetado antes de o 
ajuste feito pelo instituto. 

Um estudo divulgado ao Valor 
relacionado ao tema mostra que, 
diferentemente do pensado antes 
do anúncio mais recente do IBGE 
sobre o assunto, três, e não nove 
capitais brasileiras, mostraram 
queda de população desde o Cen- 
so de 2010. Antes das atualizações 
do instituto sobre o tema, e com os 
números disponíveis, se pensava 
que as capitais não mais eram po- 
los atrativos de população, lem- 
brou o demógrafo José Eustáquio 
Diniz Alves, ex-professor da Escola 
Nacional de Ciências Estatísticas 
(Ence) do IBGF. No levantamento 
“População dos Municípios Flumi- 
nenses em 2010, 2022 e 2024”, Di- 
niz fez as contas de impacto, nas 
populações das 27 capitais, do 
ajuste feito pelo IBGE, uma espécie 
de “antes e depois” 

Entre as capitais, antes da 
atualização de números pelo ins- 
tituto, informou Diniz, perdiam 
população ante o Censo 2010 as 
cidades de Belém; Fortaleza; Na- 
tal; Recife; Salvador; Belo Hori- 
zonte; Vitória, Campo Grande 
(MS) e Rio de Janeiro. Porém, 
após o ajuste feito pelo IBGE, per- 
dem população frente ao Censo 
2010 apenas Natal; Salvador e 
Campo Grande. 

“Não tinha sentido Rio de Ja- 
neiro ter perdido população en- 
tre 2010 e 2022. Porque, quando 
você pega os dados do Ministério 
da Saúde, do DataSus, você vê 
que nasceu muito mais gente do 
que morreu no Rio de Janeiro”, 
detalhou o especialista. 

No estudo do especialista, a ca- 
pital fluminense foi destaque, 
devido à diferença entre a popu- 
lação estimada para a cidade 
quando comparados a estimati- 
va de julho de 2022 e o dado de- 
pois do ajuste feito pelo IBGE. 
Antes dos novos números do ins- 


tituto, a população do Rio foi es- 
timada em 6,2 milhões em 2022, 
o que representaria uma perda 
de 109 mil habitantes desde o 
Censo de 2010. Depois do ajuste, 
a cidade do Rio conta com 6,7 mi- 
lhões — um acréscimo de 409 mil 
habitantes ante o registrado no 
Censo de 2010. 

Diniz frisou, no entanto, que os 
novos números só foram possí- 
veis graças à iniciativa do IBGE 
que, de forma independente, e 
concomitantemente ao Censo 
2022, realizou enquete de avalia- 
ção do estudo, chamada de Pes- 
quisa de Pós Enumeração (PPE). 
Essa pesquisa, explicou, visa ava- 
liar a qualidade das informações 
do Censo eidentificar as possíveis 
omissões na cobertura. Assim, 
graças aos esforços do instituto, 
notou, o IBGE divulgou no mês 
passado os resultados da PPE e as 
novas projeções populacionais. 

Mas o técnico afirmou que 
mudanças nas quantidades de 
habitantes nas cidades têm con- 
sequências para gestão pública 
municipal. “Conhecer o tama- 
nho correto da população dos 
municípios é fundamental para 
o planejamento das políticas pú- 
blicas municipais e para a pro- 
gramação dos novos prefeitos e 
prefeitas que serão eleitos em ou- 
tubro de 2024”, diz o demógrafo. 


“Como se faz a 
projeção, se você 
não tem clareza 
do número?” 
Aroaldo da Silva 


O presidente da Confederação 
Nacional dos Municípios (CNM), 
Paulo Roberto Ziulkoski, concor- 
da. A organização tem acompa- 
nhado de perto os ajustes do IBGE 
na contagem de municípios. 

A confederação apurou que, 
com novas estimativas popula- 
cionais das cidades feitas pelo 
IBGE, 191 (3,4%) municípios do 
país perderam população, en- 
quanto 5.372 (96,4%) registra- 
ram aumento; e, em sete, a popu- 
lação permaneceu igual à do 
Censo 2010. 

Antes do ajuste, a CNM mapeou 
cenário diferente, em que 2.397 ci- 
dades (43% do total) perderam po- 
pulação; quatro mantinham 
quantidade de habitantes; e 3.165 
(57%) se expandiram, ante Censo 
2010. “Os dados [populacionais 
dos municípios] toda hora estão 
sendo alterados”, reclamou ele. 

Os ajustes, continuou ele, leva- 
rão a mudanças no valor que al- 
gumas cidades vão receber do 
FPM. Mais de 80% dos recursos do 
fundo vão para cidades que não 
são capitais, lembrou. O tamanho 
da população dos municípios é 
usado para contabilizar a distri- 
buição de recursos do fundo — 
quanto maior a população, mais 


dinheiro a cidade tem direito. 

Quando questionado se a mu- 
dança feita pelo IBGE não seria 
uma coisa boa, visto que o au- 
mento da população leva o mu- 
nicípio a receber mais dinheiro, 
Ziulkoski foi taxativo. “Se você ti- 
ver um olhar focado só no FPM, é 
melhor. Mas, se tiver um olhar de 
gestão, é pior”, rebateu. 

Ziulkoski explicou que um pre- 
feito precisa ter a maior precisão 
possível em números de popula- 
ção para lidar com o orçamento 
municipal. Ele exemplificou os 
concursos públicos, cujo contin- 
gente de servidores é mensurado 
a partir de população específica 
— e, se a população estiver conta- 
bilizada de forma equivocada, o 
prefeito não pode demitir o servi- 
dor depois, ressaltou. 

Para melhor refinamento dos 
dados, Ziulkoski defendeu ainda 
contagem populacional do país 
pelo IBGE em 2025. Ele lembrou 
que normalmente a contagem é 
realizada entre dois Censos demo- 
gráficos, mas a pesquisa que era 
para ser realizada em 2020 foi 
adiada para 2022 devido à pande- 
mia. Assim, em tese, o próximo 
ano seria o de realizar contagem. 

“Isso [os números do IBGE] 
não está dando mais confusão 
agora porque os prefeitos estão 
em campanha [de reeleição devi- 
do ao pleito municipal em 
2024” disse. “Mas, a partir de no- 
vembro, dezembro [quando a 
eleição estiver definida], come- 
çarão a surgir os problemas para 
o ano que vem, inclusive com 
mais de 3 mil prefeitos novos, 
que não têm nem noção do que 
está acontecendo”, alertou. 

“A eleição municipaltirou o fo- 
co desse debate, isso é fato”, con- 
cordou Aroaldo Oliveira da Silva, 
secretário-executivo do Consór- 
cio Intermunicipal Grande ABC. 
Silva comentou que, no momen- 
to, ou os prefeitos estão ocupa- 
dos com reeleição; ou, no caso 
daqueles em segundo mandato, 
com a organização da prefeitura 
para entrega ao sucessor. 

A pedido do Valor o Consórcio 
Intermunicipal Grande ABC, que 
reúne sete municípios da região 
metropolitana de São Paulo, cal- 
culouo número de habitantes no 
total das cidades que compõem o 
grupo, após o ajuste do IBGE. Fo- 
ram contabilizadas 2,79 milhões 
de pessoas naquelas cidades: 
Santo André, São Bernardo do 
Campo, São Caetano do Sul, Dia- 
dema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio 
Grande da Serra. Nos cálculos an- 
te os 2,55 milhões de habitantes 
na região no Censo de 2010, isso 
representaria alta de 9,3% na po- 
pulação dessas localidades. Po- 
rém, com os números de junho 
do ano passado, a população do 
Grande ABC era estimada em 
menor volume, de 2,70 milhões 
habitantes, segundo o Censo De- 
mográfico 2022, o que seria um 
acréscimo de 5,6% em relação ao 
Censo de 2010. 

“Isso afeta diretamente o fun- 
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Paulo Roberto Ziulkoski, da CNM: quando eleição municipal estiver definida, “ começarão a surgir os problemas” 


População das capitais em alta 


Maioria mostrou expansão de habitantes ante Censo 2010 


Capitais População no População estimada Variação 2024 
Censo 2010 em 2024 ante 2010 (%) 

Porto Velho (RO) 428.527 514.873 20 =] 
Rio Branco (AC) 336.038 387.852 15,41 m 

anaus (AM) 1.802.014 2.279.686 26,50 EEE 
Boa Vista (RR) 284.313 470.169 65,37 EE 
Belém (PA) 1.393.399 1398.531 0,36 | 

acapá (AP) 398.204 487.200 22,34 a 
Palmas (TO) 228.332 323.625 41,73 EE 
São Luís (MA) 1.014.837 1.088.057 7,21 E 
Teresina (PI) 814.230 902.644 10,85 E 
Fortaleza (CE) 2452185 2574412 4,98 E 
Natal (RN). 803.739 785.368 -228 I 
João Pessoa (PB) 723.515 888.679 22,80 EEE 
Recife (PE) 1.537.704 1.587.707 3,25 I 

aceió (AL) 932.748 994.464 6,61 E 
Aracaju (SE) 571149 628.849 10,10 E 
Salvador (BA) 2.675.656 2.568.928 -398 E 
Belo Horizonte (MG) 2375151 2.416.339 1,70 I 
Vitória (ES) 327.801 342.800 4,57 E 
Rio de Janeiro (RJ) 6.320.446 6.729.894 6,47 E 
São Paulo (SP) 11253.503 11.895.578 5,70 E 
Curitiba (PR) 1751907 1829.225 4,41 E 
Florianópolis (SC) 421240 576.361 36,82 [E A 
Porto Alegre (RS) 1.409.351 1389.322 -1,42 l 
Campo Grande (MS) 786.797 954.537 21,31 = 
Cuiabá (MT) 551.098 682.932 23,92 e 
Goiânia (GO) 1302.001 1.494.599 14,79 EEE! 
Brasília (DF) 2.570.160 2.982.818 16,05 EE 
Brasil 190.755.798 212.583.750 11,44 EE 


Fonte: Estudo "População dos municípios fluminenses em 2010, 2022 e 2024" com dados do IBGE 


do de participação dos municí- 
pios [a partilha”, disse o secretá- 
rio-executivo. “Mas afeta outras 
políticas”, completou, usando 
como exemplo a área de educa- 
ção. “Se não temos clareza do ta- 
manho real do município ou da 
região, afeta diretamente a dis- 
posição do número de vagas [nas 
escolas)”, disse. “E a discussão da 
saúde, você vai fazer uma proje- 
ção para vacina [compra de imu- 
nizante]. Como se faz a projeção, 
se você não tem clareza do núme- 
ro?”, questionou. 

Silva citou, ainda, a questão 
da compra de recursos para 
atender à população pelas pre- 
feituras. As compras não são rá- 
pidas, passam por processo de 
licitação e, quando executadas, 
não podem ser devolvidas. “Por- 
que, se você subdimensiona, na 
hora que você faz a compra, vo- 
cê vai deixar alguém sem vacina, 
por exemplo”, explicou. 

O Valor procurou o IBGE para 
falar sobre as informações de po- 
pulação veiculadas neste ano. 
Márcio Mitsuo Minamiguchi, ge- 
rente de Estimativas e Projeções 
de População do instituto, lem- 
brou que, por lei, o IBGE tem que 


publicar estimativas para a po- 
pulação das cidades todos os 
ano, até agosto, no “Diário Ofi- 
cial da União” (“DOU”). Os nú- 
meros são usados como base pa- 
ra o Tribunal de Contas da União 
(TCU) realizar contas necessárias 
que definirão partilha de recur- 
sos do FPM, recordou ele. Mas, os 
números de 2024, veiculados em 
agosto, foram os primeiros a le- 
var em conta os aperfeiçoamen- 
tos nas contas do instituto para 
país e Estados, com impacto nas 
estimativas de contingente po- 
pulacional municipal, explicou. 

Minamiguchi foi questionado 
sobre as diferenças expressivas 
registradas entre o que foi anun- 
ciado no passado pelo IBGE para 
as cidades, em termos de popu- 
lação, e o que foi divulgado nes- 
te ano. O gerente do instituto 
comentou que, nas investiga- 
ções do instituto durante o refi- 
namento de dados, “já era espe- 
rado” uma população maior, em 
âmbito nacional. 

“O Brasil já se esperava que era 
maior, e também em relação a Es- 
tados e municípios, ela [a eleva- 
ção populacional] também vai 
aparecer”, concluiu. Mas comen- 


tou que o período de coleta pro- 
longado do Censo 2022, que du- 
rou mais de três meses devido a 
questões envolvendo a pande- 
mia — o que dificultou compara- 
ção e tratamento de dados, pos- 
teriormente —, pode ter contri- 
buído para isso. “Há um certo ní- 
vel de falhas de cobertura. Sem- 
pre existem”, admitiu. 

Na população nacional, o ajus- 
te do IBGE após a PPE acrescen- 
tou 7,9 milhões de habitantes à 
contagem inicial, ou 3,9% de po- 
pulação a mais. Esse acréscimo 
foi maior do que o dos Censos an- 
teriores. Em 2000, a população 
foi ajustada de 169,6 milhões pa- 
ra 174,7 milhões (acréscimo de 
3%); e no Censo 2010, de 190,5 
milhões para 1947 milhões 
(acréscimo de 2,2%). 

Na ocasião de divulgação dos 
dados em agosto, a gerente de Es- 
tudos e Análises da Dinâmica De- 
mográfica do IBGE, Izabel Marri, 
lembrou que houve ajustes na 
população de todos os Censos re- 
centes. Mas admitiu que, no caso 
do Censo 2022, os dados mostra- 
ram “uma possível omissão po- 
pulacional maior” do que nos de- 
mais, informou ela na ocasião. 


Atividade recua em julho, mas não preocupa, diz FGV 


Do Rio 


A economia brasileira mos- 
trou queda de 0,1% emjulho ante 
junho, na leitura do Monitor do 
PIB, segundo a Fundação Getulio 
Vargas (FGV). Com isso, o indica- 
dor em julho, que mensura a ca- 
dência da economia brasileira, 
teve o pior desempenho mensal 
desde outubro de 2023 (-0,6%). 
Mas, para o economista Claudio 
Considera, da FGV, responsável 
pelo índice, o resultado reflete 
“acomodação” e não despencada 


na atividade. Ele comentou que a 
taxa pode ter sido influenciada 
por uso de base de comparação 
elevada, referente a junho. 

Para o técnico, a atividade eco- 
nômica do país tem potencial para 
atingir alta em torno de 3,2%, em 
2024, conforme maisrecentes pro- 
jeções do governo — estimativa 
que, de acordo com Considera, é 
“otimista, mas não inalcançável”. 

No Monitor do PIB, a economia 
cresceu em todas as outras com- 
parações, acrescentou ele. Ante 
julho de 2023, a atividade subiu 


5,4%, em julho deste ano, a maior 
elevação nessa comparação des- 
de março de 2023 (5,6%). No tri- 
mestre encerrado em julho, a alta 
foi de 3,4% ante igual trimestre 
em 2023, o melhor desempenho 
desde junho de 2023 (3,5%). 

O especialista ponderou ainda 
que, no monitor, na evolução tri- 
mestral, a economia apresenta 
bons sinais tanto na ótica da de- 
manda quanto na de oferta. Pelo 
lado da demanda, o consumo das 
famílias subiu 4,5% no trimestre 
finalizado em julho, ante mesmo 


trimestre em 2023. E, pelo lado da 
oferta, serviços, que representa 
quase 70% do PIB, subiu 3,6% no 
trimestre encerrado em julho, an- 
te mesmo trimestre no ano passa- 
do, melhor performance desde 
dezembro de 2022 (4,4%). 

Outro ponto destacado por ele 
foi a continuidade do bom mo- 
mento dos investimentos, na 
economia. A Formação Bruta de 
Capital Fixo (FBCF) subiu 6% no 
trimestre encerrado em julho, 
em relação ao mesmo período do 
ano passado, melhor desempe- 


nho desde novembro de 2021 
(7,1%), notou ele. 

“A taxa de investimento está 
elevada, está bastante boa”, acres- 
centou, a citar a parcela de FBCF 
no total do PIB. No Monitor da 
FGV, em julho, a taxa ficou em 
17,4% do PIB, maior que a taxa de 
investimentos média desde 2015 
(16,4%). Isso foi influenciado por 
ritmo maior de compras de má- 
quinas e equipamentos — que são 
contabilizados como investimen- 
to—, completouo especialista. 

“Creio que o que tivemos em 


julho [ com a queda] foi uma aco- 
modação após uma base muito 
alta”, comentou o especialista. 

Um ponto salientado pelo eco- 
nomista é o fato de que, se a eco- 
nomia crescer acima de 2,5% nes- 
te ano, “2024 terá o maior PIB per 
capita desde sempre”. 

No ano passado, o PIB per ca- 
pita alcançou R$ 50.193,72 (em 
valores correntes), avanço (em 
termos reais) de 2,2% na compa- 
ração com o ano anterior, se- 
gundo informou o IBGE, em 
março deste ano. (AS) 
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Especialistas consideram 


medida do Supremo justificável, mas temem que 
seja usada para abrir portas para outros gastos 


Crédito para combater 


queimadas traz questão 


fiscal de volta ao radar 


Marta Watanabe 
De São Paulo 


A autorização para abertura de 
créditos extraordinários, fora das 
regras do arcabouço fiscal, para 
combater as queimadas no país, 
dada em decisão no domingo pelo 
ministro do Supremo Tribunal Fe- 
deral Flávio Dino, trouxe mais uma 
vez a questão fiscal para o radar. 
Especialistas apontam que o uso 
de créditos extraordinários é justi- 
ficável com o aumento das quei- 
madas este ano e suas graves reper- 
cussões. O receio, porém, dizem, é 
que o instrumento seja usado para 
abrir portas para outros gastos, 
após uma sucessão de medidas 
anunciadas ou em curso que são 
considerados “atalhos” para o 
cumprimento da meta fiscal. 

Os atalhos fiscais citados pelos 
especialistas aparecem tanto do la- 
do das despesas, com gastos para 
os programas Pé-de-Meia e Gás pa- 
ra Todos, quanto do lado das recei- 
tas, com a contabilização como re- 
ceita primária de recursos esqueci- 
dos por correntistas nos bancos. 

A Constituição Federal e a legis- 
lação fiscal associam aos créditos 
extraordinários eventos não pre- 
vistos, que podem ser ligados a ca- 
tástrofes naturais, com impactos 
negativos à sociedade à economia, 
diz Bráulio Borges, economista da 


LCA e pesquisador do Instituto 
Brasileiro de Economia da Funda- 
ção Getulio Vargas (FGV Ibre). 
“Infelizmente temos queimadas 
todos os anos, mas estamos vendo 
em 2024 que está muito acima do 
usual. Além da questão ambiental, 
as queimadas têm impacto negati- 
vo sobre a saúde humana, o bem- 
estar da população, a produtivida- 
de do trabalho. Existe, sim, justifi- 
cativa para solicitar um crédito ex- 
traordinário, para combater a si- 
tuação emergencial. A questão é 
que muitos podem enxergar isso 
como brecha para criar uma espé- 
cie de orçamento paralelo no com- 
bate às mudanças climáticas, fora 
da regra de gastos”, diz Borges. 
Amedida, diz, tem que ser anali- 
sada no contexto como um todo. 
“Não vamos esquecer que há pou- 
cas semanas, o governo propôs 
uma medida fora do Orçamento, 
do auxílio-gás”, relata Borges, refe- 
rindo-se ao programa federal re- 
batizado de “Gás para Todos”, que 
ajuda famílias de baixa renda a 
comprar gás de cozinha. O custo 
do programa, que hoje é de R$ 3,7 
bilhões ao ano, deve passar a cerca 
de R$5 bilhões em 2025 e chegar a 
R$ 13,5 bilhões em 2026, segundo 
divulgado por representantes do 
governo. A ideia inicial é que isso 
fosse financiado com recursos li- 
gados ao pré-sal, mas sem passar 


pelo Orçamento. A contabilização 
está em debate no governo. 

Outro exemplo é o Pé-de-Meia, 
criado em 2023 e que também está 
fora da regra de gastos, diz Borges. 
O programa incentiva financeira- 
mente estudantes beneficiários do 
Cadastro Único para Programas 
Sociais (CadÚnico) matriculados 
no ensino médio público. 

O Pé-de-Meia, lembra o econo- 
mista Marcos Mendes, pesquisa- 
dor do Insper, teve aporte inicial 
em 2023, com impacto na despesa 
primária. Os aportes seguintes, po- 
rém, virão de recursos de fundos 
fora do Orçamento, sem impacto 
no resultado primário, diz. Segun- 
do ele, é difícil olhar com precisão 
para os valores do programa, por- 
que estão fora do Orçamento. 

Do lado das receitas, Mendes ci- 
ta o “dinheiro esquecido” nos ban- 
cos. No mesmo projeto de lei que 
define transição de três anos para 
o fim da desoneração de folha em 
17 setores e cobrança da alíquota 


“Estratégia parece 
ser de política 
fiscal em tempos 
de polarização” 
Carlos Kawall 
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Marcos Mendes, sobre gastos do governo federal: Quem tem vida pródiga não tem dinheiro na hora da emergência 


cheia de INSS para municípios foi 
estabelecido o direcionamento ao 
Tesouro de recursos esquecidos 
em contas bancárias, que não fo- 
ram reclamados pelos titulares. Pe- 
lo projeto, aprovado na Câmara 
dos Deputados na semana passa- 
da, os saldos serão contabilizados 
como receita primária pelo gover- 
no federal. Segundo o Banco Cen- 
tral, há R$ 8,56 bilhões esquecidos 
disponíveis para resgate no Siste- 
ma de Valores a Receber (SVR). O 
BC, destaca Mendes, segue padrão 
internacional e não trata esses re- 
cursos como receita primária. 

O contexto, diz Borges, cria des- 
confiança do mercado. “O que se 
entende é o que o governo não 
quer cumprir a regra fiscal que ele 
mesmo propôs. E, além dessas 
questões fora do primário, há a 
própria meta de resultado primá- 
rio, que foi alterada em abril deste 
ano para 2025 em diante. É natural 
a desconfiança de que um crédito 
extraordinário para a emergência 
das queimadas, que é justificável, 
seja visto como mais um subterfá- 
gio para fugir da regra fiscal.” 

É comum uma válvula de escape 
para situações inesperadas, de cri- 
se, diz Mendes. “O próprio teto de 
gastos já previa crédito extraordi- 
nário fora da conta do teto. Crédito 


extraordinário é para situações de 
emergência. Mas um governo, pa- 
ra estar fiscalmente apto e ter espa- 
ço para lidar com emergências, 
tem que estar preparado, tem que 
controlar as despesas regulares. E 
não é o que acontece. Estamos pi- 
sando no acelerador, dando rea- 
juste real do salário mínimo, não 
cuidando da expansão dos benefi- 
cios da Previdência Social. Quem 
vive de forma pródiga não tem di- 
nheiro na hora da emergência” 
Para Mendes, o governo está fa- 
zendo uma “distorção das estatís- 
ticas fiscais”. “O governo, ao perce- 
ber que não conseguirá fechar as 
contas seguindo as estatísticas fis- 
cais corretamente, começa a que- 
rerencontrar atalhos”, diz. 
Contabilizações “heterodoxas”, 
como do auxílio-gás e dos valores 
esquecidos, diz Carlos Kawall, só- 
cio-fundador da Oriz Partners, fa- 
zem parecer que a estratégia não é 
para chegar à sustentabilidade fis- 
cal. “É uma estratégia de política 
fiscal em tempos de polarização 
política. Ou seja, vale tudo do pon- 
to de vista de se angariar mais re- 
cursos para evitar perda de popu- 
laridade que faça com que o gover- 
no entre em período eleitoral, em 
2025 e 2026, sem aprovação que 
sustente seu projeto político” 


Para Marcos Lisboa, sócio-dire- 
tor da Gibraltar Consulting, parte 
do problema é que está muito difí- 
cil analisar o resultado primário, 
que deveria funcionar como indi- 
cador da evolução da dívida. “Mas 
na hora em que se retira despesas 
do primário, se adiciona receitas 
que não deveriam estar ou se usa 
mecanismos parafiscais que trarão 
a conta depois, acaba se perdendo 
a clareza. O primário que temos 
perdeu esse papel de ajudar na 
análise da evolução da dívida” 

Ameta para 2024, de resultado 
primário zero, com banda de tole- 
rância de 0,25 p.p. do PIB, diz 
Mendes, deve ser cumprida pelo 
“limite inferior da meta”. As ma- 
nobras para aumentar receitas, 
devem ajudar nisso. Para 2025, o 
economista estima déficit de 1% 
do PIB, resultado de receita pri- 
mária equivalente a 18,6% do PIB e 
de despesa primária de 19,6% do 
PIB. “Para atingir o limite inferior 
da meta em 2025, já abatendo tu- 
do que tem que abater, será preci- 
so cortar R$ 60 bilhões de discri- 
cionários, aproximadamente, o 
que é bem difícil” A meta de 2025 
também é de primário zero, com 
0,25 p.p. de banda de tolerância. 


Ver também página A9 


SAC: 0800 724 7220 

Atendimento a pessoas com deficiência 
auditiva ou de fala: 0800 724 0525 
Ouvidoria: 0800 646 2519 


Não é só 
um ranking. 


É o reconhecimento 
por colocarmos 
sempre nossos 
associados 

em primeiro lugar. 


Somos uma instituição financeira cooperativa 
feita de pessoas para pessoas, que há mais de 

120 anos atua para transformar a vida de seus 
mais de 8 milhões de associados, com produtos 
e serviços financeiros, além de um atendimento 
próximo de verdade, seja no digital, seja em uma 
de nossas milhares de agências em todo o país. 
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Bancos” do ranking Valor 1000, publicado 
pela Valor Econômico. 


Não é só dinheiro. 
E ter com quem contar. 
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Ambiente Combate a garimpo ilegal em terra indígena usa dados fornecidos pela empresa ao Supremo 


Alvo de disputa, Starlink ajuda STF com Yanomami 


ROSINEICOUTINHO/SCO/STF 
E 


Flávia Maia, Fabio Murawaka e 
Renan Truffi 
De Brasília 


Em meio ao imbróglio envol- 
vendo Elon Musk, Alexandre de 
Moraes e a gestão Lula, o governo 
federal está utilizando dados for- 
necidos pela Starlink ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) para com- 
bater o garimpo ilegal na Terra 
Indígena Yanomami. A Starlink 
tem informado a geolocalização 
das antenas da região e os dados 
têm sido usados para destruir 
acampamentos e expulsar intru- 
sos. A empresa está cumprindo as 
determinações impostas pelo mi- 
nistro Luís Roberto Barroso a pe- 
dido da União em ação sigilosa 
que tramita no tribunal. 

Autoridades federais já pos- 
suem uma listagem de cerca de 
600 antenas da Starlink na selva 
amazônica. Dessas, cerca de 60 es- 
tão na Terra Indígena Yanomami, 
segundo fontes a par do tema. 

Em sua decisão, Barroso deter- 
minou às empresas não só a geo- 
localização como a interrupção 
do serviço dos equipamentos, à 
exceção daqueles que servem às 
aldeias ou ao Estado — o Exército, 
por exemplo, é um assinante do 
serviço da Starlink. 


A decisão seria cumprida em 
dois momentos: no primeiro as 
empresas indicariam a geolocali- 
zação de todos os pontos de acesso 
de internet e depois as empresas 
seriam intimadas para bloquear os 
aparelhos que estivessem dentro 
da terra indígena e não fossem dos 
indígenas nem do Estado. 

No entanto, o bloqueio do servi- 
ço não ocorreu porque a Casa de 
Governo, instalada pela Casa Civil 
na região e que toca as desintru- 
sões, não informou os pontos de 
internet dos indígenas e do Estado. 
Integrantes da Casa de Governo e 
técnicos do Censipam (Centro 
Gestor e Operacional do Sistema 
de Proteção da Amazônia), ligado 
ao Ministério da Defesa, traba- 
lham nessa identificação. A lista- 
gem, com as antenas que podem 
estar a serviço de atividades ilegais, 
será repassada ao Supremo para 
que o sinal seja bloqueado. 

Entretanto, as informações ane- 
xadas aos autos têm sido usadas 
pela Polícia Federal em operações 
para coibir o garimpo ilegal em 
Terras Yanomami — a mais recente 
ocorreu em 3 de setembro. De 
acordo com dados da PF, foram 
realizadas 1.409 operações de se- 
gurança desde 29 de fevereiro des- 
te ano, quando foi implantada a 


EDITORA GLOBO S/A 
CNPJ nº 04.067.191/0001-60 
NIRE nº 33.3.0032640-5 


ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 04 DE SETEMBRO DE 2024. 


1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 04 de setembro de 2024, às 10:00 
horas, na sede social da Editora Globo S.A. (“Companhia”), na Rua Marques 
de Pombal, nº 25, sala 201, Bairro Centro, Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
CEP: 20.230-240. 


2. PRESENÇA: Presentes à Assembleia a acionista Organizações Globo Par- 
ticipações S.A. representando mais de 98% (noventa e oito por cento) do 
capital social da Companhia. 


3. MESA: Presidida pelo Sr. Frederic Zoghaib Kachar e Secretariada pelo Sr. 
Rafael Menin Soriano. 


4. CONVOCAÇÃO: Edital de convocação publicado no Jornal Valor Econômi- 
co nos dias 26, 27 e 28 de agosto de 2024. 


5. ORDEM DO DIA: deliberar sobre: (i) o resgate automático da totalidade 
das Ações Ordinárias Classe B da companhia, nos termos do Art. 44 da Lei 
6.404/64 e da Cláusula 4.3 do Estatuto Social da Companhia; (ii) alteração 
da Cláusula 4 do Estatuto Social da Companhia; e (iii) a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. 


6. DELIBERAÇÕES: Instalada a assembleia, os acionistas presentes, repre- 
sentando mais de 98% do capital social, deliberaram e aprovaram, sem res- 
salvas: 


6.1. Nos termos do Art. 44 da Lei 6.404/64 e da Cláusula 4.3 do Estatu- 
to Social da Companhia, tendo se verificado o transcurso do prazo de 60 
(sessenta) dias da emissão das Ações Ordinárias Classe B pela Companhia, 
operou-se o resgate e subsequente cancelamento da integralidade das Ações 
Ordinárias Classe B de emissão da Companhia, com a disponibilização aos 
respectivos acionistas do valor correspondente a 150% (cento e cinquenta 
por cento) do valor patrimonial de tais ações. 


6.1.1. Em razão do quanto deliberado no item 6.1. acima, os acionistas con- 
signam que o montante de R$ 4.670.661,11 (quatro milhões, seiscentos e 
setenta mil e seiscentos e sessenta e um reais e onze centavos) referente a 
parte do lucro apurado com base no balanço da Companhia levantado em 
31/07/2024, será utilizado para o pagamento do valor de regaste das Ações 
Ordinárias Classe B aos seus respectivos titulares. Fica decidido, ainda, que o 
montante do resgate será pago em parcela única aos respectivos titulares das 
Ações Ordinárias Classe B ora resgatadas, sendo certo que, na hipótese de 
tais acionistas não indicarem à Companhia os dados bancários necessários 
à realização do pagamento do valor de regaste de suas ações no prazo de 
15 (quinze) dias, tal montante ficará disponível na sede da Companhia para 
posterior levantamento pelos titulares das ações resgatadas. 


6.2. Em razão do quanto deliberado no item 6.1. acima, alterar as Cláusulas 
4.1. e 4.3. do Estatuto Social da Companhia, as quais passarão a vigorar com 
a seguinte redação: 


“4. DO CAPITAL SOCIAL 


4.1. O Capital Social da Companhia é de R$ 225.228.941,82 (duzentos e vinte 
e cinco milhões, duzentos e vinte e oito mil, novecentos e quarenta e um reais 
e oitenta e dois centavos), dividido em 513.380.490.989 (quinhentas e treze 
bilhões, trezentas e oitenta milhões, quatrocentas e noventa mil, novecentas 
e oitenta e nove) ações, sendo 357.659.792.157 (trezentos e cinquenta e sete 
bilhões, seiscentos e cinquenta e nove milhões, setecentos e noventa e dois 
mil, cento e cinquenta e sete) Ações Ordinárias Classe A e 155.720.698.832 
(cento e cinquenta e cinco bilhões, setecentas e vinte milhões, seiscentas 
e noventa e oito mil, oitocentas e trinta e duas) Ações Preferenciais, todas 
nominativas e sem valor nominal.” 


“4.3 A Companhia poderá realizar a emissão de (i) Ações Ordinárias Classe A; 
e (ii) Ações Preferenciais, sendo certo que cada uma destas classes contará 
com as seguintes características: 


(a) As Ações Ordinárias Classe A da Companhia serão nominativas, sem va- 
lor nominal e com direito a voto; e 


(b) As Ações Preferenciais da Companhia serão nominativas, sem valor no- 
minal, e com as vantagens indicadas nos incisos | e Il do Art. 17 da Lei 
6.404/76.” 


6.3. Em virtude das deliberações acima, aprovar a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, que passa a vigorar conforme o Anexo | à presente ata. 


7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, 
lavrando-se a presente Ata, que após lida e aprovada, foi assinada. Rio de Ja- 
neiro, 04 de setembro de 2024. Mesa: Frederic Zoghaib Kachar — Presidente; 
Rafael Menin Soriano - Secretário. Acionista Presente: Organizações Globo 
Participações S.A. Ata Registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro, sob o nº 00006445694, secretário da JUCERJA Gabriel de Souza Voi. 


Barroso: ministro homologou plano de combate a garimpo em terra Yanomami 


Casa de Governo Yanomami, em 
Boa Vista (Roraima). Por meio des- 
sas operações foram apreendidas 
19 aeronaves; 70 antenas Starlink; 
10,8 toneladas de ouro; 75 tonela- 
das de cassiterita (um tipo de mi- 
nério); 617 motores e mais de 86 
mil litros de óleo diesel — volume 
suficiente para carregar cerca de 
três carretas. 

O governo federal acionou o 
Supremo para conseguir a geolo- 
calização de aparelhos de inter- 
net via satélite instalados dentro 
da Terra Indígena Yanomami ou 
a 200 km dela com os dados pes- 
soais de todos os usuários desses 
serviços e interromper o serviço 
desses equipamentos, entre eles 
as antenas da Starlink. 

O pedido teve por objetivo 
combater a logística e o financia- 
mento de organizações crimino- 


sas de garimpo ilegal em terras 
Yanomami. E um dos pontos cru- 
ciais para o desmantelamento do 
crime é cortar a comunicação en- 
tre os garimpeiros. As antenas fa- 
cilitam a comunicação entre os 
garimpeiros, inclusive com aler- 
tas das operações da Polícia Fede- 
ral e do Ibama na região. 

Fontes do governo afirmam 
que o maior obstáculo na identi- 
ficação está no fato de que só é 
possível comprar uma antena da 


Operações na 
Amazônia ocorrem no 
momento em que STF 
e empresa de Elon 
Musk vivem tensão 


Starlink no Brasil por meio de 
um CPF (pessoa física), não de 
um CNPJ (pessoa jurídica). As- 
sim, fica mais difícil saber se o 
equipamento está sendo utiliza- 
do por uma escola ou um posto 
de saúde, por exemplo, ou se per- 
tence a alguém que colabora 
com atividades ilegais. 

Em maio, Barroso determinou 
à Agência Nacional de Telecomu- 
nicações (Anatel) que apresen- 
tasse a lista de todas as operado- 
ras de serviço de telefonia fixa e 
móvel, de serviços de telecomu- 
nicações e dos provedores de ser- 
viço de conexão à internet esta- 
cionárias, por radiofrequência e 
satelital, autorizadas a operar 
dentro da TI Yanomami, e não no 
raio de 200 km, porque entendeu 
que, embora seja legítima a ten- 
tativa de identificar potenciais 
infratores, a determinação teria 
abrangência superior à necessi- 
dade, pegando um vasto territó- 
rio, inclusive, Boa Vista. 

O ministro solicitou ainda 
que as empresas constantes na 
lista identificassem os pontos de 
comunicação satelital dentro 
das terras Yanomami e inter- 
rompessem o sinal dos equipa- 
mentos, à exceção dos localiza- 
dos na área específica de aldeias 
indígenas, ou de titularidade de 
órgãos do Estado — como o 
Exército — ou de prestadores de 
serviço às bases operacionais. 

Ainda no primeiro semestre, a 
Anatel apresentou a relação das 
operadoras de telefonia e de in- 
ternet que atuam dentro da Terra 
Indígena. Intimadas a prestar es- 
sas informações, algumas em- 
presas alegaram desconhecer a 
localização da Terra Indígena, 
por isso o STF enviou novo ofício 
com informações sobre o decreto 
presidencial que demarcou a Ter- 


ra Indígena Yanomami, com suas 
coordenadas geográficas. 

O plano de desintrusão e 
combate ao garimpo na Terra In- 
dígena Yanomami foi homolo- 
gado pelo ministro Barroso nos 
autos da Arguição de Descum- 
primento de Preceito Funda- 
mental (ADPF) 709. 

As operações na Amazônia 
ocorrem no momento em que o 
STF e a empresa de Elon Musk vi- 
vem uma tensão. A empresa che- 
gou a ter contas e bens bloquea- 
dos por conta de multas impos- 
tas à rede social X, também per- 
tencente ao bilionário. No entan- 
to, as contas foram restabeleci- 
das, e os bens, desbloqueados, 
após a transferência do valor das 
multas de R$ 18, 5 milhões aos 
cofres da União. 

O escritório Demarest, que re- 
presenta a Starlink no STF, infor- 
mou que por questão de sigilo 
profissional, não comenta assun- 
tos relacionados a seus clientes. 

O emprego das antenas da 
Starlink na Amazônia é um para- 
doxo dentro do próprio governo. 
De um lado, esses equipamentos 
facilitam atividades ilegais, por 
serem leves e de fácil desloca- 
mento, além da boa qualidade 
do sinalem áreas isoladas. De ou- 
tro, essas antenas são fundamen- 
tais para o funcionamento de 
instalações como escolas, cen- 
tros comunitários e militares na 
região da floresta. 

Em junho, o Exército informou 
em ofício à Câmara, após questio- 
namento, que as antenas são em- 
pregados em operações, ações cí- 
vico-sociais e treinamentos das 
tropas. E que uma eventual rup- 
tura do contrato com a Starlink 
poderia causar “prejuízo ao em- 
prego estratégico de tropas espe- 
cializadas” na Amazônia. 


Três Poderes discutem ações 


Isadora Peron, Renan Truffi, 
Fabio Murakawa, Flávia Maia e 
Mariana Assis 

De Brasília 


Após Brasília ficar coberta por 
fumaça, o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) decidiu chamar 
os chefes dos Poderes para discu- 
tir, nesta terça-feira (17), medi- 
das conjuntas contra os incên- 
dios que se alastram por diferen- 
tes regiões do país. 

Segundo o ministro da Secre- 
taria de Comunicação Social da 
Presidência (Secom), Paulo Pi- 
menta, a intenção do presidente 
com essa convocação é que o as- 
sunto seja tratado de forma con- 
junta, como um “tema de Esta- 
do”, e não de governo. 

Já confirmaram presença na 
reunião os presidentes do Supre- 
mo Tribunal Federal, Luís Rober- 
to Barroso; do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG); e da Câmara, 
Arthur Lira (PP-AL). Recente- 
mente, os Três Poderes assina- 
ram um pacto para combater as 
mudanças climáticas. 

O Palácio do Planalto também 
avalia convocar os governadores 


para uma reunião ampliada sobre 
o mesmo assunto. Em paralelo, a 
ideia é que o governo federal co- 
mece a apresentar hoje novas me- 
didas para combater os incêndios. 

Ainda no domingo, Lula sobre- 
voou a área do Parque Nacional de 
Brasília, que está em chamas. A Po- 
lícia Federal (PF) abriu inquérito 
para investigar a origem do fogo. 
A suspeita é que o incêndio seja 
criminoso. O foco teria começado 
próximo à Granja do Torto, onde 
fica uma das residências oficiais 
da Presidência. Nesta segunda-fei- 
ra, três agentes da PF estiveram no 
locale começaram a recolher ma- 
terial para os trabalhos de perícia. 

Após o incêndio de grandes 
proporções na capital federal, Lula 
decidiu se reunir com a ministra 
do Meio Ambiente, Marina Silva, e 
outros integrantes do governo pa- 
ra discutir a questão. Pelas redes 
sociais, ele afirmou que o objetivo 
do encontro era debater “medidas 
em relação à grave emergência cli- 
mática, agravada pela ação de cri- 
minosos ambientais”. No fim do 
dia, Marina Silva voltou ao Palácio 
do Planalto para uma nova rodada 
de conversas. 


Lula também teria ligado para 
o presidente do STF para tratar 
do assunto. Segundo Barroso, o 
presidente disse estar preocupa- 
do coma impunidade em rela- 
ção aos autores das queimadas. 
A declaração do ministro ocor- 
reu durante uma reunião do Ob- 
servatório do Meio Ambiente e 
das Mudanças Climáticas do Po- 
der Judiciário, na sede do Conse- 
lho Nacional de Justiça (CNJ). 

Barroso defendeu que é preci- 
so uma mudança de cultura so- 
bre a gravidade dos crimes am- 
bientais no Brasile comparou 
com os crimes de colarinho 
branco, antes vistos como crimes 
de menor potencial ofensivo. 

“Não se pode tratar com de- 
simportância os crimes ambien- 
tais. O Poder Judiciário deve dar 
a esses temas a gravidade que 
eles possuem. No cerrado, osin- 
cêndios até podem ocorrer de 
forma espontânea, mas no Pan- 
tanale na Amazônia, todas as 
queimadas são provocadas pela 
ação humana”, disse Barroso. 

No domingo, o ministro Flávio 
Dino, do STF, autorizou o gover- 
no aabrir créditos extraordiná- 


conjuntas contra incêndios 


rios fora dos limites fiscais para o 
combate às queimadas que atin- 
gem o país. Na prática, o Executi- 
vo poderá criar um “orçamento 
de emergência”, no mesmo mo- 
delo de gastos que foi adotado 
durante a pandemia de covid-19. 

Também nessa segunda-feira, a 
Advocacia-Geral da União (AGU) 
ajuizou a primeira ação por dano 
climático em uma unidade de 
conservação ambiental. O proces- 
so foi apresentado à Justiça Fede- 
raldo Pará contra cinco fazendei- 
ros que cometeram sucessivas in- 
frações ambientais em uma área 
do Parque Nacional do Jamanxim, 
na Floresta Amazônica. 

AUnião pede uma indeniza- 
ção de R$ 635 milhões pelos da- 
nos ambientais e o cálculo levou 
em consideração emissões que 
contribuem para o efeito estufa. 
Aideia do governo é que o valor 
seja destinado ao Fundo Nacio- 
nal Sobre Mudança do Clima. Se- 
gundo a AGU, essa foi a primeira 
de uma série de ações similares e 
os acusados foram identificados 
a partir de operações PE 


Ver também página A7 


EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS 
DESAPROPRIAÇÃO - LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS EFETUADOS 

Processo Digital nº 1000368-08.2015.8.26.0053. Classe: Assunto: Desapropriação - 
Desapropriação por Interesse Social Comum / L 4.132/1962. Requerente: Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB e outro. Requerido: Eletropaulo 
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A: EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS 
INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1000368- 
08.2015.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 22 Vara de Fazenda Pública, do Foro Central 
- Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr.(a). Marcelo Sergio, na forma da Lei etc. FAZ 
SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) COMPANHIA METROPOLITANA DE 
HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB E OUTRO move uma Desapropriação - Desapropriação 
por Interesse Social Comum / L 4.132/1962 de Desapropriação contra Eletropaulo Metropolitana 
Eletricidade de São Paulo S/A, objetivando para que tenha ciência da desapropriação do bem 
imóvel a seguir descrito: Imóvel particular situado no Distrito do Itaim Bibi, necessário à implantação 
de programa habitacional, contido na área de 420,00m? (quatrocentos e vinte metros quadrados), 
delimitados pelo perímetro 1-2-3-4-1, indicados na planta DIS P-31.796-A1 e na planta expropriatória 
nº 32.663- A1, ambas do arquivo do Departamento de Desapropriações da PMSP, declarados de 
utilidade pública conforme Decreto Estadual nº 51.796, datado de 09.05.07. Para o levantamento 
dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a 
contar da publicação no Orgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por 
extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 26 de fevereiro de 2024. DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA 
LEI 11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO A MARGEM DIREITA. Para conferir o original, acesse 
o site https://esaj.tisp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 
1000368-08.2015.8.26.0053 e código 92LdOV3P. Este documento é cópia do original, assinado 
digitalmente por MARCELO SERGIO, liberado nos autos em 26/02/2024 às 17:18. fls. 1223. 


GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 001/2024-SES 

3 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 154947/2023/SES 
A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SES, torna público, para conhecimento dos interes- 
sados, que o Chamamento Público n°. 001/2024-SES, Processo n°. 154947/2023/SES, que tem 
por objeto a Seleção de Organização da Sociedade Civil - OSC para celebrar parceria visando a 
execução de um conjunto de AÇÕES CONTINUADAS E ESTRATÉGICAS PARA PROMOVER O 
APRIMORAMENTO DA LINHA DE CUIDADO E A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NO CUMPRIMEN- 
TO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E DAS POLÍTICAS DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DAS 
PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADES, RELACIONADAS AO PROGRAMA DE ATENÇÃO IN- 
TEGRAL ÀS PESSOAS COM TRANSTORNOS MENTAIS EM CONFLITO COM A LEI (PAIMA), 
de interesse da Secretaria de Estado da Saúde - SES/MA, cuja abertura dos envelopes está 
marcada para o dia: 17/09/2024 às 10h00min, fica adiada até data até ulterior deliberação. Maio- 
res Informações através e-mail: comissaochamamentopublico@saude.ma.gov.br. Telefones: (98) 
3198-5558/3198-5559/3198-5560 e 3198-5561. 
São Luís, 11 de setembro de 2024. 

Tiago José Mendes Fernandes 

Secretário de Estado da Saúde 
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cos.usp.br/contratacoes ou no seguinte endereço: Seção Técnica de Licitações Estratégicas e Projetos Espe- 
ciais — DACLE, sito na Rua da Reitoria, 374 — 1º andar — São Paulo — SP — CEP: 05508-220 — Telefones: (0XX11) 
3091-0064/2648-0544 — e-mail: da@usp.br. 
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Início em 17/09/2024 
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EDITAL Nº 01/2024 — RUSP 
PROCESSO SEI Nº: 
154.00003387/2024-04 


OBJETO 


CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OFI- 
CIAIS, conforme especificações e condi- 
ções constantes do Edital e seus Anexos. 


FERTILIZANTES TOCANTINS S.A. 
CNPJ/MF nº 05.571.228/0001-55 - NIRE nº 17.300.008.389 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE FEVEREIRO DE 2024. 

1. Data, Hora e Local: No dia 26 de fevereiro de 2024, às 09 horas, por meio de videoconferência, na sede da Fertilizantes 
Tocantins S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de Porto Nacional, Estado do Tocantins, na Rodovia TO 050, Km 64, 
s/nº, Margem Esquerda-Anel Viário, CEP 77500-000. 2. Convocação: Dispensada a convocação nos termos do art. 
Lei nº 6.404/76 e do art. 7, § 3º do Estatuto Social, em razão da presença de acionista representando a totalidade do capi 
social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Sr. Augusto Cesar Gomes de Oliveira; e Secretária: Sra. Karina Oliveira Maffei. 
4. Ordem do dia: Deliberar sobre a Reeleição dos membros iretoria da Companhia; 5. Deliberações: Após exame 
discussão da matéria constante da Ordem do Dia, os acionistas da Companhia, decidiram, por unanimidade e sem quaisquer 
ressalvas, promover a reeleição a partir do dia 26 de fevereiro de 2024, dos seguintes membros para a Diretoria da Companhia: 
a) Gustavo Bastide Horbach, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG 1121795114 e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 641.684.845-72, para o cargo de Diretor Presidente; b) Pérsio Pimentel Pinto Ravena, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG 16.988.551-3, inscrito no CPF/MF sob o nº 758.623.367-53, 
ara o cargo de Diretor Financeiro; c) Fábio Cânfora, italiano, solteiro, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade 
RNE nº V978080-R/Classificação: Permanente/Validade: 11/08/2031, inscrito no CPF/MF sob o nº 062.473.087-52, para o cargo 
Diretor de Suprimentos; d) Augusto César Gomes de Oliveira, brasileiro, solteiro, engenheiro de produção, portador da 
édula de Identidade RG. nº 11781604, inscrito no CPF/MF nº 081.995.016-50, para o cargo de Diretor de Operações; e e) 
icolas Matheus Cereza, brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da Cédula de Identidade sob nº 7.812.953-0/SESP/ 
no CPF/MF sob nº 036.415.929-41, para o cargo de Diretor de Logística, todos com endereço profissional na Cida 
o, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4285, 7º andar — Itaim Bibi, Cond. Edifício Vera Cruz Il, 
.: 04538-133. Os Diretores ora reeleitos terão um prazo de mandato unificado de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição. 
iretores ora reeleitos declaram sob as penas da lei, não estarem impedidos de exercer a administração da Companhia, em 
irtude de lei especial ou condenação por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 
nomia popular, a fé pública ou a propriedade, ou à pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
úblicos, nos termos do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações, e serão investidos nos seus cargos mediante assinatura 
ermo de posse que compõem o Anexo | a este ato. 6. Encerramento e Lavratura: Nada mais havendo a tratar, os trabalhos 
am suspensos pelo tempo necessário para a lavratura desta ata, nos termos do art. 130, $1º da Lei nº 6.404/76. Reabertos os 
alhos, foi a presente ata lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. 7. Assinaturas; Mesa: Augusto Cesar 
mes de Oliveira (Presidente); e Karina Oliveira Maffei (Secretária). Presidente e Secretária assinam a presente ata de forma 
rônica, nos termos da legislação e regulamentação aplicável. Acionista Presente: Eurochem Comércio de Produtos Químicos 
Ltda. — representada por seu administrador, Carlos Alberto Mercante. 8. Diretores Reeleitos: Gustavo Bastide Horbach, Pérsio 
Pimentel Pinto Ravena, Fábio Cânfora, Augusto César Gomes de Oliveira e Nicolas Matheus Cereza. Cópia fiel do original lavrado 
em livro próprio. Porto Nacional, 26 de fevereiro de 2024. Augusto Cesar Gomes de Oliveira - Presidente; Karina Oliveira Maffei 
- Secretária. JUCETINS sob nº 20240150287 em 07/03/24. Erlan Souza Milhomem - Secretário-Geral. 
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Especialistas defendem que novo órgão deve ter ascendência sobre os 
demais ministérios, autonomia orçamentária e força para negociar com Poderes 


Autoridade Climática deve ser a “Casa 


Civil do clima”, dizem ambientalistas 


DIVULGAÇÃO 


Fabio Murakawa e Julia Lindner 
De Brasília 


Enquanto o governo ainda dis- 
cute o que será Autoridade Climá- 
tica, anunciada na semana passa- 
da pelo presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, o maior desafio é fazer 
com que ela de fato tenha autori- 
dade, opinaram ambientalistas 
ouvidos pelo Valor. 

Nesse sentido, eles pedem que o 
novo órgão atue como uma “Casa 
Civil do clima”, de maneira trans- 
versal, com ascendência sobre os 
demais ministérios e capacidade 
de articulação com os outros Pode- 
res e setores sociais e econômicos. 
Mas que também tenha poderes 
como os de um Banco Central ou 
de uma agência reguladora, com 
autonomia orçamentária e funcio- 
nal para fixar parâmetros para as 
políticas governamentais. 

“Para a autoridade funcionar, é 
preciso que ela realmente tenha 
autoridade sobre o governo. Que 
ela tenha um papel de orientação, 
de estabelecimento dos parâme- 
tros, para que todas as políticas na- 
cionais tenham que levar em conta 
as questões da emergência climá- 
tica”, diz Adriana Ramos, secretá- 
ria-executiva do Instituto So- 
cioambiental (ISA). “Seria como 
um órgão para regulação. Para di- 
zer: “isso pode” “isso não pode'” 

O governo ainda discute o for- 
mato e as atribuições da Autori- 
dade Climática. Em entrevista ao 
Valor na semana passada, a mi- 
nistra do Meio Ambiente, Marina 
Silva defendeu que ela ficasse sob 
o seu ministério, afirmando que 


esse é a “proposta originária”, le- 
vada por ela a Lula ainda na cam- 
panha. Porém, na transição de 
governo, chegou-se a cogitar que 
ela fosse lotada no Palácio do Pla- 
nalto, subordinada ao presidente 
da República — ideia que agrada 
parte dos ambientalistas. 
“Autoridade tem que ter autori- 
dade. Ela tem que ter autoridade 
sobre ministérios, agências públi- 
cas, empresas estatais. Tem que ter 
autoridade para negociar com go- 
vernos estaduais. Eu não consigo 
ver nenhum ministério na Espla- 
nada que teria esse tipo de autori- 
dade”, afirma André Guimarães, 
diretor-executivo do Instituto de 
Pesquisa Ambiental da Amazônia 
(Ipam). “Para mim, a conclusão 
óbvia é que ela deve estar direta- 
mente ligada ao presidente da Re- 
pública, para que as decisões se- 
jam efetivamente implementadas 
pelos demais órgãos. Eu não consi- 
go imaginar uma Autoridade Cli- 
mática ter autoridade se ela estiver 
lotada em qualquer ministério. Ela 
teria dificuldade de performar” 
Para ele, além disso, o novo ór- 
gão precisa ter “a estatura hierár- 
quica para comandar processos” e 
orçamento “para fazer estudos, le- 
vantamentos, definir critérios e 
prioridades”. E deve ter “autono- 
mia orçamentária para fazer even- 
tualmente uma ação pontual”. 
“Tem que ter poder e autono- 
mia orçamentária. Caso contrá- 
rio, eu não vejo a Autoridade Cli- 
mática funcionando”, afirma. 
No mesmo sentido, Adriana Ra- 
mos, do ISA, afirma que o poder do 
MMA vem sendo suplantado “pe- 


eee 


André Guimarães: órgão não terá autoridade se estiver lotado em ministério 


los interesses setoriais que estão 
nos outros ministérios”. 

“Precisa ter ascendência de po- 
der sobre outros ministérios. [...] 
Sem dúvida, ela ficar na Presidên- 
cia é o melhor cenário. Mas isso 
não pode significar o esvaziamen- 


“Precisa ter 
ascendência de 
poder sobre 
outros ministérios” 
Adriana Ramos 


to do papel do MMA. É um mo- 
mento delicado, é uma situação 
complexa de estabelecer agora” 
Porta-voz do Greenpeace, Dani- 
cley Aguiar afirma que a Autorida- 
de Climática tem uma missão am- 
biental, mas principalmente eco- 
nômica. E que ela precisará atuar, 
“por meio de consensos” com os 
Poderes, os empresários e a socie- 
dade, com a missão principal de 
descarbonizar a economia do país. 
“Ainda havia no Brasil uma po- 
larização sobre os eventos climáti- 
cos. Agora, essas chuvas e a seca ex- 
trema nos permitem partir para 
um outro patamar de construção 


de consenso. Essa polarização tem 
que ser superada”, disse. “A grande 
tarefa da Autoridade Climática é 
construir consensos necessários 
para conduzir o processo de tran- 
sição ecológica para a economia” 

Na opinião de Aguiar, no en- 
tanto, a Autoridade Climática 
“não pode ser impositiva” nem 
mesmo na questão da descarbo- 
nização da economia. 

“Ela tem que construir o con- 
senso e provar para o Estado bra- 
sileiro que a exploração de óleo e 
gás não é mais a prioridade do 
país nem pode ser colocada à 
frente de outros interesses de 
longo prazo no país”, afirma. 

Presidente da Comissão de Meio 
Ambiente (CMA) no Senado, Leila 
Barros (PDT-DF) afirmou que ores- 
gate da Autoridade Climática re- 
presenta o fortalecimento das ins- 
tituições na gestão Lula. 

“Nós passamos um tempo sem 
dar muita importância para o 
meio ambiente. A comunidade 
científica alertava, mas hoje é uma 
realidade no Brasil. Temos que, de 
fato, fortalecer todo esse sistema 
novamente, seja com a Autoridade 
Climática, seja com o Orçamento, 
além de outros ativos importantes 
que estão em discussão como a re- 
gulamentação do mercado de car- 
bono”, disse a parlamentar. 

Leila afirma que o Legislativo 
precisa buscar formas de auxiliar 
o Executivo, inclusive com o re- 
forço do orçamento para órgãos 
de fiscalização e preservação e da 
legislação. Entre as propostas da 
senadora, está uma que endurece 
as penas para crimes ambientais. 


Iniciativa 
busca reduzir 
desemprego 
entre jovens 


De São Paulo 


O Brasil tem 9,6 milhões de jo- 
vens entre 15 e 29 anos que não 
estudam nem trabalham. Nesse 
grupo, a taxa de desemprego 
chega a 16,8%, mais que o dobro 
da média nacional (6,9%). 

Com o objetivo de enfrentar as 
dificuldades que levam esses jo- 
vens a ficar sem estudo e trabalho, 
foi lançada ontem a iniciativa De- 
cola Cria, que buscará gerar evi- 
dências e propor soluções. 

A iniciativa terá como foco o 
Rio de Janeiro, onde os nem nem 
(que não estudam nem traba- 
lham) somam 2.125, ou 32% do 
1,5 milhão de jovens do municí- 
pio, segundo a Secretaria Especial 
da Juventude Carioca (JUVRio). 

Articulada pelo Centro de 
Promoção da Saúde (Cedaps), 
que busca aprimorar serviços 
públicos de saúde e políticas pú- 
blicas sustentáveis e inclusivas, o 
Decola Cria é a versão carioca do 
Global Opportunity Youth 
Network (Goyn) desenvolvido 
pelo Instituto Aspen, organiza- 
ção sem fins lucrativos com sede 
em Washington. 

O objetivo é promover mudan- 
ças para gerar oportunidades de 
trabalho e emprego para 10% dos 
jovens de 15 a 29 anos que vivem 
em situação de vulnerabilidade, 
em um período de dez anos. 

O Rio de Janeiro é a 162 cidade 
no mundo a receber a iniciativa 
Goyn, que conta com a parceria 
do Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (Unicef) e de um comi- 
tê formado por Fundação Rober- 
to Marinho, Federação das Indús- 
trias do Estado do Rio de Janeiro 
(Firjan), JUVRio e Instituto Coca- 
Cola e outras 30 instituições. 


Acesse sulamerica.com.br 
e fale com seu corretor. 
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Especial 


Gestão Líderes das companhias premiadas pelo Valor 1000 consideram que 
iniciativa privada é fundamental para limitar impactos do aquecimento global 


Mudanças climáticas mobilizam 
as maiores empresas do Brasil 


De São Paulo 


Os líderes empresariais que par- 
ticiparam na noite desta segunda- 
feira (16) do evento de premiação 
e lançamento da edição 2024 do 
Valor 1000 entendem que as mu- 
danças climáticas já produzem 
efeitos que interferem na econo- 
mia e enxergam as companhias 
como agentes fundamentais para 
a reversão desse quadro. Nas 28 
campeãs setoriais premiadas, a 
agenda ESG não é assunto de uma 
área específica, mas faz parte da es- 
tratégia de negócio. 

A necessidade de uma resposta 
rápida para as mudanças climáti- 
cas foi ressaltada pelo diretor-ge- 
ral da Editora Globo e do Sistema 
Globo de Rádio, Frederic Kachar, 
ao abrir o evento. “O que estamos 
vivendo no Brasil nos últimos me- 
ses é um desastre sem preceden- 
tes”, afirmou, lembrando que a 
Amazônia passou a ser o maior 
emissor de gases de efeito estufa. 
“Uma inversão de papéis inacredi- 
távele inaceitável” 

Maria Fernanda Delmas, direto- 
ra de redação do Valor, ressaltou 
que durante entrevistas com exe- 
cutivos e empresários para a pro- 
dução do Valor 1000, a ideia de 
que é preciso ir além da sustenta- 
bilidade e trabalhar na regenera- 
ção foi enfatizada várias vezes. “Te- 
mos a esperança de que as empre- 
sas premiadas hoje vão continuar 
puxando essa agenda e não vão 
perder isso de vista” 

As vencedoras do Valor 1000 
são classificadas a partir de seus 
balanços e de suas práticas am- 
bientais, sociais e de governança 
(ESG). Neste ano, o grande vence- 
dor é o Itaú Unibanco, líder no se- 
tor de bancos e escolhido como 
Empresa de Valor. 

Entre outras iniciativas, o Itaú já 
atingiu a meta — prevista inicial- 
mente para 2025 — de emprestar 
R$ 400 bilhões a companhias que 
têm um planejamento de redução 
de emissão de gases de efeito estu- 
fa (GEE) e preservação ambiental. 
“O Itaú cumpriu antecipadamen- 
te, em maio, a agenda dos R$ 400 
bilhões. Os recursos chegaram em 
empresas dos setores de carvão, ci- 
mento, alumínio, aço e eletricida- 
de e estamos ajudando nesta tran- 
sição”, diz Milton Maluhy Filho, 
CEO do banco. 

“A agenda do clima é certamen- 
te muito relevante para nós, como 
indutores de práticas de mercado”, 
diz André Milanez, diretor-execu- 
tivo financeiro, administrativo da 
B3. Para isso, a bolsa criou o Índice 
de Sustentabilidade Empresarial e 


o Índice Carbono Suficiente, for- 
mados por ações de empresas 
comprometidas com o tema, e a 
classificação “ações verdes”. 

Para João Paulo Ferreira, CEO da 
Natura, a palavra sustentabilidade 
já não traduz os desafios da socie- 
dade: “Entendemos que sustenta- 
bilidade não é mais suficiente, por- 
que, se a gente sustentar as coisas 
como estão hoje, isso não vai ter- 
minar bem. Seria mais correto di- 
zerregeneração.” Isso significa am- 
pliar projetos como o cultivo sus- 
tentável de óleo de palma no Pará, 
passando por mudanças nas fábri- 
cas, uso de biometano e hidrogê- 
nio verde, entre outras ações. 

“Hoje, não queremos apenas ser 
carbono neutro, queremos ser re- 
generativos”, corrobora André De 
Angelo, diretor da Acciona Cons- 
trucción no Brasil. Entre outras 
ações, a empresa usa, nas obras do 
metrô de São Paulo, veículos elétri- 
cos e equipamentos movidos a 
HVO (Hydrotreated Vegetable Oil) 
em substituição ao diesel. 

Na Gerdau, 70% do aço produ- 
zido vem da reciclagem de sucata 
— a empresa é a maior reciclado- 
ra da América Latina. Para os pró- 
ximos anos, estima investimen- 
tos de US$ 1 bilhão em eficiência 
energética e operacional para 
cortar emissões. “Acreditamos 
que devemos ser protagonistas 
na busca por soluções e inovações 
disruptivas para a descarboniza- 
ção do planeta, moldando o futu- 
ro do setor de aço de maneira ca- 
da vez mais sustentável”, diz Gus- 
tavo Werneck, CEO. 

Essa visão é compartilhada por 
Fabio Faccio, CEO da Renner. “Que- 
remos ser um agente de mudança”, 
afirma. Desde 2023, todas as novas 
lojas seguem o conceito “circular”, 
com menos descarte de material 
de construção e uso de energia re- 
novável. “São desenvolvimentos 
em inovação que ajudam o meio 
ambiente e também são positivos 
financeiramente. As pessoas mui- 
tas vezes acham que não, ou você é 
sustentável ou é lucrativo.” 

O ganho para o negócio é claro 
também para a Votorantim Ci- 
mentos. “As indústrias mais com- 
petitivas serão aquelas com menor 
intensidade de emissão de gases 
de efeitos estufa”, afirma Álvaro 
Lorenz, diretor global de sustenta- 
bilidade e engenharia. A compa- 
nhia investe R$ 1,7 bilhão em pro- 
jetos que preveem o uso de com- 
bustíveis alternativos e a redução 
de emissões. 

A Suzano, do setor de papele ce- 
lulose, prevê colocar no mercado 
10 milhões de toneladas de biopro- 


dutos que substituam insumos fós- 
seis até 2030. “Acreditamos que as 
soluções para as mudanças climá- 
ticas precisam de escala para que 
tenham realmente impacto positi- 
vo, porque o lado negativo dessa 
crise é intenso”, diz Fernando Ber- 
tolucci, vice-presidente executivo 
de inovação e sustentabilidade. 
Para o CEO da Allos, Rafael Sales, 
o maior grupo de shopping cen- 
ters do país tem “a obrigação de 
dar o exemplo”. Do total de shop- 
pings, 85% usam apenas energia 
renovável — principal frente de 
ação da maioria das empresas para 
enfrentar as mudanças climáticas. 
Produtora de eletroeletrônicos, 
a Intelbras construiu uma usina 
solar em Tubarão (SC). “A cada ano, 
somos impactados por mudanças 
climáticas que vão nos obrigar a li- 
dar com problemas cada vez mais 
complexos, caso não sejam toma- 
das medidas verdadeiramente efi- 
cientes”, diz o CEO, Altair Silvestri. 


Investimento 
em fontes 
renováveis de 
energia é uma 
das principais 
frentes de ação 
das campeãs 


Com a meta de zerar as emissões 
líquidas de carbono até 2040, a 
Ambev investe no aumento da efi- 
ciência energética, com o uso de 
biometano nas cervejarias, 40 usi- 
nas solares “on-site”, entre outros. 

Na RD Saúde, dona das marcas 
Raia e Drogasil, a meta é que até 
2025 todas as farmácias sejam 
abastecidas por energia renovável. 
“Hoje já são 2,3 mil, entre as mais 
de 3 mil em operação”, diz o CEO 
do grupo, Marcilio Pousada. 

A metalúrgica WEG investiu R$ 
1,4 bilhão para descarbonizar as 
operações, incluindo a construção 
de dois parques eólicos. Hoje, mais 
de 90% do consumo das fábricas 
vem de fontes renováveis, segundo 
seu presidente, Alberto Kuba. 

Na MRS Logística, metas de 
eficiência energética são atrela- 
das à remuneração variável dos 
funcionários. “Recentemente re- 
visamos nosso Dicionário de Ris- 
cos, contemplando riscos como 
geopolítico, transição energéti- 
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ca e mudanças climáticas”, diz 
seu presidente, Guilherme Se- 
galla de Mello. 

As mudanças climáticas de- 
mandam mais resiliência das con- 
cessionárias de energia. “A dinâmi- 
ca do setor muda”, diz Gustavo Es- 
trella, presidente da CPFL Energia. 
No Rio Grande do Sul, por exem- 
plo, fortemente afetado por chu- 
vas desde 2023, a madeira em pos- 
tes de luz está sendo substituída 
por materiais mais resistentes. 

Todo o consumo de energia das 
45 unidades educacionais da Afya 
no país vem de fontes renováveis — 
16 delas com geração própria de 
energia solar, o que permitiu eco- 
nomia de R$ 3,5 milhões na conta 
de luz em 2023. “A energia solar fez 
sentido tanto do ponto de vista da 
neutralização de emissões como 
de retorno do investimento”, co- 
menta o CEO, Virgilio Gibbon. 

O raciocínio faz parte da estraté- 
gia da rede de academias Smart Fit. 
“Afinal, é com a economia dos cus- 
tos operacionais que conseguimos 
oferecer uma mensalidade acessí- 
vel”, diz o CEO, Edgard Corona. 

Areciclagem de eletrônicos des- 
cartados em suas lojas é um dos 
pontos altos da estratégia da Tele- 
fônica, dona da marca Vivo. “Colo- 
camos como meta aumentar em 
150% o que coletamos nos últimos 
anos, para, até 2035 coletar 225 to- 
neladas de resíduo eletrônico dan- 
do um fim ecológico”, diz Chris- 
tian Gebara, CEO. 

“Quem está no Brasil está sendo 
afetado de uma forma ou outra pela 
questão climática”, afirma a CEO do 
Grupo Fleury, Jeane Tsutsui, citando 
enchentes no Rio Grande do Sul e se- 
cas no Norte e Nordeste. O grupo de 
medicina diagnóstica usa drones e 
veículos elétricos para transporte de 
amostras e tem duas usinas fotovol- 
taicas, em São Paulo e no Rio. 

“Enfrentar as mudanças climáti- 
cas não é apenas uma responsabili- 
dade ética, mas também uma ne- 
cessidade estratégica para a susten- 
tabilidade e o sucesso a longo pra- 
zo”, diz Renan Patrício Lima, CEO 
da Vipal Borrachas, que coleta e re- 
cicla mais de 560 toneladas de 
pneus por mês e contabiliza 130 to- 
neladas/mês de reaproveitamento 
de resíduos de pó de borracha. 

Na companhia de água e sa- 
neamento Aegea, um programa 
de redução de perdas resultou na 
economia de 300 bilhões de li- 
tros de água em 2023, suficientes 
para abastecer 300 mil pessoas 
por um ano, segundo seu CEO, 
Radamés Casseb. 

Para a São Martinho, produtora 
de etanol e açúcar, a transição 


GABRIEL REIS/VALOR 


Evento de 
premiação da 242 
edição do Valor 
1000, realizado 
nesta segunda-feira 
(16), no hotel 
Unique, em São 
Paulo: ranking 
indica as maiores 
empresas do país e 
as melhores 
companhias em 28 
setores da 


energética significa novos negó- 
cios. “Nosso crescimento deve con- 
tinuar focado nessa vertente de 
trazer elementos para a transição 
energética, como os SAFs, as fontes 
alternativas para produtos quími- 
cos e plásticos e etanol competiti- 
vo de cana e milho”, diz o CEO, Fa- 
bio Venturelli. 

A Embraer tem foco em fabricar 
aeronaves mais sustentáveis. Seu 
jato E2 economiza até 25% de 
emissões em relação às gerações 
anteriores. A empresa desenvolve 
o eVTOL, “carro voador” 100% elé- 
trico, e investe em tecnologias para 
aviões híbridos. 

Amineradora CBMM tem inves- 
tido em nióbio, insumo para bate- 
rias de veículos elétricos. “A CBMM 
entende que o enfrentamento à 
emergência climática é inadiável e 
responsabilidade de todos”, diz 
seu CEO, Ricardo Lima. Em parce- 
ria com a Volkswagen, a empresa 
apresentou em junho um protóti- 
po de ônibus elétrico movido à ba- 
teria de íons de lítio com nióbio, 
recarregável em 10 minutos e com 
vida útil mais longa. 

A atacadista Sotreq trabalha com 
a Caterpillar, de quem é revendedo- 
ra oficial, no desenvolvimento de 
equipamentos que consomem me- 
nos combustível. “A nova geração de 
escavadeiras, por exemplo, consome 
até 20% menos”, diz o CEO da Sotreq, 
Marcelo Orberg. 

Já a Bunge desenvolve ferra- 
mentas para tornar livre de desma- 
tamento toda a cadeia produtiva 
até 2025. Segundo Julio Garros, co- 
presidente global de agronegócio, 
o sistema de monitoramento da 
empresa é capaz de identificar mu- 
danças no uso do solo e plantio da 
soja em mais de 19 mil fazendas. 

A Bayer tem o compromisso 
global de reduzir em pelo menos 
30% a emissão de gases nas lavou- 
ras. “Contribuímos no desenvolvi- 
mento de produtos e soluções que 
aumentem a produtividade redu- 
zindo a quantidade de carbono”, 
diz Marcio Santos, CEO no Brasil. 

A Petrobras também expande 
os investimentos em transição 
energética destinando US$ 11,5 bi- 
lhões do plano de negócios entre 
2024 e 2028 para a diversificação 
do portfólio em direção às ener- 
gias renováveis e iniciativas de bai- 
xo carbono. 

O Valor 1000 tem patrocínio 
ouro de ArcelorMittal, CNI, iFood 
Benefícios, Ambipar, BMW, Azul; 
patrocínio prata de FGV Educa- 
ção Executiva, Fiesp, SulAmérica; 
patrocínio bronze de Revo, Fe- 
braban, Stone, Marfrig, BRF; 
apoio de BNDES e Eletromidia. 
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Especial 


Ministro afirma que 
talvez seja preciso considerar 
eventos extremos no Orçamento 


Crédito para 
catástrofes 
não viola 


arcabouço, 
diz Haddad 


Jéssica Sant'Ana, Gabriel Roca e 
Marcelo Osakabe 
De Brasília e São Paulo 


Aabertura de créditos extraor- 
dinários fora da meta fiscal para 
enfrentar emergências climáti- 
cas, como as queimadas que afe- 
tam diversas regiões do país, não 
representa uma violação ao novo 
arcabouço fiscal, afirmou o mi- 
nistro da Fazenda, Fernando 
Haddad, durante a 24° edição do 
Valor 1000, que aconteceu on- 
tem (16), em São Paulo. Contudo, 
ele ponderou que esses eventos 
extraordinários talvez “não se- 
jam tão extraordinários daqui 
para frente”, fazendo com que o 
governo precise levar cada vez 
mais as catástrofes climáticas pa- 
ra dentro do Orçamento federal. 

“Se é evento extraordinário 
que não vai se repetir, você tra- 
tar de maneira segregada não 
me parece que se desvia do foco 
do arcabouço fiscal, que é uma 
moldura institucional elogiada 


no mundo inteiro. Agora, se vo- 
cê começar a ter ocorrência coti- 
diana disso, se isso se tornar des- 
pesa recorrente, vai ter que ser 
feita uma adequação do Orça- 
mento federal”, afirmou Had- 
dad, que foi um dos participan- 
tes da cerimônia que reconhe- 
ceu as maiores empresas do país 
em 28 setores. “Em algum mo- 
mento vai ter que entrar [no Or- 
çamento], talvez o extraordiná- 
rio não seja tão extraordinário 
daqui para frente”, completou. 
No domingo (15), o ministro 
Flávio Dino, do Supremo Tribu- 
nal Federal (STF), autorizou que o 
governo emita créditos extraor- 
dinários fora da meta fiscal até o 
fim do ano, exclusivamente para 
o combate às queimadas. Os cré- 
ditos extraordinários já ficam de 
fora do limite do arcabouço, ou 
seja, fora do Orçamento. 
Durante o evento, Haddad 
afirmou que a resposta que o go- 
verno federal deu à questão das 
enchentes no Rio Grande do Sul 


foi correta do ponto de vista or- 
çamentário, além de garantir a 
recuperação do Estado antes do 
esperado. Parte da ajuda tam- 
bém foi feita usando crédito ex- 
traordinário. “A maneira como o 
governo federal atuou na região 
foi exemplar. Ao invés de transfe- 
rir recursos de cofre público para 
cofre público, alimentamos a 
economia gaúcha para que ela 
fosse força propulsora [da reto- 
mada)”, relatou o ministro. 
Sobre o enfrentamento às 
queimadas, o ministro falou que 
será adotado um plano similar 
ao feito no Pantanal no ano pas- 
sado. Esse planejamento é feito 


“Talvez o 
extraordinário não 
seja tão 
extraordinário 
daqui para frente” 


pela ministra do Meio Ambiente, 
Marina Silva. Ele destacou, ainda, 
a “dimensão criminosa” de parte 
das queimadas, o que aumenta o 
desafio do governo federal. “Mu- 
dança climática em si já é um 
problema, agora com o crime as- 
sociado a isso a situação se torna 
mais difícil de administrar” 

O chefe da Fazenda também 
negou que o novo arcabouço fis- 
cal seja expansionista, como al- 
guns economistas alegam. Em 
sua avaliação, o arcabouço colo- 
cou cláusulas anticíclicas que es- 
tavam ausentes na Lei de Respon- 
sabilidade Fiscal (LRF). “Esse ano, 
a receitas estão crescendo 9% aci- 
ma da inflação e a despesa está 
congelada em 2,5%. Essa é a ma- 
neira que estamos enfrentando 
uma herança de dez anos de défi- 
cit primário”, afirmou. 

Ainda no evento, o ministro fa- 
lou sobre a regulamentação da 
reforma tributária do consumo, 
já aprovada pela Câmara dos De- 
putados e aguardando votação 


no Senado Federal. Ele disse que 
gostaria que a tramitação fosse 
concluída neste ano, para em 
2025 poder dedicar o ano à refor- 
ma da renda, cujos cenários já fo- 
ram apresentados ao presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. 

“Final da reforma do consu- 
mo está mais na mão das duas 
Casas [do Congresso] e do en- 
tendimento entre elas do que do 
Executivo. Seria uma pena não 
aprovar esse ano”, comentou. “A 
produtividade brasileira não 
reage e tenho certeza que uma 
das razões é tributária. Se a gen- 
te não enfrentar esses gargalos 
da economia, vamos continuar 
patinando” 

Questionado sobre política 
monetária, Haddad avaliou que 
os descompassos recentes na co- 
municação do Federal Reserve 
(Banco Central dos Estados Uni- 
dos) e do Banco Central brasilei- 
ro trouxeram incertezas, mas 
pontuou que agora há uma cer- 
teza de que haverá queda de ju- 


Haddad (centro) é 
entrevistado por 
Fernando Exman 
(esq.) e Lu Aiko, da 
sucursal de Brasília 
do Valor, e diz que 
“os juros vão cair lá 
fora, há uma 
desaceleração da 
economia mundial” 


ros lá fora. “Os juros vão cair lá fo- 
ra, há uma desaceleração da eco- 
nomia mundial”, disse. 

Sobre a decisão que será to- 
mada pelo Banco Central brasi- 
leiro na quarta-feira (18), Had- 
dad evitou comentários. “Acho 
que vocês sabem como eu penso 
[a respeito dos cortes de juros)”, 
limitou-se a dizer. 

Ele também afirmou que, 
quando o presidente da Repú- 
blica indica o comando do BC, 
“não indica pensando o que ele 
deve fazer”. “Você indica que ele 
é o quadro que você conhece 
que melhor vai responder ao de- 
safio do momento”, afirmou. 
“[Eles] não estão lá para fazer o 
que o Haddad ou o Lula querem 
fazer. Estão lá para tomar deci- 
sões técnicas.” 

O ministro também afirmou 
que a equipe econômica do gover- 
no está “inovando no fiscal, no mo- 
netário e no cambial”, sem romper 
com o tripé macroeconômico. “Es- 
tamos aperfeiçoando”. 


Resultados foram consolidados a 
partir da análise de 1.013 balanços 


De São Paulo 


Os resultados consolidados e 
o ranking final das empresas que 
compõem o Valor 1000 são fruto 
de um esforço coletivo de coleta, 
tratamento, tabulação e análise 
realizado há mais de 20 anos 
consecutivos e que envolve di- 
versos profissionais do Valor, em 
parceria com a Serasa Experian e 
o Centro de Estudos em Finanças 
da Escola de Administração de 
Empresas de São Paulo da Fun- 
dação Getulio Vargas (FGVcef). 

Os profissionais responsáveis 
se debruçam sobre informações 
contábeis e financeiras coleta- 
das a partir de dados públicos 
ou fornecidos pelas empresas 
para avaliar diferentes aspectos 
dos negócios — receitas, despe- 
sas, margens, dívidas —, definir 
o ranking final das mil maiores 
empresas e elencar as melhores 
dos 27 setores de atividade não 
financeiros que compõem o 
anuário. No segmento financei- 
ro, o Valor aponta o melhor 
banco, a partir da combinação 
de indicadores contábeis e fi- 
nanceiros com as melhores prá- 
ticas ESG. 

Neste ano, o processo de ava- 
liação da melhor empresa de ca- 
da setor foi realizado em duas 


Osvaldo Ayres, CEO da Votorantim Cimentos e Marcelo Orberg, CEO da Sotreg 


etapas: uma avaliação contábil- 
financeira, correspondendo a 
70% da nota final, e uma avalia- 
ção de práticas ESG (sigla em in- 
glês para as práticas ambientais, 
sociais e de governança, adota- 
das pelas companhias), critério 
introduzido há dois anos, corres- 
pondendo a 30% da nota final. 

A primeira etapa contemplou 
a análise de seis quesitos, dos 
quais três tiveram maior peso: 
receita líquida (peso 3); margem 
Ebitda (peso 2,5); e rentabilida- 
de do patrimônio líquido médio 
(peso 1,5). Nesta etapa, três ou- 
tros critérios também foram 
avaliados, todos com peso 1: 
crescimento médio anual da re- 
ceita líquida nos últimos cinco 
anos; alavancagem financeira, 
medida pela relação entre a dívi- 
da financeira líquida e o Ebitda; 
e cobertura de juros (relação en- 
tre o Ebitda e as despesas finan- 
ceiras do exercício). 

Na segunda etapa (ESG), as 
três empresas mais bem ran- 
queadas nos seis critérios de 
avaliação contábil e financeira 
foram analisadas por um comitê 
organizado pelo Valor e FGVcef 
e que nesta edição contou com a 
participação de dez profissio- 
nais de mercado especializados 
no tema: Ana Fontes, Carlos 


o 


Eduardo Eichhorn, Carolina 
Learth, Denise Hills, Felipe Agu- 
jadi Puppi, Henri Rysman de Lo- 
ckerente, José Pugas, Marcelo Pi- 
mentel Mello, Rafaella Dortas e 
Sonia Consiglio. 

O resultado desta avaliação 
correspondeu a uma nota de 0 a 
30 pontos na nota final de cada 
uma das três primeiras coloca- 
das nos 27 setores não financei- 
ros, e também no segmento de 
bancos, avaliados nesta edição. 

Os trabalhos de coleta e análi- 
se das informações contábeis 
das empresas tiveram início no 
fim de abril, com a maior fre- 
quência de divulgação dos re- 
sultados das empresas de capital 
fechado que publicam volunta- 
riamente as suas demonstrações 
contábeis. Entre as mil maiores, 
28% têm o capital aberto no Bra- 
silou no exterior. 

Os resultados do ranking das 
mil maiores empresas desta edi- 
ção foram consolidados a partir 
da análise de 1.013 balanços e re- 
latórios — número ligeiramente 
inferior aos 1.030 da edição de 
2023. O critério de corte da última 
colocada do ranking cresceu 3% de 
um ano para outro, passando de 
uma receita líquida de R$712,5 
milhões em 2022 para R$734mi- 
lhões no ano passado. 


LEO RODRIGUES / VALOR 


Alberto Kuba, CEO da 
Weg (esq.), Ricardo 
Lima, CEO da CBMM, e 
Gustavo Werneck, CEO 
da Gerdau, líderes em 
mecânica, mineração 
esiderurgia, 
respectivamente 


GABRIEL REIS/VALOR 


Jeane Tsutsui, CEO 
do Grupo Fleury 
(esq.) e Talita Sato, 
gerente executiva 
de comunicação e 
marca da Suzano, 
empresas campeãs, 
respectivamente, 
nos setores de 
serviços médicos e 
papel e celulose 


ROGERIO VIEIRA/VALOR 


Roberto Marinho 
Neto, CEO da Globo 
Ventures (esq.), e 
Maria Fernanda 
Delmas, diretora de 
redação do jornal 
Valor Economico 
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Especial 


Líder foi escolhido entre 28 companhias campeãs em seus setores do ranking das 1000 maiores 


Clientes no centro das atenções e foco em 
ESG levam Itaú a ser a Empresa de Valor” 


Álvaro Campos e Roseli Loturco 
De São Paulo 


Colocar o cliente no centro das 
atenções tem trazido resultados e 
levou o Itaú Unibanco ao posto de 
campeão do setor financeiro e ao 
título de “Empresa de Valor” desta 
edição do ranking Valor 1000. 

O copresidente do conselho de 
administração do Itaú, Roberto 
Setubal, recebeu o prêmio na noi- 
te desta segunda-feira, em São 
Paulo, e o CEO do banco, Milton 
Maluhy Filho, que está em viagem 
de trabalho aos EUA, participou 
porvideochamada. 

“Comemoramos 100 anos de 
existência este ano e nada mais 
especial do que receber um prê- 
mio como este, que nos motiva 
muito a continuar servindo nos- 
sos clientes”, disse Setubal. 

Ele lembrou uma fala do técnico 
da seleção feminina de vôlei, José 
Roberto Guimarães, que partici- 
pou um pouco antes de um talk 
show no evento: ganhar o ouro é 
perigoso, pois é preciso manter a 
motivação do time e porque você é 
o alvo a ser batido pelos rivais. “Foi 
dito aqui que é difícil ganhar a me- 
dalha de ouro porque depois tem 
mais lá na frente, mas nós vamos 
lá, vamos botar a barra mais alta”, 
disse Setubal. 

Maluhy comentou que o Itaú 
segue firme na jornada de trans- 
formação digital e cultural. 
“Queria muito estar presente, 
mas esta viagem estava agenda- 
da há muito. Estamos com todo o 
comitê executivo do banco em 
Seattle, justamente nesse agenda 
tecnológica”, comentou. 

O CEO do Itaú agradeceu os 70 
milhões de clientes e os 100 mil 
funcionários do Itaú e lembrou 
que todas as outras empresas pre- 
miadas na noite são clientes do 
banco. “Celebramos este mês nos- 
so aniversário de 100 anos e esse 
reconhecimento é muito especial. 


CELSO DONI/VALOR 


Milton Maluhy Filho, CEO da Itaú Unibanco, participa por videochamada da premiação, com a presença de Roberto Setubal (dir), Maria Fernanda Delmas e Frederic Kachar 


Sempre tivemos um olhar para o 
futuro, antevimos tendências que 
transformaram o mercado finan- 
ceiro”, afirmou. 

O executivo comentou ainda 
que o Itaú tem grande responsabi- 
lidade em apoiar o Brasil no desen- 
volvimento social e ambiental, 
ajudando empresas e organiza- 
ções em negócios sustentáveis e a 
construir a transição climática. 

Além de critérios financeiros 
— em 2023, o banco teve lucro lí- 
quido de R$ 33,36 bilhões e ren- 
tabilidade operacional de 23,7% 
—, a adoção de práticas ESG foi 
determinante para a premiação 
do Itaú. Para um banco, além da 


governança rígida e de políticas 
inclusivas, o que ganha relevân- 
cia nos critérios ESG é o quanto a 
sua carteira de crédito financia 
empresas que também assumem 
metas e compromissos que con- 


“Um dos pilares do 
banco é ter a visão 
ESG. Queremos ser 
inclusivos e 
diversos” 

Milton Maluhy 


siderem o meio ambiente, seus 
colaboradores e o seu entorno. 

No caso do Itaú, a primeira me- 
ta, assumida em 2021, era chegar a 
2025 com R$ 400 bilhões de em- 
préstimos a companhias que se 
comprometam com práticas de 
descarbonização dos negócios e 
que apresentem planejamento de 
redução de emissão de gases de 
efeito estufa (GFE) e preservação 
ambiental. 

“O Itaú cumpriu antecipada- 
mente, em maio, a agenda dos R$ 
400 bilhões. Os recursos chegaram 
a empresas dos setores de carvão, 
cimento, alumínio, aço e eletrici- 
dade e estamos ajudando nessa 


transição”, contou Maluhy, em en- 
trevista para o anuário Valor 
1000. 

O banco aderiu ainda, em outu- 
bro de 2021, ao Net-Zero Banking 
Alliance (NZBA), acordo mundial 
liderado pela Organização das Na- 
ções Unidas (ONU) para mobilizar 
os recursos necessários para cons- 
truir uma economia global com 
emissões líquidas zero até 2050. 

Em relação ao aspecto social, o 
Itaú vem superando as metas de 
ampliar a diversidade tanto na 
contratação quanto nos planos 
de carreira em todos os níveis hie- 
rárquicos. Entre as novas contra- 
tações, a previsão era alcançar 


50% de mulheres e 40% de pessoas 
negras em 2023. Efetivamente, as 
mulheres chegaram a 53% do to- 
tale pessoas negras a 40,9%. Além 
disso, em gênero o objetivo era 
ter, até 2025, 35% a 40% de mulhe- 
res em cargos de média e alta li- 
derança .“Partimos do cenário de 
32,6% em 2019, atingindo 35,4% 
em 2023”, contou. 

“Um dos pilares do banco é ter 
a visão ESG. Queremos ser inclu- 
sivos e diversos. Investimos ainda 
R$ 800 milhões anuais na agenda 
cultural e social. Mas o peso do G 
também é alto, porque se a go- 
vernança não estiver estabeleci- 
da, nada funciona”, acrescentou. 


‘Inove, invente, não copie’, diz técnico 


Natália Flach 
De São Paulo 


Preparação, planejamento e 
treinamento são as chaves para o 
sucesso em quadra. Quem diz is- 
so é o técnico da seleção femini- 
na de vôlei brasileira, José Rober- 
to Guimarães, que acumula cin- 
co medalhas olímpicas. A mais 
recente foi a bronze, em Paris. 

O treinador de 70 anos liderou 
também a equipe masculina ao lu- 
gar mais alto do pódio em Barce- 
lona 1992 e a feminina no bicam- 


Roberto Setubal, 
copresidente do 
Conselho de 
Administração do 
Ttaú Unibanco, 
campeão do setor 
financeiro pelo 
terceiro ano 
consecutivo e 
Empresa de Valor 
2024 


GABRIEL REIS / VALOR 


peonato de Pequim 2008 e Lon- 
dres 2012. E foi prata com o time 
feminino em Tóquio 2020. 

“Vamos trabalhar para chegar 
ao pódio em Los Angeles em 
2028”, disse, na premiação do 
Valor 1000, realizada nesta se- 
gunda-feira (16), no Hotel Uni- 
que, em São Paulo. 

Segundo ele, um dos maiores 
ensinamentos que recebeu foi do 
ex-técnico da seleção brasileira Be- 
beto de Freitas, que disse uma vez: 
“Inove, invente, não copie”. “Eu le- 
vo isso na minha vida até hoje” 


GABRIEL REIS/VALOR 


Líder no setor de 
empreendimentos 
imobiliários, Rafael 
Sales, CEO da Allos, 
diz que o maior 
grupo de shopping 
centers do país deve 
dar o exemplo e por 
isso 85% dos 
centros de compra 
usam apenas 
energia renovável 


Foi assim que Guimarães con- 
quistou o primeiro ouro na sua es- 
treia com a seleção masculina, em 
Barcelona, em 1992.“Éramos o 
quarto ou quinto time do mundo, 
mas acabamos ganhando a Olim- 
píada”, relembra. O segredo para a 
conquista é ter jogadores fortes na 
parte técnica, física e mental, pois 
cada adversário é único. 

“Aprender com as derrotas é 
importante, pois é muito tênue a 
linha do sucesso e do fracasso. 
Na vida, a gente perde muitas ve- 
zes e ganha algumas”, diz. 


Marcilio Pousada, CEO da RD Saúde, vencedora do setor de varejo 


> ab a Er 


José Roberto Guimarães, treinador da sel 


GABRIEL REIS/VALOR 


João Paulo Ferreira (esq.), CEO da Natura, e Fabio Faccio, CEO da Renner 


LEO RODRIGUES / VALOR 


Jefferson de Paula 
(esq.), CEO da 
Arcellor Mittal, que 
desenvolveu o 
troféu para as 
vencedoras do Valor 
1000, e Frederic 
Kachar, 
diretor-geral da 
Editora Globo e do 
Sistema Globo de 
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eção feminina de vôlei conversou com os editores Stela Campos e Eduardo Belo 


GABRIEL REIS/VALOR 


LEO RODRIGUES / VALOR 


Fabio Venturelli, 
presidente da São 
Martinho (esq.) e 
Edgard Corona, 
CEO da Smartfit, 
conquistaram o 
prêmio nos setores 
de bionergia e 
serviços 
especializados, 
respectivamente 
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A EDUCAÇÃO 
TRANSFORMA 
O PAÍS. 

A GENTE 
TRANSFORMA 
A EDUCAÇÃO. 


A Vitru Educação está no top 3 
empresas mais inovadoras do setor 
no Prêmio Valor Inovação Brasil 
2024, realizado pela Strategy& e 
pelo jornal Valor Econômico. 


Mais um reconhecimento de que a 
Vitru transforma a educação com 
práticas inovadoras e sustentáveis, 
e isso muda a realidade de 
milhares de estudantes e 
profissionais em todo o país. 


vVItruU* aF © 


EDUCAÇÃO UNIASSELVI UniCesumar 
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Política 


Aviolência 
convoca a 
Justiça 
Eleitoral 


Maria Cristina 
Fernandes 


campanha 
paulistana está 
irremediavel- 
mente 
contaminada 
pela estratégia de inocular a 
violência no debate para minar 
a política. O sinal mais claro 
disso, depois da cadeirada de 
José Luiz Datena (PSDB) em 
Pablo Marçal (PRTB), foi a 
pergunta de Ricardo Nunes 
(MDB) a Guilherme Boulos 
(Psol) na retomada do debate 
do domingo na TV Cultura. 
“Você cheirou?”, disse Nunes ao 
responder à indagação de 
Boulos sobre uma investigação 
da Polícia Federal, a chamada 
“máfia das creches”, na 
Prefeitura de São Paulo. 
Aaposta num pacto de 
civilidade parece fadada ao 
fracasso nos cinco debates que 
faltam até o fim da campanha. 
Marçal pautou a violência, 
impulsionou suas redes e segue 
disputando a hegemonia da 
extrema direita. Datena deu 
ânimo à sua combalida 
campanha ao partir pra cima 
do “ironman”. Tabata Amaral 
(PSB) exagera no discurso 
mulher-é-diferente mas, assim 
como Marçal, ainda que por 
razões opostas, só tem a ganhar 
nesta campanha. E, finalmente, 
Nunes e Boulos anteciparam o 
tom do embate que esperam ter 
no 2º turno de uma campanha 


que já parece interminável. 

A ruína da política escancara 
as portas ao Judiciário. O 
boletim de ocorrência de Marçal 
contra Datena vairesultar, no 
máximo, numa cesta básica. O 
que ainda não se sabe é o que 
virá na mão inversa. Hoje a 
ingerência está limitada aos 
direitos de resposta e bloqueio 
de perfis nas redes. Advogados 
de várias campanhas, porém, 
duvidam que a Justiça Eleitoral 
se mantenha contida ante os 
indícios de vinculação do 
candidato com o crime 
organizado se a política não for 
capaz de segurar Marçal. 

No resto do país, o compasso 
não é de espera. A presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral, 
ministra Carmen Lúcia, 
encontra, nesta terça, os 
presidentes dos 27 Tribunais 
Regionais Eleitorais para mais 
uma reunião sobre as 
evidências de que o crime 
organizado se vale dessas 
eleições como porta de entrada 
dos serviços municipais, da 
economia formal e do Estado. 

O presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio de 
Janeiro, Henrique Figueira, é a 
ponta de lança. Votou pela 
condenação do governador 
Claudio Castro ainda que o 
julgamento já estivesse 
definido pela absolvição. Na 
sexta-feira, a Corte que preside 


tomou, por unanimidade, uma 
rara decisão. Indeferiu o 
registro de candidatura de um 
candidato a vereador de Belford 
Roxo, na Baixada Fluminense, 
por não preencher os requisitos 
de probidade e moralidade, 
ainda que não estivesse incurso 
na Lei da Ficha Limpa, que 
prevê condenação em duas 
instâncias. 

O candidato, Sergio Accioly 
dos Santos (Republicanos), está 
preso preventivamente. 
Operação do Ministério Público 
do Rio flagrou um pacto que o 
candidato fez com lideranças do 
narcotráfico para ter acesso a 
uma comunidade. Revelou-lhes 
sua intenção de “ganhar a 
eleição para estar dentro”, numa 
referência à divisão do bolo de 
verbas públicas. 

Numa reunião no TSE, dois 
meses atrás, Figueira disse que 
não ficaria quieto ante a 
barbárie que haviam se 
transformado as disputas 
eleitorais do seu Estado. Não foi 
o único. Outros presidentes de 
tribunal também 
demonstraram a intenção de 
reagir, ainda que o do Rio tenha 
tido a primazia nesta eleição, 
em confirmar a negativa de 
registro de um candidato sem 
condenação em duas 
instâncias. 

Pelo menos outros 19 estão 
na fila do TRE-RJ. Kaio Brazão 


(Republicanos), candidato a 
vereador e enteado de 
Domingos Brazão, preso como 
mandante do assassinato da 
vereadora Marielle Franco, teve 
seu registro indeferido por 
abuso de poder econômico. O 
deputado estadual Rodrigo 
Amorim (União), candidato à 
Prefeitura do Rio, foi barrado 
por violência política de gênero 
contra uma vereadora trans. E 
Anthony Garotinho (União), 
candidato a vereador, teve sua 
candidatura indeferida por 
improbidade administrativa. 
Na reunião desta terça-feira, 
testemunhos de outros 
presidentes de tribunais são 
aguardados no TSE, não apenas 
sobre condutas em relação a 
candidaturas vinculadas ao 
crime organizado quanto de 
ameaças de criminosos. Na 
semana passada, a presidente da 
Corte recebeu telefonema da 
ex-vice-governadora e 
ex-secretária-executiva do 
Ministério da Educação, Izolda 
Cela, candidata a prefeita de 
Sobral (CE). Como tentou entrar 
em comunidades sem pactuar 
como crime organizado recebeu 
ameaça de morte e viu seu 
marido ser agredido numa 
passeata. A ministra recebeu a 
mesma queixa da deputada 
federal Talíria Petrone (PSol), 
candidata à Prefeitura de Niterói. 
As candidaturas barradas 


pelo novo entendimento da 
Justiça Eleitoral cujos recursos 
chegarem ao TSE não terão vida 
fácil. O entendimento que se 
espraia na Corte é o de que as 
vedações baseadas na vida 
pregressa dos candidatos estão 
abrigadas no artigo 14 da 
Constituição, que se sobrepõe à 
Lei da Ficha Limpa. 

AJustiça Eleitoral avança 
nesta direção num momento 
em que o Congresso se prepara 
para afrouxar a Lei da Ficha 
Limpa, movimento que arrisca 
findar na suspensão da 
inelegibilidade do 
ex-presidente Jair Bolsonaro em 
2026. É a crônica de um embate 
anunciado. Candidatos veem 
mais discricionariedade da 
Justiça Eleitoral com a vedação 
de candidaturas com base na 
“vida pregressa”, requisito hoje 
aplicado apenas para 
nomeações de concursados na 
área de segurança. Magistrados 
não dão sinais de que estão 
dispostos a recuar. Ena 
campanha de Pablo Marçal a 
única certeza é de que sua 
retirada da disputa pela Justiça 
Eleitoral seria um passe para a 
disputa presidencial de 2026. 
Quem quiser esperar sentado 
que segure sua cadeira. 


Maria Cristina Fernandes é jornalista do 
Valor. Escreve às terças e quintas-feiras 
E-mail mcristina.fernandes(ovalor. com.br 


Podcast 


NEGNEWS 


Acompanhe as anális 


” ee ke 


mais qu uentes da nossa época. 


WAN 
NAN 


es dos temas 


Quinzenalmente, um novo episódio sobre o futuro dos 
negócios nas principais plataformas de streaming. 


Ouça agora! 


Disponível no site 
e nas principais 
plataformas de áudio 


epocanegocios.globo.com/podcast 


Valorinveste 


Simuladores, calculadoras e cotações, além de 
notícias e muito conteúdo de educação financeira 
em linguagem acessível para quem quer cuidar 
do seu dinheiro de forma inteligente. 


Acesse 


Com o Valor Investe, você tem acesso a 


tudo o que precisa para tomar decisões mais 
estratégicas sobre seus investimentos. 


https://valorinveste.globo.com/ 
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Política 


Eleições Polícia Civilabre 
Inquérito para apurar agressão 
ocorrida em debate no domingo 


Marçal vai à 
Justiça pedir a 
impugnação 


da candidatura p 


de Datena 


Hleições 
2024 


Murillo Camarotto e Gabriela Guido* 
De São Paulo 


O candidato do PRTB à Prefeitu- 
ra de São Paulo, Pablo Marçal, dei- 
xou na segunda-feira (16) o Hospi- 
tal Sírio Libanês com uma costela 
trincada, um pulso machucado e 
um discurso renovado para tentar 
chegar ao segundo turno da elei- 
ção após a perda de fôlego nas últi- 
mas pesquisas. A “cadeirada” que 
ele recebeu do candidato do PSDB, 
José Luiz Datena, durante debate 
na TV Cultura deve dominar a co- 
municação do ex-coach na reta fi- 
nal da campanha. 

A agressão ocorreu após repeti- 
das provocações de Marçal, que acu- 
sou Datena de ter praticado assédio 
sexual e de ser “estuprador”, além de 


“arregão” e de “não ser homem” para 
enfrentá-lo. A mulher que fez a acu- 
sação de assédio sexual a Datena re- 
tirou a denúncia posteriormente. 

O advogado de Marçal, Tassio Re- 
nan, informou que Datena seria 
acionado nas esferas eleitoral e cri- 
minal. O primeiro objetivo, segundo 
assessores, é pedir a impugnação da 
candidatura do tucano. Datena tam- 
bém seria acionado pelos crimes de 
lesão corporal e injúria. 

Em nota, o Tribunal Regional Elei- 
toral declarou que “repudia qual- 
quer tipo de ofensa ou violência” e 
que “defende um debate de ideias ci- 
vilizado, respeitoso e pacífico”. O Mi- 
nistério Público também manifes- 
tou reprovação ao episódio e afir- 
mou que “tomará as medidas cabí- 
veis para garantir a lisura do pleito, 
reprimindo comportamentos que 
colocam em xeque a democracia. 

Boletim médico divulgado pelo 
hospital apontou traumatismo na 
região do tórax e no punho direito 
“sem maiores complicações associa- 
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Marçal caminha no centro de São Paulo, depois de receber alta do hospital: 'cadeirada' deve ser o grande assunto do debate previsto para esta terça-feira 


das”. Marçal deixou a internação se 
queixando de leve dificuldade para 
respirar. Após a alta, seguiu para 
uma unidade do Instituto Médico 
Legal (IML), onde foi submetido a 
exame de corpo de delito e, em se- 
guida, se dirigiu ao 15º Distrito Poli- 
cial, do Itaim Bibi, região onde ocor- 
reu a agressão, para prestar pessoal- 
mente queixa contra Datena. 

A Polícia Civil abriu inquérito 
contra Datena. Em nota, a Secretaria 
de Segurança Pública informou que 
a investigação foi instaurada no 
15º DP que as imagens da agressão 
estão sendo analisadas. Renan, ad- 
vogado de Marçal, registrou boletim 
de ocorrência contra Datena na ma- 
drugada de segunda no 78º Distrito 


Policial, nos Jardins. No registro, fo- 
ram imputados os crimes de lesão 
corporale injúria ao apresentador. 

Em todos esses momentos, Mar- 
çal fez declarações à imprensa e se 
queixou do tratamento recebido. 
“Se fosse eu a dar uma cadeirada, 
certamente teria saído do debate al- 
gemado”, especulouo candidato. Ele 
também registrou a falta de solida- 
riedade de seus adversários na corri- 
da municipal. 

Com a agenda pública desmarca- 
da devido ao incidente, ele dedicou 
o dia aos procedimentos médicos e 
legais, a reuniões internas com a 
equipe de campanha e a postagens 
nas redes sociais. Em uma delas, 
comparou a “cadeirada” com os ata- 


ques feitos contra os ex-presidentes 
Jair Bolsonaro e Donald Trump. 

A associação irritou algumas lide- 
ranças bolsonaristas, entre as quais 
o pastor Silas Malafaia, com quem 
Marçal já vinha trocando farpas. O 
religioso repudiou o ataque, mas 
acusou o ex-coach de estar promo- 
vendo uma “farsa”. “Não é possível 
vocês continuarem sendo manipu- 
lados por esse psicopata”, afirmou 
Malafaia em vídeo nas redes sociais. 

Marçal, contudo, recebeu apoio, 
mesmo tímido, de outros expoentes 
do bolsonarismo. O deputado fede- 
ral Nikolas Ferreira (PL-MG) divul- 
gou vídeo criticando a “falsa equiva- 
lência” entre atos violentos pratica- 
dos por figuras de esquerda e de di- 


reita. “Se é alguém de direita dando a 
cadeirada em alguém de esquerda, 
era terceira guerra mundial”, disse. 

Fora da agenda, Marçal fez ca- 
minhada pelo centro de São Paulo 
erepetiu provocações contra Date- 
na. O candidato confirmou pre- 
sença no debate promovido por 
RedeTV! e UOL nesta terça-feira e 
disse que não mudará o tom dos 
ataques direcionados aos outros 
candidatos. 

Marçal garante que voltará à car- 
ga coma campanha. Assessores pró- 
ximos acreditam que ele fará da “ca- 
deirada” o grande assunto do deba- 
te desta terça. 

“Estagiária sob supervisão de 
Fernanda Godoy 
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PSDB redobra aposta no apresentador e 
vê no episódio uma sobrevida à candidatura, que 
perdeu metade das intenções de voto em um mês 


Datena diz que 
repetiria cadeirada 


contra Marçal 


Hleições 
2024 


Cristiane Agostine 
De São Paulo 


O apresentador e candidato do 
PSDB à Prefeitura de São Paulo, Jo- 
sé Luiz Datena, afirmou nessa se- 
gunda-feira (16) que “de forma al- 
guma” se arrepende de ter dado 
uma cadeirada no influenciador e 
candidato do PRTB, Pablo Marçal, 
durante o debate da TV Cultura na 
noite de domingo, e afirmou que 
repetiria o ataque contra o adver- 
sário. Datena reiterou que man- 
tém sua candidatura. 

O ato violento, inédito nos de- 
bates eleitorais em São Paulo, cho- 
cou o público e foireprovado pelos 
demais candidatos em entrevistas 
após o fim do programa. 

Em comunicado à imprensa, 
Datena disse que “não defende o 
uso da violência para resolver con- 
flito” ao mesmo tempo em que 
afirmou que daria novamente 
uma cadeirada em Marçal. “Errei, 
mas de forma alguma me arrepen- 
do. Preferia, sinceramente, que o 
episódio não tivesse ocorrido. Mas, 
fossem as mesmas as circunstân- 
cias, não deixaria de repetir o ges- 


to, resposta extrema a um históri- 
co de agressões perpetradas a mim 
e a muitos outros por meu adver- 
sário”, disse o candidato. 

No debate da TV Cultura, Date- 
na acertou Marçal com uma cadei- 
ra, depois de ter sido ofendido e 
provocado com acusações de assé- 
dio sexual e de supostamente ser 
estuprador. O tucano pegou uma 
segunda cadeira para atingir o ad- 
versário, mas foi impedido. 

“Espero, também, ter lavado a 
alma de milhões de pessoas que 
não aguentavam mais ver a cidade 
tratada com tanto desprezo e desa- 
mor por alguém que se propõe a 
governá-la, mas que quer mesmo é 
saqueá-la, de braços dados com o 
crime organizado”, disse, na nota. 

A assessoria de Datena divulgou 
imagens de mensagens que Mar- 
çal enviou a ele na sexta-feira, pe- 
dindo perdão pelas “palavras pesa- 
das” usadas contra o tucano. “Te- 
nho sentido que somos animais 
num zoológico e todos querem ver 
agressões gratuitas”, afirmou. 

Depois da cadeirada, o PSDB 
redobrou a aposta na candidatu- 
ra de Datena. Em baixa nas pes- 
quisas, o candidato pode ter uma 
“sobrevida” com o episódio, se- 
gundo dirigentes do partido. 

O impacto político da cadeira- 
da ainda é monitorado pela cam- 
panha do PSDB, mas o ataque deu 


ampla visibilidade ao apresenta- 
dor. As buscas na internet pelo 
nome do candidato registraram 
o maior pico nos últimos cinco 
anos, de acordo com dados do 
Google. Na avaliação de integran- 
tes da campanha, o episódio po- 
de consolidar a imagem de Date- 
na como candidato e reforçar a 
ideia de que ele não vai desistir. 

A cadeirada foi um ato impulsi- 
vo, não planejado de Datena, de- 
pois de uma série de provocações e 
acusações de Marçal, como a de 
que seria um suposto estuprador, 
ressaltaram dirigentes nacionais e 
municipais do PSDB, que não de- 
sautorizaram o tucano. Pelo con- 
trário. O presidente nacional do 
partido, Marconi Perillo, defendeu 
o apresentador e reforçou que a 
candidatura dele está mantida. 
“Ele [Datena] já pediu desculpas e 
disse que agiu, como ser humano 
de carne e osso, após ter sido covar- 
demente agredido”, disse Perillo 
ao Valor. 

Um dos principais apoiadores 
da candidatura de Datena, o depu- 
tado federal e ex-presidente do 
PSDB Aécio Neves (MG) disse que 
foi uma reação à altura dos ata- 
ques de Marçal. “Datena reagiu aos 
irresponsáveis e violentos ataques 
de Marçal. Errou na forma, como 
ele próprio reconhece, mas temos 
que contextualizar a reação no 


Datena: “De forma alguma me arrependo. (...) Fossem as mesmas as circunstâncias, não deixaria de repetir o gesto” 


agressivo contexto da campanha 
eleitoral de São Paulo. Datena tem 
a solidariedade do PSDB e conti- 
nua candidato do partido”, disse 
Aécio, em nota ao Valor. 

O presidente do diretório muni- 
cipal e vice de Datena, José Aníbal, 
disse que a cadeirada “deu um cho- 
que de atenção sobre quem é Mar- 
çal”. Aníbal lembrou dos ataques 
de baixo nível que o candidato do 
PRTB promoveu contra Tabata, ao 
culpá-la pelo suicídio do pai; con- 
tra Boulos, ao falar que o candida- 
to do Psol é drogado e “cheirador 
de cocaína” ; contra Nunes, ao as- 
sociá-lo ao PCC, e contra Datena, 
ao acusá-lo de ser estuprador, 
usando até mesmo uma gíria de 
cadeia (“Jack”) durante o debate 
da TV Cultura. “Datena fez o que 
estava na ‘garganta’ de muita gen- 
te”, afirmou Anibal. “Não tenho 


dúvida de que foi algo bom.” 
Acampanha de Datena avaliou 
que a narrativa de vitimização de 
Marçal teria sido exagerada e que, 
por isso, pode cair em descrédito 
e não reverter em votos para o 
candidato do PRTB. Entre os pon- 
tos polêmicos apontados por 
aliados de Datena, estão o fato de 
o Marçal ter saído do debate den- 
tro de uma ambulância, apesar 
de estar caminhando sem dificul- 
dade no auditório em que o even- 
to foi realizado e ter indicado que 
continuaria no debate mesmo 
depois da agressão. No hospital, a 
equipe médica não constatou 
graves problemas de saúde, se- 
gundo boletim divulgado pelo 
Hospital Sírio-Libanês. Além dis- 
so, houve um forte repercussão 
negativa entre os bolsonaristas 
pelas comparações indevidas fei- 


tas por Marçal com o atentado à 
facada que o ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL) recebeu em 2018. 

O episódio, no entanto, foi usa- 
do por uma ala dentro do PSDB 
que é contra Datena e defende a re- 
eleição de Ricardo Nunes. Dissi- 
dentes enviaram dois pedidos de 
expulsão do candidato aos diretó- 
rios nacional, estadual e munici- 
pal. Na segunda-feira terminou o 
prazo para os partidos substituí- 
rem seus candidatos, mas o PSDB 
descartou essa possibilidade. 

Em pouco mais de um mês, 
Datena viu suas intenções de vo- 
to caírem pela metade. Segundo 
pesquisa Datafolha do início de 
agosto, o candidato tinha 14%, 
foi para 10% no levantamento 
feito entre 20 e 21 de agosto, pas- 
sou para 7% na pesquisa do início 
de setembro e agora tem 6%. 
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Atualize suas contas 
Variação dos indicadores no período 


Atividade econômica 
Indicadores agregados 


ago/24  jul/24 jun/24  mai/24 abr/24  mar/24 fev/24 jan/24  dez/23  nov/23 Em% EmR$ 
Índice de atividade econômica - IBC-Br (%) (1) - 04 136 036 038 -017 050 066 074 olo Mês TR@)  Poupança(2) Poupança(3) TBF) Selic (4) u ERES O UE Stom 
qn fev/23 0,8536 092 0,5546 0,4931 0,3298 0,00 
Indústria (1) E E 
a E mar/23 10912 117 0,6142 0,4986 0,4864 -018 
Produção física industrial (IBGE - %) — — - - — — dB 0,8527 092 05873 04907 0,3289 0,29 
Total - 14 43 15 -04 08 02 -08 09 08 ai 54g Ei 7 581 261 E 
da = Ê r E ali z Å É £ 4 mai/23 10465 112 0,6070 04812 04619 144 
iii E tone e E x 6 E 35 = 5 7 = z suis 10014 107 05873 04622 04270 0,64 
Indústrias exirativas z 2A a a à A bi a 2 WB 09694 107 05843 04464 04051 0,09 
Bens de capital - 25 0,8 -19 30 -0,7 2 11,0 -1,7 -0,4 7 
- = ago/23 1,0578 114 0,5843 0,4321 0,4632 0,05 
Bens intermediários - -0,3 2,3 -0,6 Il 11 -0,8 B 16 18 EI 030 S DELE, Z0; 2500 Nf) 
2t sa Bs - E E is pa set/23 09039 097 0,3599 -0,05 
Bens de consumo - 25 70 -23 04 04 16 -0,6 11 01 -a 7 E T 
——— ss É de + dE E pa dE out/23 0,8964 100 0,3525 -0,05 
Faturamento real (CNI - %) o - 01 59 -4,1 22 -12 31 -0,6 24 08 nov/23 08481 092 03243 012 
Horas trabalhadas na produção (CNI - %) - 09 20 -2,3 24 -1,5 25 0,2 16 0,6 - - - 
mo dez/23 0.8395 0,89 03158 0,00 
Receita nominal de vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) (1)(2) E 09 0,0 11 03 13 13 11 04 10 Ea a o a does Ea 
Volume de vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) (12) - 06 -09 09 08 02 07 317 -23 04 mar/24 083 02798 010 
eue O = E E E in b abr/24 089 0,05 
Receita nominal de serviços - Brasil (IBGE - %) (1) = 21 25. -0,8 0,6 18 -15 22 01 10 mai/24 083 122 
Volume de serviços - Brasil (IBGE - %) (1) > 12 17 -0,5 0,2 03 -04 04 05 10 jun/24 0,79 079 
Mercado de trabalho jul/24 091 041 
Taxa de desocupação (Pnad/IBGE - em %) - 68 69 71 15 79 78 76 74 75 ago/24 0,87 0,35 
Emprego industrial (CNI - %) (1) o o - 0,2 0,2 0,0 01 03 04 06 01 03 set/24 083 = 
Indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) (D)(3) 15 22 0,5 -1,3 0,7 10 03 09 23 0,0 2024 518 798 3,06 
Balança comercial (US$ milhões) Em 12 meses* 7,04 11,04 2,31 
Exportações 29079 30919 28766 30201 30478 27711 23419 26708 28786 27886 2023 8,04 1,04 231 
Importações 24.251 23.219 22.381 21875 21882 20495 18223 20.512 19463 19097 Fontes: Banco Central, CEF, Sinduscon e Ministério da Fazenda. Elaboração: Valor Data * Até o último mês de referência 
Saldo 4828 7640 6.384 8.326 8.596 1216 5197 6197 9.323 8.789 


Fontes: Banco Central, CNI, FGV, IBGE e SECEX/MDIC. Elaboração: Valor Data (1) Metodologia com ajuste sazonal. (2) Nova série com índice base 2014 = 100. (3) Var. em pts 


(1) Taxa do período iniciado no 1º dia do mês. (2) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos a partir de 
04/05/12; Lei nº 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para setembro projetada. (5) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + Juros de 3% ao ano) 


= = = = = = — = 
Produção e investimento Inflação Dívida e necessidades de financiamento 
Variação no período Variação no período (em %) Valores em R$ bilhões - no setor público 
Indicadores 2ºTri/24  1°Tri/24  2024(1) 2023 2022 2021 INEA ENEA Dívida líquida do setor público jul/24 jun/24 jul/23 
PIB (R$ bilhões) * 2888 2714 1174 10.856 10.080 9012 a Ta Es ER 5 7 o FE a Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
E U s ITD x me 2 ay 2253 an 1957 1070 IBGE ano /20 u24 a 12 meses 90/22 ezl ago/: Dívida líquida total 6962,6 6218 61862 58,53 
axa de Variação Real (% PEDE ii eum are 
= — - - n - = -) Ajuste patrimonial + privatização -45,5 -0,11 23 0,02 
Agropecuária -2,3 lll 00 151 11 00 IPCA -0,02 038 285 4,62 424 6966,50 6967,89 6.773,27 668328 5 ER TEE s ar -9649 -817 “6617 626 
E ndistria E T a 5 E n INPC -014 026 280 37 371 714955 715957 695474 689393 Divida fiscal líquida TII 7046 68455 6477 
erviços 4l f i E k K E == E — PSY 7 or £ tá iaai 
Formação Bruta de Capital Fixo %) 21 38 -09 30 11 129 es = 019 030 o iz an 6846,30 683352 sena ooa Divisão entre dívida interna e externa 
Investimento (% do PIB) 168 169 166 165 178 19 - E e f ' k -A E Dívida interna líquida 77958 6931 6898 68383 6470 
Fontes: IBGE e Banco Central. Elaboração: Valor Data FGV Dívida externa líquida -8332 741 -6,80 -652,1 -617 
* Valores correntes. ** Banco Central. (1) 2° trim de 2024, nos últimos 12 meses IGP-DI 012 0,83 207 330 4,23 12841 12710 1.105,54 082,59 RE i 
— r 1 4 — h L - ao Divisão entre as esferas do governo 
ME God -ar 24 arr - - - - G Federal e Banco Central 59804 5317 59541 5330 52565 4974 
overno Federal e Banco Central i i , 256, ; 
PE IPA-DI 0,11 093 54 -592 401 314,28 312,82 294,35 26245 EEE qo o - E = SST ar 
i i jária* IR font IPAA 030 072 248 1134 494 182958 182408 178532 17347 Poets Estaduais mea ss es 
Contrib. previdenciária na Tonte P AAgro .- Ha r iaa: 1 E dr Adi) afeta AOH Governos Municipais 70,1 0,62 644 0,58 451 043 
. o EE E All — —— — — 
Empregados e avulsos** Faixas de contribuição hino. 004 101 119 2m 380 110761 110716 109453 106707 Empresas Estatais 397 0355 554 050 67 0% 
Salário de Base de cálculo* Alíquota Parcela a deduzir -IPD 016 054 285 355 418 T5453 75513 13367 124,28 Necessidades de financiamento do setor público jul/24 jun/24 jul/23 
Sd A emR$ em% IR-emR$ NCC-DI 0,70 072 421 349 523 18478 126,92 088,31 07841 Fluxos acumulados em 12 meses Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
0 
TETE emR$ ANquotasem E = T að pa IGP-M 029 061 200 38 426 114658 1433 112407 1000 nina! E SR O EE 
té 1412,0 150 Até 2.2592 , 0,00 A E = e otal nominal 127, ; l y 
De 1412,01 até 2.666,68 900 De 2.259,21 até 2.826,65 75 169,44 a x os oa 5 a s ess os Ea Ds Governo Federal** 867,8 772 8759 5901 
De 2.666,69 até 4.000,03 1200 De2.826,66 até 3751,05 15,0 38144 - 2 z - - : : a - - Banco Central 1693 151 1493 466 
7 1400 De 3751,06 até 4.664,68 22,5 66277 NCC-M 0,64 0,69 4,00 332 4,84 129,64 12245 086,15 07750 Governo regional 779 0,69 726 791 
Empregador doméstico 800 Acima de 466468 275 89600  IGP10 072 045 236 35 426 117028 116197 114335 112249 Total primário 2577 229 2722 805 
Fonte: Previdência Social Elaboração: Valor Data *Competên- Fonte: Receita Federal. Elaboração: Valor Data PA-10 084 049 90 602 421 139281 138126 136678 133650 Governo Federal -507 -045 -472 -1894 
cia set/24. ** Inclusive empregado doméstico. (1) Para finsde *Valor considera o desconto simplificado de R$ 564,80 PC-10 0,33 0,24 331 343 4,23 744,76 742,33 720,87 714,51 Banco Central 09 0,01 06 04 
recolhimento ao INSS Obs. Desconto por dependente: R$ 189,59 NCC-10 0,59 0,54 38 8 304 4,64 111171 105,16 070,21 06242 Governo regional -188 -0,17 -25,6 -137 
FIPE Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data * Interna e externa.** Inclui INSS. Obs.: Sem Petrobras e Eletrobras. 
P = = = it t ib t z m IPC 018 0,06 2,12 315 356 689,58 688,31 675,27 665,86 
Fi nei pais recel as Fi u arias Obs.: IPCA-E no 2º trimestre = 1,04%, IGP-M 1° prévia set/24 0,18% e IPC-FIPE 1º quadrissemana set/24 0,13% l d fi l d l 
Valores em R$ bilhões Fontes: FGV, IBGE e FIPE. Elaboração: Valor Data Resultado fiscal do governo centra 
-O = i Valores em R$ bilhões a preços de julho* 
Discriminação Janeiro-julho Var. julho Var. = Discriminação Janeiro-julho Var. julho 
2024 2023 % 24 223 % Imposto de Renda Pessoa Física a E DS RE 
Receita redara! Pagamento das quotas - 2024 Receitatotal 14238 864 2215 2023 
Imposto derendatotal 5058 4541 719 64,8 Receita Adm. Pela REB** 8968 1173 144 1250 
Imposto de renda pessoa física 45,0 366 54 52 o prazo E Arrecadação Liquida para o RGPS 3397 437 509 496 
Imposto de renda pessoa jurídica 2041 196,7 341 30,7 - p! g - Receitas Não Adr a 1873 156 262 278 
Imposto de renda retido na fonte 256,7 220,8 16,25 324 289 Quota Vencimento Valor da quota Valor dos juros Valor total i 852 3 
Tm no j T ; 5 75 5 (Campo 7 do DARF) (Campo 9 do DARF) (Campo 10 do DARF) E Ea a2 ELAI ar 
“Imposto sobre produtos industrializados 439 345 2726 67 49 19 por) lido ampo Muo, Receita líquida total 1149,0 8,67 1835 1676 
Imposto sobre operações financeiras 374 347 781 55 51 765 1? ou única 31/05/2024 E Campo 7 Despesa Total i 1230,5 775 192,8 205,1 
Imposto de importação 40,1 31,2 2859 61 4A 5245 à 28/06/2024 Benefícios Precidenciários 558,3 339 734 946 
Cide-combustíveis MM Ol = 03 0,0 — RB 31/07/2024 + Pessoal e Encargos Sociais 2089 147 366 368 
Contribuição para Finsocial (Cofins) 234,8 188,3 24,67 3517 279 2833 EI 30/08/2024 Valor da declaração Campo 8 Outras Despesas Obrigatórias 190,0 vn 30,6 310 
CSLL 108,7 101,7 690 18,0 16,3 10,59 a 30/09/2024 — Despesas Poder Exec. Sujeitas à Prog. Financeira 2733 14,54 52,2 42,8 
a Pasep 7 os Rc Es E Rs a & 31/10/2024 i $ Resul. Primário do Gov. Central (1) -81,5 -5,17 -9,3 -37,5 
ATES ESENS i | 7 , ú a DE Discriminação un/24 jul/23 
Total 15295 1344,7 13,75 231,0 201,8 14,48 ai ai Compe? á vaian Var. % Valor Var. % 
EA antes, HA Pagamento com atraso Ajustes metodológicos -04 45094 14 - 
Valor** Var. %* Valor** Var. %* Valor Var. %* Multa( 08)-sob ee Zaai 033 dadea Parda mimeirodi E imentnatė Discrepância estatística 10 = 22 E 
r lulta (campo 08) - sobre o valor do campo 7 aplicar 0,33% por dia de atraso, a partir do primeiro dia após o vencimento até E SD 7 In = 356 ET 
ICMS - Brasil 512 -16,88 616 . -5,42 50,7 -9,74 o limite de 20%; Juros (campo 09) - aplicar os juros equivalentes à taxa Selic acumulada mensalmente, calculados a partir Result. Primário do Gov. Central 2) -40,3 -34,02 339 -30,21 
jun/24 mai/24 jun/23 de junho/24 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês de pagamento; Total (campo 10) - informar a soma dos Juros Noniminais -86,7 29,56 -38,7 1,1 
Valor Var. %* Valor Var. %* Valor Var. %* valores dos campos 7, 8 e 9. Fonte: Receita Federal do Brasil. Elaboração: Valor Data Result. Nominal do Gov. Central -1271 -0,79 -72,7 -12,96 
INSS 49,7 1,33 49,1 -2,76 459 -3,85 Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: Valor Data 


Fontes: Receita Federal, Previdência Social, Secretaria da Fazenda. Elaboração: Valor Data * sobre o mês anterior. **preliminar = 


Mais informações: valor.globo.com/valor-data/, ibge.gov.br e fipe.org.br 


* Deflator: IPCA ** Somando Incentivos fiscais (1) Acima da linha. (2) Abaixo da linha 
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Política 


Eleições Prefeito e candidato à reeleição foi o primeiro sabatinado pelo “Valor”, ‘O Globo” e CBN em SP 


Nunes repudia agressão a Marçal, mas 
condena má-fé do adversário em debates 


Eleições 
2004 


Lucas Ferraz 
De São Paulo 


O prefeito de São Paulo e candi- 
dato à reeleição, Ricardo Nunes 
(MDB), lamentou nessa segunda- 
feira (16) a agressão do apresenta- 
dorJosé Luiz Datena (PSDB) contra 
o rival Pablo Marçal (PRTB) no de- 
bate realizado domingo na TV Cul- 
tura, mas ele condenou a postura 
de Marçal, com quem disputa par- 
te do eleitorado de direita. 

Primeiro entrevistado da sabati- 
na do Valor, “O Globo” e rádio CBN 
com os postulantes ao Executivo 
municipal, Nunes disse ter sido 
uma “noite lamentável” e que o 
candidato do PRTB age de “má-fé”. 

“Nada justifica o que o Datena 
fez, mas o nível da provocação 
desse Pablo Marçal é inaceitável, 
também é o momento para se fa- 
zer uma reflexão. Ele veio para 
criar esse tumulto, ele já havia 
anunciado que iria fazer o maior 
barraco. Uma pessoa como essa, 
que leva as pessoas ao desequilí- 
brio emocional dessa forma, não 
tem a mínima condição de estar 
na política”, declarou o prefeito. 

No domingo (15), o debate da 
TV Cultura ficou marcado pela ca- 
deirada desferida pelo candidato 
Datena contra Marçal. Ao ser acu- 
sado durante o evento de um pro- 
cesso por suposto assédio sexual 
cometido há alguns anos, o apre- 
sentador agrediu o empresário 
com uma cadeira e, na sequência, 
tentou acertá-lo com uma outra 
cadeira, mas acabou contido. Da- 
tena foi expulso do debate e Mar- 
çal, que também deixou o evento, 
foi para um hospital, onde recebeu 
altana manhã de ontem. 

A denunciante do apresenta- 
dor se retratou posteriormente e 
o processo foi encerrado. 

Nunes reclamou da agressivi- 
dade dos debates e ressaltou que, 
nas pesquisas realizadas por sua 
campanha, os candidatos mais 
“agressivos têm um índice de re- 
jeição maior”. Ele ainda citou as 
inúmeras provocações de Marçal 
para Datena, chegando ao ponto 
de chamá-lo de “estuprador”, nos 
bastidores, por duas vezes. 

Ao ser questionado pelos jor- 
nalistas na sabatina sobre a sua 
postura no debate, quando re- 
correu a mentiras espalhadas 
por Marçal para questionar o ri- 
val Guilherme Boulos (Psol), Ri- 
cardo Nunes minimizou, dizen- 
do que é preciso separar “o que é 
ação de reação”. 

“Só respondi à altura tendo em 
vista uma acusação falsa”, afir- 
mou o prefeito, reclamando de 
perguntas feitas por Boulos no 


debate que o relacionavam a irre- 
gularidades que ele nega. Segun- 
do Nunes, a tática do candidato 
do Psol não difere muito da de 
Marçal. “Houve uma reação, 
quando uma pessoa vem com 
uma pergunta e fica usando coi- 
sas que não são verdadeiras. A 
única coisa que a gente pede é 
que as pessoas usem a realidade.” 

Ao ser indagado sobre os cená- 
rios de um eventual segundo tur- 
no, Nunes classificou de legítima a 
aposta da campanha de Boulos de 
disputá-lo com Marçal, e não com 
o prefeito, que aparece em vanta- 
gem sobre o candidato da esquer- 
da em diferentes sondagens, resul- 
tado confirmado na mais recente 
pesquisa Datafolha — Boulos ven- 
ceria apenas numa eventual dispu- 
tacom Pablo Marçal. 

De acordo com o Datafolha di- 
vulgado na semana passada, Nu- 
nes tem 27% das intenções de voto, 
empatado tecnicamente com Bou- 
los, que aparece com 25%. Marçal, 
com viés de baixa na sondagem, 
está com 19%. A deputada federal 
Tabata (PSB), na quarta posição, 
tem 8% e Datena, 6%. 

O prefeito também negou que 
tem evitado se associar ao ex-pre- 
sidente Jair Bolsonaro (PL), que 
indicou seu candidato a vice, o 


coronel da reserva da Polícia Mi- 
litar Ricardo Mello Araújo (PL). 
Como tem feito na campanha 
eleitoral, ele voltou a usar a pre- 
sença de Bolsonaro na sua coliga- 
ção para falar em “frente ampla”. 

“Essa questão de o presidente 
Bolsonaro me apoiar, estou fa- 
lando desde o ano passado, de 
que é importante ter o apoio de- 
le, de unir o centro à direita. Não 
houve mudança de estratégia, 
minha ação foi a mesma desde o 
início, trazer os partidos para 
uma grande frente ampla”, disse, 
ressaltando que o ex-presidente 
é um aliado “importante”. 


“Essa questão 
do presidente 
Bolsonaro me 
apolar, estou 
falando desde 
o ano passado, 
de que é 
importante” 


Nunes descartou a criação de um novo órgão ambiental: “Só existem três secretarias municipais de Mudanças Climáticas no mundo, e São Paulo é uma delas” 


Apesar da declaração, Bolso- 
naro ainda não se engajou ativa- 
mente na candidatura de Nunes, 
que tem preferido se exibir para 
os eleitores paulistanos na com- 
panhia do governador do Estado, 
Tarcísio de Freitas (Republica- 
nos), muito mais ativo na campa- 
nha. O temor do prefeito, segun- 
do assessores de sua campanha, é 
que a rejeição de Bolsonaro — a 
mais alta entre os padrinhos dos 
postulantes em São Paulo, com 
63%, enquanto a do presidente 
Lula é de 48%, segundo o Datafo- 
lha — acabe prejudicando o seu 
desempenho nas urnas. 

Por isso o prefeito teve partici- 
pação discreta no ato bolsonaris- 
ta de 7 de Setembro, na avenida 
Paulista, que pedia a anistia aos 
presos pelos ataques de 8 de Ja- 
neiro e o impeachment do minis- 
tro do Supremo Tribunal Federal 
(STF), Alexandre de Moraes. Para 
muitos bolsonaristas que ques- 
tionam Nunes, ele quer apenas o 
voto dessa parte radical do elei- 
torado de direita, sem se com- 
prometer com as pautas. 

Após flertar abertamente com 
Pablo Marçal (PRTB), candidato 
que tem a maioria das preferên- 
cias entre os eleitores do ex-pre- 
sidente, Bolsonaro voltou atrás — 
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havia dito que Nunes não era o 
candidato dos sonhos — e che- 
gou a fazer acenos recentes ao 
prefeito. Apesar de aparecer na 
propaganda do candidato à ree- 
leição na rádio e na TV, o ex-presi- 
dente ainda não participou de 
nenhum ato de campanha em 
São Paulo ao lado do prefeito. 

Na sabatina, ao ser questiona- 
do sobre os contratos das empre- 
sas de ônibus alvos de investiga- 
ção do Ministério Público pela 
suspeita de que duas dessas fir- 
mas — UpBus e Transwolff — têm 
ligações com a organização cri- 
minosa Primeiro Comando da 
Capital (PCC), Nunes jogou a res- 
ponsabilidade no PT, partido que 
administrava a cidade quando os 
contratos foram firmados, na 
gestão de Marta Suplicy (2001- 
2004), e depois renovados, com 
Fernando Haddad (2013-2016). 

“Não assinei contrato com nin- 
guém. Quando entrou o governo 
do PT, eles fizeram um contrato de 
emergência e legalizaram o que 
era ilegal [as vans). Através de coo- 
perativas, onde têm esses proble- 
mas. Não todas, porque tem coo- 
perativa séria”, declarou. 

Sobre a infiltração criminosa 
no poder executivo municipal e 
os contratos das concessionárias 


de ônibus suspeitas de lavar di- 
nheiro para o crime, Nunes não 
admite qualquer responsabilida- 
de, chegando ao ponto de se irri- 
tar ao ser questionado por jorna- 
listas sobre o tema: “Aqui não é 
um debate que está o Pablo Mar- 
çal falando essas loucuras”. Não é 
a primeira vez, durante a campa- 
nha, que o prefeito se irrita ao ser 
questionado sobre o PCC e as me- 
didas tomadas pela sua gestão 
para combatê-lo, como a revisão 
desses contratos ou a análise dos 
representantes das empresas que 
já tenham sido presos ou investi- 
gador por associação com o cri- 
me organizado. 

O promotor Lincoln Gakiya, 
responsável pelas investigações e 
um dos maiores especialistas no 
grupo do país, disse em entrevis- 
ta a jornalistas em abril passado 
que houve “negligência” da pre- 
feitura no controle dos contratos 
das duas empresas investigadas. 

Apesar dos indícios levanta- 
dos pelo Ministério Público de 
que nada foi feito pela gestão de 
Ricardo Nunes, o candidato disse 
tersido ele o responsável por “pe- 
dir a investigação”, o que a Pro- 
motoria nega. “Eu fiz a interven- 
ção e afastei essas pessoas”, disse, 
negando qualquer conluio de 
sua administração com o maior 
grupo organizado do Brasil. 

O prefeito ainda afirmou que 
não vai ser necessário criar um 
novo órgão ambiental na cidade, 
que ficou na semana passada, 
por quatro dias consecutivos, na 
liderança do “pior ar do mundo”. 
“Não precisa, tenho a Secretaria 
Municipal de Mudanças Climáti- 
cas, que faz a articulação de todas 
as políticas de meio ambiente, do 
ar, da água, todas. Só existem três 
secretarias municipais de Mu- 
danças Climáticas no mundo, e 
São Paulo é uma delas”. 

Ricardo Nunes foi o primeiro 
candidato a ser sabatinado pelo 
Valor, “O Globo” e rádio CBN. 
Nesta quarta-feira será José Luiz 
Datena (PSDB) e, na quinta (19), 
Tabata Amaral (PSB). Na próxima 
semana, será a vez de Pablo Mar- 
çal (PRTB), no dia 23, e Guilher- 
me Boulos (Psol), no dia 24. 

A ordem das sabatinas foi defi- 
nida por sorteio, mas as datas pre- 
cisaram sofrer ajustes por conta da 
agenda de debates. As entrevistas 
têm início às 10h30, duração apro- 
ximada de 1 hora e são transmiti- 
das ao vivo pela rádio e nos sites e 
redes sociais dos três veículos. 
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Estudos mostram impacto negativo 
de cadeirada para Marçal, nas redes 


César Felício 
De Brasília 


Dois levantamentos prelimina- 
res mostram que o impacto nas re- 
des sociais da agressão sofrida pe- 
lo candidato a prefeito de São Pau- 
lo, Pablo Marçal (PRTB), durante o 
debate na TV Cultura domingo à 
noite, não foi tão favorável ao in- 
fluenciador, apesar do grande em- 
penho de seus apoiadores em di- 
fundirem o episódio. 

Marçal foi agredido ao vivo pelo 
candidato José Luiz Datena (PSDB), 
que o atingiu com uma cadeira, ten- 
do sofrido lesões leves no punho e 
em uma costela. O incidente ocor- 
reu depois de uma série de provoca- 
ções verbais do candidato do PRTB. 

Os aliados do candidato do 
PRTB começaram a viralizar ima- 
gens da agressão minutos depois 
do acontecimento, e, horas de- 
pois mostraram imagens de 
Marçal recebendo oxigênio e 
sendo atendido em uma cama 
hospitalar. Não tardou muito, 


entretanto, para começarem 
questionamentos na rede de que 
Marçal estaria procurando capi- 
talizar o episódio exagerando a 
importância de seus ferimentos. 
Segundo relatório da agência 
Torabit feito a pedido do Valor, 
houve 56 mil menções nas redes 
Bluesky e Facebook entre as 23 ho- 
ras de domingo e as 14horas desta 
segunda-feira (16). Este foi o pri- 
meiro estudo com análise da 
Bluesky, que recebeu milhões de 
usuários brasileiros depois da sus- 
pensão judicial do funcionamento 
darede social X. O Bluesky é simi- 
lar à rede social do empresário 
Elon Musk, mas com menos pre- 


“Entre Marçal 
e Datena, 
estou do lado 
da cadeira” 
Meme viral 


sença de políticos de direita. 

Datena foi citado em 40% dos 
posts e Marçal em 27% deles. No ca- 
so de Marçal, as menções negativas 
predominaram, com 46% , ante 24% 
positivas e 30% neutras. No caso de 
Datena, 36% das menções foram po- 
sitivas e 37% negativas. Outras 27% 
das menções foram neutras. 

Em um levantamento público 
feito pela agência Lupa, distribuí- 
dono boletim Ebulição, foram 
analisados 350 conteúdos que cir- 
cularam em 140 grupos públicos 
do WhatsApp e do Telegram, entre 
as 23 horas do domingo e 11 horas 
de segunda, com alcance poten- 
cial de 800 mil pessoas. A Lupa 
usou como ferramenta o “dash- 
board” Palver, mostrando predo- 
mínio de menções negativas tanto 
para Datena quanto para Marçal. 

Amaior parte das menções, 
contudo, tinha caráter neutro, 
em tom de piada, de acordo com 
a Torabit. “Entre Marçal e Date- 
na, estou do lado da cadeira”, di- 
zia um meme viralizado. 


Lula sanciona lei que prorroga 
desoneração da folha com vetos 


De Brasília 


O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) sancionou na se- 
gunda-feira (16), com vetos, a lei 
que viabiliza a manutenção da 
desoneração da folha de paga- 
mento de 17 setores intensivos 
em mão de obra e pequenos mu- 
nicípios, além de estabelecer me- 
didas de compensação para a 
medida. O texto prevê a manu- 
tenção do regime tributário nes- 
teano e a reoneração gradual 
dos segmentos econômicos e das 
cidades a partir de 2025. 

Asanção foi publicada em edi- 
ção extra do “Diário Oficial da 
União”. Após a publicação da 
sanção, o presidente do Senado e 
do Congresso Nacional, Rodrigo 
Pacheco, afirmou que a legisla- 
ção representa o encerramento 
das discussões entre os Poderes, 
que tiveram divergências sobre a 
medida nos últimos meses. 

“A sanção do presidente Lula ao 
projeto delei da desoneração da 


folha de pagamento encerra um 
longo caminho de amadurecimen- 
to das discussões entre o governo e 
o Congresso Nacional sobre o te- 
ma. O consenso alcançado repre- 
senta uma solução muito favorável 
para os setores da economia e, 
principalmente, para os municí- 
pios brasileiros, que passam a con- 
tar com uma medida muito rele- 
vante ao equilíbrio das contas pú- 
blicas”, afirmou Pacheco, em nota. 
A proposta, resultado de um 
entendimento entre governo e 
Congresso, foi aprovada pela Câ- 
mara dos Deputados na semana 
passada, após já ter passado por 
análise do Senado Federal. O 
projeto formalizou um acordo 
entre os dois Poderes após o Su- 
premo Tribunal Federal (STF) ter 
determinado a necessidade de 
ajustes na legislação. 
Atualmente, o modelo de de- 
soneração da folha permite o pa- 
gamento de alíquotas de 1% a 
4,5% sobre a receita bruta. É um 
modelo de substituição tributá- 


ria, mais adequada a setores in- 
tensivos em mão de obra. Juntos, 
os 17 setores da economia bene- 
ficiados pela desoneração geram 
cerca de 9 milhões de empregos. 

A partir do projeto de lei, pro- 
posto pela equipe econômica 
após acordo com o Congresso 
Nacional, a cobrança sobre salá- 
rios voltará a ser feita de forma 
progressiva a partir do ano que 
vem. Passará a ser de 5% em 
2025; 10% em 2026; 15% em 
2027; e 20% em 2028. 

Entre os dispositivos vetados, 
está o que trata de recursos esque- 
cidos em contas bancárias. O pro- 
jeto direciona esses valores para os 
cofres públicos, como forma de re- 
forçar o caixa da União. 

O texto original, no entanto, es- 
tabelecia dois prazos para que es- 
ses valores pudessem ser reclama- 
dos: 30 dias após a publicação da 
leie 31 de dezembro de 2027. Este 
segundo prazo, o mais longo, foi 
vetado, para evitar textos confli- 
tantes, na avaliação do governo. 
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Cenário Mas a proposta do presidente não contempla a principal 
reivindicação do setor produtivo, o fim do controle cambial 


Milei promete déficit zero em 
projeto orçamentário para 2025 


Luiza Palermo, Pedro Borg 
e Roberto Lameirinhas 
De São Paulo 


O projeto de orçamento 2025 
apresentado pelo presidente da 
Argentina, Javier Milei, foi recebi- 
do ontem de maneira positiva pe- 
los mercados e analistas, apesar do 
plano não contemplar duas ques- 
tões-chave: o fim dos controles 
cambiais e a recomposição das re- 
servas internacionais. 

A proposta tem como eixo 
principal zerar o déficit fiscal do 
país como forma de organizar as 
contas públicas, medida vista por 
economistas como positiva, ape- 
sar de não abordar alguns pontos 
fracos da economia do país. 

“Mileivolta a mostrar forte com- 
promisso para evitar o déficit fis- 
cal. Um orçamento sem déficit na 
Argentina é uma grande conquista 
que não deve ser subestimada, e 
acredito que essa é a principal 
mensagem”, disse Roberto Geret- 
to, economista do Banco CMF 

O governo de Milei estima que 
em 2025 a economia argentina 
crescerá 5%, com a inflação desace- 
lerando para 18,3%. O projeto não 
menciona o fim dos controles 
cambiais no país — uma demanda 
do setor produtivo e promessa de 
campanha de Milei — e projeta que 
no fim de 2025 a cotação do dólar 
oficial estará em 1.207 pesos. 

“O fim do controle cambial é 
uma demanda do setor agroex- 
portador, principal gerador das di- 
visas que entram no país via expor- 
tações”, diz Dante Moreno, analis- 
ta da consultoria EPyCA. “Esse te- 
ma determinará certamente o ní- 
vel de apoio futuro a Milei por par- 
te de um setor de reconhecido po- 
derrealna economia argentina.” 

O projeto também prevê supe- 


Projeções argentinas 
Com base em proposta de orçamento 


2024 2025 
PIB (%) -3,80 5 
Inflação (%) 10440 18,30 
Câmbio oficial (em pesos 1.019,90 1.207 
1 US$ no fim do período) 
Resultado primário (%) -0,90 1,30 
Déficit fiscal 340 0 


(% em relação ao PIB) 


Fonte: Perspectiv@s Económicas, com base em 
orçamento proposto para 2025 


rávit primário de 1,3% do PIB para 
zerar o déficit fiscal em 2025. 

“Particularmente, gostei da pro- 
posta apresentada do governo, 
que mantém a disposição de se- 
guir com o rigor fiscal, ainda que 
alguns números pareçam mais oti- 
mistas e generosos do que a reali- 
dade diz”, explicou Andrés Borens- 
tein, professor de Economia da 
Universidade Torcuato Di Tella. 

Luis Secco, diretor da consulto- 
ria Perspectiv@s Económicas, pon- 
derou no entanto que “um ajuste 
fiscal bem-sucedido deve ser 
acompanhado de reformas estru- 
turais que garantam a solvência 
fiscal e aumentam o potencial de 
crescimento da economia”. “O go- 
verno está fazendo progressos em 
muitas frentes, como a reforma 
dos mercados de capitais, bens e 
serviços, para promover a concor- 
rência, reduzir barreiras regulató- 
rias e promover o investimento 
privado. Mas há outras reformas 
que são essenciais”. 

Secco citou as reformas previ- 
denciária, tributária e trabalhista 
como essenciais para que o gover- 
no atinja os números previstos no 
projeto de orçamento. 

No plano orçamentário, o go- 
verno indicou que não espera no- 


vos fundos do Fundo Monetário 
Internacional nem do Clube de Pa- 
ris para os próximos dois anos, e 
afirmou que os pagamentos conti- 
nuarão sendo feitos conforme o 
calendário previsto e que será bus- 
cado o desenvolvimento de “novas 
linhas de financiamento” com ou- 
tras instituições multilaterais. 

Em relação ao desempenho da 
economia, o Ministério da Econo- 
mia da Argentina prevê uma que- 
da do PIB de 3,8% para 2024 e uma 
alta de 5% para o próximo ano. Os 
resultados estão acima das proje- 
ções publicadas no Relatório de 
Expectativas de Mercado (REM), 
elaborado pelo Banco Central do 
país, que estimam um crescimento 
médio de 3,5% da economia argen- 
tina para o próximo ano. 

Segundo o governo, a economia 
deve manter “crescimento susten- 
tado do PIB nos anos seguintes”, de 
5% em 2026 e 5,5% em 2027. 

O relatório estima uma desa- 
celeração forte da inflação, que 
ficaria em 18,3% em 2025, bem 
abaixo dos mais 100% de inflação 
estimados para este ano. O proje- 
to do orçamento estima uma in- 
flação mensal média no próximo 
ano de cerca de 1,4%. 

A previsão oficial está abaixo 
dos cálculos do REM, que prevê um 
aumento do índice de preços de 
38,4% para 2025. 

“As projeções do orçamento di- 
ferem do consenso de mercado. 
Projetam que o dólar oficial conti- 
nuará subindo 2% ao mês, o que es- 
taria abaixo da inflação projetada 
pelo REM, e que em 2025 e 2026 a 
inflação e o dólar oficial se move- 
riam de forma semelhante. O orça- 
mento trabalha com uma taxa de 
câmbio que muitos consideram 
defasada e que se mantém ao lon- 
go do tempo”, disse Geretto. 


“Esse crescimento baseia-se fun- 
damentalmente no comporta- 
mento das receitas tributárias do 
governo e é neste ponto que estão 
as maiores surpresas”, afirma Sec- 
co. “A proposta de orçamento le- 
vanta a mesma questão de sempre: 
se a projeção de recursos não se 
confirmar e os gastos precisarem 
ser reduzidos, esse ajuste será so- 
cialmente tolerável ou politica- 
mente viável?”, diz. 

O texto do orçamento defende o 
controle do déficit como maneira 
de fomentar um ambiente favorá- 
vel para o aumento do investimen- 
to privado, a melhora da produti- 
vidade, do emprego e da renda. “O 
cenário impõe mais incertezas do 
que certezas, portanto, os valores 
incorporados no orçamento pro- 
vavelmente serão incompatíveis 
com a realidade”, diz Moreno. 

Ontem, em reação ao projeto de 
orçamento, os títulos da dívida ar- 
gentina tiveram alta de 1,5% en- 
quanto o risco-país, indicador do 
JP Morgan que mede o custo da dí- 
vida argentina, caiu para 1.360 
pontos, menor nível desde junho. 

Apesar da boa receptividade do 
mercado, analistas avaliam ser 
pouco provável que o Congresso 
aprove o orçamento sem nenhu- 
ma mudança. Isso sugere um novo 
embate entre o governo e o Con- 
gresso, cuja maior bancada é do 
bloco kirchnerista, da oposição. 

O governo disse ontem estar 
disposto a negociar o projeto des- 
de que não alterem a meta de défi- 
cit zero e disse já ter um plano B ca- 
so a proposta seja recusada no 
Congresso. A Casa Rosada não des- 
carta a hipótese de avançar com al- 
gumas propostas por decreto, co- 
mo fez nos primeiros meses de go- 
verno, quando propostas de Milei 
foram barradas pelo executivo. 


Trump culpa ‘retórica democrata” por novo ataque 


Eleição 
p nos EUA 


Agências internacionais 


Após o desmantelamento do 
que seria o segundo atentado con- 
tra ele, o ex-presidente dos EUA 
Donald Trump, candidato republi- 
cano na eleição presidencial de 5 
de novembro, culpou sua rival de- 
mocrata, a vice-presidente Kamala 
Harris, e o presidente Joe Biden pe- 
lo ataque frustrado, sem apresen- 
tar nenhuma evidência concreta 
da acusação. “A retórica deles está 
fazendo com que eu seja alvo dos 
assassinos, quando sou eu quem 
vai salvar o país, e eles são os que 
estão destruindo o país, tanto de 
dentro quanto de fora”, disse 
Trump, em entrevista à Fox News. 

Ele disse que Kamala e Biden 
usam “linguagem altamente in- 
cendiária” quando o apontam co- 
mo “uma ameaça à democracia”. 
Na verdade, os dois democratas ex- 
põem, durante a campanha, o pa- 
pel de Trump no ataque ao con- 
gresso de 6 de janeiro de 2021, que 
resultou em seis mortos, após par- 
tidários do ex-presidente tenta- 
rem evitar a formalização da vitó- 
ria eleitoral de Biden. 

O candidato republicano tem 
estado na defensiva desde uma 
performance ruim contra Kamala 
em seu único debate televisionado 


LYNNE SLADKY/AP 


Peritos investigam local no clube de golfe de Trump onde agente viu pela primeira vez o homem preso como suspeito 


na semana passada, na Pensilvá- 
nia. Ele também está causando 
preocupações em seus aliados de 
que ele está se desviando do curso 
ao expor teorias da conspiração 
sobre imigrantes e se associar a in- 
fluenciadores de extrema direita. 

O FBI investiga o que diz “pare- 
cer” uma tentativa de assassinato 
de Trump — depois que um agente 
do Serviço Secreto viu um cano de 
fuzil na cerca viva do Trump Inter- 
national Golf Club, na Flórida — a 
cerca de 400 metros do candidato 
republicano, que jogava golfe no 
local no mesmo momento. O sus- 
peito foi identificado pela mídia 
como Ryan Wesley Routh, de 58 


anos, do Havaí. Após uma breve 
perseguição, Routh foi preso com 
um fuzil AK-47 com o registro ras- 
pado, mochilas e uma câmera. 

Os motivos de Routh, que está 
sob custódia da polícia, não fica- 
ram claros. Ele foi à Ucrânia para 
combater como voluntário a in- 
vasão da Rússia ao país. 

Trump já havia sido alvo de um 
atentado fracassado durante um 
comício em Butler, na Pensilvânia, 
em 13 de julho — quando Thomas 
Matthew Crooks, de 20 anos, dis- 
parou com um fuzil e atingiu o ex- 
presidente de raspão na orelha. 

Mas o Serviço Secreto dos EUA, a 
agência federal de segurança pú- 


blica encarregada de proteger pre- 
sidentes atuais e antigos — assim 
como outras autoridades impor- 
tantes — foi alvo de intenso ques- 
tionamento após o episódio. A di- 
retora da agência, Kimberly Chea- 
tle, renunciou logo depois. 

Essas suspeitas sobre o Serviço 
Secreto foram retomadas após o 
incidente na Flórida. A agência 
agora terá de lidar com críticas pe- 
la segurança de Trump ter depen- 
dido apenas de um “único par de 
olhos”, segundo disse Ron Layton, 
um ex-membro do serviço secreto. 
“O que ocorreria se um par de 
olhos não enxergasse uma arma 
em meio a árvores?”, disse ele. 


Curtas 


UE dará crédito a Kiev 

A União Europeia se prepara 
para conceder até € 40 bilhões 
em novos empréstimos à Ucrânia 
até o final do ano, independente- 
mente da participação dos EUA, 
após o fracasso de um plano do 
G7 de usar ativos russos congela- 
dos para ajudar Kiev, informou 
ontem o “Financial Times”. 


Programa nuclear do Irã 

O novo presidente reformista 
do Irã, Masoud Pezeshkian, afir- 
mou ontem que Teerã não queria 
enriquecer urânio em níveis sufi- 
cientes para a produção de ar- 
mas, mas que foi forçado a fa- 
zê-lo após a rescisão, por parte 
dos EUA, do acordo nuclear com 
as potências mundiais. 


Enchentes na Europa 

Pelo menos 10 pessoas morre- 
ram em algumas das piores en- 
chentes que atingiram a Europa 
Central e Oriental em mais de 
duas décadas. Várias outras estão 
desaparecidas. A tempestade Boris 
varreu a região, com mais de um 
mês de chuva, sobretudo na Repú- 
blica Tcheca, Polônia e Áustria. 


“Zona tampão” no Líbano 

O líder militar de Israel no norte 
do país, Ori Gordin, pressiona as 
autoridades do país a invadir o sul 
do Líbano para a criação de uma 
“zona tampão” entre a região e Is- 
rael. O plano não é apoiado pelo 
ministro da Defesa, Yoav Gallant, 
que vem desafiando o líder Benja- 
min Netanyahu sobre o tema. 


Com a reforma do sistema 
Judiciário, mexicanos 
terão de eleger 7 mil juízes 


Christine Murray 
Financial Times, da Cidade do México 


Quando os mexicanos chega- 
rem às cabines de votação no pró- 
ximo ano para eleger seus juízes 
pela primeira vez, eles enfrentarão 
uma tarefa única e assustadora. 

Na capital Cidade do México, os 
eleitores terão que escolher juízes 
para mais de 150 cargos, incluindo 
na Suprema Corte, de uma lista de 
1.000 candidatos dos quais a 
maioria nunca ouviu falar. Para ca- 
daum dos 150 cargos, será reserva- 
do um espaço para os eleitores es- 
creverem individualmente os no- 
mes de até 10 candidatos. 

Na ausência de soluções impro- 
visadas, como dividir os juízes em 
subdistritos, poderá levar até 45 
minutos só para preencher as cé- 
dulas, estima um analista. Mesmo 
com esses ajustes, os eleitores ain- 
da terão que escolher entre deze- 
nas de nomes desconhecidos. 

“É impossível”, diz Jaime Olaiz- 
González, professor de teoria 
constitucional da Universidad 
Panamericana do México. “Em 
nenhum país, nem mesmo no 
mais atrasado, alguém propôs 
um sistema como esse” 

A votação será o ápice de uma 
iniciativa do presidente naciona- 
lista de esquerda do país, Andrés 
Manuel López Obrador, para refor- 
mar radicalmente um braço do Es- 
tado que frequentemente o irritou 
ao bloquear seus planos. 

Graças a uma maioria de dois 
terços conquistada pela coalizão 
Morena do presidente nas eleições 
de junho, o Congresso mexicano 
aprovou na semana passada uma 
mudança constitucional que de- 
mitirá todos os quase 7.000 juízes 
da nação e elegerá seus substitutos 
em duas votações, metade em 
2025 e a outra metade em 2027. Is- 
so tornará a nação de 130 milhões 
de habitantes de longe a maior a 
tentar tal processo até hoje. 

Diante de um coro de críticas no 
México e internacionalmente, Ló- 
pez Obrador disse que as mudan- 
ças radicais reduzirão a corrupção, 
ao mesmo tempo em que tornarão 
o Judiciário mais responsável e de- 
mocrático. Líderes empresariais 
temem que elas venham a minar o 
Estado de Direito e ameaçar bi- 
lhões de dólares em investimentos 
de nearshoring. 

O partido do presidente, o Mo- 
rena, apressou a aprovação da le- 
gislação, mas faltam detalhes cru- 
ciais, com pouco tempo para dis- 
cuti-los antes que as campanhas 
para as milhares de vagas para juiz 
comecem no início de 2025. 

López Obrador está no último 
mês de seu mandato e entregará o 
cargo para sua aliada, a presidente 
eleita Claudia Sheinbaum, em 1% 
de outubro. Sheinbaum apoiou 
fortemente o plano, dizendo este 
mês que “não há possibilidade de 
reverter a reforma” porque ela foi 
“a decisão do povo mexicano”. 

A equipe da presidente eleita 
disse que uma legislação secundá- 
riaa ser aprovada em 90 dias abor- 
dará as preocupações entre os in- 
vestidores. Mas ela provavelmente 
trará mais detalhes, em vez de mu- 
dar substancialmente a reforma, 
afirmam especialistas jurídicos. 

“Há coisas que eles poderão fa- 
zer, mas as partes mais centrais da 
reforma agora não têm solução”, 
diz Luis Carlos Ugalde, ex-presi- 
dente do instituto eleitoral. Geral- 
do Fernández Norofia, presidente 
do Senado do México, sustenta 
que aqueles que elaboraram a re- 
forma pensaram nos problemas. 
“Ela tem sua complexidade, mas 
tem solução”, disse ele ao “Finan- 
cial Times”, acrescentando que a 
convocação dos candidatos terá 
que ser realizada em um mês. “É 
uma tarefa titânica.” 

As mudanças aumentaram 
drasticamente os riscos políticos 
para os investidores e criaram um 
problema com o governo dos Esta- 
dos Unidos. A Human Rights Wat- 
ch disse que a reforma “compro- 
meterá seriamente a independên- 
cia judicial” e violará os padrões 
dos direitos humanos. 

Sob as novas regras, juízes e ma- 
gistrados poderão optar por serem 
colocados na cédula automatica- 
mente, mas o presidente e o Con- 
gresso — ambos controlados pelo 
Morena — selecionarão a maioria 


dos demais candidatos. Uma vez 
empossados os juízes, um tribunal 
disciplinar, com membros que 
também serão eleitos, terá amplos 
poderes para demiti-los. 

“A possibilidade de que se venha 
a observar um viés claro da parte 
desses juízes é muito alta”, diz Juan 
Francisco Torres Landa, sócio da 
firma de advocacia empresarial 
Hogan Lovells. “Quando você tem 
casos administrativos ou fiscais 
contra autoridades a probabilida- 
de de um resultado favorável a vo- 
cê será muito, muito menor” 

Fernández Noroíia, o presidente 
do Senado, sustenta que “todos os 
problemas que eles dizem que ha- 
verá no novo Judiciário são os pro- 
blemas atuais”. Ele diz que o país 
não será chantageado por amea- 
ças de retirada de investimentos. 
“Os investimentos florescerão... Ele 
[o novo Judiciário] não beneficiará 
apenas quem tem dinheiro, mas 
quem realmente estiver certo” 

Em uma rara intervenção com 
palavras contundentes no mês 
passado, o embaixador dos EUA 
no México, Ken Salazar, disse que 
a reforma é um “granderisco” pa- 
ra a democracia do México e po- 
derá tornar o Judiciário mais vul- 
nerável ao crime organizado. O 
líder da oposição Alejandro Mo- 
reno disse que as gangues de tra- 
ficantes enviaram mensagens 
aos legisladores para pressioná- 
los a aprovar a reforma. 

Doações em dinheiro sem 
identificação da fonte — o que é 
ilegal — já são comuns nas cam- 
panhas políticas mexicanas e ra- 
ramente são rastreadas pelas au- 
toridades. “Corremos o risco de 
sermos corrompidos e ainda 
mais infiltrados pelo crime orga- 
nizado”, disse Carlos Ugalde. “Se 
os EUA tiverem um narcoestado 
em sua fronteira sul, isso será um 
grande problema para eles” 

No México, onde os carteis de 
traficantes já controlam grandes 
parcelas do território e exercem 
poder sobre aspectos significati- 
vos da vida nacional, os juízes no- 
meados pelo Conselho Judicial Fe- 
deral sob o sistema atual sofrem 
pressões e são até mesmo mortos. 
O Judiciário fornece proteção para 
aqueles que são ameaçados. 


“Se tiverem um 
narcoestado como 
vizinho, os EUA 
terão problemas” 
Carlos Ugalde 


Sob a nova lei, os casos envol- 
vendo o crime organizado pode- 
rão ser conduzidos por “juízes 
anônimos”, um processo usado 
anteriormente na Colômbia, onde 
espelhos unidirecionais e distorce- 
dores de voz estavam entre as me- 
didas usadas para garantir o ano- 
nimato do juízes diante do públi- 
co e dos réus. Mas essa medida ho- 
je é criticada por grupos defenso- 
res dos direitos humanos, que a 
consideram injusta para os acusa- 
dos e propícia a abusos por parte 
das autoridades, devido à falta de 
responsabilização. 

“Parece uma boa medida de se- 
gurança, mas o problema surge se 
o governo usar isso para investigar 
pessoas não alinhadas aos seus in- 
teresses”, diz um juiz em exercício 
que lida com casos envolvendo o 
crime organizado no México. “É 
uma arma muito, muito perigosa, 
e mais ainda nos tempos atuais.” 

Organizar a votação custará 
cerca de US$ 360 milhões, se- 
gundo a presidente eleita. Os 
distritos judiciais serão diferen- 
tes daqueles usados pela autori- 
dade eleitoral nacional, compli- 
cando ainda mais a logística. Ca- 
da Estado definirá suas regras e 
cronogramas de eleição para os 
juízes locais, que julgam a maio- 
ria dos casos. 

As campanhas eleitorais para 
o Judiciário não terão financia- 
mento público ou privado; o 
tempo de TV e rádio será dividi- 
do entre os candidatos. Na capi- 
tal, se cada candidato tiver dois 
minutos para falar, isso resulta- 
ria em 33 horas de programação 
ininterrupta. “Será um circo”, diz 
um executivo da mídia. 


A18 | Valor | Terça-feira, 17 de setembro de 2024 


Opinião 


Valor 


Revisão de dívidas estaduais tem 
subsídio de R$ 48 bi e juro zero 


novo projeto de renegociação das dívidas dos 
Estados (PLP 121/2024) passou voando pelo 
Senado para pousar na Câmara. O governo Lula 
aceitou a condução do projeto por seu autor, o 
presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD), 
candidato ao governo de Minas Gerais em 2026 — Estado 
que, por autorização do Supremo Tribunal Federal, não está 
pagando suas dívidas. O nó das dívidas estaduais de R$ 765 
bilhões, após sucessivas revisões, é o comportamento dos 
maiores devedores — São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais 
e Rio Grande do Sul —, cujos débitos somam 90% do total. O 
governo paulista não tem problemas para pagamentos, mas 
os outros, sim. Para acomodar uma situação peculiar deles e 
não criar desbalanceamento, o PL estendeu melhores 
condições de pagamento, em geral, para todos os demais 
Estados que quiserem aderir. 

O PLP permite que os Estados simplesmente fiquem sem 
pagar juro algum. E se todos escolherem do cardápio de 
opções (três) a que lhes for mais vantajosa — destinar toda a 
conta anterior de juros para um fundo de equalização e para 
investimentos —, a União arcará com um subsídio de R$ 48 
bilhões anuais, pelos cálculos inéditos de Manoel Pires, do 
Observatório Fiscal do FGV-Ibre (Valor, 13 de setembro). 

O governo petista deu a senha para a revisão de débitos ao 
lançar o programa Juros por Educação, sinalizando que 


Os Estados mais ricos, com dívidas altas, poderão jogar os 
encargos financeiros delas para a União e ampliar os 
investimentos. Em geral, a União tem pouca capacidade, ou 
disposição política, de verificar onde o dinheiro está sendo 
de fato gasto. A vigilância será feita pelos Tribunais de 
Contas dos Estados, que não têm feito um serviço sequer 
próximo do adequado nesse ponto. 

Os Estados ganharam possibilidade de empurrarem ativos 
paraa União, entre eles participações societárias, participação 
nas estatais, bens móveis ou imóveis, cessão de créditos 
inscritos na dívida ativa e até mesmo direitos do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Regional, instituído pela 
reforma tributária para compensar perdas com ela, que só 
passarão a ter recursos na próxima década. A possibilidade de 
eliminar juros ocorrerá quando os Estados entregarem ativos 
correspondentes a 20% dos débitos, depositarem 1% no Fundo 
de Equalização e investirem 1%. Ou ainda, quando entregarem 
10% do total da dívida em ativos, 1,5% no Fundo e 1% em 
investimentos. Na maior parte dos casos, mas não em todos, a 
economia com juros é superior ao desembolso de caixa que 
teria de ser feito na ausência da renegociação. 

A exceção fica por conta dos Estados em Regime de 
Recuperação Fiscal, como Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e 
Minas, que não aderiu ainda e nada paga. Por este regime, os 
Estados pagam 20% da parcela devida no primeiro ano, 40% 
no segundo até chegar aos 100% em cinco anos. As mesmas 
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aceitava mexer nos encargos financeiros dos Estados se 
gastassem mais em educação profissional. O PT não tem o 
menor problema em amortecer as condições de pagamento 
dos Estados porque já procedeu assim no passado. Em 2014, 
no governo Dilma, houve revisão que diminuiu os juros 
inclusive da Prefeitura de São Paulo, com o PT. 

Mas a renegociação de dívidas dos Estados é uma das caixas 
de Pandora complexas de abrir. Os governadores arrancam 
sempre mais vantagens do que as inicialmente propostas e 
agora não foi diferente. O esquema aprovado lembra o 
mecanismo do novo regime fiscal — o aumento de gastos é o 
elixir que revigorará as receitas. Pelo PLP, os juros das dívidas, 
hoje de 4% mais o IPCA, poderão cair a zero. Nessa hipótese, 
considerada pelo economista Manoel Pires a mais vantajosa 
para os Estados, os governos teriam de destinar 2% a um Fundo 
de Equalização que será distribuído para investimentos pelas 
27 unidades da Federação, e 2% poderão ser investidos pelo 
próprio Estado que fez a adesão, em um cardápio generoso e 
que é a verdadeira razão de ser das obrigações do poder 
público: educação profissional, habitação, transportes, 
saneamento, segurança pública, mudanças climáticas etc. 


condições serão estendidas aos que trocarem o RRF pelo 
novo programa (Propag). A diferença a menor será 
incorporada ao saldo devedor após o quinto ano. Caso os 
grandes devedores façam a adesão, a conta de subsídios 
anual subiria para R$ 61,9 bilhões. 

Há uma outra consequência da renegociação que marca uma 
diferença em relação às demais. Para Pires, haverá enorme 
redistribuição de recursos dos Estados mais ricos para os mais 
pobres e menos endividados. São Paulo, por exemplo, 
economizará R$ 17,8 bilhões em juros, o Rio, R$ 15,4 bilhões, 
Minas, R$9,1 bilhões, e Rio Grande do Sul, R$ 5,9 bilhões. 

No fim das contas, a União transformará juros devidos em 
investimentos nos Estados na esperança de que os maiores 
devedores (exceto São Paulo, que está em dia) paguem ao 
menos o principal. Além disso, a União, que paga uma conta 
de juros em suas costas superior a R$ 800 bilhões anuais, 
concederá subsídios financeiros aos governadores que 
estavam cumprindo suas obrigações em dia. A dívida bruta 
aumentará e as contas da União vão piorar, sem garantia de 
que a dos Estados-problema melhorem. 
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Desmatamento afeta 15% das exportações brasileiras para a Europa. Por Nelmara Arbex e André Coutinho 


Impacto no Brasil da mobilização europeia pelo clima 


ecentemente, a União 
Europeia vem fazendo 
uma grande mobiliza- 
ção para aprovar uma 
série de normas relacionadas 
aos tópicos ESG que vem sendo 
implementada pelas empresas 
locais. Trata-se de um esforço 
pioneiro que vai se estender a 
toda cadeia produtiva do bloco 
econômico, que conta com 27 
países, para estar em conformi- 
dade com as metas climáticas e 
de direitos humanos. 

São leis complementares que 
reforçam o objetivo da região 
de atingir o que foi definido no 
Acordo de Paris de redução da 
emissão dos gases do efeito es- 
tufa e para limitar o aqueci- 
mento global a 1,5º C. Mas, na 
verdade, a iniciativa vai bem 
além disso. As novas regula- 
mentações transformaram de 
fato relações comerciais em fer- 
ramentas para influenciar ne- 
gócios e impactar a sustentabi- 
lidade em todo o mundo. 

Apesar do escopo local, essas 
exigências afetarão também os 
parceiros que têm operações co- 
merciais com a União Europeia, 
entre eles, o Brasil e, em curto 
prazo. Segundo dados do Minis- 
tério do Desenvolvimento, In- 
dústria, Comércio e Serviços, as 
vendas para esse bloco comer- 
cial cresceram 20% e chegaram a 
US$4,17 bilhões somente em ju- 
lho deste ano, movimentando 
cerca de US$ 27,4 bilhões no pe- 
ríodo acumulado desde janeiro. 
Aregião é a segunda maior com- 
pradora do Brasil, e as compras 
são diversificadas, indo desde 
café não torrado e soja, passan- 
do pela celulose, até óleos bru- 
tos de petróleo ou de minerais 
betuminosos. Sabemos que, 
atualmente, o desmatamento — 
legal ou ilegal — potencialmen- 


te afeta 15% das exportações 
brasileiras para a Europa. 

As primeiras regulamentações 
começarão já a partir deste ano. 
O Regulamento para Produtos 
Livres de Desmatamento (Euro- 
pean Union Deforestation-Free 
Regulation, EUDR) passará a va- 
ler em 30 de dezembro de 2024 e 
proibirá a importação e o comér- 
cio na região de commodities 
provenientes em condições irre- 
gulares. A norma se aplicará a 
produtos como carne, soja, den- 
dê, café, cacau, madeira e borra- 
cha que precisarão ter a origem 
reportada. Prevendo um prazo 
de adaptação, tanto das autori- 
dades europeias como dos ex- 
portadores brasileiros, vem aí 
um período em que a qualidade 
de informação e dos sistemas de 
gestão delas estarão no centro 
das discussões em cadeias que, 
em parte, têm sido pouco moni- 
toradas na extensão esperada. 

Mas essa é somente a primeira 
de uma série de movimentações. 
As empresas brasileiras também 
serão afetadas pela entrada em 
vigor, em 1º de janeiro de 2025, 
da primeira fase da diretriz sobre 
relatório de sustentabilidade 
corporativa (Corporate Sustaina- 
bility Reporting Directive, 
CSRD), que estabelece normas 
mais rigorosas para divulgação 
desses documentos ao mercado. 

Serão impactadas as subsidiá- 
rias localizadas no bloco euro- 
peu de organização brasileira 
que registraram receita média de 
€ 40 milhões ou a controladora 
no Brasil que teve receita maior 
que € 150 milhões. Além disso, 
independente da receita, as fi- 
liais brasileiras cujas controlado- 
ras europeias sejam de grande 
porte (mais de 500 funcionários) 
também precisarão estar alinha- 
das ao padrão estabelecido. No- 


vamente, qualidade de dados e 
sistemas de gestão estão na mira 
dos reguladores. 

Continuando, foi aprovada es- 
te ano pelo Parlamento Europeu 
uma terceira norma: Diretiva de 
Diligência de Sustentabilidade 
Corporativa (Corporate Sustai- 
nability Due Diligence Directive 
— CSDDD). Esta diz respeito ao 
dever de diligência relacionado 
às questões ambientais e de di- 
reitos humanos para impulsio- 
nar atividades sustentáveis na 
cadeia de valor das empresas 
globais. Talregulamentação traz 
uma série de diretrizes que de- 
terminam como as organiza- 


ções devem evitar esses impac- 
tos em todas as etapas da opera- 
ção, desde a extração da maté- 
ria-prima até a entrega do pro- 
duto ao consumidor final. 

Tudo isso no mesmo ano em 
que o Mecanismo de Ajuste Fron- 
teiriço de Carbono (Carbon Bor- 
der Adjustment Mechanism — 
CBAM) entra em vigor. Esse é um 
tributo aduaneiro relacionado às 
emissões de carbono associadas a 
produtos exportados para o bloco 
europeu com foco nas indústrias 
que são intensas em uso de ener- 
gia. Com isso, espera-se evitar que 
as empresas transfiram a cadeia 
produtiva para fora do mercado 
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europeu e para locais com regula- 
mentações menos rigorosas, O 
que eles chamam “vazamento de 
carbono” (carbon leakage). Tam- 
bém coloca em pé de igualdade as 
regulamentações sobre emissões 
para essas indústrias dentro e fora 
da União Europeia. 

É importante ainda ressaltar 
que, mesmo se uma empresa bra- 
sileira não se enquadre direta- 
mente em nenhuma das regula- 
mentações europeias, ela poderá 
ser impactada se fizer parte da 
cadeia de valor de uma organiza- 
ção sujeita a essas legislações. Lo- 
go, elas terão que ficar atentas e 
identificar quais regulamenta- 


= 


ções se aplicarão à sua cadeia, 
seus clientes atuais e potenciais. 
A implementação das disposi- 
ções está sendo feita de forma fa- 
seada. Todas elas foram anuncia- 
das com um período para adap- 
tação de cinco anos. Mas, ainda 
assim, isso exigirá que as organi- 
zações do Brasil se preparem pa- 
ra esse desafio para manterem 
sua competitividade. 

As associações empresariais têm 
um papel importante a cumprir 
aqui. Elas podem atuar como faci- 
litadores para desenvolvimento e 
implementação de soluções tec- 
nológicas para garantir essa ade- 
rência, especialmente, para as em- 
presas de médio e pequeno portes 
na cadeia das grandes. Dessa vez, 
em vários casos, não basta que em- 
presas grandes impactadas pelas 
regulamentações cuidem das ope- 
rações sobre as quais têm controle 
direto. Nessa nova onda de regula- 
mentações, seus fornecedores de- 
vem ser incluídos na busca e im- 
plementações de soluções e siste- 
mas de gestão para garantir ade- 
rência às regulamentações. 

Em suma, uma abordagem 
proativa às regulamentações eu- 
ropeias sobre informações so- 
ciais e ambientais na cadeia de 
valor pode trazer vantagens para 
as empresas brasileiras, que, se 
investirem em práticas e siste- 
mas de gestão robustos, podem 
ganhar ainda maior vantagem 
competitiva baseada em uma ca- 
deia de valor mais resiliente. Isso 
sem dúvida interessa aos investi- 
dores brasileiros e internacio- 
nais. Mas é preciso um plano pa- 
ra essa adaptação. 


Nelmara Arbex é sócia-líder de ESG da 
KPMG no Brasile na América do Sul. 
André Coutinho é sócio-líder de 
consultoria da KPMG no Brasile na 
América do Sul. 
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Opinião 


Fragmentação global e reservas 


Mário Mesquita 


m tema muito debatido 
entre acadêmicos e par- 
ticipantes de mercado 
neste ano tem sido o da 
eventual fragmentação da eco- 
nomia mundial em distintos blo- 
cos. Um seria centrado nos EUA e 
na Europa, já outro na China. A 
fragmentação econômica acaba- 
ria levando inevitavelmente à 
fragmentação financeira. Nesse 
cenário, a composição das reser- 
vas internacionais acabaria sen- 
do alterada, em prejuízo do dó- 
lar e em benefício de outras moe- 
das, provavelmente o renminbi. 
O privilégio exuberante dos 
EUA, ao imprimir a moeda de re- 
serva global, deve-se a vários fato- 
res, como o tamanho da econo- 
mia (ainda a maior, em termos 
nominais), a profundidade, aber- 
tura e liquidez de seu mercado de 
capitais, assim como fatores insti- 
tucionais (rule of law, transparên- 
cia) e geopolíticos. Tendo em vista 
esses fatores, a substituição do dó- 
lar como moeda de reserva global 
parece distante. Ainda assim, para 
entender as circunstâncias nas 


quais essa transição poderia ocor- 
rer, vale relembrar a experiência 
passada da economia mundial. 
Para tanto, vamos utilizar a base 
de dados de Eichengreen, Mehl e 
Chuti sobre reservas internacio- 
nais no longo prazo. Nota-se que 
a transparência quanto à compo- 
sição de reservas é limitada, de 
modo que os dados citados abai- 
xo são em geral estimativas. 

O dólar nem sempre foi a moe- 
da dominante. Até a Primeira 
Guerra Mundial vigorava o padrão 
ouro e cabia à libra esterlina o pa- 
pel de principal moeda de reserva, 
notadamente para economias do 
Império Britânico e periferia, dado 
que as economias centrais geral- 
mente mantinham reservas em 
ouro — estima-se que moedas 
eram apenas 13% do total das re- 
servas. No entreguerras, o mundo 
conviveu com muita instabilidade 
financeira e uma tentativa, infrutí- 
fera, de reviver o padrão ouro. Nes- 
se período, o dólar emergiu como 
importante moeda de reserva, en- 
quanto a libra e o franco francês 
desempenhavam esse papel nos 
respectivos impérios. 

Após a Segunda Guerra, o pre- 
domínio econômico dos EUA 
atingiu o auge, e o regime de Bret- 
ton Woods era centrado no dólar, 
que mantinha uma paridade em 
relação ao ouro. As reservas eram 
em dólares, e os bancos centrais 
podiam convertê-las em ouro a 
uma paridade fixa. No início dos 
1970, enfrentando problemas 
de balanço de pagamentos, os 
EUA abandonaram a conversibi- 


lidade do dólar em ouro, o que 
ensejou o início do período de 
flutuação cambial que dura até 
hoje. Mesmo sem o lastro metá- 
lico, o dólar, pelos fatores cita- 
dos acima, continuou sendo a 
principal moeda de reserva sob 
o novo regime, mas não a única. 

Ao longo do período de Bretton 
Woods, o dólar e a libra foram du- 
rante muito tempo as moedas de 
reserva, ainda que o papel da se- 
gunda fosse mais voltado para 
economias em desenvolvimento. 
Em 1960, 35% das reservas eram 
em libras, 61,6% em dólares e o res- 
tante em outras moedas. Dez anos 
depois, com o avanço da descolo- 
nização e os problemas econômi- 
cos britânicos, a parcela da libra 
caiu para 13,6%, 73,5% eram em 
dólares, 3,1% em marcos alemães, 
1,4% em francos franceses e 8,4% 
emoutras moedas. 

Verifica-se, como menciona- 
do, que o abandono da conversi- 
bilidade não prejudicou a prefe- 
rência pelo dólar como moeda 
de reserva — a parcela das reser- 
vas globais em dólares atingiu o 
máximo em 1976, em 79,7%, in- 
fluenciada também pelo boom 
de acumulação de reservas nos 
países exportadores de petróleo. 

Dada a performance econômica 
superior, a segunda metade dos 
anos 1970 assistiria à ascensão do 
iene e do marco alemão no con- 
junto das reservas globais. A parce- 
lada moeda japonesa saiu de 0,1%, 
do total em 1973, para 4,4% em 
1980, ao passo que a fatia da alemã 
ocidental subiu de 1,3% em 1972 


para 14,9% em 1980, enquanto a 
parcela do dólar recuou para me- 
nos de 70%. O declínio relativo do 
dólar continuou nos anos 1980 — 
o mínimo da série para o período 
pós-Bretton Woods foi verificado 
em 1990: 50,6%. Nesse ano, 3,0% 
das reservas estavam em libras 
(que recuperou relevância), 2,4% 
em francos franceses, 16,8% em 
marcos alemães, 8,0% em yen e 
19,2% em outras moedas. 


Participação do dólar 
vem declinando 
suavemente, de 65,2% 
em 2014, para cerca de 
59% atualmente 


Avirada do século assistiu à cria- 
ção do euro, que já nasceu como 
moeda de reserva, visto que her- 
dou propriedades do franco fran- 
cês e marco alemão. Em 2000, a no- 
va moeda já respondia por 18% do 
estoque de reservas, enquanto a fa- 
tia do dólar chegava a 71%. O auge 
de sua participação, até agora, foi 
atingido em 2009, 28%, diante da 
grande crise financeira centrada 
nos EUA. A parcela caiu em decor- 
rência da crise da dívida euro- 
peia, mas acabou se estabilizan- 
do, em torno de 2014-2015, no 
intervalo 19% a 21%. 

Já a participação do dólar vem 
declinando suavemente, de 65,2% 
em 2014 para cerca de 59% atual- 
mente. Três outros desenvolvimen- 
tos são dignos de nota: a retomada 
da relevância do iene, de menos de 


4% há dez anos para quase 6% mais 
recentemente; a crescente impor- 
tância de “outras moedas”, conjun- 
to que inclui o dólar canadense, 
franco suíço, coroa sueca, etc, e 
também da libra; e a emergência 
do renminbi, cuja parcela saiu de 
1,1% em 2014 para 2,8% em 2021, e 
estaria agora próxima a 2%. 

Esse rapidíssimo passeio histó- 
rico sugere algumas conclusões. A 
primeira é que competição entre 
moedas não é novidade, e não ne- 
cessariamente é associada à frag- 
mentação econômica — vide a as- 
censão do iene, marco alemão e 
euro. A segunda é que relações 
geopolíticas e militares não são ir- 
relevantes para a composição de 
reservas (a julgar pelo papel histó- 
rico dalibra e do franco francês em 
seus respectivos impérios e áreas 
de influência, e do próprio dólar 
em relação a aliados próximos dos 
EUA, como Alemanha e Japão). 
Um terceiro ponto é que, mesmo 
a geopolítica valendo, períodos 
de performance econômica cro- 
nicamente acima (ou abaixo) do 
peer group acabam levando a au- 
mentos (ou diminuições) da rele- 
vância das moedas de reserva. A 
pior combinação, vivida pelo Rei- 
no Unido nos anos 1960, foi de 
performance econômica ruim e 
introspecção, com redução da in- 
fluência geopolítica, fatores que 
ajudaram a explicar o quase de- 
saparecimento da libra como 
moeda de reserva. Fica a lição. 


Mario Mesquita é economista-chefe do 
Itaú Unibanco. 


Big Techs se aproximam de um acerto de contas com a regulação. Por Rana Foroohar 


Google, Apple e a inflexão antitruste 


s últimas semanas se- 
rão lembradas como 
um ponto de inflexão 
histórico nos esforços 
mundiais para regular a econo- 
mia digital. Só nos últimos dias, 
vimos o início do terceiro gran- 
de caso antitruste envolvendo 
os Estados Unidos contra a Go- 
ogle, bem como uma decisão 
da União Europeia (UE) contra 
Google e Apple. 

Enquanto isso, neste verão no 
Hemisfério Norte, um juiz fede- 
ral concluiu que o negócio de 
busca do Google detinha um 
monopólio ilegal, a Federal Tra- 
de Commission (FTC) lançou 
uma investigação histórica so- 
bre a discriminação de preços 
digitais contra indivíduos on-li- 
ne, e a secretária do Comércio, 
Gina Raimondo, — frequente- 
mente considerada um dos 
membros do governo Biden 
mais amigável aos negócios — 
deu um forte endosso à luta 
contra o poder monopolista na 
Convenção Nacional Democrata. 

Acrescente a isso a repressão 
francesa ao fundador do Tele- 
gram, Pavel Durov, e o apoio de 
Taylor Swift a Kamala Harris em 
uma postagem repudiando a de- 
sinformação on-line, após a re- 
publicação por Trump de deepfa- 
kes de Inteligência Artificial (IA) 
dela apoiando-o. Tudo isso ga- 
nhou as manchetes globais. 

O resultado? Embora ainda vá 
levar vários anos para a constru- 
ção de estruturas regulatórias e 
soluções legislativas necessárias 
para realmente colocar as plata- 
formas digitais de volta a serviço 
dos cidadãos comuns, podemos 
declarar uma certa vitória narra- 
tiva sobre os argumentos apre- 
sentados desde a década de 
1990 pelas maiores plataformas 
de tecnologia com o objetivo de 
consolidar seu poder. 

Por exemplo, agora ficou bem 
claro que, não, as Big Techs não 
são de alguma forma únicas en- 
tre todas as indústrias, merecen- 
do assim regras especiais. E, sim, 
o comércio e a comunicação di- 
gitais precisam seguir as mes- 
mas diretrizes de seus equiva- 
lentes físicos. 

Essa mudança filosófica co- 
meçou com duas decisões fede- 
rais que consideraram o Google 
um monopólio ilegal. O terceiro 
caso contra o Google, que come- 
çou na última segunda-feira, irá 
mais longe, lançando uma nova 


O modelo de negócios das 
Big Techs permitiu que 
indivíduos fossem 
segmentados, fatiados e 
discriminados de várias 
maneiras. À medida que 
entendemos o quão 
problemático o modelo é 
e de quantas maneiras 
afeta nossas vidas, as 
regras digitais irão se 
alinhas à realidade 


luz sobre os bastidores da publi- 
cidade on-line. Isso deverá evi- 
denciar a assimetria do poder 
que existe entre Google e os cria- 
dores de conteúdo e anuncian- 
tes, bem como a maneira que o 
capitalismo de vigilância, como 
um todo, criou as condições ne- 
cessárias para que empresas de 
todos os tipos possam discrimi- 
nar seus próprios clientes por 
meio de algoritmos. 

Pegue o primeiro ponto. A ca- 
pacidade de vigilância do Goo- 
gle sobre os editores e anuncian- 
tes permite a ele potencialmente 
reduzir as taxas de publicidade 
de vários concorrentes para re- 
forçar seu próprio negócio de 
publicidade. 

Mas a vigilância do Google vai 
além dos próprios anunciantes. 
Como intermediária digital, ela 
pode recolher informações so- 
bre quase tudo que fazemos 
on-line — trabalhar, nos divertir, 
acessar serviços do governo, fa- 
lar com nossos médicos, nossas 
famílias e nossos bancos, agen- 
dar férias, comprar casas, estu- 
dar para obter diplomas. 

Essas informações podem ser 
usadas pelos anunciantes para 
nos dar diferentes preços por di- 
ferentes produtos e serviços. Vo- 


cê já teve a sensação de estar sen- 
do cobrado a mais por hotéis, 
por exemplo, por ser um viajante 
de negócios acostumado a pagar 
preços cheios com uma conta de 
despesas? Provavelmente sim, e, 
se for esse o caso, isso é ilegal. 

Como a FTC colocou em uma 
declaração recente que lançou 
uma investigação profunda so- 
bre a discriminação algorítmica 
de preços, embora o uso transpa- 
rente de informações fornecidas 
livremente para precificar pro- 
dutos e serviços seja normal, 
“agora a coleta de dados se tor- 
nou comum em todos os disposi- 
tivos, de carros inteligentes e as- 
piradores robóticos aos celulares 
em nossos bolsos. Muitos consu- 
midores hoje não estão ativa- 
mente cientes de que seus dispo- 
sitivos recolhem constantemen- 
te dados sobre eles, e que esses 
dados podem ser usados para co- 
brar deles mais dinheiro por pro- 
dutos e serviços. Uma prática an- 
tiga de precificação direcionada 
está agora abrindo caminho para 
uma nova fronteira de precifica- 
ção por vigilância”. 

A nova investigação coincide 
com vários casos do Departa- 
mento de Justiça movidos pelo 
principal agente antitruste dos 


EUA, Jonathan Kanter, que abriu 
um número recorde de casos du- 
rante seu mandato. Mais impor- 
tante do que a amplitude é a 
abordagem. Seu departamento 
avançou em questões como a 
precificação algorítmica antes 
que atores privados pudessem 
construir um corpo de vitórias 
judiciais em instâncias inferiores 
que tornariam isso difícil. 

Em 2022, Kanter lançou o que 
ele chama de Projeto Gretzky, em 
homenagem ao grande jogador 
de hóquei no gelo Wayne Gretz- 
ky, porque, como ele diz, “o que 
tornou Gretzky grande é que ele 
patina não para onde o disco es- 
tá, mas para onde ele está indo”. 
Quando você lida com grandes 
plataformas de tecnologia que 
podem alavancar o efeito de rede 
para criar fossos competitivos 
em torno de áreas totalmente fo- 
ra de seus próprios setores — co- 
mo saúde, mantimentos, auto- 
móveis ou IA —, esse tipo de pres- 
ciência é crucial. 

Levará anos para declarar 
uma vitória prática, à medida 
que as disputas se desenrolam 
em casos individuais em indús- 
trias que vão do varejo à agricul- 
tura, habitação e seguros. Essas 
batalhas se entrelaçarão com 
outras áreas de política, como a 
reforma do sistema comercial 
global e a adoção de novas re- 
gras de comércio digital, além 
de questões de segurança nacio- 
nal (espionagem digital e os 
pontos críticos são uma grande 
preocupação para muitos gover- 
nos ao redor do mundo). 

Ainda assim, o ponto de infle- 
xão é claro. E embora Kamala 
Harris tenha sido simpática ao 
Vale do Silício, suspeito que os es- 
forços regulatórios continuarão 
se ela vencer, em parte por causa 
de sua preocupação com as liber- 
dades civis e a discriminação. O 
modelo de negócios das Big Te- 
chs permitiu que indivíduos fos- 
sem segmentados, fatiados e dis- 
criminados de várias maneiras. 
Mas isso agora está começando a 
mudar. À medida que entende- 
mos, por meio desses casos, O 
quão problemático o modelo é e 
de quantas maneiras nossas vi- 
das são afetadas, suspeito que as 
regras digitais finalmente irão se 
alinhar à realidade. (Tradução de 
Mário Zamarian) 


Rana Foroohar é editora especial do 
Financial Times em Nova York. 


Frase do dia 


“Por causa dessa 
retórica da 
esquerda 
comunista, as 
balas estão 
voando e isso 

só val priorar”. 


Do candidato Donald Trump, 
responsabilizando discursos de 


Kamala Harris por suposta nova 
tentativa de assassiná-lo 


Cartas de 
Leitores 


Debate em SP 

Os candidatos às próximas elei- 
ções continuam promovendo um 
show de horrores. José Luiz Datena 
agrediu Pablo Marçal com uma ca- 
deira, durante o último debate da 
TV Cultura. A baixaria atingiu ní- 
veis nunca imaginados. Os cida- 
dãos estão constatando barbari- 
dades, com a utilização do fundo 
eleitoral, sem perspectiva alguma 
de elegerem um prefeito capaz de 
se dedicar aos reais problemas da 
capital paulista. Esperamos que os 
desatinados candidatos sejam pu- 
nidos com todo o rigor da lei. O 
próximo prefeito de São Paulo en- 
frentará enormes desafios e deve- 
rá ser sensato, ponderado, expe- 
riente, capacitado, idôneo e inteli- 
gente. Nada disso nos foi apresen- 
tado até o momento. 

José Carlos Saraiva da Costa 
jesde(Duol.com.br 


A técnica empregada por candida- 
tos populistas, de provocar seus 
oponentes até que estes percam a 
paciência, para então utilizar a 
reação contra eles mesmos, é um 
expediente já conhecido. Tal mé- 
todo, outrora utilizado por regi- 
mes totalitários, reflete a intenção 
de desqualificar o debate, desvian- 
do-o do campo racional. Longe de 
promover a dialética necessária à 
construção democrática, essa es- 
tratégia rebaixa o nível das discus- 
sões, transformando o espaço po- 
lítico em arena de espetáculo e 
manipulação. 

Em vez de ideias e propostas, 
prevalece o ataque pessoal. É um 
comportamento que envergo- 
nha o Brasile compromete a se- 
riedade da política, corroendo as 
bases da democracia, ao apeque- 
nar o discurso público em prol 
de interesses imediatistas e mes- 
quinhos. 

Luciano de Oliveira e Silva 
luciano.os(Dadv.oabsp.org.br 


Desculpem o trocadilho, mas Da- 
tena detonou a própria candida- 
tura, e, com ele, o PSDB. Aliás, cul- 
pa do PSDB paulista que sob a ba- 
tuta da sua velha guarda é incapaz 
de renovar a liderança do partido, 
que tem excelentes quadros, e 
propõe uma figura desde sempre 
altamente questionável para a 
prefeitura mais importante do 
país. Mas calma. Não faltam bons 
candidatos. Só precisamos apren- 
der a votar e, para isso, não achar 
que primeiro turno é um fla-flu. 
Oscar Thompson 
oscarthompson(Dhotmail.com 


Ataque a Trump 

Em pouco mais de dois meses, o 
ex-presidente Donald Trump so- 
freu uma segunda tentativa de as- 
sassinato, agora quando jogava 
golfe na Flórida. A escalada da ten- 
são política nos faz lembrar o con- 
trovertido mês de setembro de 
1975, quando o então presidente 
Gerald Ford sofreu duas tentativas 
de assassinato, no dia 5 e no dia 22 
daquele mês. 

Aradicalização política e a po- 
larização ideológica levam a atos 
extremos, tanto naquela época 
como nos tempos atuais. 

Luiz Roberto da Costa Júnior 
da costa junior(dhotmail.com 


Correspondências para 

Av. 9 de Julho, 5229 - Jardim 
Paulista - CEP 01407-907 - São 
Paulo - SP, ou para 
cartas(Dvalor.com.br, com nome, 
endereço e telefone. Os textos 
poderão ser editados. 


Especial 


Incêndios 
Tereos já perdeu 
R$ 100 milhões 
em decorrência 
do fogo nos 
canaviais 

B9 


A20 | Valor | Terça-feira, 17 de setembro de 2024 


Comércio A rivalidade entre Washington e Pequim pressiona o sistema global com 
a ameaça constante de sobrepor a eficiência econômica pela segurança nacional 


Globalização tem resistido às tensões 
geopolíticas entre os EUA e a China 


Alan Beattie 
Financial Times 


Desde o início da era de globali- 
zação pós-Guerra Fria, uma suces- 
são de choques alimenta profecias 
sombrias sobre seu fim. Os ataques 
de 11 de setembro de 2001, a crise 
financeira mundial de 2008, os lo- 
ckdowns da covid-19, a invasão da 
Ucrânia pela Rússia: cada choque 
desses trouxe o temor de que as en- 
grenagens do comércio interna- 
cional emperrariam. 

A cada vez, o sistema sobreviveu 
e até prosperou. As cadeias de su- 
primento continuaram a circun- 
dar o mundo, enquanto a tecnolo- 
gia digital abriu caminho para no- 
vas formas de globalização. 

Agora, o comércio mundial de- 
para-se com seu maior desafio até 
hoje, a rivalidade entre as grandes 
potências EUA e China. Em discur- 
so em 2019, Kevin Rudd, ex-pre- 
miê da Austrália, alertou para os 
riscos de uma redução nos laços 
econômicos entre os dois países. 
Um “mundo totalmente dissocia- 
do”, disse ele, enfraqueceria “as 
premissas do crescimento global 
dos últimos 40 anos, prenuncian- 
do o retorno de uma cortina de fer- 
ro entre Oriente e Ocidente”. 

Passados cinco anos, a disputa 
entre EUA e China agora represen- 
ta uma ameaça genuína à globali- 
zação. Pequim e Washington vêm 
se valendo de subsídios, tarifas e 
controles sobre a exportação para 
competir por minerais cruciais e 
vantagens tecnológicas em todo 
tipo de setor, desde os de semicon- 
dutores, energias limpas e teleco- 
municações até os de veículos elé- 
tricos (VEs), inteligência artificial e 
computação quântica. 

“Estes são tempos preocupantes 
para o comércio global”, disse 
Ngozi Okonjo-Iweala, diretora-ge- 
ralda Organização Mundial do Co- 
mércio (OMC) em julho. “Em meio 
às tensões geopolíticas e ao pano 
de fundo da crise climática, vemos 
um aumento do protecionismo” 
Após anos de discussões quanto a 
um desacoplamento, “o comércio 
exterior pode estar começando a 
se fragmentar ao longo de linhas 
geopolíticas”, alertou ela. 

As autoridades nos EUA agora 
se sentem pressionadas a ser cada 
vez mais agressivas e a cortar laços 
econômicos. “Entre os que falam 
sobre medidas direcionadas à Chi- 
na, ninguém com ambição quer 
estar na metade moderada”, disse 
Larry Summers, secretário do Te- 
souro dos EUA de 1999 a 2001. “E 
isso cria uma dinâmica potencial- 
mente muito, muito perigosa.” 

Novas rachaduras vêm apare- 
cendo na economia mundial, à 
medida que as tubulações que sus- 
tentam o comércio internacional 
— as redes que transportam car- 
gas, commodities e informações — 
se tornam cada vez mais politiza- 
das. Ainda assim, apesar dessas 
pressões políticas, até agora o co- 
mércio mundial tem mostrado 
uma resiliência surpreendente. 

Vários estudos enfatizam que, 
mesmo com a guinada dos EUA 
para o protecionismo e as guerras 
tarifárias contra a China, as evi- 
dências de uma ruptura nos inves- 
timentos e no comércio não são, 
porora, conclusivas. 


QILAI SHEN/BLOO 


A 


Trabalhadores na linha de produção da fábrica de veículos elétricos chinesa Geely, que utiliza materiais críticos 


Economistas da OMC dividiram 
os países do mundo em dois blo- 
cos geopolíticos, um centrado nos 
EUA e o outro na China, e estima- 
ram que, desde a invasão da Ucrá- 
nia pela Rússia, o comércio de bens 
entre ambos cresceu apenas 4,2%, 
menos que dentro deles. Estudos 
do Fundo Monetário Internacional 
(FMI) também detectaram menos 
comércio e investimento estran- 
geiro direto entre os blocos geopo- 
líticos do que dentro deles, mas 
descrevem as diferenças até agora 
como relativamente pequenas. 

“O grau de pessimismo em rela- 
ção à globalização depende muito 
da métrica que se utiliza”, diz Si- 
mon Evenett, professor de geopo- 
lítica e estratégia da IMD Business 
School, na Suíça. O comércio glo- 
bal de bens se recuperou do cho- 
que da covid-19, e os fluxos de da- 
dos e serviços transfronteiriços, 
em particular os serviços digitais, 
apresentam bom desempenho. 

Essa resiliência se deve a dois fa- 
tores: a fluidez das multinacionais 
em se adaptar e o pragmatismo de 
governos que, por agora, evitaram 
escolher lados. Em desafio à turbu- 
lência geopolítica, vários países, 
em especial as economias de renda 
média, têm servido de lastro con- 
tra uma maior instabilidade. 

“Diferentemente dos primeiros 
anos da Guerra Fria, um conjunto 
de países não alinhados vem ga- 
nhando importância rapidamente 
e servindo como ponte entre blo- 
cos”, concluiu a pesquisa do FMI. 
“O surgimento de conectores pro- 
vavelmente trouxe resiliência ao 
comércio e à atividade globais.” 

No momento, a rivalidade entre 
as grandes potências vem toman- 
do a forma de conflitos menores 
em diversos setores de importân- 
cia estratégica. Uma batalha já an- 
tiga gira em torno à tecnologia 
móvel 5G, na qual os EUA têm 
pressionado aliados a excluir a 
produtora chinesa Huawei de suas 
redes de comunicação por receios 
quanto à possibilidade de espio- 
nagem, com resultados variados. 

Austrália e Japão proibiram a 
Huawei. O Reino Unido, inicial- 
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“Ograude 
pessimismo 
emrelação à 
globalização 
dependeda 
métrica que se 
utiliza” 

Simon Evenett 


mente entusiasta da empresa, fez 
meia-volta e seguiu o exemplo de 
ambos. Países da União Europeia 
(UE) e da Ásia permitiram equipa- 
mentos da Huawei em seus siste- 
mas em diferentes graus. 

Os VEs são outra fonte de ten- 
são. Por meio de tarifas e subsídios 
maciços, o governo de Joe Biden 
tentou criar um mercado separado 
na América do Norte de VEs. No 
início do mês, o Canadá cedeu à 
pressão de Washington e anun- 
ciou que igualaria a alíquota das 
tarifas americanas sobre os VEs 
chineses, de 100%. 

Os chamados materiais críticos 
são uma terceira arena para os dois 
lados. A transição verde deu ori- 
gem a uma corrida geopolítica pe- 
lo fornecimento de materiais co- 
mo terras-raras, lítio e níquel. A 
China tem sido a mais agressiva e 
equipada nessa batalha. 

No entanto, as forças de merca- 
doe os governos mais pragmáticos 
continuam sendo fortes motores 
contra a fragmentação. 

As potências comerciais vêm 
protegendo suas apostas e toman- 
do decisões caso a caso. Nos VEs, 
por exemplo, a UE quer colaborar 
com as fabricantes chinesas, em 
vez de repeli-las, como fizeram os 
EUA. A UE impôs tarifas temporá- 
rias bem mais baixas sobre a im- 
portação de VEs da China e está in- 
centivando as empresas chinesas a 
produzir na Europa. Países de ren- 
da média — como Brasil e Turquia 
— buscam ativamente investimen- 
tos chineses no setor de VEs. 

Recentemente, Índia, Indonésia 
e Brasil impuseram tarifas sobre 
importações da China em setores 
como siderúrgico e têxtil, mas per- 
manecem integrados a cadeias de 
suprimentos, dominadas pela Chi- 
na, de outras mercadorias. A Aus- 
trália, embora uma aliada dos EUA 
em política externa, retomou as 
vendas de carvão para a China 
após Pequim levantar um blo- 
queio a essas exportações. 

Quanto aos minerais críticos, 
monopolizar o fornecimento de 
uma commodity de forma perma- 
nente é difícil, em especial aquelas 
com grande volatilidade. A corrida 
mundial pelo lítio aumentou a 
oferta e provocou forte queda nos 
preços, além de estimular pesqui- 
sas em baterias alternativas. 

O poder das forças de mercado 
também resiste à desintegração 
das cadeias de suprimentos. O exe- 
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cutivo-chefe da empresa de trans- 
porte Flexport, Ryan Petersen, diz 
que seu setor está aprendendo a se 
adaptar às mudanças geopolíticas. 
“Estar preparado para qualquer 
mudança que surja é mais valioso 
do que tentar ser um melhor previ- 
sor [das políticas)”, diz. 

Países como México e Vietnã se 
tornaram intermediários entre os 
EUA e a China, o que pode ser me- 
nos eficiente, mas mantém a viabi- 
lidade das rotas de suprimento. As 
importações americanas prove- 
nientes China caíram, mas a im- 
portação de países que dependem 
de insumos chineses aumentou. 

“Haverá mais duplicações das 
cadeias de suprimentos”, diz Emily 
Kilcrease, pesquisadora do centro 
de estudos Center for a New Ame- 
rican Security. “Mas é possível que 
isso signifique mais competição, o 
que pode ser algo positivo.” 

A outra esfera onde as tensões 
entre os EUA ea China estão se ma- 
nifestando é na infraestrutura que 
conecta a economia mundial. As 
redes de comércio e comunicações 
— rotas marítimas, gasodutos e 
oleodutos, cabos submarinos e sa- 
télites —, anteriormente neutras, 
foram engolidas pela política. 

“Os governos estão reconhecen- 
do cada vez mais que a segurança 
se estende do fundo do mar até o 
topo dos céus”, diz Adrian Cox do 
Deutsche Bank. “A infraestrutura 
em torno dos pontos fracos da eco- 
nomia mundial é tipicamente re- 
mota, transfronteiriça, fisicamen- 
te frágil, difícil de acessar e difícil 
de reparar, e com muito pouca su- 
pervisão regulatória ou legal.” 

Para comunicações no fundo do 
mar e no espaço, os governos relu- 
tam cada vez mais em depender de 
países hostis e empresas privadas 
instáveis. O lado positivo é que, as- 
sim como ocorre com cadeias de 
suprimentos duplicadas, a cons- 
trução de múltiplos sistemas de 
comunicação pode criar capacida- 
de extra e resiliência. 

Com a intensificação da rivali- 
dade entre os EUA e a China, os sis- 
temas de governança estão sob 
forte pressão. Conseguirão os go- 
vernos trabalhar juntos para im- 
por regras que evitem a fragmen- 
tação do sistema? Ou eles na ver- 
dade estão acelerando isso ao criar 
blocos comerciais autônomos? 

Aresposta curta: provavelmente 
nenhum dos dois. O multilateralis- 
mo é fraco. Os EUA estão minando 
a OMC ao citar uma brecha na se- 
gurança nacional para quebrar as 
regras à vontade. A UE ganhou 
uma disputa contra a Indonésia 
sobre a proibição da exportação 
de níquel, mas o sistema disfun- 
cional de solução de disputas da 
OMC atrasou o cumprimento. 

Mas isso não significa que blo- 
cos comerciais regionais ou geo- 
políticos começarão a definir as re- 
gras do comércio. Os EUA falam 
bem sobre a construção de alian- 
ças, mas a toxicidade política dos 
acordos comerciais em Washing- 
ton impede que o país ofereça 
acesso ao mercado para incentivar 
os países a se juntarem. A Estrutura 
Econômica do Indo-Pacífico, a 
principal iniciativa dos EUA na 
Ásia-Pacífico, é amplamente consi- 
derada como um sistema de pena- 
lidades sem incentivos. 

Existem grupos mais informais, 
comoo G7, dominado pelos EUA, e 
os Brics, liderado pela China (cujos 
membros originais eram Brasil, 
Rússia, Índia, China e África do Sul) 
de países de renda média. Mas fora 
de algumas questões específicas, 
como as sanções do G7 à Rússia, 
eles não conseguem encontrar 
consenso suficiente para tomar 
uma ação coletiva. 

O futuro de médio prazo para a 
globalização parece definido: uma 
luta entre Washington e Pequim 
por preeminência, ou pelo menos 
resiliência, que constantemente 
ameaça sobrepor a eficiência eco- 
nômica pela segurança nacional. 

O contrapeso virá do agnosticis- 
mo geopolítico de outros gover- 
nos e da infinita criatividade dos 
gerentes de cadeias de abasteci- 
mento das multinacionais. Essas 
pressões liberalizantes compensa- 
tórias venceram no passado. Mas 
as forças centrífugas que separam 
o sistema comercial são, de longe, 
seu oponente mais feroz até agora. 
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Empresas 


Reestruturação Instrumento que ganhou os holofotes com Americanas congela cobrança por 60 dias 


Em crise, empresas optam por tutelas 
“protetivas' para negociar com credores 


Fernanda Guimarães 
De São Paulo 


Poucos dias depois da eclosão 
da crise da Americanas, no início 
de 2023, um instrumento lançado 
com anova lei das falências foi uti- 
lizado pela varejista para evitar, de 
forma rápida, ações de execução 
por credores. Depois de ter chama- 
do a atenção na maior crise corpo- 
rativa da história do país, o uso 
dessa ferramenta ganha espaço à 
medida que os problemas finan- 
ceiros de companhias avançam. 

Com as chamadas tutelas caute- 
lares antecipatórias — ou de me- 
diação —, as empresas buscam, na 
prática, congelar por 60 dias co- 
branças de credores, ou para se 
buscar um acordo, ou para ter tem- 
po hábil de preparar um inevitável 
pedido de recuperação judicial. 

Cada vez mais conhecidos, esses 
pedidos passaram a ser vistos em 
muitos outros casos de empresas 
em dificuldades, incluindo os de 
grande porte, que buscam renego- 
ciar dívidas, caso recentemente da 
Unigel, InterCement , 2W, Grupo 
BBF e Unimed-Rio. A Araquaia Ní- 
quel, subsidiária da Horizonte Mi- 
nerals, também entrou neste ano 
com uma liminar para suspender a 
cobrança de dívidas e tentar nego- 
ciar com credores. 

A avaliação, segundo especialis- 
tas, é que ainda há mais espaço 
para o uso dessa ferramenta, com 
empresas entrando com cautela- 
res antes de partirem para uma 
recuperação judicial (RJ). 

No entanto, existe a crítica de 
que essa cautelar foi criada em um 
ambiente pandêmico, em que as 
empresas precisavam de uma pro- 
teção rápida para sobreviver dada a 
súbita mudança de cenário naque- 
le momento — muitas companhias 
tiveram que ficar de portas fecha- 
das por um longo período, por 
exemplo. Assim, atualmente, com 
a situação normalizada, haveria 


menos razões para seu uso. 

Do lado das empresas, muitas 
estariam usando a ferramenta, se- 
gundo advogados ouvidos pelo Va- 
lor, para repassar um “aviso” aos 
credores, na tentativa de forçar 
uma negociação e evitar a RJ. Para 
especialistas, o caso Americanas 
ajudou a dar mais visibilidade ao 


“Pedido pode ser 
um recado de 
última chance para 
se evitar uma RJ” 
Giuliano Colombo 
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instrumento. Em outros países, 
muitos usam a ferramenta de me- 


diação judicial mas, segundo espe- 
cialistas, não há em outras jurisdi- 
ções cautelares negociais seme- 
lhantes às da lei brasileira. 
Segundo levantamento da Biol- 
chi Empresarial a pedido do Valor, 
apenas no Estado de São Paulo, fo- 
ram registrados neste ano até aqui 
26 pedidos de tutela preparatória 
para recuperação judicial, ante 30 
em todo o ano passado. Conside- 
rando os dados de janeiro a julho, 
neste ano foram 21 pedidos, ante 
11 no mesmo intervalo de 2023. 
Em 2022, foram 15 e, no ano ante- 
rior, quando a ferramenta come- 
çouaserutilizada, apenas quatro. 


“Isso mostra o aumento desse ti- 
po de estratégia, ou pela falta de 
documentos prontos ou urgência 
de se buscar o Judiciário, com uma 
situação mais gravosa do devedor”, 
diz Juliana Biolchi, sócia da Biolchi 
Empresarial. Segundo a especialis- 
ta, o número pode não ter crescido 
mais porque, em alguns pedidos 
recentes, a Justiça tem exigido a 
mesma documentação solicitada 
em processos de recuperação judi- 
cial, dificultando, com isso, o aces- 
so das empresas à ferramenta. 

Bruno Baratta, responsável pela 
operação brasileira da reestrutura- 
dora Houlihan Lokey, enxerga co- 
mo natural o crescimento das cau- 
telares após a inclusão do artigo 
em lei. “Conforme mais casos vão 
ocorrendo, principalmente em ca- 
sos grandes e com visibilidade, vão 
sendo criados precedentes, o que 
por um lado dá maior segurança 
jurídica ao mecanismo, e acaba 
dando maior conforto para outras 
companhias usarem”, diz. 

Segundo ele, nos casos em que es- 
tão sendo utilizadas as cautelares de 
mediação, por exemplo, se observa 
empresas que já vinham negocian- 
do com credores, mas que precisa- 
ram entrar em um ambiente de pro- 
teção, porém ainda sem a necessida- 
de de uma recuperação judicial. 

Outro caso, explica, envolve em- 
presas que não estavam ainda em 
negociação com credores, mas que, 
por algum motivo, tiveram que 
acelerar uma negociação, para po- 
der avaliar a necessidade de uma 
recuperação extrajudicial ou judi- 
cial. “Normalmente, a cautelar vem 
como extensão de um processo de 
negociação que já vem se desenro- 
lando. E o pedido é necessário para 
se dar dentro do ambiente da cau- 
telar seja por proteção, abrangên- 
cia dos credores ou tempo de orga- 
nização da companhia para um 
protocolo futuro”, diz. 

Para Marcelo Ricupero, sócio do 
escritório Mattos Filho, a cautelar 
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pedidos foram feitos 
neste ano em SP 


tem sido utilizada pelas empresas 
com necessidade de obter o chama- 
do “stay period” (suspensão das 
ações e execuções), no intuito de se 
buscar um alinhamento com credo- 
res para uma recuperação. “No geral, 
se trata de uma conversa que já está 
ocorrendo, mas na cautelar pode 
atrair mais algum credor para a me- 
sa. É natural que estejam crescendo 
[os pedidos de cautelares]” 

Para Ricupero, um dos principais 
problemas da RJ são, de um lado, sua 
duração, e, de outro, o elevado custo 
envolvido em todo o processo. As- 
sim, nesse período de 60 dias, gru- 
pos e credores podem buscar um di- 
recionamento e os próximos passos. 
“Esse é um processo preparatório, 
para que em um ambiente mais or- 
ganizado se defina os próximos pas- 
sos, que pode ser uma RE (recupera- 
ção extrajudicial), em um caso bem- 
sucedido, ou uma RJ com os cami- 
nhos potencialmente definidos” 

Assim, a cautelar tem uso efetivo 
quando a companhia está em nego- 
ciação e sofre uma ameaça de execu- 
ção, afirma Roberto Zarour, sócio de 
reestruturação e Insolvência e ban- 
cário do escritório Lefosse. Com isso, 
segundo o especialista, a empresa 
consegue suspender suas execuções 
para tentar estruturar uma recupe- 
ração extrajudicial ou preparar seu 
pedido de recuperação judicial. 

Apesar de muitas empresas esta- 
rem lançando mão das cautelares, 
não é consenso que seu uso é, no fim 
das contas, positivo. O sócio da área 
de reestruturação do escritório Pi- 
nheiro Neto Giuliano Colombo, por 
exemplo, afirma que não enxerga 
hoje razão para o uso das cautelares, 
já que em um ambiente normal, 


uma empresa tem sua situação fi- 
nanceira se deteriorando de forma 
gradual e, assim, pode tentar uma 
negociação com seus credores de 
forma antecipada ou, a depender do 
caso, já ingressar com uma recupe- 
ração judicial, sem a necessidade de 
um pedido de cautelar. “A cautelar 
não é uma indutora de solução.” 

O especialista lembra, por exem- 
plo, que uma cautelar antecedente 
com mediação dificilmente resulta- 
rá em acordo, visto que um dos lados 
já não tinha aceitado previamente a 
negociação. Nos casos em que há 
consenso entre empresa e credores, 
por exemplo, não há necessidade de 
cautelar, aponta Colombo. Esse foi o 
caso, por exemplo, das Casas Bahia, 
que se sentou com seus principais 
credores e chegou a um acordo, pro- 
tocolando, diretamente, o pedido de 
recuperação extrajudicial. 

O advogado do Pinheiro Neto 
afirma que a cautelar criou, assim, 
mais uma etapa antes da recupera- 
ção judicial. Ele diz, por outro lado, 
que em uma cautelar a proteção 
pode ser ainda mais extensa, como 
travar uma alienação fiduciária 
(um bem dado em garantia a um 
empréstimo), o que foi visto em al- 
gumas das ações — algo que não 
ocorre dentro de uma recuperação 
judicial. “Em uma cautelar, a em- 
presa consegue ‘comprar’ 60 dias, 
não tem ‘downside’ [queda]” 

Apesar da crítica, Colombo acre- 
dita que o uso da cautelar ainda vai 
crescer. “Esse tipo de pedido vai con- 
tinuar subindo, é uma opção bara- 
ta”, diz. Algumas empresas enten- 
dem que se trata de uma mensagem 
a ser transmitida aos credores. “A úl- 
tima chance de se evitar uma RJ”, diz. 

Das empresas citadas, Unigel, 
Unimed-Rio e Araguaia Níquel 
entraram com pedido de recupe- 
ração extrajudicial depois das 
cautelares. Procuradas, as compa- 
nhias não comentaram. InterCe- 
ment, BBF e 2W também prefe- 
riam não se pronunciar. 


Grupo Raça Agro, de Mato Grosso, 
repactua dívidas de R$ 330 milhões 


Rafael Walendorff 
De Brasília 


O Grupo Raça Agro (GRA), de 
Mato Grosso, que tem uma rede 
de produção e distribuição de 
insumos pecuários, fechou, via 
mediação prevista na Lei de Fa- 
lências, um acordo com 14 cre- 
dores financeiros e cinco forne- 
cedores para renegociar dívidas 
de R$ 330 milhões. Os débitos 
da empresa venceriam em 2029. 

Anegociação levou quatro me- 
ses. Com o acordo, o grupo evitou 
anecessidade de recorrer a pro- 
cessos de recuperação judicialou 
extrajudicial, uma saída que ga- 
nhou corpo no agro nos últimos 
dois anos. O crescimento do nú- 
mero de pedidos de recuperação 
judicial e extrajudicial no campo 
foi um dos desdobramentos da 
queda dos preços das commodi- 
ties agrícolas nesse período — as 
cotações passaram a cair depois 
de, refletindo os choques da pan- 
demia de covid-19 e do início da 
guerra entre Rússia e Ucrânia, te- 
rem atingido picos históricos. 

O grupo mato-grossense acre- 
dita que o processo de renegocia- 
ção dos débitos dará a ele fôlego 


novo para retomar os investimen- 
tos. A empresa quer aproveitar a 
virada do ciclo pecuário, que ocor- 
rerá a partir do segundo trimestre 
de 2025, para intensificar a aposta 
em novas fontes de receita, como a 
venda de insumos agrícolas e dro- 
nes para pulverização e semeadu- 
ra de sementes de pastagens. A 
companhia prevê faturar R$ 2,2 bi- 
lhões em 2027, quando espera ter 
lucro antes de juros, impostos, 
amortização e depreciação (Ebit- 
da) recorrente de R$ 167 milhões. 
João Antônio Fagundes, o 
principal executivo do grupo, 
acredita que um pedido de recu- 
peração judicial poderia sepul- 
tar os planos de expansão da 
empresa. A negociação resultou 
em acordos bilaterais para rea- 
dequar os vencimentos em que 
não houve qualquer desconto 
sobre o principal dos débitos, 
nem oferta de novas garantias. O 


2032 


é o prazo final para 
quitação dos débitos 


GRA estendeu até 2032 os prazos 
dos débitos de R$ 330 milhões, 
com diferenças caso a caso. 

O prazo médio para um cre- 
dor reaver o capital que desti- 
nou ao GRA, mais os juros, O 
chamado “duration”, que era de 
2,6 anos, subiu para 6,2 anos, e o 
custo dos passivos caiu de CDI 
mais 6,2% para CDI mais 2,5% ao 
ano. Por outro lado, não houve 
abatimento das dívidas, e esse 
era o item que mais preocupava 
fundos e gestores de carteiras. 

Com a renegociação, a compa- 
nhia evitou o fechamento de lo- 
jas e anecessidade de vender ati- 
vos. Em cerca de 70% do passivo, 
o GRA conseguiu carência total — 
de juros e também amortização 
— de dois anos, o que vai ajudar a 
companhia a economizar quase 
R$277 milhões nos próximos 
três anos. O acordo reduziu de R$ 
448 milhões para R$ 171,1 mi- 
lhões o custo com amortização e 
juros que a empresa teria entre 
2024 e 2027. A maior parte do 
pagamento começará em 2026. 
Os valores vão subir paulatina- 
mente até a data da liquidação. 

“Se, em uma crise, apresentar- 
mos ao investidor, na primeira 


João Antônio Fagundes, do Grupo Raça: acordo com extensão de prazo, mas sem mudança do principal dos débitos 


oportunidade, uma recuperação 
judicial que gere perdas para ele, 
vamos queimar as pontes com o 
principal financiador do agro”, 
disse Fagundes. Segundo o exe- 
cutivo, a companhia vai utilizar 
recursos da geração de caixa pa- 
ra fazer os novos investimentos. 
A premissa da renegociação foi 
preservar os ativos das partes en- 
volvidas e manter abertas as por- 
tas do mercado de capitais para 
futuras captações, disse Fagundes. 
No fim de 2021, o grupo tornou- 
se o primeiro do segmento pecuá- 
rio a emitir um Certificado de Re- 
cebíveis do Agronegócio (CRA). 


Esse título compõe o passivo 
que a empresa renegociou. Tam- 
bém estão na lista de credores 
Banco do Brasil, Banco ABC, Banco 
da Amazônia (Basa), Bradesco, 
Caixa Econômica Federal, Ceres, 
Daycoval, Itaú, Safra, Santander, 
Sofisa, a securitizadora Ecoagro e 
os Fiagros de Kijani e Vectis. 

Fagundes conta que, em abril, 
quando o GRA conseguiu uma 
medida cautelar na Justiça con- 
tra a execução de débitos e deu 
início a negociações bilaterais 
com seus credores para mudar o 
perfil das dívidas, circulavam co- 
mentários de que o processo não 


passava de uma “pré-recupera- 
ção judicial”, o que, explica ele, 
não é o caso. “Todos fizeram es- 
forços. Havíamos feito apostas 
de um cenário de crescimento 
diferente e tivemos que lidar 
com a crise, mas estamos lidan- 
do com isso juntos”, afirmou. 

O escritório MMIR Advogados e 
a Arpoador Capital assessoraram a 
empresa no processo. Mais de 25 
mil investidores pessoas físicas, 
donas de cotas dos fundos, partici- 
param da reestruturação, na qual 
também entraram credores e for- 
necedores como Adama, CHD'S, 
Ihara, Prentiss Tide e Tecnomyl. 
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Concessão Projetos avançam nos Estados e prefeituras, mas especialistas em educação têm ressalvas 


PPPs escolares preveem R$ 6 bi de investimento 


Taís Hirata 
De São Paulo 


Os projetos de Parcerias Públi- 
co-Privadas (PPPs) de educação se 
proliferaram pelos Estados e mu- 
nicípios do país. Hoje, são ao me- 
nos nove iniciativas em curso, 
com potencial de investimento 
de no mínimo R$ 6,15 bilhões. No 
setor de infraestrutura, os proje- 
tos têm sido vistos como uma for- 
ma de dar mais qualidade ao gas- 
to público e acelerar investimen- 
tos nas escolas. Já especialistas de 
educação têm ressalvas. 

Uma das iniciativas mais avan- 
çadas é o leilão de dois lotes de 
novas escolas do governo paulis- 
ta, que prevê a construção de 30 
unidades. Os dois blocos deverão 
ser licitados separadamente, nos 
dias 29 de outubro e 12 de no- 
vembro. A gestão também já pre- 
para a próxima PPP de escolas, 
para reforma e manutenção. 

Para além de São Paulo, há di- 
versos outros projetos munici- 
pais e estaduais em estruturação, 
em diferentes estágios, no Rio 
Grande do Sul, Paraná, Pernam- 
buco, Rio de Janeiro e Minas Ge- 
rais. Além disso, o governo fede- 
ral, através da Caixa, acaba de se- 
lecionar 53 cidades que recebe- 
rão apoio para a estruturação de 
PPPs de educação infantil, e pre- 
para uma nova seleção, para PPPs 
de consórcios intermunicipais. 

Aideia das PPPs é delegar a um 
parceiro privado, em contratos 
de longo prazo, a gestão da in- 


Projetos em estudo 


PPPs de infraestrutura escolar avançam nos Estados e municípios 


Poder concedente Projeto 


Investimento 


Situação atual 


previsto, em R$ mi 


Rio Grande do Sul PPP Educação Rio Grande do Sul 1.300,00 Consulta pública concluída 

Rio Grande do Sul PPP Caxias do Sul (RS) 527,30 Consulta pública concluída 

Paraná PPP Escolas do Paraná - Em estudo 

São Paulo PPP Novas Escolas em SP 2.100,00 Licitação de 2 lotes em 29/10 e 1/11 
São Paulo PPP Gestão e Manutenção de Escolas em SP 1.700,00 Em consulta pública 

Município de Recife PPP de Educação Infantil em Recife 526,00 Consulta pública concluída 


Município do Rio de Janeiro 


PPP em Escolas na cidade do Rio de Janeiro - 


Estudos técnicos 


Minas Gerais 


PPP de Escolas em Minas Gerais - 


Estudos técnicos 


São Paulo 
São Mateus (SP) 


PPP de Manutenção de Escolas na DRE - 


Em licitação 


Fontes: Governos e BNDES 


fraestrutura da escola — manu- 
tenção dos prédios, os serviços de 
água e luz, limpeza, segurança, 
entre outros. A depender da mo- 
delagem, os investimentos são di- 
recionados à construção de novas 
unidades ou à ampliação e refor- 
ma de escolas existentes. A parte 
pedagógica fica fora da conces- 
são. Nos contratos, o Estado entra 
com pagamentos periódicos para 
viabilizar a operação, dado que 
não há cobrança de tarifa. 

“É um tipo de projeto comum 
em países desenvolvidos, que 


"Profissionais da 
educação estão 
atolados cuidando 
de prédios” 
Ramon Ferreira 


usam a PPP para melhorar a qua- 
lidade do gasto governamental. 
Hoje, no Brasil, há apenas quatro 
contratos assinados e a principal 
referência é da prefeitura de Belo 
Horizonte. Mas é um tipo de ini- 
ciativa que sempre teve limitação 
no país, talvez pelo ciclo político, 
mas que agora tem avançado”, 
afirma Guilherme Naves, sócio 
da consultoria Radar PPP. 

Um dos principais argumen- 
tos de governos e analistas é que 
as PPPs ajudam os diretores e 
professores a focar na parte pe- 
dagógica e reduzem a preocupa- 
ção em torno de problemas de 
infraestrutura. “Profissionais que 
deveriam cuidar de educação ho- 
je estão atolados cuidando de 
operação de prédios, contratos 
de suporte”, afirma Ramon Fer- 
reira, coordenador do comitê de 
infraestrutura social da Abdib 
(Associação Brasileira da Infraes- 


trutura e Indústrias de Base). 
Além disso, Naves destaca que 
diversas atividades já são tercei- 
rizadas, com vários prestadores, 
e a PPP é uma forma de reunir as 
atividades em um só contrato. 
No entanto, entre especialistas 
do setor de educação, as PPPs ge- 
ram preocupação. Para Magali 
Reis, professora do programa de 
pós-graduação em educação da 
PUC-Minas, o argumento de que 
os projetos tiram dos professores 
e diretores o peso de lidar com a 
estrutura escolar não faz sentido. 
“Pelo contrário, os professores 
têm de participar do projeto de 
infraestrutura de qualquer uni- 
dade escolar. A infraestrutura é 
um princípio fundamental da pe- 
dagogia. O espaço educa, mas 
não é qualquer espaço que educa 
da forma que se gostaria. A estru- 
tura pode ser tanto de controle 
quanto educativa” Uma preocu- 


pação é a pressão por uma arqui- 
tetura de vigilância, diz ela. 

Para Reis, as PPPs não necessa- 
riamente são ruins, mas precisam 
envolver professores e estudantes 
nas discussões sobre a construção 
do espaço. “Tudo depende de co- 
mo o projeto é construído.” 

Para a ONG Todos pela Educa- 
ção, as PPPs podem trazer benefi- 
cios, como acelerar a construção 
de unidades e unificar contratos 
de prestação de serviços, mas des- 
de que bem desenhadas e moni- 
toradas pelas secretarias de edu- 
cação, conforme destacou a orga- 
nização, em relatório de julho. 

Já do ponto de vista do merca- 
do, a grande preocupação é a es- 
trutura de garantias de que os pa- 
gamentos previstos pelo poder 
público serão feitos. “É o maior 
risco. É preciso ter arranjos de 
blindagem contra questões polí- 
ticas e que garantam o recebi- 
mento dos fluxos ao longo do 
contrato. Isso tem avançado”, diz 
Ferreira. Hoje, o principal instru- 
mento são fundos abastecidos 
por repasses federais, afirma. 

No caso de São Paulo, o leilão 
dos dois lotes foi reformulado 
nas últimas semanas, justamente 
para dar mais robustez à estrutu- 


9 PPPs 


estão em estudo ou 
em licitação no país 


ra de garantias, afirma Edgard 
Benozatti, presidente da Compa- 
nhia Paulista de Parcerias (CPP). 
“Republicamos os editais, com 
ajustes que entendemos que 
eram necessários”, diz. Após as 
mudanças, as licitações, que se- 
riam em setembro e outubro, fo- 
ram adiadas. Nas PPPs, a garantia 
será alimentada por recursos da 
quota estadual do salário-educa- 
ção, repassada pela União. 

Segundo ele, o governo tem 
visto forte interesse pelos proje- 
tos. Para além de empresas que já 
atuam no ramo, como construto- 
rase prestadores dos serviços pre- 
diais, fundos de investimento 
também estudam as PPPs, diz. 

João Giona, diretor da Secreta- 
ria de Educação do Paraná, tam- 
bém prevê um aumento dos gru- 
pos que atuam no setor. Hoje, o 
Estado prepara uma PPP para 
construir 40 escolas. A previsão é 
que o leilão seja realizado no se- 
gundo semestre de 2025. “É um 
projeto em fase intermediária” 

Hoje, o Paraná tem outro pro- 
jeto, mais avançado, de parceria 
com o setor privado, o chamado 
Parceiro da Escola. Porém, Giona 
destaca que se trata de um perfil 
diferente de contrato, que terá 
um prazo curto e irá abarcar a 
manutenção da escola, mas tam- 
bém atividades pedagógicas, co- 
mo contratação de professores. 
“O diretor permanece lá, é como 
se fosse fiscal do contrato”, diz. 
Neste caso, a ideia é atrair empre- 
sas do ramo de educação. 


Governo quer conteúdo local em navio-tanque 


Indústria Naval 


Fábio Couto 
Do Rio 


O governo quer estabelecer in- 
dicadores de conteúdo local para 
navios-tanque voltados para a ca- 
botagem de combustíveis, como 
parte de criação de uma política 
industrial para o setor naval. A me- 
dida provisória (MP) publicada pe- 
lo governo em 27 de agosto autori- 
za a adoção do benefício fiscal da 
depreciação acelerada para os no- 
vos navios-tanque construídos no 
Brasil, e estabelece que o Conselho 
Nacional de Política Energética 
(CNPE) possa fixar índices míni- 
mos de conteúdo local para essas 
embarcações, destinadas ao trans- 
porte de petróleo e derivados. A 
medida é vista com críticas por es- 
pecialistas consultados pelo Valor, 
que defendem medidas que, além 
de garantir demanda para os esta- 
leiros nacionais, elevem a compe- 
titividade das unidades. 

O governo estima que as medi- 
das estabelecidas na MP 
1255/2024 podem gerar R$ 2,4 bi- 
lhões em investimentos, com a 
construção de 15 navios-tanque de 
médio porte nos estaleiros do país, 
numa nova tentativa de retomar a 
atividade da indústria naval, mal- 
sucedida no passado, mas vista pe- 
lo atual governo como uma ativi- 
dade geradora de empregos. 

A descoberta do pré-sal, em 


2006, ressuscitou o setor naval e 
offshore, com a construção e a mo- 
dernização de grandes estaleiros. 
Foram construídas novas unida- 
des na Bahia, Pernambuco, Espíri- 
to Santo e Rio Grande do Sul para 
atender a demanda da Petrobras 
para construção de sondas de per- 
furação e plataformas de petróleo. 
Porém, o setor foi alvo de denún- 
cias de corrupção, e a exigência de 
elevados percentuais compulsó- 
rios de conteúdo local atrasou pro- 
jetos, elevou preços e dificultou a 
contratação de fornecedores que 
atendessem aos requisitos exigi- 
dos. Para Claudio Frischtak, sócio 
da consultoria Inter.B, a fixação de 
percentuais de conteúdo local é 
uma política que não traz benefi- 
cios para a indústria, que precisa 
ser mais competitiva em vez de 
contar com reserva de mercado. 
Ele ressalta que é preciso aguar- 
dar como será a nova política de 
conteúdo local. Na visão de Frisch- 
tak,se a ideia do governo é replicar 
as práticas que foram adotadas no 
passado recente, com índices ele- 
vados de conteúdo local, o risco de 


“O problema é 
introduzir graus 
irrazoáveis de 
rigidez” 

Claudio Frischtak 


novo fracasso é real. “O problema é 
introduzir graus irrazoáveis de ri- 
gidez. Porque também introduz 
ineficiência nos custos, na qualida- 
de e no tempo de entrega”, disse. 

O texto da MP estabelece que a 
definição dos índices mínimos de 
conteúdo local deve observar o “di- 
namismo inerente” aos setores de 
petróleo e gás e se basear em “da- 
dos concretos” sobre a capacidade 
produtiva da indústria, para ga- 
rantir que os custos reflitam de for- 
ma proporcional os benefícios 
concedidos pelo governo. 

Segundo o Ministério de Minas 
e Energia (MME), o objetivo do in- 
centivo para a construção dos na- 
vios no país é reduzir o impacto 
da oscilação de preços do frete. 
Além dos percentuais de conteú- 
do local, os navios-tanque cons- 
truídos no país poderão ter o be- 
nefício da depreciação acelerada. 

A depreciação acelerada é um 
mecanismo tributário que per- 
mite reduzir o Imposto de Renda 
das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e de 
Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) nos primeiros 
anos da vida útil de um ativo. 

Pela regra padrão da deprecia- 
ção tributária, o investimento feito 
em um navio-tanque com vida útil 
de dez anos deve ser deduzido do 
lucro real da empresa durante es- 
ses dez anos. Dessa forma, a cada 
ano, 10% do valor pago pelo navio 
é abatido da base de cálculo sobre 
a qualincidem o IRPJ e a CSLL. 


Na depreciação acelerada, a em- 
presa pode deduzir 50% do valor 
no primeiro ano e 50% no ano se- 
guinte. Ou seja, a companhia con- 
segue usufruir todo o benefício tri- 
butário nos dois primeiros anos, 
em vez de ter que receber aos pou- 
cos, ao longo de dez anos. O meca- 
nismo equivale a uma antecipação 
do valor a ser deduzido no IRPJ ena 
CSLL, sem reduzir a tributação, e li- 
bera fluxo de caixa das empresas 
no momento dos investimentos, 
sem que o governo abra mão de re- 
ceita com os tributos. 

A MP limita o beneficio fiscal a 
R$ 1,6 bilhão e valerá para navios- 
tanque comprados até 31 de de- 
zembro de 2026 e que entrem em 
operação a partir de 1° de janeiro 
de 2027. A MP estabelece também 
que a renúncia fiscal deve ser pre- 
vista pela Lei Orçamentária. 

Joelson Sampaio, professor de 
finanças da Fundação Getulio Var- 
gas (FGV), diz que uma boa previ- 
são de demanda e medidas que au- 
mentem a produtividade dos esta- 
leiros nacionais são aspectos estra- 
tégicos que podem garantir a sus- 
tentabilidade do setor. Para ele, a 
MP visa a fomentar a produção na- 
cional e tem como característica a 
exigência da contrapartida para a 
concessão do benefício da depre- 
ciação acelerada, em vez de um 
simples subsídio ao setor. 

Karine Fragoso, gerente geral de 
petróleo, gás, energias e indústria 
naval da Federação das Indústrias 
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Para Claudio Frischtak, risco da medida é elevar custos e reduzir qualidade 


do Estado do Rio de Janeiro (Fir- 
jan), ressalta que a indústria naval 
no mundo é suportada pelo Esta- 
do, com entrega de produtos cus- 
tomizados às necessidades locais e 
com o desenvolvimento de enge- 
nharia própria e geração de em- 
pregos. Na visão dela, a MP atende 
à necessidade de estabelecer ferra- 
mentas para um planejamento de 
longo prazo na indústria naval, 
com percentuais viáveis de conteú- 
do local e transparência nos pla- 
nos de investimentos. 

Parte do esforço de ressuscitar a 
indústria naval se deu em julho, 


quando a Transpetro, subsidiária 
de logística da Petrobras, anun- 
ciou a abertura de licitação para 
compra de quatro navios. Na oca- 
sião, o presidente da Transpetro, 
Sérgio Bacci, afirmou que a aquisi- 
ção de navios evita a oscilação de 
preços de frete para a Petrobras. 

O edital prevê condições melho- 
res para estaleiros nacionais, com 
taxa de financiamento mais barata 
pelo Fundo da Marinha Mercante 
(FMM) e evita impostos de impor- 
tação. A Transpetro prevê adquirir 
25 navios, com custo estimado de 
US$2 bilhões a US$2,5 bilhões. 


Empresas 
precisam de 
profissional 
protagonista 
Gestão 


Alexandre Ribas 


mpresas podem ser 
definidas como 
conjuntos de pessoas 
que trabalham em 
proldos mesmos 
objetivos e propósito. Mas, no 
cenário competitivo atual, ser 
só mais um no conjunto não 
basta. As empresas precisam de 
profissionais que se destaquem, 
tomem iniciativa e 
desempenhem papéis 
relevantes nas diferentes 
esferas da organização. 
Precisam de quem busca 
proativa e continuamente 
oportunidades, aprendizado e 
crescimento, contribuindo 
para o sucesso do 
time e da organização. 
Posturas passivas são cada 
vez mais anacrônicas na esfera 
profissional. O mundo pede, e 
de todos nós, a tomada de 
decisões conscientes sobre 
nossas carreiras e a clara 
definição de objetivos, 
alcançáveis com trabalho 


diligente. Assim, cada um 
fortalece e influencia o 
resultado do conjunto, com 
impacto positivo para 

toda a empresa. 

É preciso ser protagonista da 
própria carreira. 

Da mesma forma que, há 
algumas semanas, aquino 
Valor, comentei com 
a editora Stela Campos que era 
preciso que as empresas 
assumissem sua 
responsabilidade, ao lado da 
academia e de órgãos públicos, 
pela formação das pessoas, isso 
também vale para os 
profissionais. Ser o agente da 
própria trajetória requer, 
porém, iniciativa, coragem 
e resiliência. 

Protagonismo na carreira é 
não ficar à espera de 
oportunidades batendo à 
porta. É embarcar em um 
processo contínuo de 
autoconhecimento, 
aprendizado e ação, em uma 


jornada que permite, a cada 
um, conhecer suas forças, 
fraquezas, paixões e valores. 
Como entendimento de 

onde pode se destacar e onde 
precisa melhorar, e com 
objetivos claros e mensuráveis, 
no curto, médio e 

longo prazos, o profissional 
constróia sua relevância. 

É com profissionais assim 
que uma empresa constrói o 
caminho para futuro. Para 
permanecerem relevantes 
amanhã, as empresas 
enfrentam os mesmos 
desafios que qualquer 
profissional. Como inovar 
oumelhorar onde já se é 
muito bom? Como garantir 
diferenciais que sustentem, 
amanhã, os resultados e a 
relevância de hoje? Se, para 
as empresas, relevância se 
mede pela capacidade de 
atender e mesmo antecipar 
os anseios de seus clientes, 
para os profissionais, isso 


acontece resolvendo 
problemas, inovando e 
influenciando 
positivamente o ambiente 
detrabalho. 

Mas o caminho para o 
protagonismo não é linear. 
Como a trajetória das 
empresas, que nem sempre é 
plana e sem percalços, o 
profissional também se depara 
com obstáculos e fracassos. 
Tanto coletiva quanto 
individualmente, organizações 
e profissionais precisam ter a 
capacidade de se recuperar de 
reveses e aprender com eles. 

A resiliência faz dos 
contratempos oportunidades 
de crescimento. Assim como o 
aprendizado: o conhecimento 
é uma das principais 
ferramentas para empresas e 
profissionais permanecerem 
relevantes. 

Ecomo companhias que 
buscam novos mercados ou 
expandem sua atuação a partir 


denovos produtos, o 
protagonista da própria 
carreira busca, ativamente, 
novos desafios dentro da sua 
organização. São profissionais 
que identificam problemas, 
propõem soluções criativas, 
sugerem projetos, assumem 
responsabilidades além do 
cargo atual. Muitas vezes, nem 
ocupam cargo formal de 
liderança, mas se tornam 
inspiração para os colegas: 
motivam, ajudam na resolução 
de conflitos, tomam decisões. 
Porque são pessoas dispostas a 
fazer a diferença! 

As grandes empresas são 
feitas de grandes profissionais. 
Profissionais, para serem cada 
vez maiores, assumem um 
papelativo na gestão de sua 
própria carreira. Juntos, 
constroem hoje a continuidade 
de sua relevância no futuro. 


Alexandre Ribas é CEO da Falconi 
E-mail ribas@falconi.com 
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Negociação envolve a fatia de 70% da L Catterton e sócios acham que rede vale uma vez a receita 


Fundo contrata Vinci para vender St. Marchê 


Fernanda Guimarães e 
Adriana Mattos 
De São Paulo 


O fundo americano L Catterton 
contratou a Vinci para buscar um 
comprador para a rede supermer- 
cadista St. Marché, apurou o Va- 
lor com fontes próximas da tran- 
sação. As conversas envolvem o 
controle da varejista, relativo aos 
70% do capital que o fundo tem 
na companhia. Os sócios funda- 
dores Bernardo Ouro Preto e Vitor 
Leal, com cerca de 20% das ações, 
devem permanecer no negócio. 

Essa não é a primeira vez que a 
Catterton tenta vender sua posição 
na empresa. Em meados de 2021, 
chegou a estudar uma oferta ini- 
cial de ações (IPO, na sigla em in- 
glês) para reduzir posição, mas te- 
ve os planos frustrados com o au- 
mento da volatilidade que fechou 
ajanela para estreantes na B3. 

Segundo uma fonte, sem visua- 
lizar uma janela mais à frente, o 
fundo optou por estruturar um 
processo de venda via M&A (fu- 
sões e aquisições, na sigla em in- 
glês). Existe ainda pressão para 
venda, visto que o fundo se apro- 
xima do fim do prazo de saída do 
investimentos. A L Catterton in- 
vestiu no St. Marché em 2016. 

O St. Marché manteve conversas 
com investidores após a tentativa 
de abertura de capital, mas ava- 
liou, naquele momento, que havia 
crescimento a ser capturado antes 
de engatar um processo de venda. 
Além disso, resultados abaixo do 
esperado em 2022 poderiam tor- 
nar difíciluma abertura de capital. 
De lá para cá, a rede saiu de cerca 
de 20 lojas para mais de 30 e viu 
sua receita aumentar de R$ 800 mi- 
lhões para R$ 1,4 bilhão, em ter- 
mos anualizados hoje. 

"As lojas estão indo bem e as 
novas lojas amadurecendo", disse 


um interlocutor. Ele lembra que a 
companhia, mesmo sem abrir ca- 
pital, manteve a estrutura de go- 
vernança, incluindo a publicação 
trimestral de resultados. 

Ainda não está fechado se a 
transação será apenas uma venda 
secundária, para a saída da Catter- 
ton, ou se poderá envolver uma 
tranche primária, com recursos in- 
gressando no caixa da empresa. 

"Essas discussões permanecem 
em aberto", disse uma das fontes 
ao Valor. As conversas ainda es- 
tão em fase preliminar, mas o ra- 
cional é de que o ativo atraia inte- 
resses de outros private equities 
(que compram participação em 
empresas), visto que a tese da re- 
de é de crescimento. No entanto, 
o interesse também surgiu de su- 
permercadistas que estudam in- 
gressar em São Paulo. "A visão da 
companhia é que é possível che- 
gar em 100 lojas", disse uma das 
fontes, destacando um desejo an- 
tigo dos controladores — hoje são 
31 lojas do St. Marché e 2 unida- 
des do Empório Santa Maria. 

Uma fonte disse que o fundo 
busca para o ativo um valor apro- 
ximado de uma vez a venda anual 
da rede, que, em 2023, teve quase 
R$ 1,1 bilhão em receita líquida, al- 
ta de 15%. No entanto, as empresas 
listadas negociam, em média, com 
esse indicador em 0,5 vez. Sobre es- 
se tema, uma pessoa ligada à rede 
diz que não há definição ainda, e 
cálculos do mercado são forma de 
“regular preço antes do tempo”. 

A empresa cresce em receita, 
mas o resultado final ainda é nega- 
tivo. Em 2023, o prejuízo atingiu 
R$ 62 milhões, frente a perda de R$ 
66 milhões em 2022, segundo da- 
dos do St. Marché e Empório Santa 
Maria. O grupo varejista tinha pre- 
juízos acumulados de R$ 339 mi- 
lhões ao fim de 2023, além de pa- 
trimônio líquido (PL) negativo 


(atribuído aos controladores) de 
R$ 192 milhões, de R$ 130 milhões 
em PL negativo um ano antes. 

É possível que um eventual 
comprador também tenha que in- 
jetar recursos na empresa, dada a 
necessidade de acelerar cresci- 
mento e manter a alavancagem 
sob controle após alongamento de 
passivos depois da pandemia. 
Anos atrás, a companhia passou 
por uma reestruturação para me- 
lhorar a estrutura de capital. Ao 
longo dos últimos meses, o grupo 
ainda tentou tomar medidas para 
melhorar a gestão de caixa. 

Em 2022, os sócios colocaram 
R$ 100 milhões no grupo, para re- 
duzir endividamento, e cortaram 
pessoal para diminuir despesas 
operacionais e melhorar margens, 
algo que deu resultado. Na visão 
de gestores, contudo, nesse merca- 
do de varejo alimentar, ainda há 
cautela por parte dos fundos pelo 
nível de risco atrelado à operação. 

Procurados, o St. Marché, Vinci 
el Catterton não comentaram. 


Rede teve receita líquida de R$ 1,1 bilhão em 2023, alta de 15% frente ao ano anterior, mas fechou o exercício com prejuízo 
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Dona do Burger King assume a Subway no Brasil 


André Ítalo Rocha 
De São Paulo 


Controlada desde fevereiro pe- 
lo fundo Mubadala, a Zamp se- 
gue com apetite de crescimento. 
Conhecida por ser, desde 2011, a 
dona no Brasil do Burger King, a 
empresa agora vai cuidar tam- 
bém, como franqueador local, da 
rede da Subway no país, três me- 
ses depois de ter comprado a 
operação brasileira de outra mar- 


ca dos EUA, a Starbucks. 

Tanto no caso da Starbucks 
quanto no da Subway, a Zamp está 
assumindo negócios que eram ge- 
ridos pela SouthRock Capital, hol- 
ding brasileira do empresário 
americano Keneth Pope, em recu- 
peração judicial desde dezembro. 

O que houve na Subway foi uma 
troca de franqueador local. A Sou- 
thRock ocupou esse papel de 2022 
até o fim do ano passado, quando 
a matriz americana reassumiu o 
comando da operação e passou a 
procurar um novo responsável pe- 
la rede, chegando a ter a Cacau 
Show como interessada. Já na Star- 


bucks, a SouthRocktinha licença 
para operá-la no Brasile a vendeu 
para a Zamp em junho, em um 
acordo de R$ 120 milhões. 

Na Subway, a Zamp não vai só 
administrar a rede de franqueados 
no Brasil, mas gerir a cadeia de for- 
necedores das lanchonetes e ficar 
responsável por abrir e operar res- 
taurantes próprios no país. O acor- 
do não envolve a SouthRock e não 
depende de nenhum procedimen- 
tono âmbito da recuperação judi- 
cial, mas precisa da aprovação do 
Conselho Administrativo de Defe- 
sa Econômica (Cade). Até o ano 
passado, a Subway tinha cerca de 


1,8 milunidades no Brasil. 
AZamp passa a ter sob seu 
guarda-chuva quatro redes ameri- 
canas: Burger King, Starbucks, 
Subway e Popeyes. Os avanços, 
além de ocorrerem sob a tutela do 
novo controlador (com fatia de 
64%), acontecem com a compa- 
nhia sob nova direção. Desde ju- 
nho, o CEO é Paulo Camargo, ex- 
CEO do McDonald's no Brasil e da 
Espaçolaser, em lugar de Ariel 
Grunkraut, um dos fundadores. 


Este texto foi originalmente 
publicado pelo Pipeline, o site de 
negócios do Valor Econômico 
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Mineração Empresa australiana 
vê cenário positivo para minério 
de ferro e para potássio no Brasil 


BHP avalia 
aquisições e 


eleva aposta 8 


em minerais 
críticos 


Cibelle Bouças 
De Belo Horizonte 


Em um cenário global de dis- 
puta pelos depósitos de cobre, 
devido à alta demanda para uso 
em veículos elétricos, baterias e 
redes de transmissão de energia, 
a australiana BHP segue com 
apetite por aquisições, inclusive 
na América Latina, de acordo 
com Carla Wilson, gerente-geral 
da BHP Brasil. A companhia tem 
como foco atual investir princi- 
palmente em minerais críticos, 
voltados para atender à procura 
relacionada à transição energéti- 
ca e à segurança alimentar, como 
cobre e potássio. A empresa tam- 
bém vê cenário positivo no Brasil 
para potássio e minério de ferro. 

No fim de julho, a BHP anun- 
ciou a formação de uma joint 
venture com a Lundin Mining 
para adquirir conjuntamente a 
canadense Filo por US$ 2,96 bi- 
lhões e formar uma parceria pa- 
ra manter o projeto Josemaria 
da Lundin Mining, de cobre e 
em estágio avançado, e o projeto 
Filo del Sol, um dos maiores de- 
pósitos não desenvolvidos de co- 
bre, ouro e prata do mundo, am- 
bos na Argentina. 

“A joint venture se alinha à es- 
tratégia da BHP de adquirir ati- 


vos de cobre em estágio inicial 
atraentes, junto com parceiros 
estratégicos. Essa foi uma aquisi- 
ção muito importante para a 
BHP em termos de perspectiva de 
crescimento futuro”, afirmou a 
executiva ao Valor. 

Sobre a possibilidade de fazer 
novas aquisições na América La- 
tina, Wilson disse que a compa- 
nhia segue de olho em oportuni- 
dades. “A BHP está continuamen- 
te avaliando oportunidades de 
aquisição em qualquer país onde 
atuamos. O Brasil é uma jurisdi- 
ção muito importante em ter- 
mos de potenciais transações fu- 
turas de fusão e aquisição”, disse. 

Acompanhia concluiu em 2023 
a compra da Oz Minerals, que ti- 
nha operações de ouro e de cobre 
no Brasil. Na semana passada, 
anunciou a venda dos ativos de ou- 
ro no país. “Foi o resultado de uma 
revisão estratégica realizada pela 
BHP O ouro não é um dos minerais 


“Brasil é relevante 
em termos de 
potenciais 
transações futuras” 
Carla Wilson 


DIVULGAÇÃO 


Carla Wilson, da BHP, diz que companhia, que é acionista da Samarco, está otimista de que um acordo sobre tragédia de Mariana será alcançado em breve 


em que estamos focados. Acredita- 
mos que esses ativos serão melhor 
mantidos por uma empresa espe- 
cializada em metais preciosos”, 
afirmou a gerente-geral. 

Nas Américas, o maior investi- 
mento em execução pela BHP é o 
projeto de potássio Jansen, no 
Canadá, com aportes de US$ 5,7 
bilhões na primeira fase da ope- 
ração. A unidade deve entrar em 
produção em 2026 e terá capaci- 
dade de 4,2 milhões de toneladas 
de potássio por ano. A BHP prevê 
uma segunda fase de investimen- 
tos, de US$ 4,9 bilhões, para do- 
brar essa capacidade. 

“Quanto estiver com a produ- 
ção totalmente acelerada, será 
uma das maiores minas de potás- 
sio do mundo. Deve fornecer 10% 
do suprimento global de potás- 
sio. Obviamente, dada a depen- 
dência do Brasil em fertilizantes, 
esperamos que o país seja um 
dos três principais mercados pa- 
ra a operação de potássio da BHP 
no futuro”, afirmou a executiva. 

Wilson acrescentou que a em- 
presa começou a construir relacio- 
namentos para atender a clientes 
no longo prazo no país. Ainda não 
está definido como será feita a dis- 
tribuição local do potássio. 

A empresa atua diretamente 
no Brasil com a operação de co- 


bre e também na área de miné- 
rio de ferro, por meio da joint 
venture que mantém com a Vale 
na Samarco. A executiva de- 
monstrou otimismo em relação 
à operação de minério de ferro. 

A Samarco anunciou recente- 
mente que vai começar 2025 pro- 
duzindo 60% do volume de pelotas 
de minério que produzia antes do 
rompimento da barragem de Ma- 
riana (MG), em 2015. A empresa 
voltou a operar em 2020, hoje com 
30% da capacidade instalada. A Sa- 
marco estima produzir 9 milhões 
de toneladas neste ano. “No próxi- 
mo ano, veremos a Samarco do- 
brando a produção, o que é real- 
mente ótimo”, disse Wilson. 

Em relação às negociações 
como governo federale os gover- 
nos de Minas Gerais e Espírito 
Santo para a repactuação do 
acordo de Mariana, Wilson disse 
que as equipes das empresas e 
dos governos estão em Brasília 
há várias semanas para avançar 
no tema, mas ainda não há um 
acordo final em termos de valor. 

Em 2015, o rompimento da 
barragem de Fundão, em Maria- 
na (MG), que pertencia à Samar- 
co, causou a morte de 19 pessoas 
e um desastre ambiental sem 
precedentes no país. 

A proposta original feita pelas 


mineradoras Vale, BHP e Samar- 
co era de R$ 72 bilhões, mas não 
foi aceita pelas autoridades. Na 
semana passada, o ministro de 
Minas e Energia, Alexandre Sil- 
veira (PSD), disse que a renego- 
ciação deve atingir R$ 167 bi- 
lhões, sendo R$ 100 bilhões em 
repasses diretos para União, Es- 
tados e municípios. 

“Estamos otimistas de que um 
acordo será alcançado em breve. 
Da perspectiva da BHP e também 
da Samarco e da Vale, estamos 
100% comprometidos em chegar 
a uma solução que ofereça com- 
pensação completa e justa às pes- 
soas afetadas e ao meio ambien- 
te”, afirmou Wilson. 

Sobre a ação movida no Reino 
Unido pelo escritório Pogust Go- 
odhead, representando 700 mil 
vítimas do rompimento da bar- 
ragem, que começa a ser julgada 
em outubro, Wilson disse acredi- 
tar que o Brasil tem a jurisdição 
apropriada para resolver proble- 
mas relacionados à reparação. 

“Não acreditamos que o Reino 
Unido seja a jurisdição certa e 
também não acreditamos que o 
Reino Unido deva resolver ou dar 
às pessoas acesso a uma solução 
mais rápida. Mesmo que o caso 
do Reino Unido seja mantido, há 
uma série de outras etapas no 
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pessoas morreram 
no desastre de 2015 


processo. Isso significa que leva- 
rá muitos anos para que as pes- 
soas recebam qualquer compen- 
sação”, afirmou a executiva. 

De acordo com a BHP, mais de 
R$37 bilhões já foram utilizados 
em ações de reparação e indeni- 
zação, sendo R$ 17,5 bilhões pa- 
gos diretamente a 430 mil pes- 
soas afetadas. A companhia 
também informou que mais de 
90% dos reassentamentos já fo- 
ram concluídos. 

Sobre a possibilidade de uma 
nova oferta pela Anglo Ameri- 
can, a empresa não quis comen- 
tar. No fim de abril, a BHP ofere- 
ceu US$ 39 bilhões pelos ativos 
da Anglo American, proposta re- 
cusada pela rival, e elevou a ofer- 
ta para US$ 43 bilhões, receben- 
do nova negativa. A BHP indicou 
que elevaria o preço a US$ 49 bi- 
lhões, mas se retirou das conver- 
sas antes de fazer proposta firme. 
A empresa tem a opção de apre- 
sentar nova oferta pela concor- 
rente em novembro deste ano. 


AngloGold retoma produ 


De Belo Horizonte 


Asul-africana AngloGold 
Ashanti, quinta maior minera- 
dora de ouro do mundo, reto- 
mou a operação de processa- 
mento de ouro da unidade do 
Queiroz, em Nova Lima, região 
metropolitana de Belo Horizon- 
te. Aunidade foi paralisada em 
fevereiro do ano passado, en- 
quanto a mineradora reforçava 
sua barragem de rejeitos. Marce- 
lo Pereira, presidente da compa- 
nhia na América Latina, afirmou 
que a retomada será graduale a 
expectativa é que a unidade vol- 
te à capacidade total de produ- 
ção até o fim do ano. 

“Com a retomada, muda o 
nosso perfil de vendas. Até en- 


tão, toda a produção na Mina 
Cuiabá [em Sabará, na região 
metropolitana de Belo Horizon- 
te] era exportada como concen- 
trado de ouro. Agora, com a reto- 
mada da operação metalúrgica, 
voltamos a fundir e processar to- 
do o material no Brasil na planta 
de Queiroz e, a exportar ouro 
com melhor valor agregado para 
a empresa”, afirmou Pereira. 

A companhia espera fechar o 
ano com produção de até 265 mil 
onças de ouro na Mina Cuiabá, o 
que representa um crescimento de 
aproximadamente 5% em relação 
a 2023. Além da Mina Cuiabá, a 
empresa opera a mina Córrego do 
Sítio (CDS), em Santa Bárbara, na 
região central de Minas Gerais; a 
mina Serra Grande, em Crixás 


(GO); e Cerro Vanguardia, na Ar- 
gentina. Para 2025, a previsão é 
manter o mesmo perfil de produ- 
ção no país, disse Pereira. 

Já a operação da mina Córre- 
go do Sítio (CDS), que foi parali- 
sada em agosto de 2023 por 
conta de resultados negativos 
da operação, segue sem previsão 
de retomada. “Essa operação se- 
gue um rito de avaliações perió- 
dicas que fazemos no nosso 
portfólio. Mas não há indicação 
de retorno das operações neste 
momento”, afirmou Pereira. A 
paralisação da unidade provo- 
cou a demissão de 730 trabalha- 
dores. Outros 140 empregados 
foram mantidos para fazer a 
manutenção da planta e o mo- 
nitoramento ambiental. 


ão de ouro em Nova Lima 


A AngloGold Ashanti informou 
que avança no processo de desca- 
racterização de duas barragens de 
rejeitos em Santa Bárbara. “A ex- 
pectativa é concluir a descaracteri- 
zação da CDS 1 até o fim de 2025 e 
da CDS 2, até o fim do primeiro se- 
mestre de 2026”, disse Pereira. O 
executivo acrescentou que a mine- 
radora possui uma barragem a 
montante na mina Serra Grande, 
que deve ser eliminada até 2026. 

O executivo observou que as 


R$ 1,1 bi 


é o valor que será 
investido em 2024 


barragens de rejeitos não são 
usadas pela companhia. A An- 
gloGold trabalha com disposi- 
ção a seco de rejeitos, uma tecno- 
logia considerada mais segura. 
A empresa conclui neste ano 
investimentos de R$ 1,1 bilhão, 
direcionados ao desenvolvimen- 
to das minas, à adequação de es- 
truturas geotécnicas, ao desen- 
volvimento tecnológico e à recu- 
peração de performance dos ati- 
vos. Em 2023, os investimentos 
somaram R$ 900 milhões. 
“Temos investido na eletrifica- 
ção das nossas plantas para re- 
duzir as emissões de gases de 
efeito estufa. Por exemplo, temos 
a primeira carregadeira elétrica 
operando em mina subterrânea 
no Brasil, na mina de Cuiabá”, 


afirmou Pereira. O executivo 
acrescentou que a companhia 
pretende substituir toda a frota 
de equipamentos a diesel por 
elétricos. A AngloGold Ashanti 
informou que tinha como meta 
reduzir 30% das emissões de car- 
bono até 2030, mas atingiu uma 
redução de 52% neste ano. 

A mineradora encerrou o se- 
gundo trimestre do ano com lucro 
líquido global de US$ 253 mi- 
lhões, ante um prejuízo de US$ 83 
milhões no mesmo intervalo do 
ano passado. A produção de ouro 
aumentou 2,8%, para 663 mil on- 
ças, com recuperação dos ativos 
australianos após inundações no 
primeiro trimestre de 2024. Na 
América Latina, a produção avan- 
çou 10%, para 257 mil onças. (CB) 


Embraer encerra arbitragem de 4 anos contra Boeing; 


Aviação 
Cristian Favaro e Felipe Laurence 
De São Paulo 


A fabricante de aviões Em- 
braer anunciou nesta segunda- 
feira (16) o fim de uma arbitra- 
gem contra a Boeing, em que a 
americana terá de pagar US$ 150 
milhões, após o fracasso na ten- 
tativa das duas empresas de criar 
uma joint venture no segmento 
de aviação comercial. 

O passo marcou o fim de um 
imbróglio que se arrastou por 
quatro anos, mas foi mal recebi- 
do pelo mercado, que esperava 
pelo menos o dobro de indeniza- 
ção. As ações da Embraer caíram 
5,30% na B3, para R$ 49,18, na 
maior queda do Ibovespa. 

Segundo fontes que acompa- 
nharam o tema de perto, no iní- 


cio da disputa, a Embraer chegou 
a pedir US$ 600 milhões de inde- 
nização. Essas pessoas destaca- 
ram que o desfecho da arbitra- 
gem agradou a Boeing, uma vez 
que as cifras em debate eram sig- 
nificativamente superiores. 

O revés no acordo com a Boeing, 
em 2020, teve forte impacto nas 
contas da Embraer. A brasileira 
gastou milhões de reais para a se- 
paração do seu negócio de aviação 
comercial, que teve de ser reinte- 
grado - além do custo financeiro, o 


"Acordo ajuda 
empresa a 
desalavancar mais 
suas operações” 
JP Morgan 


processo atrapalhou a produção e 
a entrega de aeronaves. Esse efeito, 
somado à crise da pandemia, levou 
a Embraer a ter um prejuízo de R$ 
3,6 bilhões em 2020, quase três ve- 
zes acima das perdas de 2019. 

As conversas entre as empresas 
para a possível venda de 80% da 
divisão comercial da Embraer co- 
meçaram em 2018 e foram ofi- 
cializadas em 2019. O negócio 
ganhou corpo em meio a movi- 
mentos da Airbus para levar o 
programa CSeries da Bombar- 
dier, então rival da Embraer. 

Na época, a visão do mercado 
era que a Boeing precisaria arru- 
mar um parceiro no segmento de 
aeronaves menores e concorrer 
com a Airbus, ao passo que a Em- 
braer seria obrigada a se unir 
com alguém, uma vez que a em- 
presa não iria ter condições de 
brigar sozinha com a Airbus. 


Atransação, entretanto, foi en- 
cerrada pela Boeing em abril de 
2020, época em que a fabricante 
americana enfrentava diversas 
crises por causa da proibição de 
voos do MAX, sua principal aero- 
nave, que ficou fora de operação 
entre março de 2019 e dezembro 
de 2020 após mais de 300 pes- 
soas morrerem em dois aciden- 
tes aéreos. Em paralelo, a crise da 
covid-19 colocou todo o setor aé- 
reo em modo de espera. 

O fim próximo da arbitragem 
já havia sido sinalizado pelos 
executivos da Embraer, em tele- 
conferência em agosto. Na épo- 
ca, a diretoria chegou a dizer que 
a conclusão da disputa seria um 
marco importante para a empre- 
sa, uma virada de página. 

Apesar da "virada de página", 
analistas destacaram que o valor 
ficou abaixo do que o mercado 


esperava. Os analistas Victor Mi- 
zusaki e André Ferreira, do Bra- 
desco BBI, destacaram que no 
mercado era esperado US$ 300 
milhões - o dobro do que saiu. 

Já a equipe doJ.P. Morgan disse 
ver o anúncio como relativamen- 
te negativo, uma vez que o mon- 
tante recebido estava baixo do 
esperado pelo banco — entre US$ 
300 milhões e US$ 400 milhões. 
"No entanto, isso ajuda a Em- 
braer a desalavancar ainda mais 
suas operações, além de trazer 
vantagens para nossas estimati- 


vas, já que não estávamos in- 
cluindo nenhuma entrada da 
Boeing em nosso modelo", apon- 
taram os analistas do banco. 

Em nota, a Boeing disse estar 
satisfeita por ter concluído o pro- 
cesso de arbitragem. "De forma 
mais ampla, temos orgulho de 
nossos mais de 90 anos de parce- 
ria com o Brasile esperamos con- 
tinuar contribuindo para a in- 
dústria brasileira”, disse. 

A Embraer foi procurada pela 
reportagem para comentar o as- 
sunto, mas não se manifestou. 


Movimento Falimentar 


Nota da redação: Excepcionalmente, não publicaremos a coluna nesta data. 


Hoje, excepcionalmente, deixamos de publicar a Agenda tributária. 
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Rupert quer mudar o truste e pôr o filho Lachlan no comando mas seus 3 irmãos discordam 


Os Murdoch disputam o futuro da News Corp 


Anna Nicolaou, Joe Miller e 
Daniel Thomas 
Financial Times, de Nova York e Londres 


O futuro da dinastia Murdoch, 
um império poderoso que moldou 
a política conservadora no mundo 
de língua inglesa por décadas, co- 
meçou a ser discutido ontem (16) 
em um local improvável: um dis- 
creto tribunal que julga casos de 
sucessões em Reno, Nevada (EUA). 

Rodeado por estacionamen- 
tos, e do outro lado da rua por 
uma empresa chamada “Bail 
Bonds Unlimited”, é neste tribu- 
nal no centro de Reno que Rupert 
Murdoch e seu filho mais velho, 
Lachlan, estão prestes a enfrentar 
James, Elisabeth e Prudence, 
também filhos do magnata. 

Murdoch, aos 93 anos, quer alte- 
rar o truste que ele criou em 1999, 
que concede a cada um dos quatro 
filhos igual poder de voto sobre os 
negócios da família depois que ele 
morrer. Seus filhos mais novos, do 
terceiro casamento, Grace e Chloe, 
não têm esses direitos. 

Esta é a mais nova iniciativa do 
magnata da mídia para consoli- 
dar o futuro de seus veículos de 
comunicação que incluem a Fox 
News, o “The New York Post” e 
“The Wall Street Journal” nos Es- 
tados Unidos, e “The Sun” e “The 
Times” no Reino Unido. Em se- 
tembro do ano passado, ele con- 
solidou o controle de suas em- 
presas de capital aberto - Fox e 
News Corp - sob o comando de 
Lachlan e anunciou sua própria 
semi-aposentadoria. 

Murdoch também se mexeu no 
ano passado para reformular o 
truste da família para conceder a 
Lachlan - cujos pontos de vista po- 
líticos são próximos dos do pai - 
controle total sobre o poder de vo- 
to e tomada de decisões após sua 
morte, segundo várias fontes a par 


Rupert Murdoch (centro) chega ao tribunal de Nevada, ao lado da mulher Elena Zh 


do assunto. O truste detém gran- 
des fatias na Fox e na News Corp. 

A mudança pegou Prudence, 
Elisabeth e James de surpresa, se- 
gundo fontes, e os deixou furiosos. 
Uma fonte próxima dos irmãos a 
descreveu como algo que veio “to- 
talmente do nada”. 

James Murdoch, afastado do pai 
em parte por posições políticas di- 
vergentes, há muito tenta fazer 
suas irmãs mais velhas se juntarem 
a ele para mudar a direção dos 
meios de comunicação da família 
após a morte de Rupert Murdoch. 
Nunca ficou claro se Elisabeth ou 
Prudence tinha apetite para tal. 
Mas isso mudou agora. 

“James tentou formar um bloco 
com elas? Sim. Foi isso que irritou 
Rupert e Lachlan”, diz uma fonte 
que trabalhou com os Murdoch. 
“O que Rupert e Lachlan fizeram os 


-yas L 


uniu. E agora é uma coisa real, ao 
contrário de apenas James querer 
que fosse real.” 

Agora, os dois lados da família 
estão se enfrentando no tribunal 
de Nevada. Os argumentos já fo- 
ram apresentados em extensos do- 
cumentos secretos. A tarefa de de- 
cidir se as mudanças propostas 
por Murdoch no truste são de boa- 
fé e em benefício de todos os seus 
filhos caberá ao comissário de su- 
cessões do condado. 


“A Dow Jones e o 
The Wall Street 
Journal" não estão 
à venda” 

Rupert Murdoch 


— ANDY BARRON/ AP PHOTO 


ukova Murdoch: família rachou 


O que está emjogo não é apenas 
a fortuna da família, mas também 
a direção futura dos meios de co- 
municações globais que tiveram 
uma profunda influência na polí- 
tica nos EUA, Reino Unido e Aus- 
trália nos últimos 40 anos. A Fox 
News, em particular, serviu como 
um a estrela-guia da direita ameri- 
cana e desempenhou um papel 
fundamental na ascensão política 
de Donald Trump. 

A batalha de alto risco corre sob 
sigilo, o que é proposital. Nevada 
há muito tempo é considerada fa- 
vorável àqueles com grandes for- 
tunas que buscam manter os pro- 
cessos de truste em sigilo, pois pos- 
sui algumas das leis de confiden- 
cialidade mais rígidas dos EUA. 

A lei foi tornada ainda mais fa- 
vorável aos obcecados por privaci- 
dade em uma atualização aprova- 


da no ano passado, quando o pro- 
cesso de Murdoch foi aberto. Os fi- 
duciários de Nevada nem mesmo 
são obrigados a “fornecer um rela- 
tório [sobre a condição financeira 
do truste] a uma pessoa que foi eli- 
minada como beneficiária’, quan- 
to mais ao público em geral. 

Ativistas e uma coalizão de em- 
presas de mídia vêm pressionando 
por mais acesso público aos pro- 
cessos, sem sucesso até agora. 

Segundo fontes a par do as- 
sunto, houve discussões sobre 
um possível acordo, com investi- 
dores especulando que Murdoch 
poderia transferir uma de suas 
peças menos cobiçadas, como a 
HarperCollins, para os outros fi- 
lhos em sua busca para preservar 
a posição conservadora da Fox 
News sob o comando de Lachlan. 
Mas essas conversas não avança- 
ram. 

Uma fonte próxima de um dos 
três irmãos diz que eles acreditam 
que os motivos do pai são claros: 
“Ele quer proteger a futura direção 
de direita do seu império”. 

Murdoch poderia argumentar 
no tribunal que as disputas entre 
seus filhos poderão trazer instabi- 
lidade para os negócios, ou que 
mudar a direção política dos negó- 
cios poderia prejudicar a populari- 
dade deles, o que poderia afetar fi- 
nanceiramente os negócios, tor- 
nando-se uma questão de interes- 
se paraos acionistas. 

Se James e suas irmãs vencerem, 
outro acionista da News Corp es- 
pecula que Rupert poderá acabar 
vendendo ativos para evitar entre- 
gar o controle para eles. 

Isso pode ser adequado para al- 
guns investidores. Embora as 
ações da Fox e da News Corp te- 
nham subido cerca de 24% e 30% 
no último ano, respectivamente, 
há muito que acionistas da News 
Corp vêm se agitando por mudan- 


ças para “desbloquear valor”, co- 
mo vender partes do negócio. 

Na segunda-feira da semana 
passada, o investidor ativista 
Starboard apresentou uma pro- 
posta para acabar com a estrutu- 
ra de suas classes de ações que dá 
à família Murdoch o controle da 
News Corp, argumentando que 
as diferenças entre os filhos “po- 
derão ser paralisantes” e “repre- 
sentam um risco para os acionis- 
tas”. “Não há argumentos razoá- 
veis para estender os super direi- 
tos de voto e o controle de fato 
aos herdeiros de um fundador”, 
disse a Starboard em uma carta 
aos acionistas. O truste de Mur- 
doch controla cerca de 14% do 
capital da News Corp, mas detém 
41% do poder de voto no grupo. 

Em resposta ao “Financial Ti- 
mes”, um porta-voz forneceu 
uma rara declaração de Rupert 
Murdoch: “A Dow Jones e o The 
Wall Street Journal não estão à 
venda de forma alguma. Sim- 
plesmente não há verdade algu- 
ma nesse rumor infundado”. 

Se o império de mídia de Mur- 
doch corre o risco de ser perma- 
nentemente desfeito, sua família 
também corre. Há mágoa espe- 
cialmente porque a ação de Mur- 
doch para alterar o truste violou 
o acordo de boa-fé com Anna 
Murdoch Mann, a mãe de Elisa- 
beth, Lachlan e James, que insis- 
tiu no acordo quando se divor- 
ciou de Rupert. 

“Não foi isso que a família con- 
cordou. Anna poderia ter ficado 
com metade do dinheiro dele, 
mas disse que em vez disso que- 
ria que o truste fosse criado para 
proteger os quatro filhos. Ele é 
estabelecido em perpetuidade”, 
disse uma fonte próxima dos ir- 
mãos em guerra. “Há muita raiva. 
Não é uma família feliz” (Tradu- 
ção de Mario Zamarian) 


CONTEÚDO DE MARCA PRODUZIDO PELO ESTÚDIO G.LAB 
PARA O VALOR ECONÔMICO EM PARCERIA COM HUAWEI 
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OUÇA NO SPOTII 
Episódio disponível 
também em Deezer, 
Amazon, Apple Podcasts, 
Google Podcasts, 
Castbox e Youtube. 


Pensar no futuro conectado vai além de imaginar os avanços tecnológicos nos grandes 
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centros urbanos. É preciso pensar em formas de garantir que as oportunidades cheguem 
em todos os cantos do país. 

O Projeto Amazônia Conectada já promoveu melhorias em 90 cidades do Amazonas, 

com implementação de banda larga em comunidades ribeirinhas e valorização da 
economia local. 

Para falar sobre o tema, o podcast “De olho no futuro conectado, inteligente e 
sustentável” recebe Atilio Rulli, vice-presidente de Relações Públicas da Huawei América 
Latina e Caribe; Beatriz Barros, oficial da União Internacional de Conservação da Natureza 
(IUCN na sigla em inglês) na América do Sul e o CEO da Veloso Net, Junior Veloso. 
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Casa Caiada reúne mulheres cujas peças decoram casas de 
clientes de alta renda — 80% da produção é exportada aos EUA 


Em Pernambuco, artesãs 


bordam tapetes de puralã | hs- 


Cynthia Malta 
De São Paulo 


Em Pernambuco, espalhadas 
por cidades como Lagoa do Carro, 
Camaragibe e Limoeiro, mulheres 
artesãs bordam tapetes de pura lã 
para clientes de alta renda, sem 
sair de casa. O “home office”, prati- 
cado há quase 60 anos, vem atrain- 
do maridos e filhos, aumentando a 
renda familiar e fazendo com que 
80% da produção seja exportada 
para os Estados Unidos. 

Os tapetes, nos anos 70 e 80, 
chegaram a atrair um grupo de 
100 artesãs. Agora, cerca de 50 pes- 
soas recebem as encomendas ad- 
ministradas por Thereza Pessõa de 
Queiroz, que mora em São Paulo e 
responde pelos negócios da Casa 
Caiada, fundada em 1966 por sua 
mãe Maria Digna e a tia Edith, am- 
bas Pessõa de Queiroz. 

A ideia de bordar tapetes surgiu 
de conversas entre as duas mulhe- 
res. Thereza se lembra que sua mãe 
não gostava muito de tapetes per- 
sas. A opção seria importar arraio- 
los portugueses. Mas Maria Digna 
queria fazer algo para se ocupar e 
ajudar as mulheres de baixa renda 
da região a ganhar um pouco mais 
de dinheiro. Edith, então, viajou ao 
Rio de Janeiro e comprou as pri- 
meiras telas e lãs. 

As duas começaram a bordar ta- 
petes — para piso e não para pen- 
durar na parede como tapeçarias. 
Criaram um ponto novo, adicio- 
nando umaterceira laçada ao pon- 


to em forma de cruz. A trama ficou 
mais firme e o ponto é conhecido 
como “ponto Casa Caiada”. 

As primeiras clientes foram fa- 
miliares e amigos — a tradicional 
família Pessõa de Queiroz era, en- 
tão, dona da usina de açúcar Santa 
Therezinha, uma das maiores do 
país, e frequentava a alta sociedade 
pernambucana. 

Os desenhos dos tapete inspira- 
dos em azulejos portugueses, que 
decoravam as fachadas de casas 
em Recife, chamaram a atenção da 
Fundação Álvares Penteado 
(Faap), em São Paulo. “Casa Caiada 
virou uma bola de neve. A intenção 
inicial era de um trabalho peque- 
no, onde eu pretendia expor para 
os amigos, expor no máximo na ci- 
dade do Recife e, de repente, me vi 
atravessando fronteiras do meu es- 
tado”, diz Maria Digna, no livro 
“Casa Caiada, uma história entre li- 
nhas” (Editora Usina de Arte). A ex- 
posição de 30 tapetes na Faap, que 
recebeu mais de 5 mil visitantes, 
em 1969, serviu para que Maria 
Digna começasse a ser convidada a 
mostrar seu trabalho em diversas 
partes do país e até na Europa. 

Mas foi nos Estados Unidos on- 
de os tapetes pernambucanos en- 


4.800 


pontos formam um 
metro do tapete 


contraram uma clientela firme. 
“Os decoradores, arquitetos, nos 
Estados Unidos trabalham de ma- 
neira muito profissional. Sabem 
exatamente o que querem e não se 
importam de esperar até que o ta- 
pete fique ponto”, diz Thereza. 
Consumidores brasileiros costu- 
mam nãoter tanta paciência. 

Foi por causa da clientela ameri- 
cana que Casa Caiada começou a 
bordar motivos florais. Antes dis- 
so, Maria Digna já havia adotado 
desenhos inspirados na cerâmica 
marajoara e padrões geométricos. 
O Itamaraty encomendou um ta- 
pete, em tons de amarelo e turque- 
sa, que pode ser visto até hoje em 
cerimônias no Palácio do Planalto. 

Obras de artistas como Cícero 
Dias, Volpi, Claudio Tozzi, Antonio 
Peticov e Marcio Antonon foram 
estampadas nos tapetes de Casa 
Caiada. O poema “Morte e Vida Se- 
verina”, de João Cabral de Melo Ne- 
to, e os livros “D'A Pedra do Reino” 
e“O Rei Degolado, de Ariano Suas- 
suna, também aparecem em peças 
das artesãs. 

Thereza chegou a manter por 18 
anos uma loja em São Paulo, onde 
vendia tapetes prontos. Mas a ven- 
da de peças prontas não deu muito 
certo e agora a Casa Caiada traba- 
Iha somente com encomendas. 

Os tapetes são de pura lã, e o for- 
ro é de 100% algodão. “Não usa- 
mos nada sintético, tudo é natu- 
ral”, diz Thereza. Na tapeçaria bra- 
sileira, as peças da Casa Caiada são 
produtos de luxo. Um tapete de 6 


metros de largura por 9 de compri- 
mento, por exemplo, pode levar 10 
meses para ficar pronto, conside- 
rando-se nove pessoas trabalhan- 
do. Dependendo do desenho esco- 
lhido, um metro pode custar 
R$ 1.890 e leva um mês para ser 
bordado. Um metro quadrado de 
tapeçaria tem 4.800 pontos. 

A Casa Caiada fatura cerca de 
R$ 500 mil por ano, mas esse nú- 
mero pode variar bastante, depen- 
dendo do número de encomendas 
e do prazo para terminar as peças. 

Em Camaragibe, na região me- 
tropolitana de Recife, Thereza 
mantém um depósito com as lãs, 
compradas da Paramount; as telas, 
da Estilotex; e os forros de algodão, 
da Sergipe Industrial. Ali também 
ficam as cerca de 600 amostras. 
Depois que o cliente escolhe o de- 
senho, Thereza fecha a venda e se 
comunica com a equipe, de seis 
pessoas, que trabalha na capital 
pernambucana. 

As artesãs recebem um pacote 
com a tela e as lãs, levado de moto- 
cicleta por um funcionário do de- 
pósito. É bordada um pedaço pe- 
queno do tapete, que é fotografa- 
do e enviado ao cliente. Aprovado, 
o trabalho continua. 

Chegou-se a criar uma associa- 
ção para as próprias artesãs admi- 
nistrarem seu trabalho. Mas não 
foi adiante. “Não deu certo. Elas 
não querem cuidar de vendas, de 
contas. Querem bordar e receber 
seu pagamento”, diz Thereza. 

Maria Digna não trabalha mais. 


ro... 


GABRIEL REIS/VALOR 


Thereza Pessõa de Queiroz, da Casa Caiada: “Não usamos nada sintético” 


Está com 92 anos e, às vezes, a me- 
mória falha. “Mas se eu pedir para 
que ela risque um desenho, combi- 
ne cores para um tapete, ela senta e 
faz na hora”. Vaidosa, faz questão 
de manter a ida ao salão de beleza 
uma vez por semana. Edith mora 
no Rio de Janeiro. 

No livro sobre a história da em- 
presa, Maria Digna é elogiada por 
várias artesãs. Maria de Fátima 
Santana Alves é uma delas. Já bor- 
dou centenas de tapetes e contou 
que graças a eles conseguiu a inde- 


pendência financeira e criar os 
quatro filhos. Para muitas mulhe- 
res, diz, Maria Digna ofereceu não 
apenas um trabalho, mas atenção 
e bons conselhos para a vida. 

Para manter a Casa Caiada fun- 
cionando no futuro, Thereza está 
de olho em duas sobrinhas: Lucia- 
na, que tem 37 anos e confecciona 
minitapeçarias de parede com o 
material e as artesãs da Casa Caia- 
da; e Helena, que tem apenas 11 
anos, mas já aprendeu o ponto 
“Casa Caiada”. 


Simuladores, calculadoras e 
cotações, além de notícias e muito 
conteúdo de educação financeira 
em linguagem acessível para quem 
quer cuidar do seu dinheiro de 
forma inteligente. 


Com o Valor Investe, você tem 
acesso a tudo o que precisa para 
tomar decisões mais estratégicas 


sobre seus investimentos. 


Assine o Valor Econômico: 


Acesse 


https://valorinveste.globo.com/ 


assinevalor.com.br 


ou ligue: 


0800 7018888 
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AES BRASIL ENERGIA S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 37.663.076/0001-07 - NIRE 35.300.552.644 


ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE AGOSTO DE 2024 


1. Data, Hora e Local: Realizada em 26 de agosto de 2024, às 10h00, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma digital “Ten Meetings 
(“Plataforma Digital”), nos termos do artigo 5º, parágrafo 2º, inciso |, e do artigo 28, parágrafos 2º e 3º, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81"). Nos termos do artigo 5º, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81, esta 
Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”) da AES Brasil Energia S.A. (“Companhia”), foi considerada como realizada na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 1.376, 12º andar, Cidade Monções, CEP 04571-936. 2. Convocação: O edital de convocação 
desta Assembleia foi publicado, na forma do artigo 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
no jornal Valor Econômico, nas edições dos dias 16, 17 e 18 de agosto de 2024, nas folhas C7, A10 e A14, respectivamente, e em versão digital nas mesmas 
datas. 3. Presença: Presentes acionistas representando 58,54% (cinquenta e oito vírgula cinquenta e quatro por cento) do capital social votante da 
Companhia, excluídas as ações em tesouraria, em atendimento ao quórum legal para instalação e deliberação desta Assembleia, conforme se verifica no 
registro de presença na Plataforma Digital, na forma do artigo 47, inciso Ill, da Resolução CVM 81. Presentes, ainda, os Srs. Francisco Jose Morandi Lopez, 
Presidente do Conselho de Administração da Companhia, Rogério Pereira Jorge, Diretor Presidente da Companhia e José Ricardo Elbel Simão, Diretor 
Vice-Presidente de Relações com Investidores e Finanças da Companhia, como representantes da administração, membro do Conselho Fiscal da 
Companhia, Sr. Lidiano de Jesus Santos, e o Presidente do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia, Sr. Mário Shinzato. 4. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Carlos Renato Xavier Pompermaier, Diretor Vice-Presidente da Companhia, e secretariados pela Sra. Sabrina Cassará Andrade da 
Silva. 5. Leitura de Documentos: Foi dispensada a leitura dos documentos relacionados às matérias a serem deliberadas nesta Assembleia, os quais 
foram postos à disposição dos senhores acionistas (i) na sede social da Companhia; (ii) no website de relações com investidores da Companhia; e (iii) nos 
websites da CVM e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), por meio do Sistema Empresas.NET, em atendimento ao disposto no artigo 124, parágrafo 6º, 
da Lei das Sociedades por Ações. 6. Ordem do Dia: Reuniram-se os acionistas da Companhia para examinar, discutir e votar as seguintes matérias: 
(i) aumento do capital social da Companhia, por meio da emissão de 2.122.371 (dois milhões, cento e vinte e duas mil, trezentas e setenta e uma) ações 
ordinárias, escriturais e sem valor nominal, ao preço de emissão por ação de R$ 11,55 (onze reais e cinquenta e cinco centavos), a serem integralizadas em 
bens, mediante o aporte, pela AES Holdings Brasil Ltda. (“AHB”), de 17.108.039 (dezessete milhões, cento e oito mil e trinta e nove) ações ordinárias de 
emissão da AES Brasil Operações S.A. (“AES Operações” e “Ações Aportadas”, respectivamente), assegurado aos atuais acionistas da Companhia o 
direito de preferência para subscrição de ações, nos termos do artigo 171, parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por Ações. O preço de emissão foi fixado 
sem diluição injustificada para os atuais acionistas da Companhia, de acordo com o artigo 170, parágrafo 1º, inciso III, da Lei das Sociedades por Ações, 
com base em preço negociado com terceiro independente no contexto da combinação de negócios entre a Companhia e a Auren Energia S.A., conforme 
aprovada em reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 15 de maio de 2024. O preço de emissão proposto considera um 
acréscimo de 1,58% sobre o preço médio ponderado por volume (VWAP) das ações de emissão da Companhia nos 30 (trinta) pregões da B3 (no período 
de 12 de junho de 2024, inclusive, a 23 de julho de 2024, inclusive) anteriores à reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 24 de 
julho de 2024, a qual propôs referido aumento de capital. O aumento a ser aprovado será, portanto, de R$24.513.385,05 (vinte e quatro milhões, quinhentos 
e treze mil, trezentos e oitenta e cinco reais e cinco centavos), com destinação integral à conta de capital social da Companhia (“Aumento de Capital”); 
(ii) ratificação da nomeação e contratação dos peritos responsáveis pela elaboração do Laudo de Avaliação (conforme abaixo definido), conforme proposta 
da administração para esta Assembleia divulgada pela Companhia (“Proposta da Administração”); (iii) aprovação do Laudo de Avaliação, nos termos da 
Proposta da Administração; e (iv) alteração do artigo 5º, caput, do estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”), bem como a sua consolidação, para 
refletir o novo capital social da Companhia, em razão do Aumento de Capital, nos termos da Proposta da Administração. 7. Procedimentos Preliminares: 
Antes de iniciar os trabalhos, o Presidente da Mesa prestou esclarecimentos sobre o funcionamento da Plataforma Digital e a forma de manifestação e voto 
dos acionistas que participarem remotamente desta Assembleia, bem como informou que (i) os trabalhos desta Assembleia seriam gravados, sendo que a 
gravação ficará arquivada na sede social da Companhia, nos termos do artigo 30, parágrafo único, da Resolução CVM 81; (ii) os novos documentos 
eventualmente apresentados durante esta Assembleia, que ainda não tinham sido disponibilizados publicamente pela Companhia, poderiam ser visualizados 
simultaneamente por todos os participantes remotos; e (iii) a Plataforma Digital permitiria que os acionistas ouvissem as manifestações de todos os demais 
acionistas e se dirigissem aos membros da mesa e aos demais participantes desta Assembleia, possibilitando, assim, a comunicação entre acionistas. 
8. Deliberações: Iniciados os trabalhos, foi aprovada, por unanimidade dos presentes, a lavratura da ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo 
a transcrição apenas das deliberações tomadas, conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, bem como a publicação da 
ata com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130, parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por Ações. Após o exame e discussão 
das matérias, foi deliberado o quanto segue: 8.1. Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas da Companhia presentes nesta Assembleia, nos termos 
do Mapa Sintético Final (conforme definido no item 9 abaixo), o Aumento de Capital, contemplando a emissão de 2.122.371 (dois milhões, cento e vinte e 
duas mil, trezentas e setenta e uma) ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal, ao preço de emissão por ação de R$ 11,55 (onze reais e cinquenta 
e cinco centavos), totalizando o montante de R$ 24.513.385,05 (vinte e quatro milhões, quinhentos e treze mil, trezentos e oitenta e cinco reais e cinco 
centavos), com destinação integral à conta de capital social da Companhia, a serem integralizadas em bens, mediante o aporte, pela AHB, das Ações 
Aportadas, assegurado aos atuais acionistas da Companhia o direito de preferência para subscrição de ações, nos termos do artigo 171, parágrafo 2º, da 
Lei das Sociedades por Ações, observados os termos e condições contantes da Proposta da Administração, tendo o preço de emissão sido fixado com um 
acréscimo de 1,58% (um inteiro e cinquenta e oito centésimo por cento) sobre o preço médio ponderado por volume (VWAP) das ações de emissão da 
Companhia nos 30 (trinta) pregões da B3 (no período de 12 de junho de 2024, inclusive, a 23 de julho de 2024, inclusive) anteriores à reunião do Conselho 
de Administração da Companhia realizada em 24 de julho de 2024, a qual propôs o Aumento de Capital. 8.1.1 As ações emitidas no âmbito do Aumento de 
Capital conferirão aos seus titulares os mesmos direitos, vantagens e restrições conferidos aos atuais titulares de ações ordinárias de emissão da 
Companhia, incluindo a participação integral em eventuais distribuições de dividendos, juros sobre o capital próprio e remuneração de capital que vierem a 
ser declarados pela Companhia após a conclusão do Aumento de Capital e todos os demais direitos atualmente assegurados às ações ordinárias de 
emissão da Companhia, tal como previstos na Lei das Sociedades por Ações, no Regulamento do Novo Mercado e no Estatuto Social. 8.1.2 Considerando 
a aprovação do Aumento de Capital, e tendo em vista que as ações emitidas no âmbito do Aumento de Capital são totalmente subscritas e integralizadas 
pela AHB mediante o aporte das Ações Aportadas, fica consignada a verificação da subscrição da totalidade das ações objeto do Aumento de Capital, bem 
como a homologação do Aumento de Capital, sem prejuízo do exercício do direito de preferência pelos demais acionistas da Companhia na forma do artigo 
171, parágrafo 2º, da Lei das Sociedade por Ações. 8.1.3 Em razão da homologação do Aumento de Capital, o capital social da Companhia passará de 
R$ 2.196.957.866,36 (dois bilhões, cento e noventa e seis milhões, novecentos e cinquenta e sete mil, oitocentos e sessenta e seis reais e trinta e seis 
centavos), representado por 601.927.311 (seiscentos e um milhões, novecentas e vinte e sete mil, trezentas e onze) ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal para R$ 2.221.471.251,41 (dois bilhões, duzentos e vinte e um milhões, quatrocentos e setenta e um mil, duzentos e 
cinquenta e um reais e quarenta e um centavos), representado por 604.049.682 (seiscentos e quatro milhões, quarenta e nove mil, seiscentas e oitenta e 
duas) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. 8.2 Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas da Companhia presentes nesta 
Assembleia, registradas as abstenções e impedimentos legais, conforme Mapa Sintético Final, ratificação da nomeação e contratação dos seguintes peritos: 
(i) Cezar Rios Queiroz, brasileiro, casado, contador, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 905.493.335-68, 
portador da cédula de identidade profissional nº 023120/0-8 CRC/BA, residente e domiciliado na cidade de Salvador, estado da Bahia, na Rua Jardim Alto 
do Itaigara, 130, apto. 101, Itaigara, CEP 41815-190; (ii) Reinaldo Cardoso da Silveira, brasileiro, casado, contador, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 263.194.545-04, portador da cédula de identidade profissional nº 014311/0-0 CRC/BA, residente e domiciliado na cidade de Salvador, estado da Bahia, 
na Rua Waldemar Falcão, 1737, apto. 2301, CEP 40296-710; e (iii) Marlene Cardoso da Silveira Loreto, brasileira, casada, contadora, inscrita no CPF/MF 
sob o nº 356.177.995-68, portadora da cédula de identidade profissional nº 026068/0-0 CRC/BA, residente e domiciliada na cidade de Salvador, estado da 
Bahia, na Rua Salgueiro, 379, Condomínio Ludco, Torre Olimpo, apto. 1701, CEP 41680-111, responsáveis pela elaboração do laudo de avaliação do valor 
patrimonial líquido contábil da AES Operações para fins de determinação do valor patrimonial contábil por ação ordinária de sua emissão, assumindo os 
efeitos da emissão de ações ordinárias pela AES Operações, no âmbito da capitalização, em benefício da AHB, de parcela da reserva especial de ágio 
registrada pela AES Operações, nos termos do artigo 11, caput, da Resolução da CVM nº 78, de 29 de março de 2022, no montante de R$ 24.513.385,05 
(vinte e quatro milhões, quinhentos e treze mil, trezentos e oitenta e cinco reais e cinco centavos), aprovada em Assembleia Geral Extraordinária da AES 
Operações realizada nesta data, conforme balanço patrimonial da AES Operações de 31 de março de 2024 (“Laudo de Avaliação”). 8.3 Aprovar, por 
unanimidade de votos dos acionistas da Companhia presentes nesta Assembleia, registradas as abstenções e impedimentos legais, conforme Mapa 
Sintético Final, o Laudo de Avaliação, nos termos da Proposta da Administração. 8.4 Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas da Companhia 
presentes nesta Assembleia, conforme Mapa Sintético Final, a alteração do artigo 5º, caput, do Estatuto Social, bem como a sua consolidação, na forma do 
Anexo Il, para refletir o novo capital social da Companhia, em razão do Aumento de Capital, nos termos da Proposta da Administração. Nesse sentido, a 
redação do caput do artigo 5º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e integralizado 
é de R$ 2.221.471.251,41 (dois bilhões, duzentos e vinte e um milhões, quatrocentos e setenta e um mil, duzentos e cinquenta e um reais e quarenta e um 
centavos), representado por 604.049.682 (seiscentos e quatro milhões, quarenta e nove mil, seiscentas e oitenta e duas) ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal” 9. Mapa Final de Votação: A Companhia informa que o número de votos favoráveis, contrários e as abstenções para cada 
uma das matérias objeto da ordem do dia acima deliberadas constam do mapa final de votação sintético anexo à presente ata na forma do Anexo I (“Mapa 
Sintético Final”). 10. Encerramento: Não havendo nada mais a ser tratado, o Presidente deu a reunião por encerrada, sendo lavrada a presente ata na 
forma de sumário, a qual foi por todos lida, achada conforme e assinada, sendo que os acionistas que participaram desta Assembleia por meio da Plataforma 
Digital tiveram sua presença registrada pelos membros da mesa e serão considerados assinantes da presente ata, nos termos do artigo 47, parágrafo 1º, 
da Resolução CVM 81.11. Presença: Mesa: Carlos Renato Xavier Pompermaier - Presidente; Sabrina Cassará Andrade da Silva - Secretária. Representantes 
da administração: Sr. Francisco Jose Morandi Lopez, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração da Companhia, Sr. Rogério Pereira Jorge, 
na qualidade de Diretor Presidente da Companhia, e Sr. José Ricardo Elbel Simão, na qualidade de Diretor Vice-Presidente de Relações com Investidores 
e Finanças da Companhia. Representante do Conselho Fiscal: Sr. Lidiano de Jesus Santos, na qualidade de membro do Conselho Fiscal. Representante do 
Comitê de Auditoria Estatutário: Sr. Mário Shinzato, na qualidade de Presidente do Comitê de Auditoria Estatutário. Acionistas presentes: VINLAND LONG 
BIAS MASTER FIM, VINLAND MACRO Il PREV MASTER FIM, VINLAND MACRO MASTER FIM, VINLAND ALOC IQ MASTER FI EM ACOES, VINLAND 
LONG BIAS PREVIDENCIÁRIO MASTER FIM, VINLAND MACRO PREVIDENCIARIO BB MASTER FIM, VINLAND MACRO PREVIDENCIÁRIO MASTER 
FIM, VINLAND MACRO PREVIDENCIARIO V MASTER FIM E VINLAND MACRO PLUS MASTER FIM (representados por Ricardo Jose Sandoval Garcia 
Junior); AES HOLDINGS BRASIL LTDA. (representado por André Guilherme Gil Guimarães); IT NOW IGCT FUNDO DE INDICE, IT NOW ISE FUNDO DE 
INDICE, IT NOW SMALL CAPS FUNDO DE INDICE, ITAÚ EXCELÊNCIA SOCIAL AÇÕES FUNDO DE INVESTIMENTO SUSTENTÁVEL, WM SMALL CAP 
FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES, MERCER QIF FUND PLC, GLOBAL X RENEWABLE ENERGY PRODUCERS ETF, PUBLIC EMPLOYEES 
RETIREMENT ASSOCIATION OF NEW MEXICO, STATE STREET GLOBAL ADVISORS TRUST COMPANY INVESTMENT FUNDS FOR TAX EXEMPT 
RETIREMENT PLANS - STATE STREET MSCI EMERGING MARKETS SMALL CAP |, ISHARES MSCI EMERGING MARKETS SMALL-CAP ETF, ISHARES 
Il PUBLIC LIMITED COMPANY, VANGUARD INVESTMENT SERIES PLC / VANGUARD ESG EMERGING MARKETS ALL CAP EQUITY INDEX FUND, 
ISHARES Ill PUBLIC LIMITED COMPANY, SPDR S&P EMERGING MARKETS SMALL CAP ETF, M&G (LUX) INVESTMENT FUNDS 1, ALASKA 
PERMANENT FUND CORPORATION, AUSTRALIAN RETIREMENT TRUST, AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARKETS 
SMALL CAP EQUITY ETF, AMERICAN CENTURY ETF TRUST-AVANTIS RESPONSIBLE EMERGING MARKETS EQUITY ETF, EMERGING MARKETS 
SMALL CAPITALIZATION EQUITY INDEX FUND, CALIFORNIA PUBLIC EMPLOYEES’ RETIREMENT SYSTEM, FIDELITY SALEM STREET TRUST: 
FIDELITY TOTAL INTERNATIONAL INDEX FUND, FLORIDA RETIREMENT SYSTEM TRUST FUND, M&G INVESTMENT FUNDS (4) - M&G SUSTAINABLE 
MULTI ASSET BALANCED FUND, ISHARES GLOBAL CLEAN ENERGY ETF, LOS ANGELES COUNTY EMPLOYEES RETIREMENT ASSOCIATION, 
M&G INVESTMENT FUNDS (4) - M&G SUSTAINABLE MULTI ASSET CAUTIOUS FUND, SSGA SPDR ETFS EUROPE | PLC, STATE STREET MSCI ACWI 
EX USA IMI SCREENED NON-LENDING COMMON TRUST FUND, NORGES BANK, STATE STREET MSCI EMERGING MARKETS SMALL CAP INDEX 
NON-LENDING COMMON TRUST FUND, VANGUARD FIDUCIARY TRUST COMPANY INSTITUTIONAL TOTAL INTERNATIONAL STOCK MARKET 
INDEX TRUST, VANGUARD EMERGING MARKETS STOCK INDEX FUND, VANGUARD FIDUCIARY TRUST COMPANY INSTITUTIONAL TOTAL 
INTERNATIONAL STOCK MARKET INDEX TRUST Il, WISDOMTREE EMERGING MARKETS SMALLCAP DIVIDEND FUND, EMERGING MARKETS 
SMALL CAPITALIZATION EQUITY INDEX FUND B, EMERGING MARKETS SMALL CAPITALIZATION EQUITY INDEX NON-LENDABLE FUND, ISHARES 
MSCI BRAZIL SMALL-CAP ETF, THE REGENTS OF THE UNIVERSITY OF CALIFORNIA, ITAU SMALL CAP MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EM 
ACOES, ITAÚ QUANTAMENTAL GEMS MASTER AÇÕES FUNDO DE INVESTIMENTO, ITAÚ GOVERNANÇA CORPORATIVA AÇÕES FUNDO DE 
INVESTIMENTO SUSTENTÁVEL, ISHARES CORE MSCI EMERGING MARKETS ETF, ISHARES MSCI WATER MANAGEMENT MULTISECTOR ETF, 
MERCER UCITS COMMON CONTRACTUAL FUND, STATE STREET GLOBAL ALL CAP EQUITY EX-U.S. INDEX PORTFOLIO, PUBLIC EMPLOYEES 
RETIREMENT SYSTEM OF OHIO, ISHARES PUBLIC LIMITED COMPANY, SPARTAN GROUP TRUST FOR EMPLOYEE BENEFIT PLANS: SPARTAN 
TOTAL INTERNATIONAL INDEX POOL, CALIFORNIA STATE TEACHERS RETIREMENT SYSTEM, MSCI ACWI EX-U.S. IMI INDEX FUND B2, AMERICAN 
CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARKETS EQUITY ETF, M&G INVESTMENT FUNDS (4) - M&G SUSTAINABLE MULTI ASSET FUND, 
STATE STREET GLOBAL ADVISORS TRUST COMPANY INVESTMENT FUNDS FOR TAX EXEMPT RETIREMENT PLANS, UPS GROUP TRUST, UTAH 
STATE RETIREMENT SYSTEMS, VANECK BRAZIL SMALL - CAP ETF, VANGUARD ESG INTERNATIONAL STOCK ETF, VANGUARD TOTAL 
INTERNATIONAL STOCK INDEX FUND, A SERIES OF VANGUARD STAR FUNDS, VANGUARD TOTAL WORLD STOCK INDEX FUND, A SERIES OF 
VANGUARD INTERNATIONAL EQUITY INDEX FUNDS, M&G INVESTMENT FUNDS (4) - M&G SUSTAINABLE MULTI ASSET GROWTH FUND, 
VANGUARD FUNDS PLC / VANGUARD ESG EMERGING MARKETS ALL CAP UCITS ETF, VANGUARD FUNDS PLC / VANGUARD ESG GLOBAL ALL 
CAP UCITS ETF, VANGUARD INVESTMENTS FUNDS ICVC-VANGUARD FTSE GLOBAL ALL CAP INDEX FUND, AMERICAN CENTURY ETF TRUST - 
AVANTIS EMERGING MARKETS EX-CHINA EQUITY ETF E ISHARES IV PUBLIC LIMITED COMPANY (representados por Karina Francisca de Andrade); 
E VOTORANTIM S.A. (representado por Caio Maron Zanini). Certifico que a presente é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo, 26 de agosto 
de 2024. Mesa: Carlos Renato Xavier Pompermaier - Presidente da Mesa; Sabrina Cassará Andrade da Silva - Secretária da Mesa. JUCESP 
nº 339.645/24-6 em 12/09/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Estatuto Social Consolidado - Estatuto Social da AES Brasil Energia S.A. - 
Companhia de Capital Autorizado - CNPJ/MF nº 37.663.076/0001-07 - NIRE 35.300.552.644. Capítulo I - Denominação, Duração, Sede e Objeto: Artigo 1º. 
A AES Brasil Energia S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida pelo presente Estatuto Social e pelas demais disposições legais aplicáveis. 
Parágrafo 1º. Com a admissão da Companhia no segmento especial de listagem denominado Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), 
sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às 
disposições do Regulamento do Novo Mercado (“Regulamento do Novo Mercado”). Parágrafo 2º. As disposições do Regulamento do Novo Mercado 
prevalecerão sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas previstas neste Estatuto Social. 
Artigo 2º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Artigo 3º. A Companhia tem sua sede social e foro na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, e poderá abrir e/ou extinguir filiais, sucursais, agências, escritórios ou representações em quaisquer pontos do território nacional, mediante 
deliberação da Diretoria, e, no exterior, por proposta da Diretoria e deliberação do Conselho de Administração. Parágrafo 1º. A sede da Companhia não 
poderá ser transferida a outro Estado da federação, devendo ser mantida a todo tempo, no Estado de São Paulo. Parágrafo 2º. Competirá à Diretoria 
deliberar acerca da alteração do endereço da sede social da Companhia, desde que tal endereço se mantenha na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. Artigo 4º. A Companhia tem por objeto social: (i) participar em outras sociedades como sócia, acionista ou quotista; (ii) estudar, planejar, projetar, 
produzir, comercializar, construir executar e operar (a) sistemas de produção, transmissão e comercialização de energia, resultante do aproveitamento de 
rios e de outras fontes de energia incluindo, sem contudo se limitar, fontes renováveis como a solar, eólica e biomassa, instalação e implantação de projetos 
de produção independente de energia, operação e manutenção de usinas, obras e edificações correlatas, além de compra e importação de equipamentos 
para a geração de energia, (b) barragens de acumulação, eclusas e outros empreendimentos destinados ao aproveitamento múltiplo das águas e de seus 
leitos e reservatórios, e (c) planos e programas de pesquisa e desenvolvimento de novas fontes e vetores de energia, diretamente ou em cooperação com 
outras entidades; (iii) explorar, desenvolver, produzir, importar, exportar, processar, tratar, transportar, carregar, estocar, acondicionar, operar e manter 
atividades relacionadas ao suprimento, distribuição e comercialização de combustíveis destinados à geração de energia, além de realizar liquefação e 
regaseificação; (iv) prestar todo e qualquer serviço; e (v) desenvolvimento de outras atividades correlatas de interesse da Companhia. Parágrafo 1º. A 
Companhia tem como objeto principal a participação em outras sociedades como sócia, acionista ou quotista. As demais atividades serão desempenhadas 
por meio de sociedades controladas, subsidiárias ou filiais constituídas nos termos do presente Estatuto Social. Parágrafo 2º. O desenvolvimento das 
atividades relacionadas ao objeto social leva em consideração os seguintes fatores: (i) os interesses, de curto e longo prazo, da Companhia e de seus 
acionistas, e (ii) os efeitos econômicos, sociais, ambientais e jurídicos, de curto e longo prazo, em relação aos seus colaboradores, fornecedores, parceiros, 
clientes e demais credores, bem como das comunidades em que a Companhia atue local e globalmente. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º. O 
capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 2.221.471.251,41 (dois bilhões, duzentos e vinte e um milhões, quatrocentos e setenta e um mil, 
duzentos e cinquenta e um reais e quarenta e um centavos), representado por 604.049.682 (seiscentos e quatro milhões, quarenta e nove mil, seiscentas e 
oitenta e duas) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. Parágrafo 1º. O capital social autorizado é de R$ 4.600.000.000,00 (quatro 
bilhões e seiscentos milhões de reais) totalmente composto por ações ordinárias nominativas, escriturais e sem valor nominal. Parágrafo 2º. A Companhia, 
mediante deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária, está autorizada a aumentar o capital social até o limite 
referido no Parágrafo 1º deste Artigo 5º emitindo as ações correspondentes. Parágrafo 3º. Na emissão de ações dentro do limite do capital autorizado serão 
fixados: (a) quantidade, espécie e classe de ações; (b) preço da emissão; (c) demais condições de subscrição e integralização em virtude da exigência da 
Lei nº 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Parágrafo 4º. O disposto no Parágrafo 2º deste Artigo 5º não se aplica na hipótese 
de aumento de capital mediante integralização de bens, que dependerá de aprovação de Assembleia Geral, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. 
Parágrafo 5º. A Companhia também poderá emitir debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição, observando o limite do capital autorizado, 
mediante deliberação do Conselho de Administração. Parágrafo 6º. A critério do Conselho de Administração poderá ser realizada emissão sem direito de 
preferência ou com redução do prazo de que trata o artigo 171, parágrafo 4º, da Lei das Sociedades por Ações, de ações, debêntures conversíveis em ações 
ou bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta por ações em 
oferta pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei, dentro do limite do capital autorizado. Parágrafo 7º. O Conselho de Administração 
deverá dispor sobre as sobras de ações não subscritas em aumento de capital, durante o prazo do exercício de preferência, determinando, antes da venda 
das mesmas em bolsa de valores em benefício da Companhia, o rateio, na proporção dos valores subscritos, entre os acionistas que tiverem manifestado, 
no boletim ou lista de subscrição, interesse em subscrever as eventuais sobras. Parágrafo 8º. Os acionistas que deixarem de realizar as integralizações nas 
condições fixadas ficarão de pleno direito constituídos em mora e sujeitos ao pagamento de juros de 1% (um por cento) ao mês, correção monetária, 
segundo índice a ser definido pelo Conselho de Administração, e multa de 10% (dez por cento), calculados sobre os valores em atraso, sem prejuízo das 
demais providências legais cabíveis. Parágrafo 9º. Por deliberação do Conselho de Administração, a Companhia poderá adquirir ações de sua própria 
emissão para fins de cancelamento ou manutenção em tesouraria, determinar sua revenda ou recolocação no mercado, observadas as normas legais e 
demais disposições aplicáveis, inclusive aquelas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Parágrafo 10. As ações de emissão da 
Companhia são escriturais, mantidas em contas de depósito em instituição depositária, em nome de seus titulares, sem emissão de certificados. A 
Companhia poderá autorizar a instituição depositária encarregada do registro das ações escriturais a cobrar do acionista, observados os limites fixados pela 
Comissão de Valores Mobiliários, o custo do serviço de transferência da propriedade das ações escriturais. Parágrafo 11. A cada ação ordinária corresponde 
1 (um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo 12. É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Artigo 6º. Em caso de 
aumento do capital social, aos acionistas se confere o direito de preferência para subscrição das ações correspondentes ao aumento, na proporção do 
número de ações possuídas, observando o disposto no artigo 171 da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo III - Dos Órgãos da Companhia: Artigo 7º. 
São órgãos da Companhia: (i) a Assembleia Geral; (ii) o Conselho de Administração; (iii) a Diretoria; (iv) o Conselho Fiscal; e (v) os Comitês de 
Assessoramento à Administração. Parágrafo Unico. No desempenho de suas funções, os administradores (assim entendidos como os membros do 
Conselho de Administração, Comitês de Assessoramento ao Conselho de Administração e Diretoria) e membros do Conselho Fiscal (quando instalado) 
deverão considerar o melhor interesse da Companhia, incluindo os interesses, expectativas e os efeitos de curto e longo prazo de seus atos sobre os 
seguintes atores relacionados à Companhia e a suas subsidiárias: (i) os acionistas; (ii) os empregados ativos; (iii) os fornecedores, consumidores e demais 
credores; e (iv) a comunidade e o meio ambiente local e global. Seção I - Assembleias Gerais: Artigo 8º. As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão, 
ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, nos termos da legislação pertinente 
e, extraordinariamente, sempre que necessário, seja em função dos interesses sociais, ou de disposição deste Estatuto Social, ou quando a legislação 
aplicável assim o exigir. Artigo 9º. Dentro do limite de capital autorizado, a Assembleia Geral pode aprovar planos de remuneração baseada em ações de 
emissão da Companhia, na forma da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 10. As Assembleias Gerais, salvo as exceções previstas na legislação em vigor 
e neste Estatuto Social, serão convocadas pelo Conselho de Administração ou acionistas, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 1º. As 
convocações das Assembleias Gerais deverão ser efetuadas com o prazo de antecedência de, no mínimo, 15 (quinze) dias, em primeira convocação, e de, 


no mínimo, 8 (oito) dias em segunda convocação. Parágrafo 2º. As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração e 
secretariadas por quem o presidente da Assembleia Geral indicar. Parágrafo 3º. No caso de ausência do Presidente do Conselho de Administração, a 
Assembleia Geral será presidida por outro administrador da Companhia por ele nomeado e secretariada por quem o presidente da mesa indicar. Parágrafo 
4°. Para participar das Assembleias Gerais, os acionistas deverão apresentar à Companhia: (i) documento de identidade, instrumento de mandato com 
reconhecimento da firma do outorgante e/ou atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso; (ii) comprovante expedido 
pela instituição escrituradora; e/ou (iii) relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva 
participação acionária, emitido pelo órgão competente. Artigo 11. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em 
lei e na regulamentação aplicável, serão tomadas por maioria de votos dos presentes, não se computando os votos em branco. Seção II - Conselho de 
Administração: Artigo 12. O Conselho de Administração será constituído por, no mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 11 (onze) membros efetivos e mantendo-se 
sempre que possível um número ímpar de membros, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral. Os honorários e demais vantagens dos membros do 
Conselho de Administração serão fixados pela Assembleia Geral. Parágrafo 1º. O Conselho de Administração terá 1 (um) Presidente e 1 (um) 
Vice-Presidente, eleitos pelo Conselho de Administração. Parágrafo 2º. O Conselho de Administração deverá ser composto por um mínimo de 2 (dois) 
conselheiros ou contar com 20% (vinte por cento) de seus membros, o que for maior, enquadrados como conselheiros independentes (os “Conselheiros 
Independentes”), tal como definidos no Regulamento do Novo Mercado, os quais devem ser expressamente declarados como tais na Assembleia que os 
eleger. Parágrafo 3º. Também serão considerados Conselheiros Independentes aqueles eleitos mediante a faculdade prevista no artigo 141, parágrafos 4º 
e 5º, da Lei das Sociedades por Ações, enquanto houver acionista controlador. Parágrafo 4º. Quando a aplicação do percentual definido no Parágrafo 2º 
deste Artigo 12 resultar número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior, nos termos 
do Regulamento do Novo Mercado. Parágrafo 5º. Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente ou principal executivo da 
Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. Artigo 13. Os membros do Conselho de Administração terão mandato unificado de 2 (dois) 
anos, sendo permitida a reeleição. Os membros do Conselho de Administração permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus 
sucessores Artigo 14. A posse dos membros do Conselho de Administração estará condicionada à assinatura do termo de posse lavrado no respectivo livro 
da Companhia, ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis, bem como deverá contemplar sua sujeição à cláusula compromissória referida Artigo 47 
deste Estatuto Social. Artigo 15. Ocorrendo vacância no Conselho de Administração, os conselheiros remanescentes indicarão um substituto em 
complementação de mandato, o qual permanecerá no cargo até a próxima Assembleia Geral em que for eleito o Conselho de Administração para um novo 
mandato unificado de 2 (dois) anos. Ocorrendo a vacância da maioria dos cargos do Conselho de Administração, a Assembleia Geral deverá ser convocada 
para proceder a nova eleição. Parágrafo 1º. O Presidente do Conselho de Administração será substituído, nos seus impedimentos temporários, pelo Vice- 
Presidente, ou, na falta deste, por outro Conselheiro por ele indicado (exceto em casos de impedimento por conflito de interesses) e, não havendo indicação, 
por escolha dos demais membros do Conselho de Administração. Parágrafo 2º. Em caso de vacância do cargo de Presidente do Conselho de Administração, 
assumirá o Vice-Presidente, que permanecerá no cargo até que o Conselho de Administração escolha seu novo titular, exercendo o substituto mandato pelo 
prazo restante. Artigo 16. O Conselho de Administração reunir-se-á em reuniões ordinárias em periodicidade mínima trimestral e, extraordinariamente, 
sempre que convocado nos termos do presente Estatuto Social. Parágrafo Único. As decisões do Conselho de Administração deverão ser transcritas em 
atas, as quais serão lavradas em livro próprio mantido na sede social da Companhia. Artigo 17. O Conselho de Administração reunir-se-á quando convocado 
pelo Presidente ou por solicitação da maioria de seus membros, podendo dita convocação ser solicitada, de forma justificada, por qualquer membro do 
Conselho de Administração. As reuniões do Conselho de Administração somente serão consideradas validamente instaladas se contarem com a presença 
da maioria dos membros do Conselho de Administração. Parágrafo 1º. O Conselho de Administração reunir-se-á com a presença da maioria dos seus 
membros e deliberará pelo voto da maioria dos presentes, tendo o presidente, além do voto próprio, o de qualidade. Parágrafo 2º. As reuniões do Conselho 
de Administração serão convocadas mediante convocação por escrito com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em primeira convocação, e de 3 
(três) dias úteis, em segunda convocação, e com apresentação da data, horário e local da reunião, bem como da pauta dos assuntos a serem tratados. 
Artigo 18. Os membros do Conselho de Administração poderão participar de qualquer reunião do Conselho de Administração por meio de conferência 
telefônica, videoconferência ou outros meios de comunicação por meio dos quais todas as pessoas participantes da reunião possam ouvir as demais, e tal 
participação será considerada presença pessoal em referida reunião. Artigo 19. Independentemente das formalidades previstas no Artigo 17 acima, será 
considerada regular a reunião a que comparecerem todos os conselheiros. Artigo 20. O membro do Conselho de Administração deve se abster de participar 
de qualquer reunião, discussão ou votação sobre assunto com relação ao qual tenha interesse conflitante com a Companhia ou que possa beneficiá-lo de 
maneira particular, devendo tal membro cientificar o Conselho do seu impedimento e fazer consignar, em ata, a natureza e extensão do seu interesse. Artigo 
21. Além das demais matérias previstas em lei e neste Estatuto Social, compete ao Conselho de Administração: (i) fixar a orientação geral dos negócios da 
Companhia; (ii) eleger e destituir os membros da Diretoria da Companhia, fixando-lhes as atribuições; (iii) fiscalizar a gestão da Diretoria, examinar, a 
qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e praticar quaisquer outros 
atos; (iv) convocar Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgado conveniente; (v) manifestar-se sobre o relatório da administração, as 
demonstrações contábeis e contas da Diretoria em periodicidade mínima trimestral; (vi) a aprovação, no início de cada exercício, dos Planos de Negócios 
Anual e Quinquenal, que compreenderão os orçamentos anuais ou plurianuais, todos os planos de investimento de capital, os planos estratégicos e os 
programas de manutenção das instalações da Companhia, bem como suas revisões cujas variações sejam superiores a 5% (cinco por cento) das despesas 
ou dos investimentos previstos no orçamento aprovado; (vii) escolher e destituir auditores independentes; (viii) submeter à Assembleia Geral proposta de 
reforma do Estatuto Social; (ix) deliberar sobre a emissão, colocação, preço e condições de integralização de ações, debêntures conversíveis em ações e 
bônus de subscrição, bem como fazer os aumentos e as chamadas de capital, nos limites do capital autorizado; (x) deliberar sobre a outorga, dentro do 
capital autorizado, e de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, de opção de compra de ações a seus administradores e empregados, ou a 
pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, sem direito de preferência para os acionistas; (xi) deliberar sobre a abertura de subsidiárias da 
Companhia, no exterior, sendo vedada, em qualquer caso, a abertura de subsidiária cujo objeto social contemple atividades ou negócios estranhos ao objeto 
da Companhia; (xii) deliberar sobre a aquisição de bens cujo valor exceda a 5% do patrimônio líquido total da Companhia, ou qualquer porcentagem inferior 
deste que venha a ser estabelecida pelo Conselho de Administração, determinado com base nas demonstrações financeiras auditadas mais recentes da 
Companhia; (xiii) deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto Social que lhe forem submetidos pela Diretoria ou determinados pela Assembleia Geral; 
(xiv) deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio da Companhia, à Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP; (xv) deliberar sobre a declaração 
de dividendos intermediários e intercalares, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço, anual ou semestral; 
(xvi) deliberar sobre a declaração de dividendos intermediários em períodos inferiores a 1 (um) semestre, desde que o total dos dividendos pagos em cada 
semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o artigo 182, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações; 
(xvii) deliberar sobre a abertura de programas de recompra de ações e sobre a aquisição de ações, para permanência em tesouraria e posterior 
cancelamento ou alienação, observado o disposto no Artigo 5º, Parágrafo 9º, deste Estatuto Social; (xviii) deliberar sobre a celebração de quaisquer 
acordos, contratos, documentos, títulos, notas promissórias comerciais, instrumentos ou investimentos de capital, financiamentos, empréstimos, mútuos, em 
um valor superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) em valor individual ou em uma série de operações com mesmas partes e objeto em um 
mesmo exercício social, com exceção de (a) contratos de comercialização de energia; e (b) investimentos de capital ou transferências de recursos, ativos 
e/ou obrigações em favor de controladas cujo capital social seja direta ou indiretamente integralmente detido pela Companhia e controladas cujo capital 
social seja direta ou indiretamente integralmente detido pela Companhia, com exceção de uma ação/quota, detida por outrem a fim de garantir a pluralidade 
de sócios, sendo certo que, excepcionalmente nesses casos, não será necessária a aprovação pelo Conselho de Administração, independentemente do 
valor envolvido; (xix) deliberar sobre a emissão de quaisquer instrumentos de crédito para a captação de recursos por meio de oferta pública de distribuição, 
sejam debêntures não conversíveis em ações, notas promissórias, “commercial papers”, “bonds”, “notes”, ou outros de uso comum no mercado, bem como 
sobre suas condições de emissão e resgate; (xx) deliberar sobre a venda, a locação, cessão, transferência, alienação, liquidação ou outra disposição, de 
qualquer ativo ou participação acionária da Companhia por um valor que exceda R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), exceto nos seguintes 
casos: (a) se estiverem especificados no Plano de Negócios Anual; ou (b) os contratos de compra e venda de energia; (xxi) deliberar sobre a alienação ou 
cessão de bens integrantes do ativo imobilizado da Companhia cujos valores excedam, isolada ou conjuntamente, por exercício social, o limite de 15% 
(quinze por cento) do ativo imobilizado consolidado, aferido com base nas demonstrações financeiras anuais auditadas mais recentes apresentadas pela 
Companhia à CVM; (xxii) deliberar sobre a prestação de quaisquer garantias por obrigações de terceiros que excedam, isolada ou conjuntamente, o valor 
de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) por exercício social, exceto pela prestação de garantias por obrigações relacionadas a contratos de energia - 
que não estará sujeita à deliberação pelo Conselho de Administração -, assumidas por (a) controladas direta ou indiretamente integralmente detidas pela 
Companhia; (b) controladas cujo capital social seja direta ou indiretamente integralmente detido pela Companhia, com exceção de uma ação/quota, detida 
por outrem a fim de garantir a pluralidade de sócios; ou (c) sociedades coligadas da Companhia, até o limite da proporção que a participação da Companhia 
represente em relação ao capital social total de tais sociedades, desde que os demais sócios da referida coligada não sejam partes relacionadas da 
Companhia; (xxiii) deliberar sobre a oneração de bens integrantes do ativo imobilizado da Companhia cujos valores excedam, isolada ou conjuntamente, 
por exercício social, o limite de 20% (vinte por cento) do ativo imobilizado consolidado, aferido com base nas demonstrações financeiras anuais consolidadas 
auditadas mais recentes apresentadas pela Companhia à CVM; (xxiv) aprovar o regimento interno do Conselho de Administração; (xxv) manifestar-se 
favorável ou contrariamente a respeito de qualquer OPA (conforme abaixo definido) que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de 
parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da OPA, e que deverá abordar, no mínimo (i) a conveniência e 
oportunidade da OPA quanto ao interesse da Companhia e do conjunto dos acionistas e em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez dos 
valores mobiliários de sua titularidade; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; e (iii) as alternativas à aceitação da 
OPA disponíveis no mercado; (xxvi) ressalvada a competência legal de a Assembleia Geral deliberar acerca de transações com partes relacionadas com 
valor superior a 50% (cinquenta por cento) do valor dos ativos totais da Companhia constantes do último balanço aprovado, nos termos do artigo 122, inciso 
X, da Lei das Sociedades por Ações, deliberar sobre a participação ou realização de quaisquer operações com partes relacionadas que envolvam valor, 
individual ou em uma série de operações com mesmas partes e objeto e em um mesmo exercício social, igual ou superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais), com exceção das (a) controladas cujo capital social seja direta ou indiretamente integralmente detido pela Companhia; (b) controladas 
cujo capital social seja direta ou indiretamente integralmente detido pela Companhia, com exceção de uma ação/quota, detida por outrem a fim de garantir 
a pluralidade de sócios, sendo certo que não necessitarão de aprovação pelo Conselho de Administração, independentemente do valor envolvido, as 
transações relativas à celebração de contratos de compra e venda de energia com partes relacionadas, conforme previsto na Política de Transações com 
Partes Relacionadas da Companhia; (xxvii) analisar e se manifestar sobre propostas para aquisição, incorporação, incorporação de ações, fusão ou cisão 
da Companhia, além de negociar os respectivos instrumentos de Protocolo e Justificativa, bem como submeter referidas operações à aprovação da 
Assembleia Geral; (xxviii) definir e apresentar à Assembleia Geral a escolha de instituição ou empresa especializada em avaliação econômica de empresas 
para a elaboração do laudo de avaliação das ações da Companhia, nos casos de oferta pública de aquisição de ações da Companhia para cancelamento 
do registro de companhia aberta ou de saída no Novo Mercado, na forma do Capítulo V deste Estatuto Social; (xxix) autorizar a participação da Companhia 
em outras sociedades como sócia quotista ou acionista, bem como a sua participação em acordos de investimento, associação e/ou acordos de acionistas 
e sobre a constituição de sociedades, no Brasil ou no exterior, pela Companhia, sempre que o respectivo valor envolvido na participação, individual ou em 
uma série de operações com mesmas partes e objeto, em um mesmo exercício social, for igual ou superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais); 
e (xxx) autorizar a contratação ou aditamento, pela Companhia ou por qualquer de suas sociedades controladas, de quaisquer empréstimos, financiamentos 
ou obrigações que visem à aquisição de ativos ou de participação em outras empresas, consórcios, sociedades ou comunhões e condomínios, cujo valor 
individual ou em uma série de operações com mesmas partes e objeto em um mesmo exercício social, seja igual ou superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais), com exceção de contratos de comercialização de energia. Parágrafo Unico. As importâncias determinadas em Reais neste Artigo 21 
serão consideradas com ajuste ao final de cada exercício social, de acordo com a variação do IGP-M/FGV. Artigo 22. As deliberações do Conselho de 
Administração serão tomadas pelo voto favorável de, no mínimo, a maioria dos conselheiros presentes. Seção III - Diretoria: Artigo 23. A Companhia será 
administrada por uma Diretoria composta um mínimo de 2 (dois) e por até 8 (oito) Diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Vice-Presidente 
de Relações com Investidores e os demais Diretores Vice-Presidentes sem designação específica. Os membros da Diretoria exercerão suas funções na 
forma estabelecida no presente Estatuto Social, competindo ao Conselho de Administração fixar as atribuições individuais que serão aplicáveis aos Diretores 
Vice-Presidentes sem designação específica, observado o previsto no Parágrafo 3º deste Artigo 23 do Estatuto Social. Parágrafo 1º. Observado o limite 
mínimo de 2 (dois) membros da Diretoria previsto no artigo 143, caput, da Lei das Sociedades por Ações, os cargos previstos no Artigo 23, caput, deste 
Estatuto Social poderão ser acumulados por uma mesma pessoa. Parágrafo 2º. Compete ao Diretor Presidente: (i) presidir os negócios da Companhia de 
forma geral voltado para a consecução do seu objeto social, incluindo as definições e alterações da estrutura organizacional; (ii) implementar a política geral 
da Companhia fixada pelo Conselho de Administração e as atividades de elaboração do plano de negócios e de crescimento; (iii) convocar e presidir os 
trabalhos das reuniões de Diretoria e coordenar as atividades de seus membros; (iv) conduzir o atendimento e as relações com os órgãos governamentais, 
Conselho de Administração e Conselho Fiscal, quando instalado; (v) conduzir o desenvolvimento, implementação e gestão das ações, políticas e programas 
de recursos humanos, operações, novos negócios e regulação setorial; (vi) representar a Companhia perante autoridades públicas, regulatórias e veículos 
de comunicação; e (vii) administrar os ativos da Companhia. Parágrafo 3º. Compete ao Diretor Vice-Presidente de Relações com Investidores: (i) representar 
a Companhia nas relações com os mercados de capitais e financeiro, interno e externo, responsabilizando-se pela prestação de informações à CVM e às 
bolsas de valores, bem como pela manutenção do registro de companhia aberta; (ii) gerir a estrutura de capital, nível de endividamento, fluxo de caixa e 
demais recursos financeiros necessários à operação e expansão da Companhia, conforme orçamento anual; (iii) coordenar as políticas acionárias, de 
dividendos e operações econômico-financeiras; (iv) coordenar a elaboração e conduzir o processo de aprovação do orçamento anual da Companhia, com 
a participação de todas as Diretorias; (v) coordenar o trabalho de preparação das demonstrações contábeis e fiscais, prestação de contas ao mercado e 
atividades assessórias em atendimento da regulamentação aplicável; e (vi) coordenar as análises de investimento e viabilidade financeira dos projetos da 
Companhia. Parágrafo 4º. Os Diretores Vice-Presidentes sem designação específica terão suas respectivas competências atribuídas pelo Conselho de 
Administração, os quais deverão orientar, coordenar e supervisionar as atividades específicas que lhes venham a ser atribuídas nos termos deste Artigo 23, 
Parágrafo 4º, do Estatuto Social. Artigo 24. O mandato dos membros da Diretoria será de 3 (três) anos, admitida a reeleição. Parágrafo Único. Terminado 
o prazo de mandato, os membros da Diretoria permanecerão nos cargos até a posse dos sucessores. Artigo 25. Em caso de vacância definitiva de cargo 
da Diretoria, a respectiva substituição, para completar o prazo de gestão, será deliberada pelo Conselho de Administração. Artigo 26. Durante o período do 
impedimento temporário de qualquer Diretor, as funções a ele atribuídas serão desempenhadas temporariamente por outro Diretor a ser designado pelo 
Conselho de Administração. Artigo 27. Os membros da Diretoria desempenharão suas funções de acordo com o objeto social da Companhia e de modo a 
assegurar a condução normal de seus negócios e operações com estrita observância das disposições deste Estatuto Social e das resoluções das 
Assembleias Gerais de Acionistas e do Conselho de Administração. Artigo 28. À Diretoria compete administrar e representar a Companhia, com poderes 
para contrair obrigações, transigir, ceder e renunciar direitos, doar, onerar e alienar bens sociais, inclusive os integrantes do ativo permanente, sempre 
observadas as disposições e os limites aqui previstos e as competências do Conselho de Administração previstos em lei e neste Estatuto Social. Artigo 29. 
A posse dos Diretores estará condicionada à prévia assinatura do termo de posse lavrado no respectivo livro da Companhia, que deve contemplar sua 
sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 47 deste Estatuto Social, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Artigo 30. A 
Diretoria reunir-se-á por convocação do Diretor Presidente da Companhia com a presença da maioria de seus membros. Parágrafo 1º. As decisões da 
Diretoria tomar-se-ão por maioria de votos dos membros presentes, tendo o Diretor Presidente da Companhia, além do voto pessoal, o de qualidade. 
Parágrafo 2º. Caberá a qualquer membro da Diretoria, ressalvadas as competências legais e estatutárias, a representação judicial e extrajudicial da 
Companhia. Parágrafo 3º. A representação da Companhia em relação a documentos que envolvam a Companhia em obrigações ou exonerem terceiros de 
responsabilidade conterão a assinatura de: (i) 2 (dois) membros da Diretoria; ou (ii) 1 (um) membro da Diretoria em conjunto com 1 (um) procurador com 
poderes especiais; ou (iii) 2 (dois) procuradores com poderes especiais. Parágrafo 4º. Os instrumentos de mandato da Companhia deverão ser assinados, 
conjuntamente, por 2 (dois) Diretores e estabelecerão expressamente a limitação dos poderes. Os instrumentos de mandato serão outorgados por prazo 
certo não superior a 2 (dois) anos, exceto os outorgados (i) para fins judiciais, arbitrais e/ou administrativos em que seja da essência do mandato o seu 
exercício até o encerramento da questão ou processo; ou (ii) no âmbito de contratos de financiamento e demais instrumentos relacionados a tais contratos, 
incluindo, mas não se limitando, aqueles celebrados a fim de garantir as obrigações da Companhia ou de qualquer sociedade em que esta detenha 
participação direta ou indireta, que poderão ser outorgados pelo prazo de vigência do contrato ou instrumento a que estiverem vinculados. Artigo 31. 
Compete a qualquer membro da Diretoria, além de exercer os poderes conferidos pelo presente Estatuto Social, as atribuições que lhe serão fixadas pelo 
Conselho de Administração. Artigo 32. O Diretor Presidente será substituído, nos seus impedimentos temporários, pelo Diretor Vice-Presidente de Relações 
com Investidores ou, na falta deste, por outro Diretor a ser designado pelo Conselho de Administração, sendo certo que na hipótese de impedimento por 
conflito de interesses, o Diretor não poderá intervir na matéria em questão, seja diretamente ou por meio de substituto discricionariamente indicado. Seção 
IV - Conselho Fiscal: Artigo 33. A Companhia terá um Conselho Fiscal que se instalará somente a pedido de acionistas nos termos da lei e terá as 
atribuições e os poderes conferidos por lei. Parágrafo 1º. O Conselho Fiscal será constituído de no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros efetivos 
e o mesmo número de suplentes, com mandato de 1 (um) ano, eleitos em Assembleia Geral, que também estabelecerá a respectiva remuneração, permitida 
a reeleição. Parágrafo 2º. Na hipótese da vacância ou impedimento de membro efetivo, convocar-se-á o respectivo suplente. Parágrafo 3º. A remuneração 
dos membros do Conselho Fiscal, além do reembolso obrigatório das despesas de locomoção e estadia necessárias ao desempenho da função, será fixada 
pela Assembleia Geral que os eleger, respeitados os limites legais. Parágrafo 4º. Sem prejuízo das atribuições e competências do Conselho Fiscal, não 
estará a cargo dos membros do Conselho Fiscal assuntos negociais e de estratégia. Parágrafo 5º. A posse dos membros do Conselho Fiscal, fica 
condicionada à assinatura de termo de posse, que devem contemplar sua sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 47 deste Estatuto Social. 
Seção V - Comitês de Assessoramento à Administração: Artigo 34. O Conselho de Administração e a Diretoria da Companhia poderá ter comitês de 
assessoramento, permanentes ou não, para auxílio, assessoramento e suporte. A instalação de tais comitês, a eleição de seus membros e a definição das 
regras referentes à sua competência e ao seu funcionamento serão definidas pelo Conselho de Administração ou pela Diretoria da Companhia, conforme o 
caso. Artigo 35. Sem prejuízo do previsto no Artigo 34 acima, a Companhia terá um Comitê de Auditoria, órgão de assessoramento vinculado ao Conselho 
de Administração, composto por, no mínimo, 3 (três) membros, sendo que ao menos 1 (um) é Conselheiro Independente, e ao menos 1 (um) deve ter 
reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária. Parágrafo 1º. O mesmo membro do Comitê de Auditoria pode acumular ambas as 
características referidas no caput deste Artigo 35. Parágrafo 2º. As atividades do coordenador do Comitê de Auditoria estão definidas em seu regimento 
interno, aprovado pelo Conselho de Administração. Artigo 36. Compete ao Comitê de Auditoria, entre outras matérias previstas em seu regimento interno: 
(i) opinar sobre a contratação e destituição dos serviços de auditoria independente; (ii) avaliar as informações trimestrais, demonstrações intermediárias e 
demonstrações financeiras; (iii) acompanhar as atividades da auditoria interna e da área de controles internos da Companhia; (iv) avaliar e monitorar as 
exposições de risco da Companhia; (v) avaliar, monitorar, e recomendar à administração a correção ou aprimoramento das políticas internas da Companhia, 
incluindo a Política de Transações entre Partes Relacionadas; e (vi) possuir meios para recepção e tratamento de informações acerca do descumprimento 
de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamentos e códigos internos, inclusive com previsão de procedimentos específicos 
para proteção do prestador e da confidencialidade da informação. Capítulo IV - Exercício Social, Balanço e Lucros: Artigo 37. O exercício social terá início 
em 1º de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. No dia 30 de junho e no encerramento do exercício levantar-se-á o balanço patrimonial da 
Companhia e serão produzidas as demais demonstrações contábeis previstas na Lei das Sociedades por Ações e demais normativos aplicáveis, para os 
fins previstos neste Artigo 37, Parágrafo Único, abaixo. Adicionalmente, a Companhia levantará demonstrações contábeis trimestrais para os fins previstos 
na regulamentação aplicável da CVM. Parágrafo Unico. A distribuição dos resultados apurados em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano far-se-á 
semestralmente, ou em períodos inferiores a 1 (um) semestre, caso o Conselho da Administração delibere a distribuição de dividendos intermediários, 
conforme previsto neste Estatuto Social, com base em balanço especial levantado para esse fim. Artigo 38. Observadas além as normas legais aplicáveis, 
do resultado do exercício serão deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda, destinando-se: (i) 5% (cinco por cento) para a 
constituição de reserva legal, até o máximo previsto em lei; (ii) 25% (vinte e cinco por cento) para o pagamento do dividendo obrigatório nos termos do artigo 
202 da Lei das Sociedades por Ações; (iii) uma parcela ou a totalidade do saldo do lucro líquido que remanescer após as deduções legais e a alocação ao 
pagamento do dividendo mínimo obrigatório será destinado à formação de Reserva de Investimentos e Capital de Giro, que terá por fim o reforço de capital 
de giro da Companhia (inclusive mediante a amortização de dívidas) e/ou o financiamento da expansão e desenvolvimento das atividades da Companhia e 
de suas controladas ou coligadas, não podendo o saldo total desta reserva, em conjunto com o saldo das demais reservas de lucros, ultrapassar o capital 
social da Companhia, observado que, atingido este limite, caberá à Assembleia Geral deliberar sobre o saldo excedente, procedendo à sua distribuição aos 
acionistas ou à integralização ou aumento do capital social da Companhia. Parágrafo 1º. O dividendo de que trata o inciso (ii) deste Artigo 38 não será 
obrigatório no exercício em que a Diretoria informar à Assembleia Geral Ordinária ser ele incompatível com a situação financeira da Companhia. Parágrafo 
2º. O pagamento de juros sobre o capital próprio poderá ser deduzido do montante de dividendos obrigatório a pagar. Capítulo V - Alienação de Controle, 
Cancelamento de Registro de Companhia Aberta e Saída do Novo Mercado: Artigo 39. Para fins deste Capítulo V, os seguintes termos com iniciais 
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maiúsculas terão os significados a eles atribuídos abaixo: “Adquirente” significa qualquer pessoa (incluindo, sem limitação, qualquer pessoa natural ou 


jurídica, fundo de investimento, condomínio, carteira de títulos, universalidade de direitos, ou outra forma de organização, residente, com domicílio ou com 
sede no Brasil ou no exterior), ou Grupo de Acionistas para quem o Acionista Controlador Alienante transfere, direta ou indiretamente, as Ações de Controle 
em uma Alienação de Controle da Companhia; “Acionista Controlador” significa o(s) acionista(s) ou Grupo de Acionistas que exerça(m) o Poder de 
Controle da Companhia; “Acionista Controlador Alienante” significa o Acionista Controlador quando este promove a Alienação de Controle da Companhia; 
“Ações de Controle” significa o bloco de ações que assegura, de forma direta ou indireta, ao(s) seu(s) titular(es), o exercício individual e/ou compartilhado 
do Poder de Controle da Companhia; “Ações em Circulação” significa as ações emitidas pela Companhia, excetuada as ações detidas pelo acionista 
controlador, por pessoas a ele vinculadas, por administradores, e aquelas em tesouraria. Para fins do cálculo mencionado no Artigo 42, inciso (ii), deste 
Estatuto Social, considera-se em circulação apenas as ações cujos titulares concordem expressamente com a saída do Novo Mercado ou se habilitem para 
o leilão da OPA, na forma da regulamentação editada pela CVM aplicável às ofertas públicas de aquisição de ações de companhia aberta para cancelamento 
de registro; “Alienação de Controle” significa a transferência, direta ou indireta, a terceiro, a título oneroso, das Ações de Controle; “Grupo de Acionistas” 
significa o grupo de duas ou mais pessoas que sejam (a) vinculadas por contratos ou acordos de voto de qualquer natureza, inclusive acordo de acionistas, 
seja diretamente ou por meio de Controladas, Controladoras ou sob Controle Comum; ou (b) entre os quais haja relação de Controle, seja direta ou 
indiretamente; ou (c) que estejam sob Controle comum; “Ofertante” significa a Companhia ou seu Acionista Controlador; “OPA” significa Oferta Pública de 
Aquisição de Ações; “Poder de Controle” (bem como seus termos correlatos “Controlador”, “Controlada”, “Controle” ou “sob Controle Comum”) significa o 
poder efetivamente utilizado para dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou 
de direito, independentemente da participação acionária detida; “Valor Econômico” significa o valor da Companhia e de suas ações que vier a ser 
determinado por empresa especializada, mediante a utilização de metodologia reconhecida ou com base em outro critério que venha a ser definido pela 
CVM. Artigo 40. A Alienação de Controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, quanto por meio de operações sucessivas, deverá ser 
contratada sob condição suspensiva ou resolutiva de que o Adquirente se obrigue a efetivar OPA, tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de 
titularidade dos demais acionistas da Companhia, observando as condições e os prazos previstos na legislação e regulamentação vigente e no Regulamento 
do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário aquele dado ao Acionista Controlador Alienante. Artigo 41. A saída da Companhia do 
Novo Mercado poderá ocorrer em decorrência (i) de decisão do Acionista Controlador ou da Companhia; (ii) do descumprimento de obrigações do 
Regulamento do Novo Mercado; e (iii) do cancelamento de registro de companhia aberta da Companhia ou da conversão de categoria do registro na CVM. 
Artigo 42. A saída voluntária da Companhia do Novo Mercado deverá ser precedida de OPA, respeitados os procedimentos previstos na regulamentação 
editada pela CVM sobre ofertas públicas de aquisição de ações para cancelamento de registro de companhia aberta, e observados os seguintes requisitos: 
(i) o preço ofertado deverá ser justo, o qual deverá ser obtido conforme disposto no Artigo 43 deste Estatuto Social e nas demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis, sendo possível o pedido de nova avaliação da Companhia; e (ii) acionistas titulares de mais de 1/3 (um terço) das Ações em 
Circulação, deverão aceitar a OPA ou concordar expressamente com a saída do Novo Mercado sem efetuar a venda das ações. Parágrafo 1º. Os aceitantes 
da OPA não poderão ser submetidos a rateio na alienação de sua participação, observados os procedimentos de dispensa dos limites previstos na 
regulamentação aplicável a ofertas públicas de aquisição de ações. Parágrafo 2º. O Ofertante ficará obrigado a adquirir as Ações em Circulação 


remanescentes, pelo prazo de 1 (um) mês, contado da data da realização do leilão, pelo preço final do leilão da OPA, atualizado até a data do efetivo 
pagamento, nos termos do edital, da legislação e da regulamentação em vigor, que deve ocorrer em, no máximo, 15 (quinze) dias contados da data do 
exercício da faculdade pelo acionista. Parágrafo 3º. Independentemente da previsão contida no caput deste Artigo 42, a saída voluntária da Companhia do 
Novo Mercado poderá ocorrer na hipótese de dispensa de realização da OPA aprovada pela maioria dos votos dos acionistas titulares de Ações em 
Circulação presentes em Assembleia Geral, desde que instalada em (i) primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 
2/3 (dois terços) do total das Ações em Circulação, ou (ii) segunda convocação, com a presença de qualquer número de acionistas titulares de Ações em 
Circulação. Artigo 43. Na OPA a ser feita pelo Acionista Controlador ou pela Companhia para o cancelamento do registro de companhia aberta, o preço a 
ser ofertado deverá corresponder a preço justo, ao menos igual ao valor de avaliação da Companhia apurado em laudo de avaliação de que tratam os 
Parágrafos 1º e 2º deste Artigo 43, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. Parágrafo 1º. O laudo de avaliação mencionado no caput 
deste Artigo 43 deverá ser elaborado por instituição ou empresa especializada, com experiência comprovada e independência quanto ao poder de decisão 
da Companhia, de seus administradores e/ou Acionista(s) Controlador(es), além de satisfazer os requisitos do artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades 
por Ações, e conter a responsabilidade prevista no parágrafo 6º desse mesmo artigo. Parágrafo 2º. A escolha da instituição ou empresa especializada 
responsável pela determinação do preço justo a ser ofertado nos termos deste Artigo 43 é de competência privativa da Assembleia Geral, observado os 
requisitos previstos no Artigo 42 acima. Artigo 44. Na hipótese de operação de reorganização societária que envolva a transferência da base acionária da 
Companhia, a(s) sociedade(s) resultante(s) deverá(ão) pleitear o ingresso no Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da 
Assembleia Geral que aprovou a referida operação. Parágrafo Único. Caso a operação de reorganização societária envolva sociedade resultante que não 
pretenda pleitear o ingresso no Novo Mercado, a maioria dos titulares das Ações em Circulação da Companhia presentes na Assembleia Geral deverão anuir 
com essa decisão. Artigo 45. A saída da Companhia do Novo Mercado em razão de descumprimento de obrigações constantes do Regulamento do Novo 
Mercado estará condicionada à efetivação de OPA a ser realizada com as mesmas características descritas no Artigo 42 deste Estatuto Social. Parágrafo 
Único. Na hipótese de não atingimento do percentual de que trata o caput do Artigo 42 deste Estatuto Social, após a realização de OPA, as ações de 
emissão da Companhia ainda serão negociadas pelo prazo de 6 (seis) meses no Novo Mercado, contados da realização do leilão da OPA. Capítulo VI - 
Liquidação e Dissolução: Artigo 46. Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar 
a forma de liquidação, nomear o liquidante e os membros do Conselho Fiscal, que deverá funcionar no período de liquidação. Capítulo VII - Juízo Arbitral: 
Artigo 47. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, obrigam-se a resolver, por meio de 
arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, 
relacionada com ou oriunda, da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros do Conselho Fiscal, em especial, decorrentes das 
disposições contidas na Lei nº 6.385/1976, conforme alterada, na Lei das Sociedades por Ações, no neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo 
Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais 
em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação no Novo Mercado 
Capítulo VIII - Disposições Gerais: Artigo 48. A Companhia será regulada pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis em vigor. 
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Tecnologia Grandes grupos expandem o uso da ferramenta, mas senso crítico precisa ser estimulado 


IA ganha mais espaço nas universidades 


Daniela Braun 
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Aplicações de inteligência artifi- 
cial (IA) generativa estão ganhan- 
do mais espaço na sala de aula das 
universidades do país. Grandes 
grupos educacionais como Ânima, 
Cogna e Ydugs vem inserindo as 
ferramentas de IA generativa, de 
forma controlada, em aplicações 
que vão desde o auxílio de profes- 
soresno preparo de aulas ao acom- 
panhamento das atividades dos 
alunos, tirando dúvidas e ajudan- 
do a aprofundar os estudos. 

A IA generativa é bem-vinda 
tanto na preparação de aulas co- 
mo na formação do senso crítico 
dos alunos, observa o professor da 
Escola Politécnica da Universidade 
de São Paulo e da Fundação Vanzo- 
nili, Marcos Barretto. “A necessida- 
de de alterar a compreensão do 
que fazemos no ensino existe des- 
de sempre. Houve um tempo em 
que era proibido usar calculadora 
eletrônica em sala de aula”, recor- 
da Barreto, um dos fundadores do 
curso de Mecatrônica da USP e que 
estuda IA desde a década de 80. 
“Não adianta ser contra o progres- 
so”, diz o professor. 

No dia a dia, Barreto usa ferra- 
mentas de IA generativa para suge- 
rir planos de aulas e gerar imagens 
em apresentações. “Para alguém 
que não tem habilidades artísticas, 
como eu, isso economiza tempo”. 

Com os alunos, a estratégia é 
incluir a IA nas atividades. “Trago 
um problema, mostro uma solu- 
ção que o ChatGPT trouxe e peço 
para os alunos encontrarem ou- 


tra”, cita Barreto. Outra tática é 
pedir para que os alunos estu- 
dem as referências mencionadas 
na resposta da IA. 

“Desde o surgimento do 
ChatGPT [da OpenAl] vimos que a 
dinâmica do mercado iria mudar", 
diz o presidente da Universidade 
Estácio, Aroldo Alves. No dia 5 de 
agosto, início do semestre letivo, 
540 mil alunos da graduação rece- 
beram uma nova colega de estu- 
dos: Tácia, a IA generativa desen- 
volvida pela universidade que per- 
tence ao grupo educacional Ydugs. 
Nos próximos meses, a Estácio ex- 
pande o uso da Tácia aos 800 mil 
alunos da graduação. 

A orientadora virtual oferece 
respostas acadêmicas para dar su- 
porte às atividades on-line de alu- 
nos do ensino a distância, conta 
Alves, mas a proposta não é fazer 
as atividades por eles. “Ela pode 
ajudar o aluno a resolver uma 
equação de segundo grau, por 
exemplo, mas é programada para 
explicar como fazer e não respon- 
der à questões”, diz o executivo. 

As lógicas de programação da 
Tácia vem sendo trabalhadas há 
um ano em grupos menores, de 20 
mil a 30 mil alunos, com cuidado 
para evitar respostas incorretas ou 
inventadas pelo algoritmo, com- 
portamento conhecido como alu- 
cinação da IA. “Nosso chatbot é to- 
talmente treinado com o nosso 
conteúdo, o que é muito impor- 
tante para evitar qualquer tipo de 
alucinação”, observa Alves. 

Esta semana, 40 mil alunos da 
faculdade Anhanguera, do grupo 
educacional Cogna, começam a 


contar com o Edu, assistente de IA 
que auxilia os professores no pre- 
paro de aulas e que tira dúvidas 
dos estudantes. “Estamos otimis- 
tas e queremos entender se, de fa- 
to, o aluno que interage com a fer- 
ramenta está se divertindo e 
aprendendo mais”, diz o sócio e vi- 
ce-presidente de experiência e su- 
cesso do aluno da Cogna, Rodrigo 
Cavalcanti. Assim como na Estácio, 
o objetivo da ferramenta é auxiliar 
e aprofundar os estudos. 

Criado como uma aplicação pri- 
vada do ChatGPT restrita a conteú- 
dosinternos do grupo, o Edu conta 
com um plano B para não fugir do 
tema da aula. “O assistente aciona 
uma checagem antialucinação ca- 
so receba perguntas fora do con- 
texto dos estudos”, diz Cavalcanti. 
A instalação de uma ferramenta de 
IA que detecta plágios de textos es- 
tá em teste pelo grupo, mas proibir 
o uso da tecnologia não é uma 
questão. “A IA veio para ficar assim 
como o buscador, a planilha e a 
calculadora”, diz Cavalcanti. 

Em um mapeamento com os 
próprios alunos, o grupo Ânima 
identificou o uso de 120 ferramen- 
tas de IA generativa diferentes, co- 
mo geração de imagens e conver- 
são de texto para áudio. “A partir 
desta observação, lançamos a 
transcrição de vídeo-aulas”, infor- 
mao vice-presidente de tecnologia 
e transformação digital da Ânima 
Educação, Bruno Machado. O re- 
curso entrou em testes este mês 
para 10 mil estudantes da gradua- 
ção, o equivalente a 5% da base de 
alunos de graduação do grupo de 
18 universidades. 


No fim do ano, a Ânima começa 
a testar uma ferramenta de corre- 
ção de provas de redação, um 
avanço da IA que já auxilia profes- 
sores na elaboração de testes de 
múltipla escolha. “A ferramenta de 
sugestão de testes reduziu pela 
metade a quantidade de pergun- 
tas anuladas”, diz Machado. Outra 
aplicação no forno é um orienta- 
dor para entrevistas de emprego, 
mas chatbots não estão nos planos 
do grupo. “Não queremos perso- 
nalizar a IA, mas inserir em casos 
de uso, de forma ubíqua”. 

Na hora das provas, a IA entra 
como supervisora conferindo se 
não há plágios, diz o executivo da 
Ânima. “Em provas de Medicina, 
por exemplo, os alunos não po- 
dem mudar detela, copiar ou colar 
textos. As provas ainda usam reco- 
nhecimento facial e de permanên- 


cia em frente à tela”. 

A Estácio também testa a IA para 
achar vagas de emprego de acordo 
como perfil de cada aluno.“Hoje, a 
gente vê que não é só a nota que 
define a capacidade do aluno, mas 
há características pessoais e outros 
critérios como esforço de aprendi- 
zado, consumo de conteúdos, ava- 
liação dos professores em sala de 
aula e diversidade”, cita Alves. 

Até agora, os pilotos da função 
chamada “Match Making” trouxe- 
ram 98% de adesão de alunos às va- 
gas de trabalho sugeridas. A meta é 
ampliar os testes em 2025. 

Ensinar os alunos a aplicarem a 
IA em disciplinas específicas tam- 
bém estão entrando na grade cur- 
ricular de Ânima e Cogna. 

No grupo Ânima, os alunos 
têm aulas de uso da IA generativa 
em disciplinas de gestão, como 


Administração e Economia. 

“Estamos ensinando a elabora- 
ção de ‘prompts’ para todos os alu- 
nos”, diz Cavalcanti, referindo-se à 
criação de modelos conteúdo e 
uso específicos da IA generativa. 
Em 2025, o grupo criará aulas de 
uso do ChatGPT dentro dos cursos 
de Direito, Saúde e Engenharia. 
“Vimos que há muitas possibilida- 
des de personalização para que o 
aluno aprenda mais”. 

Nos planos da Estácio estão tes- 
tes de personalização da jornada 
de estudos do aluno de acordo 
com cada interação nas aulas e ati- 
vidades. “As pessoas aprendem de 
formas diferentes e em momentos 
diferentes”, observa Alves, presi- 
dente da universidade. Segundo o 
executivo, o ensino personalizado 
será “o próximo salto na jornada 
da IA generativa em 2025”. 


Plano de estudo personalizado 


De São Paulo 


Oferecer planos de estudos 
personalizados a alunos do ensi- 
no médio e planos adequados a 
alunos com necessidades espe- 
ciais são algumas das aplicações 
de inteligência artificial (IA) ge- 
nerativa desenvolvidas pela star- 
tup Geekie, empresa de tecnolo- 
gia do grupo educacional Arco. 

“Com a A generativa, a perso- 
nalização vai mais a fundo”, afir- 
ma a gerente do time pedagóegi- 
co da Geekie, Carolina Brandt. 


Aempresa que atende a 130 
mil alunos de educação infantil, 
ensino fundamental ensino 
médio em 630 escolas, trabalha 
em uma evolução de sua plata- 
forma Geekie Test, de preparo 
para o Exame Nacional do Ensi- 


130 mil 


alunos são atendidos 
pela startup Geekie 


no Médio (Enem). O avanço da 
IA vai oferecer planos de estudos 
para alunos com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) e Trans- 
torno do Déficit de Atenção com 
Hiperatividade (TDAH). “A IA po- 
de exibir as questões em tópicos 
de forma que um aluno com 
TDAH não perca o foco na com- 
preensão das perguntas”, explica 
Brandt. Outra novidade serão 
planos de estudos direcionados 
à faculdade que o estudante de- 
seja cursar, conta a gerente do ti- 
me pedagógico da Geekie. (DB) 


A robô Emy ajuda alunos 
a esclarecer dúvidas 


Ivone Santana 
De São Paulo 


Astartup Cubos Academy, com 
sede em Salvador, fechou negócios 
com as instituições de ensino Âni- 
ma, Sanar e Descomplica para uso 
de sua inteligência artificial Emy. 
ATA foi desenvolvida para ajudar 
estudantes a esclarecer dúvidas. O 
chatbotusa o banco de dados da 
escola que o licencia, e não a inter- 
net, para buscar o conteúdo e ex- 
plicar as questões ao aluno. 

Desde abril, cerca de 200 mil 
alunos vêm acessando a Emy, a 
partir do Brasil, Reino Unido, Por- 
tugal, Angola, Estados Unidos, 
Bélgica, Alemanha, Espanha e Itá- 
lia. O robô já respondeu a mais de 
300 mil perguntas. Foi licenciado 
ao Ânima e integrado à sua plata- 
forma, diz o cofundador e executi- 
vo-chefe da Cubos Academy, José 
Messias Junior, de 33 anos. 

Criado com base em grandes 
modelos de linguagem (LLMs, na 
sigla em inglês), o chatbot está ha- 
bilitado, por enquanto, para co- 
municação em português, inglês e 
espanhol. A tecnologia está pas- 
sando por prova de conceito (POC, 
na sigla em inglês) em dez institui- 
ções de ensino do Peru, México e 
Brasil, segundo o CEO, que tam- 
bém negocia a ferramenta com 
uma universidade nos Estados 
Unidos, cujo nome não foi infor- 
mado. A Cubos cobra uma taxa 


por estudante ativo do cliente. 

Desenvolvida por quatro jovens 
engenheiros em 2020, todos hoje 
entre 32 e 33 anos de idade, a Cu- 
bos Academy é uma escola de tec- 
nologia on-line com 2.100 alunos. 
É um braço da Cubos Tecnologia, 
fundada em 2012. Em 2023, a em- 
presa faturou R$ 18 milhões, e de 
abril a agosto de 2024, o fatura- 
mento com o licenciamento de 
sua TA, uma cisão da Cubos Acade- 
my, cresceu 14 vezes, diz o CEO. 

Engenheiro elétrico pela Uni- 
versidade Federal da Bahia (UF- 
BA), Junior começou a estudar 
robótica aos 13 anos de idade, 
quando ganhou um prêmio de 
US$200 da Intel. 

Para melhorar o ensino em sua 
própria escola, a Cubos desenvol- 
veu muita tecnologia, diz Junior. 
Foi assim que nasceu a Emy, cujo 
nome é formado pelas três últimas 
letras de Academy. Na opinião do 
executivo, a IAno papel de profes- 
sor é opção para estudantes que 
sentem vergonha de perguntar a 
um professor humano. Com a IA, 
eles não temem ser julgados e o 
aprendizado melhorou 30% para 
os alunos da Cubos, afirma Junior. 

No ensino a distância da Sanar, 
uma startup com foco no ensino 
para estudantes de Medicina e em 
cursos de especialização para mé- 
dicos formados, os alunos não 
conseguem falar com os professo- 
res. Fundada em Salvador (BA), a 


Sanar comprou o centro de treina- 
mento médico Cetrus em 2022. As 
aulas são gravadas em vídeo e 
transmitidas como “streaming”. 

A Sanar tem 100 mil clientes- 
alunos no Brasil, Argentina, Para- 
guai, Bolívia e em Angola. Colocar 
professores humanos para um nú- 
mero tão grande de estudantes 
“não seria escalável”, segundo a 
empresa. A saída para tentar su- 
prir essa deficiência foi adotar um 
professor digital. 

A Emy entrou na sala de aula da 
SanarFlix, a plataforma para estu- 
dantes de medicina da Sanar, no 
começo de 2024, sem alarde. Des- 
de então, está disponível para 20 
mil alunos, dos quais 8 mil desco- 
briram o recurso e estão apren- 
dendo com ele. A prova de concei- 
to começou nas últimas semanas. 
Para fazer perguntas na platafor- 
ma, basta clicar que abre-se uma 
janela de chat. 

“Não divulgamos porque [a IA] 
está em período de teste. Não que- 
remos enviesar, vender o produto, 
queremos saber se é bom de ver- 
dade”, diz Gabriel Quintela Mat- 
tos, da SanarFlix. Depois dos tes- 
tes, que devem durar até três me- 
ses, o sistema será liberado a todos 
os alunos. Por enquanto, não há li- 
mites de perguntas à Emy, mas is- 
so deverá ser estabelecido no futu- 
ro. Pode ser também que o uso da 
IA passe a ter uma cobrança adi- 
cional à mensalidade, hoje a partir 
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José Messias Junior, executivo-chefe da Cubos Academy, licenciou a Emy para Ânima, Sanar e Descomplica 


de R$59,90 por mês na pós-gra- 
duação. Os cursos completos do 
Sanar Pós e Cetrus custam de R$ 10 
mil a R$ 100 mil, observa Mattos. 

“No SanarFlix não tem profes- 
sor humano, o aluno já está matri- 
culado na faculdade de medicina. 
Aqui é um complemento e ele 
contrata o serviço sabendo disso”, 
diz Mattos. No Sanar, o aluno tem 
contato com o professor, pois al- 
guns cursos são híbridos — pre- 
senciale ensino a distância. 

No grupo Sanar, a Emy foi trei- 
nada usando todos os vídeos feitos 
com professores formados e espe- 
cialistas. A inteligência artificial 
entende o conteúdo e aprende. 
Mattos diz que os estudantes são 
advertidos sobre a possibilidade 


de a IA delirar, como ocorre com 
os chatbots, ainda em evolução. A 
maioria dos alunos entende que 
isso pode ocorrer, por se tratar de 
uma ferramenta em estado beta. 

Na plataforma de ensino on-li- 
ne Descomplica, os alunos podem 
interagir com professores, ao vivo, 
diariamente. Só nos cursos de ves- 
tibular são cerca de 100 mil alu- 
nos. O uso da TA foi inserido em 29 
de maio para que os estudantes ti- 
rem dúvidas no momento que 
precisam e de onde estiverem, diz 
a gerente do produto pré-vestibu- 
lar, Lívia Lino. “Os alunos precisam 
de agilidade, eles têm pouco tem- 
po e muita coisa para aprender”, 
explica Lino. 

Asala de aula foi a forma como 


Junior, da Cubos, lidou com a frus- 
tração que diz ter enfrentado no 
curso de engenharia. Lecionar e 
empreender renovou-lhe o entu- 
siasmo. Ainda durante os estudos, 
conheceu os amigos David Pires, 
Verivaldo Lobo e Guilherme Ber- 
nal. Sem dinheiro e sem investido- 
res criaram a software house Cu- 
bos Tecnologia. Passaram, então, a 
criar startups e depois vendê-las. 
Uma delas, a Aarin, especializada 
em meios de pagamentos comer- 
ciais por meio do Pix, foi compra- 
da pelo Bradesco. 

Com a Emy, os sócios não pen- 
sam em vender a Cubos. Agora 
trabalham na evolução do chat- 
bot, com lançamento previsto 
para 2025. 
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Empresa francesa ainda prevê moagem 
de cana maior nesta safra do que na passada, mas 
estima mais perdas para a próxima temporada 


Tereos teve prejuizo 


de R$ 100 milhões com 
fogo em canaviais 


Camila Souza Ramos 
De São Paulo 


A companhia francesa Tereos 
já perdeu ao menos R$ 100 mi- 
lhões com os incêndios nos cana- 
viais que abastecem suas usinas 
no Brasil neste ano, afirmou Pier- 
re Santoul, presidente da compa- 
nhia francesa no Brasil, em entre- 
vista a jornalistas ontem. O valor 
refere-se a investimentos adicio- 
nais que serão necessários nesta 
safra (2024/25) e na próxima. 

A empresa teve mais de 30 mil 
hectares afetados pelo fogo, tan- 
to de canaviais próprios como de 
fornecedores, sendo que metade 
foi de lavouras já colhidas e me- 
tade com cana ainda a colher. 
Além disso, 2 mil hectares de ve- 
getação nativa em áreas de pre- 
servação permanente (APP) e re- 
serva legal foram queimadas. 

O volume de cana afetado foi de 
1,7 milhão de toneladas, segundo 
ele. Além disso, os incêndios de- 
vem prejudicar especialmente a 
produção de açúcar a partir da pri- 
meira quinzena de setembro. 

Apesar disso, Santoul espera 
que a moagem de cana da safra 
atual seja maior do que na tempo- 
rada passada, superando 21 mi- 
lhões de toneladas. O motivo, se- 
gundo ele, foram as ótimas condi- 
ções climáticas de 2023, na época 
do desenvolvimento da cana que 
está sendo colhida neste ano. 

“O canavial chegou à safra des- 
te ano sem estresse hídrico. Ape- 
sar da seca histórica [neste ano], 
a Tereos vai moer mais cana do 
que no ano passado, e em ATR 
também [vai produzir mais]. A 


resistência do canavial está ex- 
cepcional pelo pouco estresse hí- 
drico do ano passado e por tudo 
que fizemos de agricultura rege- 
nerativa para ter um canavial 
com boa saúde”, afirmou. 

Haverá, por outro lado, algumas 
perdas de eficiência. Embora a re- 
comendação técnica seja de pro- 
cessar a cana que passou pelo fogo 
em até 48 horas, as indústrias não 
conseguem processar toda a cana 
queimada de uma vez só por causa 
do alto volume atingido e pelo ex- 
cesso de fibras. “Ainda estamos 
processando cana que pegou fogo 
em23 de agosto”, disse. 

Além disso, a Tereos não vai 
conseguir atingir sua meta de 
direcionar 60% da cana para a 
produção de açúcar nesta safra. 
Os incêndios “degradaram a 
qualidade do canavial”, disse 
Santoul. As usinas do Centro-Sul 
já vinham com dificuldade no 
atual ciclo de produzir mais açú- 
car por causa de uma menor 
qualidade da cana. 

O executivo afirmou não ser 
possível ainda prever qual será o 
mix açucareiro desta temporada. 
Na safra passada, a Tereos dire- 
cionou 67% de sua cana para a 
produção da commodity. 

A maior preocupação, porém, 


“Ainda estamos 
processando cana 
que pegou fogo em 
23 de agosto” 
Pierre Santoul 


é com a próxima safra. “As so- 
queiras estão com estresse hídri- 
co. Se não tivermos boas condi- 
ções meteorológicas a partir de 
agora até abril, com certeza vai 
ter uma redução ainda mais ex- 
pressiva de safra”, afirmou San- 
toul. Ele disse que, se neste ciclo o 
Centro-Sul deve perder 10% da 
moagem em relação à safra pas- 
sada, é possível que haja uma no- 
va quebra de 10% na próxima 
temporada se não houver boas 
chuvas nos próximos meses. 

Os incêndios devem provocar 
ainda um impacto negativo na es- 
tratégia de descarbonização da Te- 
reos. Em março, a companhia fran- 
cesa apresentou à organização 
Science-Based Targets iniciative 
(SBTi) seu compromisso de alcan- 
çar a neutralidade de emissões até 
2050, com a meta intermediária de 
cortar as emissões dos escopos 1 e 
2 (relacionada à atividade indus- 
trial e consumo energético) em 
50% até a safra 2032/33 cem 36% as 
emissões do escopo 3. 

Embora os incêndios provo- 
quem uma grande liberação de 
gases de efeito estufa para a at- 
mosfera, Santoul avalia que deve 
prevalecer o entendimento de 
que a rebrota da cana deve absor- 
ver os gases liberados, equili- 
brando o balanço de emissões. 

Porém, haverá outras emissões a 
serem consideradas. “Dos 15 mil 
hectares de soqueira queimados, 
grande parte já tinha recebido tra- 
tamentos, e vamos ter que retratar. 
Então terá dupla contagem na 
emissão de carbono”, disse. Além 
disso, a Tereos ainda avaliará quais 
áreas precisarão ser replantadas. 
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Pierre Santoul: empresa vai avaliar quais áreas precisarão ser replantadas 


Efeito da seca no Paraná 


A Federação da Agricultura do 
Paraná reduziu a estimativa para o 
Valor Bruto da Produção (VBP) da 
agropecuária paranaense em quase 
R$ 10 bilhões na safra 2023/24, em 
decorrência da seca. Dados do 
Departamento de Economia Rural 
(Deral), da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento do 
Paraná (Seab), compilados pela 
Faep, mostram que a estimativa 
para o VBP da soja caiu R$ 6,5 
bilhões na temporada encerrada em 
julho. Em seguida estão o milho de 


segunda safra, com R$ 1,4 bilhão, e o 
trigo, com redução de R$ 616 
milhões. “A produção de grãos safra 
2023/24 foi fortemente afetada 
pelas estiagens ocorridas ao longo 
do ciclo e pelas geadas tardias. As 
produtividades obtidas, quando 
comparadas à estimativa inicial, 
foram reduzidas, tanto na safra de 
verão, quanto inverno”, disse Ana 
Paula Kowalski, do Departamento 
Técnico e Econômico da federação. 
Na pecuária, o maior impacto da 
seca foi em agosto e setembro. (RW) 


Startup que identifica furto de gado ganha tração 


Cleyton Vilarino 
De São Paulo 


Há oito meses operando ofi- 
cialmente desde que recebeu in- 
vestimento da ordem de R$ 3 mi- 
lhões da Belgo Arames, o Insta- 
bov, aplicativo que realiza o mo- 
nitoramento em tempo real dos 
sinais vitais de bovinos, aumen- 
tou em mais de seis vezes a quan- 
tidade de animais acompanha- 
dos pela plataforma. 

Dois mil bovinos já receberam 
acoleira da Instabov desde o lan- 
çamento da plataforma, em ja- 
neiro. Além de identificar e geo- 
localizar os animais, o dispositi- 
vo lê seus sinais vitais e os inter- 
preta a partir de inteligência arti- 
ficial, gerando alertas. 

O crescimento do aplicativo, 
segundo os desenvolvedores, 
permitiu a inclusão de novas fun- 
cionalidades, que têm atraído 
ainda mais clientes. 

“Estamos entrando numa fase 
de vender mais porque temos 
mais dados e o produto tem fica- 
do melhor”, afirma o diretor de 
marketing, inovação e estratégia 
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Fernando Moraes, do Instabov: ferramenta atrai criadores de gado de elite 


da Belgo Arames, André Ghion. 

Segundo ele, o aplicativo tem 
hoje um índice de confiabilidade 
de 98% para identificação de fuga 
ou furto de animais. O aplicativo 
alerta quando o animal ultrapas- 
sa os limites da área em que ele 
está sendo mantido. 

Entre as novas soluções que fo- 


ram incorporadas estão alertas 
relacionados à reprodução, que 
avisam quando um touro cobre 
uma vaca ou quando uma fêmea 
está prestes a parir e necessita de 
apoio veterinário. 

Foi assim, num domingo em 
que seus funcionários estavam 
de folga, que o pecuarista Gabriel 


Barrios, de Cacequi (RS), conse- 
guiu salvar uma das matrizes do 
seu rebanho de melhoramento 
genético, composto por animais 
da raça angus e brangus. 

“Se eu não tivesse avisado meu 
funcionário, talvez ele demorasse 
mais dias para revisar aquela vaca 
e poderia encontrá-la já sem vida”, 
comenta o produtor. Com um re- 
banho de alto valor genético e fi- 
nanceiro, ele ressalta que apenas 
um bezerro salvo já compensou o 
investimento de R$ 50 mil feito pa- 
ra monitorar seus 110 animais. 

Segundo o diretor executivo 
da startup, Fernando Moraes, es- 
seéo principal perfil dos clientes 
do Instabov, hoje concentrado 
no monitoramento do que cha- 
ma de “gado de elite”. Entre os 
animais monitorados pela em- 
presa, está uma bezerra avaliada 
em R$ 190 mil de uma fazenda de 
Goiás. “Imagina quanto custa 
perder essa vaca”, indaga. 

A segurança tem sido outro ve- 
tor importante de crescimento, 
contribuindo para prevenir ca- 
sos de furto e roubo de animais. 
O pecuarista Barrios diz que essa 
foi a principal motivação para 
usar o Instabov. “O que deu o 


pontapé inicial de tomar a deci- 
são de colocar o Instabov foram 
as outras funções do aplicativo. 
Mas a segurança foi o que pesou 
mais”, comenta o pecuarista. 

Pelo menos metade da base de 
clientes da Instabov passou por al- 
gum episódio de furto de gado an- 
tes de contratar a tecnologia. “A 
gente não quer que ninguém seja 
roubado, mas nesses casos, quan- 
do houve esse problema, o sistema 
funcionou”, comenta Ghion. 

Com o crescimento acima das 
expectativas, a previsão da startup 
é alcançar a marca de 20 mil colei- 
ras de monitoramento vendidas 
nos próximos cinco anos. “Se man- 
tivermos o ritmo atual de cresci- 
mento, vamos chegar a esse núme- 
ro antes desse prazo”, diz. 

A projeção acompanha a pers- 
pectiva de alta para a arroba bovi- 
na nas principais praças pecuárias 
do país. “Nos últimos meses tive- 
mos uma leve subida da arroba do 
gado e isto deixa o pecuarista mais 
confiante para investir numa tec- 
nologia nova”, observa Moraes. 

Segundo ele, quanto mais pro- 
dutores contratam o serviço, 
maior a base de dados e melhor a 
confiabilidade do sistema. 


Notícias em tempo real para quem 
não desconecta dos negócios. 
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Mundo já 
está 1,5º 
mais 
quente 


De São Paulo 


O climatologista Carlos Nobre 
alertou que o mundo já está há 
14 meses com uma temperatura 
média 1,5ºC acima dos níveis 
pré-industriais, e que isso está re- 
lacionado à “explosão” de even- 
tos climáticos extremos, como 
inundações e secas extensas. “Pe- 
la primeira vez em 120 mil anos, 
desde o último período intergla- 
cial, a temperatura atingiu 1,5ºC 
[acima dos níveis pré-indus- 
triais]”, afirmou Nobre. 

Em coletiva de imprensa orga- 
nizada pela Tereos, o cientista disse 
que ainda não é possível saber se a 
elevação da temperatura em 1,5ºC 
é “permanente”. Segundo ele, se no 
próximo ano a temperatura conti- 
nuar 1,5ºC mais elevada, pode ser 
que essa condição possa ser consi- 
derada permanente. 

De acordo com o cientista, a 
ciência já sabia que, quando o 
mundo atingisse uma elevação de 
1,5ºC, passariam a ocorrer eventos 
extremos, como calor excessivo, 
secas prolongadas, chuvas volu- 
mosas e episódios de incêndios. 

Ele ressalvou que é possível que 
a temperatura baixe um pouco 
nos próximos meses com o esta- 
belecimento do La Niña, fenôme- 
no que pode ocorrer entre outu- 
bro e novembro, segundo os ins- 
titutos de meteorologia. 

A última previsão dos cientis- 
tas era de que a elevação da tem- 
peratura em 1,5ºC poderia ocor- 
rer entre 2033 e 2035. Diante 
das projeções, os países e empre- 
sas vinham adotando metas de 
neutralização das emissões de 
carbono até 2050. 

Mas Nobre defendeu que será 
preciso acelerar essa redução de 
emissões “muito mais rápido do 
que [até] 2050”. “Se deixarmos 
para zerar tudo em 2050, a [ele- 
vação de] temperatura passa de 
2ºCe pode chegar a 2,5ºC”, disse. 

Diante do risco iminente, o cli- 
matologista ressaltou que a me- 
lhor forma de estabilizar a quanti- 
dade de gases de efeito estufa na 
atmosfera são as plantas. “A gran- 
de estabilidade climática do pla- 
neta é a fotossíntese das plantas. 
Historicamente, o equilibrio tem 
muito a ver com as plantas”, disse. 

Segundo ele, se houver a res- 
tauração de 6 milhões de quilô- 
metros quadrados de vegetação 
nativa no mundo, a absorção de 
gás carbônico será de 5 bilhões a 
6 bilhões de toneladas por ano. 

Ele defendeu que a agricultura 
deve se aliar a projetos de restaura- 
ção de biomas e que produtores 
devem partir para práticas regene- 
rativas. “A agricultura regenerativa 
pode realmente zerar as emissões. 
Esse é o caminho”, sustentou. 

“A agricultura regenerativa 
mantém a cultura, restaura a vege- 
tação, restaura a biodiversidade e 
gera uma quantidade grande de 
polinizadores”, disse. Além disso, 
ele ressaltou que a agricultura re- 
generativa “torna os sistemas mais 
resilientes a todos os eventos ex- 
tremos, que não têm mais volta”. 

Nobre ressaltou que a agricultu- 
ra e pecuária regenerativas, além 
de promoverem maior equilíbrio 
ecológico, também resultam em 
mais produtividade e lucrativida- 
de. Por isso, ele criticou o ritmo de 
adoção de práticas regenerativas 
no campo no Brasil. 

“O que temos como desafio no 
Brasil é muito mais um desafio 
cultural. O setor não está cami- 
nhando rápido”, avaliou. E, para 
ele, essa característica não é só do 
Brasil. “Quando olhamos todos 
os setores no mundo, o mais ne- 
gacionista das mudanças climá- 
ticas é o agro”, lamentou. 

Ele também defendeu o uso de 
biocombustíveis e da geração de 
energia elétrica através da quei- 
ma do bagaço da cana-de-açúcar 
— cujas emissões são neutraliza- 
das com a rebrota da planta no 
ano seguinte. (CSR) 
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Incêndios em 
lavouras de cana 
já custaram 

R$ 100 milhões 
para a Tereos 

no Brasil 
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Sanidade Receio é de que visitantes de países que têm a doença 
devastadora transportem, de forma involuntária, esporos do fungo 


Produtor de cacau teme que 
COP Teve moniliase ao Pará 


Marcos Fantin 
De Tomé-Açu (PA) e São Paulo 


A pouco mais de um ano do iní- 
cio da COP 30, em Belém, no Pará, 
uma preocupação começou a tirar 
o sono dos produtores de cacau do 
Estado: eles temem que o grande 
afluxo de pessoas para a conferên- 
cia do clima possa levar à região a 
monilíase, uma doença devasta- 
dora para a cultura, e que já afetou 
lavouras em países que enviarão 
representantes ao encontro. 

A enfermidade já destruiu plan- 
tações de cacau em países latino- 
americanos, como Equador e Peru. 
E acendeu o alerta entre autorida- 
des sanitárias e produtores no Bra- 
sil após a confirmação de dois fo- 
cos no país, o primeiro em Cruzei- 
ro do Sul, no Acre, em julho de 
2021, e o segundo no Amazonas, 
na região da Tríplice Fronteira en- 
tre Brasil, Colômbia e Peru, em ou- 
tubro de 2022. Acre e Amazonas, 
porém, não cultivam a amêndoa. 

A monilíase pode ser introduzi- 
da por transporte e plantio de ma- 
terialvegetalinfestado e até por sa- 
carias, equipamentos e roupas uti- 
lizados em plantações onde a en- 
fermidade existe. Por isso, o deslo- 
camento de pessoas oriundas de 
áreas com ocorrência da monilíiase 
para aquelas sem a presença da 
doença pode disseminar a praga, 
com o transporte involuntário dos 
esporos do fungo. 

Para impedir a chegada da mo- 
nilíase em seu território, o Pará 
gastou cerca de R$ 2 milhões em 
medidas de contenção em 2023. 
Parte do recurso foi destinada tam- 
bém a ações no Amazonas e no 
Acre, segundo Ivaldo Santana, co- 
ordenador do Programa de Desen- 
volvimento da Cadeia Produtiva 
da Cacauicultura no Pará (Proca- 
cau), vinculado à Secretaria de Es- 
tado de Desenvolvimento Agrope- 
cuária e da Pesca do Pará (SEDAP). 

Há dois meses, o secretário esta- 
dual de Desenvolvimento Agrope- 
cuário e da Pesca do Pará, Giovanni 
Queiroz, solicitou, junto ao Minis- 
tério da Agricultura, R$ 6 milhões 
para o combate à doença. Mas o di- 
nheiro ainda não foi repassado. “O 
ministério tem a obrigação por lei, 
mas nós tomamos a frente das 
ações porque a praga não espera”, 
disse Santana. Neste momento, a 
doença é considerada controlada 
no Acre e Amazonas. 

Segundo ele, os custos de fiscali- 
zação são elevados em função da 
vigilância ativa na divisa do Pará 
como Amazonas com balsas, escri- 
tórios flutuantes no rio, técnicos e 
policiais. “Fazemos apreensão de 
amêndoas vindas do Amazonas, 
temos postos fixos nas divisas, mas 
isso requer muito recurso. O com- 


Cacau afetado pela monilíase; enfermidade já dizimou lavouras da amêndoa em países como Equador e Peru 


bustível dos barcos custa muito, 
por exemplo”, afirmou. 

No início de 2022, o governo fe- 
deral enviou R$ 1,7 milhão para o 
Acre combater a monilíase, com 
um contrato vigente até fevereiro 
de 2025. Em agosto deste ano, o 
Instituto de Defesa Agropecuária e 
Florestal do Estado do Acre (Idaf) 
solicitou a prorrogação do contra- 
to e mais R$3,4milhões. Mas ainda 
não obteve resposta de Brasília. 

Segundo o coordenador estadual 
de combate e erradicação da moni- 
fase no Acre, Altemar Lima, o Estado 
não consegue bancar as ações de 
contenção, já que o custo de desloca- 
mento e hospedagem dos profissio- 
nais é alto. Cruzeiro do Sul fica a 640 
km da capital Rio Branco. “Precisa- 
mos do aporte. Se não tivéssemos es- 
se investimento até aqui, não terfa- 
mos os resultados de contenção”. Fo- 
ra do convênio, o Estado gasta entre 
R$500 mile R$ 700 mil por ano com 
as medidas, disse Lima. 

O Pará e a Bahia são responsá- 


“Nós tomamos a 
frente das ações 
porque a praga 
não espera” 
Ivaldo Santana 


veis por quase 94% da produção de 
cacau do Brasil, empatados cada 
um com uma produção de cerca 
de 140 mil toneladas em 2023, se- 
gundo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). 

Mas 80% de toda a produção na- 
cional é processada na Bahia. Um fo- 
co no Pará poderia levar ao impedi- 
mento do transporte do cacau entre 
os Estados, e as amêndoas não che- 
gariam às indústrias processadoras 
concentradas no sul da Bahia. 

“As autoridades baianas auto- 
maticamente vão fechar as bar- 
reiras e não vão receber mais nos- 
sas amêndoas. A preocupação é o 
que fazer com nossa amêndoa, já 
que não temos indústrias para 
absorver nossa produção”, disse 
Orleans Mesquita, produtor de 
cacau e coordenador do conse- 
lho fiscal da Cooperativa Agríco- 
la Mista De Tomé-Açu (CAMTA). 

A cerca de 190 km de Belém, a 
preocupação na sua cooperativa 
é sobre qual barreira será impos- 
ta para visitantes durante a con- 
ferência. “Se não tomarem ne- 
nhuma medida, a chance de essa 
doença chegar ao Estado é gran- 
de. Eu diria que é quase certo, 
não passa da COP30. Isso nos 
preocupa muito”, afirmou. 

Segundo Santana, do Procacau, 
o Pará tem fiscalização nos aero- 
portos de voos oriundos de áreas 


que têm foco da doença, sobretu- 
do do Amazonas e Acre. [Durante 
a COP30] vai haver uma intensifi- 
cação dessa vigilância”, disse. 

Procurado para comentar o te- 
ma, o Ministério da Agricultura 
não retornou aos pedidos. 

Mas o assunto preocupa o go- 
verno. Segundo uma fonte do 
setor, o ministro Carlos Fávaro 
deve participar de uma reunião 
com secretários de Agricultura 
dos Estados da Amazônia para 
tratar da questão. 

Em condição de anonimato, uma 
fonte do governo disse que a Pasta 
está centralizando esforços e recur- 
sos para o combate à monilíase em 
quase toda região Norte. Segundo 
essa fonte, são ações de monitora- 
mento de ocorrência da praga. 
Quando há identificação, é feita po- 
da e manejo com ureia. A mesma 
fonte afirmou que o governo já gas- 
tou mais do que os R$ 6 milhões para 
controlar o foco do Acre, e que a 
COP30 é um ponto de atenção, “mas 
nada fora do normal”. 

Também fez uma previsão 
preocupante. Como a moniliase 
já ocorre em todos os países da 
América do Sul “é inevitável a 
ocorrência no Brasil. Só não é 
possível estimar quando”, afir- 
mou. (Colaboraram Rafael Wa- 
lendorff, de Brasília, e Cassiano 
Ribeiro, de São Paulo) 


Podridão 
parda 

é vilã na 
Bahia 


Paulo Santos 
De São Paulo 


Enquanto o Pará teme a chega- 
da da monilíase, na Bahia, doen- 
ças fúngicas, como a vassoura- 
de-bruxa e a podridão parda, têm 
sido a maior dor de cabeça dos 
produtores neste ano. A safra 
temporã, geralmente colhida en- 
tre maio e setembro, sofreu atra- 
so e ficou menor, muito em fun- 
ção dessas enfermidades. 

Foi o que aconteceu na lavoura 
de João Dias Tavares Neto, que cul- 
tivou 340 hectares de cacau nesta 
temporada em Uruçuca. Ele esti- 
ma uma quebra de 60% na produ- 
ção intermediária por causa de 
doenças nas árvores e também do 
clima adverso na região. 

“O problema começou em ou- 
tubro do ano passado, com uma 
seca intensa que durou até o início 
de janeiro. Logo em seguida veio 
uma chuva muito forte, que abor- 
tou uma grande quantidade de 
frutos nas árvores”, conta. “Agora, 
estou sofrendo com mais chuvas e 
baixas temperaturas, que são um 
“prato cheio’ para a podridão par- 
dae avassoura-de-bruxa”, diz. 

O agricultor Luciano Lima, que 
cultiva cacau em Ilhéus, afirma 
que a podridão reduziu a safra 
temporã em sua propriedade em 
10%. Mas em localidades vizinhas, 
segundo ele, houve perdas de até 
80% por causa da doença. “Sofri 
mais por uma questão de clima. 
De outubro a dezembro do ano 
passado tivemos um veranico, que 
provocou um abortamento acen- 
tuado das flores. Com um bom 
controle químico no manejo con- 
segui amenizar o impacto da po- 
dridão”, afirma. 

Segundo Ricardo Gomes, ge- 
rente de desenvolvimento terri- 
torial do Instituto Arapyaú, a ca- 
da lote colhido de cacau na Ba- 
hia, dois terços estão impacta- 
dos pela presença da podridão 
parda. Considerando o efeito da 
podridão e da vassoura-de-bru- 
xa, ele calcula que produção 
temporã no Estado pode ter 
uma redução de 30%. 

Mas esse percentual de perdas 
pode até dobrar na visão de Adil- 
son Reis, analista especializado 
no mercado de cacau. 

“No último trimestre do ano 
passado, o volume de precipita- 
ção em áreas produtoras da Ba- 
hia foi de 47 milímetros a cada 
mês, muito abaixo do ideal, que 
seria de 100. Acredito que a safra 
temporã pode cair até 60% em 
relação ao ano passado, e prova- 
velmente teremos a pior colheita 
da história”, afirma. 

Em meio a resultados fracos 
para a produção intermediária 
de cacau no Brasil, Reis espera 
um aumento na disponibilidade 
na colheita principal, que ocorre 
entre outubro e abril. 


Empresas adotam IA para reduzir riscos na logística 


Estratégia 


Raphael Salomão 
De São Paulo 


A inteligência artificial vem se 
tornando uma ferramenta impor- 
tante para as operações de trans- 
porte de empresas do agronegó- 
cio. Sistemas com IA ajudam a mo- 
nitorar o cumprimento do percur- 
so, a segurança no tráfego e a con- 
duta e o bem-estar do motorista. 

Executivos de companhias que 
aderiram aos “caminhões inteli- 
gentes” afirmam que eles dão re- 
sultados. Os condutores ficam 
mais atentos e disciplinados, o 
que reduz o número de ocorrên- 
cias como acidentes e multas. 

“É um tipo de solução que veio 
para ficar. Só de saber que é mo- 
nitorado, o motorista fica mais 
prudente”, afirma Leandro Fer- 
raz, gerente de riscos da TRS, em- 
presa de transporte que integra a 
divisão de Novos Negócios da 
JBS, gigante do setor de carne. 

A transportadora tem 1,7 mil 
veículos. Desses, 1,4 mil são cami- 
nhões para percursos maiores — 
entre unidades industriais e cen- 
tros de distribuição, por exemplo 
—, e 300 fazem percursos menores, 
até o ponto final de entrega. 


Segundo Ferraz, a empresa co- 
meçou a adotar frotas inteligentes 
em 2015, quando instalou um cen- 
tro de gerenciamento em Lins (SP). 
A primeira fase foi o controle de 
jornada de caminhoneiros por ras- 
treamento via satélite. Depois, ela 
implantou telemetria, para avaliar 
a condução e os efeitos no bem-es- 
tar animal, e entre 2020 e 2021, 
passou a monitorar também ou- 
tros fatores de risco no transporte. 

Com câmeras e sensores nas 
cabines dos veículos, o sistema 
pode gerar alertas de fadiga, so- 
no, uso de celular ao volante, di- 
reção perigosa e jornada excessi- 
va de trabalho. Esses alertas — 
com as imagens da cabine do vef- 
culo — são enviados à central, on- 
de operadores analisam e ado- 
tamo protocolo para a situação. 

“Se um motorista dá um sinal de 
fadiga, por exemplo, o sistema faz 
um alerta para ele parar em um 
posto naquela rota e bloqueia o 
motor do caminhão até que ele fa- 
ça o tempo necessário de descanso. 
Depois, ele pede o desbloqueio e 
segue viagem”, relata o executivo. 


O AGRO TÁ ON. 


Se há reincidência, o condutor é 
afastado da função e, a depender 
do caso, encaminhado para trata- 
mento médico e realocado. Em ca- 
so de descumprimento das regras, 
pode haver sanções disciplinares. 
O outro lado também vale. Profis- 
sionais com melhor desempenho 
são bonificados, acrescenta Ferraz. 

Hoje, 70% dos caminhões da 
TRS têm o sistema, e a empresa 
tem a expectativa de chegar a 
100% no início de 2025. A trans- 
portadora adotou a inteligência 
artificial também em ônibus de 
transporte de trabalhadores. 

Fornecedora desse tipo de tec- 
nologia a empresas, a Trimble 
avalia que o monitoramento de 
frotas é um caminho sem volta. A 
companhia tem entre seus clien- 
tes usinas de cana-de-açúcar e 
empresas de transporte de grãos. 


DIVULGAÇÃO 


“O mais valioso 
nessa tecnologia é 
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condições. A ideia é, além de evitar 
ocorrências, ajudar a definir pro- 
tocolos de ação caso ocorram. 

“Em uma usina de cana, o mo- 
torista roda em baixa velocidade 
em uma estrada, muitas vezes, 
difícil de rodar. Qualquer evento 
de fadiga pode resultar no tom- 
bamento da composição. Cada 
usina vai implementar um pro- 
tocolo de segurança”, explica. 

A tecnologia inclui as câmeras 
com inteligência artificial nas ca- 
bines dos veículos e uma platafor- 
ma de gestão, que analisa os aler- 
tas de risco. “O mais valioso é o mo- 
do como fornecemos os dados. 
Conseguimos saber quais motoris- 
tas estão melhorando a perfor- 
mance e quais precisam de um 
olhar mais específico quando os 
comportamentos não estão ade- 
quados. Estabelecemos junto com 
o cliente os parâmetros que serão 
utilizados”, afirma a executiva. 

Atualmente, os sistemas da 
Trimble monitoram cerca de 1 mi- 
lhão de veículos no mundo. No 
Brasil, são mais de 100 mil, dos 
quais mais de 17 mil são de frotas 
de empresas do agro, e 15 mil, da 
indústria de alimentos e bebidas. 
A empresa também está começan- 
do a implantar inteligência artifi- 
cialem máquinas agrícolas. 
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Finanças 


Conjuntura Nas projeções do grupo consultivo macroeconômico da Anbima, BC deve acelerar ritmo 
de aperto monetário em novembro e levar juro a 12% em janeiro; projeção máxima chega a 12,75% 


Com ciclo de alta de juros à frente, economistas 
mostram dúvidas sobre nível final da taxa Selic 


Gabriel Roca, Victor Rezende e 
Anais Fernandes 
De São Paulo 


Após uma comunicação vista 
por economistas de mercado co- 
mo “ruidosa e menos orientado- 
ra” dos membros do Banco Cen- 
tral desde a última reunião do 
Comitê de Política Monetária 
(Copom), a autarquia deve em- 
barcar amanhã em um novo ciclo 
de aperto da Selic. Há dúvidas, 
porém, sobre quais fatores leva- 
riam o colegiado a interromper 
esse processo de alta de juros, à 
medida que as expectativas de 
inflação podem não ceder, espe- 
cialmente diante de uma política 
fiscal mais expansionista. 

Essa é uma das incertezas que 
permanecem nas discussões do 
grupo consultivo macroeconômi- 
co da Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financei- 
ro e de Capitais (Anbima), que fi- 
zeram uma apresentação ao Valor 
ontem. A mediana das projeções 
de 26 economistas que compõem 
o grupo é de uma Selic de 11,75% 
ao fim de 2024 — o que contem- 
plaria uma alta de 0,25 ponto per- 
centual nesta semana e uma ace- 
leração do ritmo de aperto a par- 
tir de novembro, até a taxa chegar 
a 12% em janeiro. Há, no grupo, 
quem espere a Selic em 12,75%. 

Já a mediana das estimativas 
para a taxa de juros no fim do ano 
que vem é de 10,75% — cenário 
que contempla, portanto, um 
afrouxamento de 1,25 ponto per- 
centual na Selic no próximo ano. 

“Muitas perguntas permanecem 
sobre qual vai ser o gatilho para o 
BC parar de subir os juros. É possí- 
vel que as expectativas não caiam 
tanto e parece que há uma certa ri- 
gidez associada às incertezas sobre 
as contas públicas. Há uma percep- 
ção no comitê de que a inflação vai 
estacionar nos 4%. Pode ser que, 
mesmo com o BC subindo, as ex- 
pectativas não recuem tanto”, afir- 
ma o economista-chefe do Brades- 
co e coordenador do grupo consul- 
tivo macroeconômico da Anbima, 
Fernando Honorato Barbosa. 

Alguns canais de transmissão 
da política monetária parecem 
“entupidos” no momento, aponta 
o economista, ao citar o câmbio, 
que pode ser prejudicado pela de- 
saceleração da economia chinesa 
e pela queda nos preços das com- 
modities; e os prêmios de risco re- 
lacionados à condução da política 
fiscal, além das próprias expecta- 
tivas de inflação. “Não é que o 
Banco Central não vai parar de su- 
bir os juros nunca. Mas quais se- 
rão os sinais? Há um desafio neste 
início do ciclo que são os indícios 
de que alguns canais estão blo- 
queados. De onde, então, virá esse 
alívio?”, indaga o economista. 

Nas projeções do grupo, inclusi- 
ve, as expectativas de inflação se- 
guem em níveis bem acima do cen- 
tro da meta, de 3%. O ponto-médio 
das projeções dos economistas do 
grupo para o IPCA no fim deste ano 
subiu de 4% no fim de julho para 
4,33% agora, enquanto a mediana 
das estimativas para a inflação de 
2025 passou de 4% para 3,8%. 

Assim, no contexto de incertezas 
elevadas, será bastante importante 
acompanhar qual será a mensa- 
gem adotada pelo Copom para 
guiar as expectativas em relação à 
condução da política monetária, 
após os recentes ruídos de comuni- 


cação desde o último Copom. 

De acordo com a economista- 
chefe da Principal Claritas, Marcela 
Rocha, um dos sinais importantes 
será monitorar se o uso do termo 
“oradualismo” continuará presen- 
te na comunicação do comitê. 

Vale lembrar que, em declara- 
ção recente, o presidente do BC, 
Roberto Campos Neto, disse que o 
Copom avaliava que, caso existisse 
um ciclo, ele seria gradual e que 
“havia uma precificação excessiva 
pelo mercado na parte curta da 
curva de juros, incompatível com a 
comunicação recente do BC”. 

“Vai ser importante monitorar 
se o gradualismo vai continuar 
presente na comunicação como 
uma orientação para o ciclo ou se 
ele se referia apenas ao início do 
processo”, diz Rocha. “Tivemos no- 
ve ciclos de alta desde a adoção do 
sistema de metas de inflação. E, 
sempre que o BC tentou ter um or- 
çamento definido, traçar uma tra- 
jetória, ele foi surpreendido. Acho 


E: 


David Beker, do BofA, diz esperar algum ‘guidance’ do Copom 


perigoso ele se comprometer, bus- 
car limitar, ou se mostrar muito 
cauteloso com o aperto monetá- 
rio, dadas as incertezas. É um ciclo 
muito difícil, as expectativas estão 
desancoradas e o BCtentar indicar 
um orçamento limitado pode ser 
contraproducente”, afirma. 

Para ela, é preciso lembrar, tam- 
bém, que os cortes de juros do Fe- 
deral Reserve (Fed) não irão resol- 
ver os problemas da inflação no 
Brasil. “E o BC não pode tentar se 
antecipar a isso e se colocar em 
uma posição passiva”, afirma. 

Dentro das discussões no grupo 
da Anbima, segundo Honorato, al- 
guns economistas avaliam que o 
hiato do produto (medida da ociosi- 
dade da economia) está excessiva- 
mente pressionado e que o BC errou 
ao ter cortado os juros com as expec- 
tativas de inflação desancoradas. Há 
membros, inclusive, que esperam 
um ciclo de aperto de 2 a 2,5 pontos. 
“Há um outro grupo, em que eu me 
incluo, que avalia que a política mo- 


netária atual é restritiva e que o juro 
real está bastante alto. Haverá con- 
vergência para o centro da meta de 
inflação, mas ela pode levar um pou- 
co mais de tempo”, defende. 

O chefe de economia para Brasil 
e de estratégia para América Latina 
do Bank of America, David Beker, 
aponta que, apesar dos recentes es- 
forços dos dirigentes do BC para 
não oferecer nenhum tipo de 
orientação (“guidance”) para a po- 
lítica monetária, é possível que o 
Copom acabe oferecendo algum ti- 
po de sinalização. “Se você olhar a 
comunicação deste BC, acho que 
eles, desnecessariamente, acabam 
se colocando em certos ‘corners’. Eu 
esperaria algum tipo de guidance 
para a sequência do ciclo”, avalia. 

Honorato ressalta que há dife- 
rentes formas de emitir a mensa- 
gem para a sequência do ciclo. “Po- 
de ser diretamente, ao citar que a 
alta vai ser de mesma magnitude 
ou maior; ou pode dizer também 
que prefere um ciclo gradual. Mas 


Marcela Rocha mostra atenção a 'gradualismo' na comunicação 


o que eu, particularmente, acredi- 
to mais é que essa sinalização seja 
via modelo de inflação, ao mesmo 
tempo em que deixa a escrita mais 
aberta. E isso passa, também, por 
uma atualização da projeção de 
hiato do produto do Copom, que 
deve impactar as projeções”, diz. 
Na avaliação dos profissionais, a 
alta de juros se tornou “inevitável”, 
diante da comunicação recente do 
BC e do reforço de credibilidade 
que o movimento geraria, além da 
perspectiva de poder fazer com que 
as expectativas de inflação voltem a 
cair. “Há também o tema do hiato 
do produto mais fechado, resulta- 
do das surpresas com a atividade. 
Acho que o número do PIB do se- 
gundo trimestre foi a 'pá de cal que 
sacramentou a alta”, diz Honorato. 
Beker diz não ver relação direta 
entre a iminência do ciclo de alta e 
o argumento de que o atual diretor 
de política monetária, Gabriel Galí- 
polo, estaria antecipando um aper- 
tonojuro para a gestão de Campos 


Neto, com a intenção de não se in- 
dispor com o governo quando as- 
sumir o comando do BC, caso seu 
nome seja aprovado pelo Senado. 
“Se o BC avalia que precisa subir 
os juros, que suba logo. O Galípolo 
vai fazer o que precisa ser feito e es- 
sa é a minha opinião. Eu trabalho 
com a premissa de que o BC é uma 
instituição de credibilidade e que 
vai fazer o que é tecnicamente cor- 
reto. É muita responsabilidade sen- 
tar na cadeira e, caso a pessoa seja 
leniente com a inflação, a conta 
chega lá na frente”, afirma Beker. 


Leia mais na página C3 


“Sempre que o BC 
tentou ter um 
orçamento definido, 
ele foi surpreendido” 
Marcela Rocha 


ANA PAULA PAIVA/VALOR 


Honorato, do Bradesco: PIB do 2º tri sacramentou alta de juros 


‘Real éo canal preferido para exposição ao país 


De São Paulo 


No momento em que o dife- 
rencial de juros entre Brasile Es- 
tados Unidos está prestes a au- 
mentar, o mercado de câmbio 
deve se firmar como o canal pre- 
ferido dos investidores estrangei- 
ros para se ter exposição ao Bra- 
sil. A avaliação foi feita pelo chefe 
de economia para Brasile estra- 
tégia para América Latina do 
Bankof America (BofA), David 
Beker, ao participar de entrevista, 
no Valor, no âmbito das discus- 
sões do grupo macro da Anbima. 

“O Fed vai estar cortando juros e 
o Brasil, subindo. Já está precifica- 
do pelo mercado, mas a percepção 
é de que o diferencial de juro vai 
aumentando e, na hora em que 
aumenta, a moeda é o canal prefe- 
rido para se ter exposição ao país, 
mais do que ações ou juro longo. A 
Selic mais alta cria dúvidas sobre a 


atividade e sobre a performance 
do mercado acionário e, na curva 
de juros, é muito difícil se expor 
dada a incerteza na parte curta de 
como vai ser o ciclo [de aperto] e, 
na parte longa, que depende do 
fiscal”, de acordo com Beker. 

O estrategista nota que o real, 
nesse sentido, tende a ficar mais 
atrativo. “É para onde os estrangei- 
ros estão olhando”, diz. Ele afirma 
que, tempos atrás, o México era o fo- 
co das alocações na América Latina, 
mas, com a aprovação recente de 
mudanças constitucionais no país, 
que gera dúvidas sobre outras possí- 
veis deteriorações institucionais, 
deixou de ser observado de perto de 
forma positiva. Assim, no compara- 
tivo com outras moedas da América 
Latina, e com a criação de um col- 
chão adicional com as altas de juros, 
oreal tende a se beneficiar. 

Beker observa, adicionalmente, 
que o mercado entra na reunião de 


política monetária do Federal Reser- 
ve (Fed, banco central americano) 
dividido, após uma mudança na 
precificação dos juros americanos 
que teve início no fim da semana 
passada e que mostra apostas mais 
competitivas para o cenário de re- 
dução de 0,5 ponto na taxa america- 
na já nesta semana. “O afrouxamen- 
to monetário nos EUA está come- 
çando e a discussão sobre o quão 
bom pode ser isso para os mercados 
emergentes depende muito da ativi- 
dade. Se tivermos um afrouxamento 
combinado com ‘soft landing’ [pou- 


“Na hora em que 
[diferencial de juro] 
aumenta, a moeda 
é o canal preferido” 
David Beker 


so suave], é bom para o mundo e es- 
se parece ser o cenário base.” 

Há, porém, uma parte negativa 
no cenário externo, que vem da 
China. Beker observa que o merca- 
do tem revisado para baixo as pro- 
jeções para o crescimento do país 
asiático e, a cada semana, a meta de 
5% de crescimento para este ano 
tem ficado mais distante. “Isso tem 
levado ao movimento de [queda 
dos preços das] commodities e não 
parece que a perspectiva é de alta”, 
avalia o profissional do BofA, que 
também é vice-coordenador do 
grupo macro da Anbima. 

Nas projeções para a taxa de 
câmbio no fim deste ano, a media- 
nadas estimativas das 26 casas que 
compõem o grupo seguiu em ele- 
vação e passou de R$5,30 por dólar 
em julho para R$5,40 por dólar 
neste mês. Foi a quinta vez conse- 
cutiva em que o ponto-médio das 
previsões para o câmbio em de- 


zembro de 2024. Também houve 
aumento na projeção para ataxa 
de câmbio no fim de 2025, de 
R$5,30 por dólar para R$5,40. 

Aeconomista-chefe da Principal 
Claritas, Marcela Rocha, faz uma 
ponderação, ao avaliar que, apesar 
do interesse do investidor estran- 
geiro, uma aposta favorável ao real 
não é algo mecânico somente pela 
diferença na postura dos bancos 
centrais nas duas economias. 

O economista-chefe do Brades- 
co, Fernando Honorato Barbosa, 
também reconhece que um dos 
membros do comitê macro da An- 
bima comentou, durante a reu- 
nião, que os riscos de continuidade 
do desmonte de operações de “car- 
ry-trade” envolvendo o Japão po- 
dem continuar a atrapalhar o real. 
Nesta semana, o Banco do Japão 
(BoJ) se reúne, em uma decisão que 
deve sacramentar a manutenção 
da taxa em 0,25%. (VR, AFe GR) 
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Mercados Real se destaca entre os pares com diferencial de juros no foco; Ibovespa tem leve alta no dia 


À espera de Fed e Copom, dólar cai a R$ 5,51 


Bruna Furlani, Arthur Cagliari, Gabriel 
Caldeira e Maria Fernanda Salinet 
De São Paulo 


A perspectiva de um diferencial 
de juros maior entre Brasil e Esta- 
dos Unidos impulsionou o bom 
desempenho do real na sessão de 
ontem, que teve a melhor perfor- 
mance entre as 33 divisas mais Í- 
quidas acompanhadas pelo Valor. 
Em alguns momentos, o dólar fler- 
tou com o nível de R$ 5,50, mas en- 
cerrou o dia em queda de 1,03%, 
cotado a R$5,510, em um dia mar- 
cado pelo alívio generalizado no 
preço da moeda americana. 

A visão de que o Federal Reserve 
(Fed, banco central americano) 
poderá ser mais “dovish” (suave) e 
célere no processo de flexibiliza- 


ção monetária levou os futuros dos 
Fed funds, compilados pelo CME 
Group, a uma aposta majoritária 
na redução de 0,5 ponto percen- 
tual nos juros nesta semana. Não 
por acaso, o índice DXY, que mede 
o dólar contra uma cesta de seis di- 
visas fortes, recuou 0,44% na ses- 
são, para 100,668 pontos. 

Para o sócio e diretor de investi- 
mentos (CIO) da Armor Capital, 
Alfredo Menezes, a valorização do 
real desde quinta-feira é uma an- 
tecipação do mercado ao cenário 
de diferencialmaior entre os juros 
brasileiros e americanos. O execu- 
tivo, porém, acredita que agentes 
poderão se frustrar. Ele avalia que 
as incertezas fiscais podem travar 
avinda de fluxos para o país, além 
de ressaltar que o último trimes- 


tre costuma ser marcado pela saí- 
dadecapitalvia pagamento de di- 
videndos e envio de remessas das 
multinacionais às matrizes. 

Apiora fiscal voltou a assombrar 
agentes financeiros na sessão de 
ontem. No domingo, o ministro 
Flavio Dino, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), autorizou o governo 
a emitir linhas de crédito extraor- 
dinário fora da meta fiscal para 
combater as queimadas no Brasil. 
Os juros futuros de longo prazo fi- 
caram pressionados nesse cenário, 
diante de um aumento da incerte- 
za em relação à condução da políti- 
ca fiscal. A taxa do DI para janeiro 
de2027 subiude 11,81%a 11,855%; 
eado DIparajaneiro de 2029 avan- 
çou de 11,90%a 11,97%. 

Na avaliação do economista- 


chefe da Somma Investimentos, 
Cesar Garritano, a emissão de cré- 
dito extraordinário é uma “notícia 
ruim” que se soma às sinalizações 
da parte fiscal, o que, em geral, 
“tem sido um pouco pior”. 

Com as expectativas inflacioná- 
rias desancoradas da meta de 3% e 
uma atividade econômica que 
cresce acima do potencial, o Comi- 
tê de Política Monetária (Copom) 


"Se não fosse a 
Petrobras, a bolsa 
estaria no negativo 
em função dos juros” 
Thalles Franco 


deve iniciar um “miniciclo” de alta 
na quarta-feira, e maioria do mer- 
cado projeta uma elevação de 0,25 
ponto na Selic, para 10,75%. 

Ao incluir as altas da Selic nos 
próximos meses em seu cenário 
básico, o Bradesco se juntou ao 
consenso do mercado. Em relató- 
rio, o time de pesquisa econômica 
disse esperar quatro elevações con- 
secutivas de 0,25 ponto percentual, 
o que levaria a taxa de 10,5% para 
11,5% em janeiro de 2025. 

A subida dos juros futuros 
mais longos freou uma alta mais 
expressiva do Ibovespa, que ope- 
rou “de lado” ao longo da sessão. 
O índice encerrou com leve avan- 
ço de 0,18%, a 135.118 pontos. 

“Se não fosse o movimento do 
petróleo e o ‘upgrade’ do Itaú nas 


Powell enfrenta momento decisivo nos EUA 


Colby Smith 
Financial Times, de Washington 


O presidente do Federal Reser- 
ve (Fed, banco central america- 
no) Jerome Powell delineou os 
desafios para a economia dos 
EUA há três meses, quando o Fed 
avançou em direção ao seu pri- 
meiro corte de juros desde a pan- 
demia. “É uma decisão significa- 
tiva”, disse o presidente do Fed 
aos repórteres quando pergunta- 
do sobre o ritmo da flexibiliza- 
ção em junho, acrescentando: 
“Você quer acertar” 

Com os temores sobre a infla- 
ção dando lugar aos temores so- 
bre o emprego, o Fed está pronto 
para embarcar na primeira de 
uma série de reduções de juros 
esperadas esta semana, final- 
mente oferecendo aos america- 
nos algum alívio após mais de 
um ano mantendo os custos de 
empréstimo em uma máxima de 
23anosde5,25a5,5 %. 

“Muito provavelmente, este é o 
início de um ciclo de flexibiliza- 
ção que vai durar bastante tempo 
e, por esse critério, esta é uma reu- 
nião bastante importante”, disse 
Alan Blinder, que foi vice-presi- 
dente do Fed no início da década 
de 1990, sob Alan Greenspan. 

Para Powell, a capacidade do 
Fed de evitar mais fraqueza no 
mercado de trabalho e realizar um 
“pouso suave” será crucial para 
consolidar seu legado de navega- 
ção no sistema financeiro global 
durante a maior contração desde a 
Grande Depressão e a pior crise in- 
flacionária em décadas. 

Historiadores citaram as ações 
do Fed sob Greenspan como uma 
das mais bem-sucedidas do banco 
central ao reduzir a inflação sem 
causar uma recessão. “Foi quando 
Greenspan se tornou um deus, mas 
era fácil em comparação com o que 
eles estão lidando agora”, disse 
Blinder sobre a liderança atual do 
Fed, que teve que enfrentar uma 
pandemia, a guerra na Ucrânia e 
um superávit inflacionário muito 
pior. “Se Powell conseguir [um 
pouso suave], ele será lembrado no 
hall da fama do Federal Reserve.” 

O sucesso do Fed pode depen- 
der em grande parte da rapidez 
com que ele traz de volta a políti- 
ca monetária para um cenário 
mais “neutro”, que nem reprima 
nem estimule o crescimento. Fle- 
xibilizar muito rápido traria para 
o banco central o risco de a infla- 
ção elevada se consolidar. Muito 
devagar, corre-se o risco de cau- 
sar danos econômicos indevidos. 

Também estão em jogo os ga- 
nhos históricos para os trabalha- 
dores obtidos após o choque da 
Covid-19, além de um possível 
impacto na eleição presidencial 
dos EUA em novembro, com Ka- 


“É uma decisão 
significativa [o 
ritmo de cortes]. 
Você quer acertar” 
Jerome Powell 


mala Harris e Donald Trump em- 
patados nas pesquisas. 

Encontrar o equilíbrio é a princi- 
pal preocupação enquanto o cami- 
nho político é traçado. A primeira 
decisão virá nesta quarta, sobre se 
optarão por um corte tradicional 
de um quarto de ponto ou se reali- 
zarão um movimento maior de 
meio ponto. Os mercados futuros 
estão precificando de forma equili- 
brada as probabilidades de qual- 
quer um dos resultados. 

“Há todas as razões para acredi- 
tar que a economia dos EUA pode 
ter um pouso suave com a política 
apropriada”, disse Julia Coronado, 
ex-economista do Fed que agora 
dirige a MacroPolicy Perspectives. 
Coronado defende o início do ciclo 


de corte de juros com uma redu- 
ção de meio ponto e a queda da ta- 
xa básica de juros em um ponto 
percentual ao longo do ano. Ela es- 
pera a queda de mais 1,5 ponto 
percentual até o final de 2025. 

Desde a última reunião do Fed 
em julho, quando vários formula- 
dores de políticas consideraram 
um corte de juros “plausível”, os 
dados se apresentam mistos. A in- 
flação recuou, mas há uma persis- 
tência residual. Após um fraco re- 
latório de emprego em julho, o 
crescimento mensalaumentou em 
agosto, à medida que a taxa de de- 
semprego caiu. Outros indicado- 
res de demanda, como vagas de 
emprego, continuam a cair. 

Nesse cenário, mais de 90% dos 
economistas entrevistados acredi- 
tam que o Fed seguirá gradual- 
mente com uma redução de um 
quarto de ponto na quarta, preven- 
do um pouso suave. “A comunica- 
ção se tornará tudo aqui”, disse 
William English, professor de Yale 
e ex-diretor da divisão de assuntos 
monetários do Fed, acrescentando 


Zu 


que será “tão importante quanto a 


decisão que tomarem” em termos 
de tamanho do movimento. 

Se fizerem 25 [pontos-base], eles 
vão querer deixar claro que não es- 
tão simplesmente atrasados e 
alheios ao que está acontecendo na 
economia, e que se moverão rapida- 
mente se precisarem”, disse ele. “Se 
fizerem 50, eles vão querer deixar 
claro que não estão em uma marcha 
rápida para a neutralidade” 

“É fácil errar em ambas as dire- 
ções”, alertou. 

Ellen Meade, que atuou como 
conselheira sênior do conselho de 
governadores do Fed até 2021, 
alerta que nenhuma das opções 
provavelmente terá apoio unâni- 
me, como teve a maioria das deci- 
sões passadas sob Powell. 

“Dissidências são realmente 
suas amigas na narrativa de uma 
decisão apertada”, disse ela, 
acrescentando que isso depende 
de quem discordar, bem como do 
número de opositores. Mais de 
dois “atrairiam muita atenção”. 

A decisão sobre a taxa também 
será acompanhada por um con- 
junto de projeções econômicas e 


uma atualização do gráfico de 
pontos, agregando as previsões 
individuais das autoridades para 
a taxa básica de juros. 

Se o Fed começar com um movi- 
mento de meio ponto, os econo- 
mistas esperam que o gráfico de 
pontos mostre uma redução de 
um ponto percentual ao longo do 
ano, sugerindo mais dois cortes de 
um quarto de ponto em cada uma 
das reuniões restantes. 

Um movimento de um quarto 
de ponto pode limitar as projeções 
em 0,75 ponto percentual no mes- 
mo período, ou gerar perguntas 
sobre por que os formuladores de 
política monetária não começa- 
ram com um ajuste maior. 

Pairando sobre o Fed e a maior 
economia do mundo em termos 
mais amplos está a eleição presi- 
dencial dos EUA, a apenas sete se- 
manas da decisão sobre juros de 
setembro. “O outono de um ano 
eleitoral americano é sempre 
cheio de perigos para o Fed e para 
todas as agências do governo”, dis- 
se Patrick McHenry, presidente re- 
publicano do comitê de serviços fi- 
nanceiros da Câmara. 

O Fed busca se manter longe 
da política, e Powell enfatizou 
que o banco central toma suas 
decisões com base apenas nos 
“dados, na perspectiva e no 
equilíbrio dos riscos”. 

Mas o candidato presidencial 
Donald Trump já alertou o Fed 
para não reduzir as taxas de juros 
antes da eleição, uma visão que 
alguns republicanos rejeitaram. 

Se Trump vencer um segundo 
mandato como presidente, te- 
me-se que ele intensifique a 
abordagem antagonista em rela- 
ção ao Fed, que caracterizou seu 
primeiro mandato para corroer 
mais diretamente a independên- 
cia do banco central, que é codifi- 
cada em lei e o torna responsável 
apenas perante o Congresso. 

No entanto, ele enfrentará re- 
sistência. Gary Richardson, que 
atuou como historiador do Siste- 
ma da Reserva Federal de 2012 a 
2016, observou que há “muito 
pouco que o presidente pode fa- 
zer” em termos de tentar abalar o 
Fed e sua alta cúpula. 

McHenry disse que “sempre” 
será um defensor da indepen- 
dência do Fed, que “beneficiou o 
dólar americano e a estabilidade 
de preços a longo prazo”. 

“Há muitos riscos por aí, mas 
acho que Jay Powell está tão 
bem posicionado quanto qual- 
quer pessoa poderia estar, pelo 
seu comportamento passado e 
pelos relacionamentos que 
construiu com pessoas no Con- 
gresso, para enfrentar qualquer 
tempestade que possa vir em seu 
caminho”, disse Donald Kohn, 
ex-vice-presidente do Fed. 


ações da Petrobras, a bolsa estaria 
no negativo em função dos juros 
futuros, resume Thalles Franco, 
cogestor do fundo de ação da RPS 
Capital. Para ele, as ações da Pe- 
trobras estão com níveis de “va- 
luation” menos atrativos agora, 
enquanto a Prio está “barata” e 
pode ter aumento relevante de 
produção. Ontem, as ações prefe- 
renciais da estatal subiram 1,28%. 

Ainda que o Copom eleve os ju- 
ros, a Guide Investimentos avalia 
que deve prevalecer o impacto do 
juro americano sobre as ações. 
“Nas últimas vezes que tivemos alta 
de juros no Brasil e corte nos EUA, a 
correlação entre o Ibovespa e o S&P 
500 foi elevada. Acreditamos que, 
em 2024, o padrão deve se repetir”, 
avalia o analista Mateus Haa. 


CVM aplica 
multas de 
R$ 62 mi 
no 2º tri 


Victoria Netto 
Do Rio 


A Comissão de Valores Mobiliá- 
rios (CVM) aplicou cerca de R$ 62 
milhões em multas no segundo 
trimestre de 2024. O valor supera o 
R$ 1,4 milhão registrado no pri- 
meiro trimestre do ano emenor do 
que os R$ 285 milhões reportados 
no segundo trimestre de 2023. 

De abril a junho de 2024, o cole- 
giado da CVMjulgou 19 processos, 
com 23 acusados penalizados e 
aplicação de multa a 21 deles. No 
mesmo intervalo do ano anterior, 
foram julgados 53 processos. Já no 
primeiro trimestre de 2024, foram 
nove julgamentos. 

O número de termos de com- 
promisso apreciados e de julga- 
mentos realizados cresceu no se- 
gundo trimestre de 2024, quan- 
do comparado aos primeiros três 
meses do ano. 

No período, o colegiado da 
CVM deliberou sobre termos re- 
ferentes a 27 processos, envolven- 
do54proponentes e com propos- 
tas de pagamento de um total de 
R$ 55,02 milhões. Dessas, foram 
aprovados acordos em 22 proces- 
sos, tendo 33 proponentes e um 
montante de R$32,91 milhões. 

O número de ofícios de alerta 
emitidos pelo órgão regulador 
aumentou cerca de 90% em rela- 
ção ao primeiro trimestre deste 
ano. Ao todo, foram emitidos 
110 documentos de abril a ju- 
nho deste ano. 

Os ofícios de alerta visam a co- 
municar, aos regulados da autar- 
quia, sobre irregularidades iden- 
tificadas e que não justificam a 
instauração de inquérito admi- 
nistrativo ou termo de acusação. 

No relatório de resultados, a 
CVM informa que o envio dos ofi- 
cios de alerta “demonstra o com- 
promisso firme e contínuo” em su- 
pervisionar a atuação dos regula- 
dos no mercado de capitais. “Tal 
atuação, junto com o papel educa- 
tivo e orientador da autarquia, co- 
laboram para o desenvolvimento 
mais seguro e correto do mercado 
de capitais”, diz em nota. 
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foi o número de 
processos julgados 
entre abril e junho 
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Conjuntura Grupo da Anbima sente ‘desconforto’ sobre capacidade de as metas refletirem quadro atual 


Fiscal melhora, mas não entusiasma economistas 


Anais Fernandes, Gabriel Roca e 
Victor Rezende 
De São Paulo 


Os membros do grupo consulti- 
vo macroeconômico da Associação 
Brasileira das Entidades dos Merca- 
dos Financeiro e de Capitais (Anbi- 
ma) reconhecem as projeções fis- 
cais mais benignas para o Brasil no 
curto prazo, mas não se entusias- 
mam com o cenário. Os números, 
dizem, melhoram mais por fatores 
extraordinários do que estruturais. 
Além disso, há desconforto sobre o 
quanto as metas estão, de fato, re- 
fletindo o quadro fiscal do país. 

A projeção mediana do comitê 
para o déficit primário em 2024 
está em 0,53% do PIB, vindo de dé- 
ficit de 0,63% na reunião do gru- 
po de julho e de 0,8% em janeiro. 
Para 2025, a mediana está prati- 
camente estável em déficit de 
0,8% do PIB nos últimos meses. 

Marcela Rocha, membro titular 
do grupo e economista-chefe da 
Principal Claritas, nota que o resul- 
tado de 2024 ainda não está den- 
tro da meta do governo, cujo cen- 
tro é zero, com tolerância para dé- 
ficit de até 0,25% do PIB. “Mas hou- 
ve melhora relevante, em linha 
com os números de arrecadação 
que o governo apresenta”, afirma. 

Nas discussões do grupo, no en- 
tanto, ficou “bem evidente”, de acor- 
do com Rocha, que, mesmo com es- 
sa melhora, não há “entusiasmo” en- 
tre os membros por causa das incer- 


“Piorou a 
institucionalidade 
das contas 
públicas” 

Fernando Honorato 


tezas fiscais que continuam presen- 
tes no cenário. Um ponto de aten- 
ção, diz a economista, é a composi- 
ção da melhora, muito calcada na 
arrecadação, incluindo itens não re- 
correntes ou oriunda da própria sur- 
presa positiva com o Produto Inter- 
no Bruto (PIB). “As despesas conti- 
nuam crescendo, inclusive, acima do 
limite que o governo coloca para os 
gastos no ano”, afirma Rocha, acres- 
centando que há “muita dúvida” so- 
bre o comportamento dos gastos 
nos próximos meses. 
“É verdade que as projeções para 
o déficit melhoraram ao longo do 
ano, mas a percepção é de que isso é 
fruto de medidas extraordinárias, 
não tanto de medidas estruturais”, 
diz Fernando Honorato Barbosa, 
coordenador do grupo da Anbima 
e economista-chefe do Bradesco. 
Os membros do grupo reconhe- 
cem o esforço do ministro da Fa- 
zenda, Fernando Haddad, em me- 
lhorar o resultado primário, “em 
trazer alguma racionalidade, mas 
o fato é que está escapando por vá- 
rios caminhos”, diz Honorato. 
Segundo Rocha, houve também 
“muito desconforto” e “questiona- 
mento” a respeito de qual é o resul- 
tado real das contas públicas, já 
que a meta do governo tem algu- 
mas exceções definidas, como as 
despesas de socorro ao Rio Grande 
do Sul, e outras em discussão, co- 
mo o programa Gás para Todos. 
“Vários membros colocaram em 
xeque se esse resultado primário 
do governo é o verdadeiro espelho 
do que está acontecendo com a 
política fiscal”, afirma a economis- 
ta da Claritas. “Todo mundo reco- 
nhece a melhora, mas estão tiran- 
do um pouco a importância de co- 
mo essa meta reflete a situação.” 
“De uma forma lúcida, mas con- 
tundente, todo mundo falou que 
piorou a institucionalidade das con- 


tas públicas”, diz Honorato. De acor- 
do com ele, “causa certa surpresa” 
entre os membros a demora, por 
exemplo, nos ajustes com pentes-fi- 
nos em benefícios sociais. “Sabemos 
que tem o mundo político, as elei- 
ções, mas nós discutimos o quanto a 
polarização política — não só no 
Brasil, mas no mundo — tem feito a 
política fiscal de ‘vítima’, à medida 
que, para se contrapor ao adversário, 
você acha que tem de gastar mais.” 

Economistas têm feito estima- 
tivas do resultado primário que 
conta para aferir a meta, com al- 
gumas despesas não são contabi- 
lizadas, e um mais amplo. “O pro- 
blema é quando esse ‘delta’ come- 
ça a ficar crescente e é difícil con- 
trolar todas as ideias”, diz Rocha, 
ao ponderar que essa diferença 
ainda não é “tão grande assim”. 

Em última instância, a dívida 
pública vai refletir a situação fiscal 
e ela está piorando, nota David Be- 
ker, vice-coordenador do grupo da 
Anbima e chefe de economia para 
Brasil e estratégia para América La- 
tina do Bank of America (BofA). 

A projeção mediana do comitê 
para a dívida bruta em relação ao 
PIB em 2024 ficou praticamente 
estável entre julho e setembro 
(77,72% e 77,61%, respectivamen- 
te) e está até um pouco melhor do 
que no início do ano (78% em ja- 
neiro), mas as previsões para 
2025 têm se deteriorado. A me- 
diana passou de 80,4% do PIB em 
janeiro para 80,51% na reunião 
de julho e, agora, chegou a 80,9%. 

“Não é nada dramático, mas es- 
tá cerca de 1 ponto pior do que a 
gente teve no melhor momento 
das projeções, em maio [com 
79,85%]”, observa Honorato. 

Ele acrescenta que, além da 
questão de contabilização para a 
meta, há uma discussão sobre o 
efeito que todas as medidas (fiscais 


Seguros crescem com crédito 
imobiliário e previdência 


Rita Azevedo 
De São Paulo 


O aumento do crédito imobi- 
liário e a maior demanda por 
produtos de previdência privada 
impulsionaram o crescimento 
do setor de seguros no primeiro 
semestre, segundo a Confedera- 
ção Nacional das Seguradoras 
(CNseg). No período de janeiro a 
junho, a arrecadação cresceu 
14%, ante o mesmo intervalo de 
2023, para R$ 361,5 bilhões. Fo- 
ram pagos na primeira metade 
do ano R$ 247 bilhões em indeni- 
zações, resgates, benefícios, sor- 
teios e despesas assistenciais, re- 
presentando um crescimento de 
6% na mesma base de seguros. 

Apenas em junho, sem incluir o 
segmento de saúde suplementar, 
foram desembolsados R$ 20,3 bi- 
lhões, um aumento de 9% em com- 
paração com o mesmo mês do ano 
anterior. Em termos de receita, o 
segmento de previdência aberta 
arrecadou R$ 94 bilhões no pri- 
meiro semestre, volume 23% 
maior que um ano antes. Com isso, 
a participação dentro do setor fi- 
cou em 41%no período. 

Para o presidente da CNseg, 


te o aumento da procura por pro- 
dutos financeiros que auxiliam no 
planejamento de longo prazo e na 
proteção da renda familiar” 

Já o seguro habitacional arreca- 
dou R$ 589 milhões em junho, um 
aumento de 10,9% em relação ao 
mesmo mês 2023, e no primeiro 
semestre movimentou R$ 3,5 bi- 
lhões, expansão de 10,4%, acompa- 
nhamento o avanço do financia- 
mento imobiliário. O seguro habi- 
tacional é obrigatório em opera- 
ções de financiamento imobiliário 
e garante, no mínimo, a quitação 
do saldo devedor do imóvel finan- 
ciado, em decorrência dos riscos 
de morte e invalidez permanente 
do segurado e a reconstrução do 
imóvel em caso de danos físicos 
causados por eventos como incên- 
dio, raio, explosão ou inundação. 

As indenizações relacionadas 
ao seguro habitacional cresce- 


14% 


foi a alta das receitas 
no 1° semestre, 
somando R$ 361,5 bi 


ram quase 94% no Brasil no pri- 
meiro semestre, somando R$ 1,4 
bilhão. O volume éo mesmo pago 
em todo o ano de 2023, conforme 
a CNseg. O aumento é relaciona- 
do à cobertura de perdas causa- 
das pela enchente no Rio Grande 
do Sul. O desastre ocorreu no iní- 
cio de maio e afetou 2,3 milhões 
de pessoas, deixando mais de 600 
mil delas fora de casa. 

No primeiro semestre, a recei- 
ta das seguradoras com esse pro- 
duto chegou a R$ 3,5 bilhões, 
10,4% a mais que no mesmo in- 
tervalo de 2023. No ano passado 
completo, essa arrecadação so- 
mou R$ 6,4bilhões. 

O volume de pagamentos do 
mercado segurador atendendo 
aos avisos de sinistros relativos às 
enchentes no Rio Grande do Sul 
chegou a R$5,6 bilhões no fim de 
julho, mas deve alcançar de R$ 6 
a R$8 bilhões, de acordo com es- 
timativas da CNSeg. 

Se isso for confirmado, o volume 
de sinistros pagos vai superar as in- 
denizações decorrentes da pande- 
mia de covid-19, de cerca de R$ 7 
bilhões. Até o fim de julho, as segu- 
radoras receberam 57 mil avisos 
de sinistro relacionados ao evento 


Dyogo Oliveira, o resultado “refle- no Rio Grande do Sul. 
Curtas 
Debêntures da Allos Acordo com BC da Itália Santander Asset e Vinci 


Aadministradora de shopping 
centers Allos, resultado da fusão 
entre Aliansce Sonae e BR Malls, 
vai desembolsar cerca de R$ 1 bi- 
lhão para antecipar o pagamento 
de debêntures da 6? emissão. Os 
títulos foram lançados em 2022 
com taxa equivalente a DI mais 
1,35% ao ano e venceriam em 
2027. O valor que será pago é 
equivalente ao do principalacres- 
cido de remuneração e de prêmio 
equivalente a 0,35% multiplicado 
pelo prazo remanescente. O pa- 
gamento será feito no dia 4 de ou- 
tubro, conforme informou a com- 
panhia. (Rita Azevedo) 


O Banco Central do Brasil (BCB) 
e o Banco da Itália assinaram me- 
morando de entendimento “para 
fortalecer o desempenho de suas 
respectivas funções na garantia do 
funcionamento seguro e sólido 
das entidades por eles supervisio- 
nadas”. De acordo com o BC, o do- 
cumento atualiza um memorando 
assinado em 2012 emelhora as 
condições de cooperação e troca 
de informações. Também prevê a 
possibilidade de realizar ativida- 
des de inspeção em instituições 
supervisionadas localizadas na ju- 
risdição do outro país, Brasilou 
Itália. (Gabriel Shinohara) 


ASantander Asset fechou parce- 
ria com a Vinci Partners e lança seu 
primeiro fundo espelho de um 
produto da asset independente, es- 
pecializada em alternativos. O 
Acesso Vinci Climate Change Es- 
truturado é um multimercado que 
investe no Vinci Climate Change — 
VICC (FIP Vinci), criado em 2022 
com foco em investimentos em in- 
fraestruturas relacionadas à miti- 
gação e adaptação às mudanças 
climáticas. Voltado ao private ban- 
king, o fundo segue as regras do 
produto da Vinci, que tem prazo 
determinado de 12 anos enão per- 
mite resgate antes. (Liane Thedim) 


e parafiscais) podem ter sobre a 
demanda final. O comitê também 
discutiu, por exemplo, o efeito que 
a renegociação da dívida dos Esta- 
dos, eventualmente, poderia ter 
sobre a demanda final. 

A projeção mediana do comitê 
para o PIB em 2024 passou de 
2,25% na reunião de julho para 3% 
em setembro — no início do ano, 
estava em 1,7%. “O comitê também 
foi bastante surpreendido pelos 
dados efetivos”, afirma Honorato. 

Em julho, a mediana indicava 
que o PIB tinha crescido 0,6% no 
segundo trimestre, ante o primei- 
ro. O dado oficial, divulgado no 
início de setembro, mostrou ex- 
pansão de 1,4%. Com isso, a proje- 
ção mediana do grupo para o ter- 
ceiro trimestre avançou de 0,4% 
em julho para 0,5% na última reu- 
nião, enquanto a estimativa para 
o quarto trimestre passou de 0,4% 
para um crescimento de 0,3%. 


bre as razões por trás dessa surpre- 
sa com o crescimento, misturando 
discussões sobre PIB potencial, re- 
formas, uma série de estímulos pa- 
ra a economia e eventos pontuais, 
como o caso da agricultura no ano 
passado”, nota Honorato ao citar 
as discussões do grupo. 

O consenso, para o economista, 
é que até parece haver algum ga- 
nho de PIB potencial, mas o investi- 
mento continua baixo e, por isso, 
boa parte da surpresa tem mais a 
ver com a expansão dos gastos. 
“Discutimos, inclusive, como tem 
uma cauda longa do impulso fiscal: 
o governo gasta, as famílias pou- 
pame, depois, sobra algum recurso 
para gastar ao longo do tempo”. 

Rocha, da Claritas, acrescenta 
que os membros chamaram aten- 
ção também para o efeito sobre a 
atividade do nível de concessões 
de crédito às famílias, que conti- 
nua crescendo com força, a des- 


a taxa de juros volte a subir. 

Para o PIB de 2025, a projeção 
mediana do comitê oscilou me- 
nos: está em 1,9%, vindo de 1,8% 
na reunião de julho e de 2% em ja- 
neiro. “Em princípio, o juro alto e 
a expectativa de menor impulso 
fiscal deveriam levar o PIB para 
baixo”, diz Honorato. No entanto, 
para o economista do Bradesco, 
há dúvidas no grupo sobre como 
o governo vai responder à desace- 
leração da economia. “Será que 
vão ter despesas fora do teto, no- 
vas iniciativas fiscais ou parafis- 
cais?”, questiona o profissional. 


“Há muita 
dúvida sobre os 
gastos nos 
próximos meses” 


Marcela Rocha 


“Teve um debate importante so- peito da expectativa geral de que 


EQUATORIAL TRANSMISSORA 7 SPE S.A. 


Companhia Aberta 
CNPJ nº 26.845.702/0001-60 - NIRE 53.300.017.71-9 


EDITAL DE 1º (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2º (SEGUNDA) 
EMISSÃO DE DEBENTURES SIMPLES, NAO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPECIE QUIROGRAFARIA, COM 
GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SERIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PUBLICA COM ESFORÇOS 
RESTRITOS, DA EQUATORIAL TRANSMISSORA 7 SPE S.A. A SER REALIZADA EM 3 DE OUTUBRO DE 2024. 


Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”), da 2º (segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Unica, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Equatorial Transmissora 7 SPE S.A. (“Debêntures” e “Companhia” respectivamente), 
emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 2º (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Unica, para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos, da Equatorial Transmissora 7 SPE S.A? celebrado em 15 de abril de 2019, entre a Companhia, a Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, instituição financeira, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 17.343.682/0003-08 (“Agente Fiduciário”), a Equatorial S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
03.220.438/0001-73, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE nº 
2130000938-8 e a Equatorial Transmissão S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 23.520.790/0001-31, com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Distrito Federal sob o NIRE nº 53.300.018.42-1, na qualidade de fiadores (“Fiadores Originais”) 
da Emissão, conforme aditada em 21 de maio de 2019 (“Escritura de Emissão”), para se reunirem, em primeira convocação, no 
dia 3 de outubro de 2024, às 15 horas, em assembleia geral de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada de forma exclusivamente 
digital e remota, sem prejuízo da possibilidade de adoção de instrução de voto à distância previamente à realização da AGD, por 
meio da plataforma “Microsoft Teams) nos termos do artigo 70, inciso I, da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes matérias constantes da ORDEM DO DIA: (i) a 
concessão de consentimento prévio, de forma que não seja caracterizada uma hipótese de Evento de Vencimento Antecipado 
(conforme definido na Escritura de Emissão) não automático das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos da Cláusula 
71.3, item (x) da Escritura de Emissão, em razão da alteração do controle acionário da Companhia (conforme definição de 
controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações) para a Infraestrutura e Energia Brasil S.A., sociedade por ações, 
sem registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 3.477, 5º andar, conjunto 51, Itaim Bibi, CEP 04.538-1383, inscrita no CNPJ sob o nº 37.513.663/0001-10 (“IEB”), com 
a consequente (a) alteração da Escritura de Emissão para refletir a substituição dos Fiadores Originais pela IEB, sendo certo que 
todas as referências aos Fiadores Originais contidas na Escritura de Emissão serão lidas e interpretadas como referência à IEB, 
passando a IEB a assumir todas as obrigações anteriormente assumidas pelos Fiadores Originais; e (b) exoneração dos Fiadores 
Originais (“Troca do Controle Acionário da Companhia”); e (ii) a Autorização para que a Companhia, os Fiadores Originais e a IEB, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, pratiquem todos os atos necessários 
para a implementação das deliberações tomadas na AGD, incluindo a celebração do 2º (segundo) aditamento à Escritura de 
Emissão e de quaisquer documentos necessários para formalização da deliberação mencionada no item (i) acima, no prazo de 
até 30 (trinta) dias contados da data da Troca do Controle Acionário da Companhia. A discussão acerca do pagamento de 
contrapartida aos Debenturistas será realizada em sede da Assembleia, sendo certo que, no caso de aprovação pelos 
Debenturistas das matérias constantes dos itens (i) e (ii) da ordem do dia, será pago waiver fee aos Debenturistas em valor de, 
no mínimo, 0,10% (dez centésimos por cento) flat, incidente sobre o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures. 
O waiver fee será pago em até 5 (cinco) dias úteis contados da realização da AGD que aprovar as deliberações constantes da 
ordem do dia, por meio do ambiente B3, sendo certo que o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado na data da referida AGD 
será o valor a ser considerado para cálculo do waiver fee. Informações Gerais: Nos termos da Cláusula 11.6 da Escritura de 
Emissão e do parágrafo 3º do artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, a AGD instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença de Debenturistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação (conforme 
definido abaixo) e, em segunda convocação, com qualquer quórum. Nos termos da Cláusula 11.11, item (c), da Escritura da 
Emissão, considerando que os itens (i) e (ii) da AGD têm por objeto deliberar sobre a autorização prévia para a aprovação da 
Troca do Controle Acionário da Companhia, a substituição dos Fiadores Originais pela IEB, e, consequentemente, a celebração 
do 2º (segundo) aditamento à Escritura de Emissão para refletir a substituição dos Fiadores Originais pela IEB, a aprovação das 
matérias constantes dos itens (i) e (ii) da ordem do dia dependerão da aprovação (a) em primeira convocação, de 50% (cinquenta 
por cento) das Debêntures em Circulação, e (b) em segunda convocação, da maioria das Debêntures em Circulação presentes 
na referida AGD, desde que estejam presentes, no mínimo, 1/3 (um terço) das Debêntures em Circulação. Os Debenturistas 
interessados em participar da AGD por meio da plataforma “Microsoft Teams” deverão enviar uma solicitação de cadastro para a 
Companhia com cópia para o Agente Fiduciário para os endereços eletrônicos Id.assembleiascaptacao O equatorialenergia.com. 
br e assembleias Q pentagonotrustee.com.br impreterivelmente com antecedência de até 2 (dois) dias da data de realização da 
AGD, manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de acesso ao sistema (“Cadastro”). A solicitação de 
Cadastro deverá (i) conter a identificação do Debenturista e, se for o caso, de seu representante legal/procurador que comparecerá 
à AGD, incluindo seus (a) nomes completos, (b) números do CPF ou CNPJ, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail 
do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na AGD, conforme detalhado abaixo. Nos 
termos do artigo 71, inciso I, da Resolução CVM 81, além da participação e do voto à distância durante a AGD, por meio da 
plataforma “Microsoft Teams? também será admitido o preenchimento e envio de instrução de voto à distância, conforme modelo 
disponibilizado pela Companhia no seu website “https://ri.equatorialenergia.com.br/) desde que atendidos os requisitos apontados 
no referido modelo (sendo admitida a assinatura digital), observado que a instrução de voto deverá ser enviada para a Companhia 
e o Agente Fiduciário, para os endereços eletrônicos Id.assembleiascaptacao O equatorialenergia.com.br e assembleias O 
pentagonotrustee.com.br impreterivelmente com antecedência de até 2 (dois) dias da realização da AGD. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo respectivo Debenturista ou por seu representante legal, acompanhada de 
cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência 
ou não de conflito de interesse entre o Debenturista com as matérias da Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes 
relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução da CVM nº 94, de 20 de maio de 
2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05, ao artigo 115, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações, e outras hipóteses 
previstas em lei. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Nos termos dos artigos 71 e 126 da Lei das 
Sociedades por Ações, para participar da AGD ou enviar instrução de voto, os Debenturistas deverão encaminhar à Companhia 
e ao Agente Fiduciário (i) cópia do documento de identidade do Debenturista, representante legal ou procurador (Registro Geral 
(RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou 
carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) comprovante 
atualizado da titularidade das Debêntures, expedido pelo escriturador, o qual recomenda-se tenha sido expedido, no máximo, 5 
(cinco) dias antes da data da realização da AGD; e (iii) caso o Debenturista seja representado por um procurador, procuração com 
poderes específicos para sua representação na AGD ou instrução de voto. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do 
outorgante. Não havendo margem para a Companhia ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência 
entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. O representante do Debenturista pessoa jurídica deverá 
apresentar, ainda, cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do 
administrador que (b.i) comparecer à assembleia geral como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para 
que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, sendo admitida a assinatura digital. Com relação aos fundos de 
investimento, a representação dos cotistas na AGD caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no 
regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários 
acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do regulamento do fundo, devidamente 
registrado no órgão competente, bem como cópia dos documentos pessoais dos assinantes. Caso qualquer dos Debenturistas 
seja parte em operações compromissadas, além dos documentos listados acima, conforme aplicável, será necessário o envio (a) 
da tela CETIP; e (b) e-mail do Debenturista aos endereços acima contendo (b.1) a indicação do ativo; e (b.2) a declaração, em 
texto corrido do e-mail, de que realizou a operação compromissada e que o Debenturista permanece com os direitos políticos do 
ativo. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 
(um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, 81º e 
82º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar 
onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e finalidade da outorga com a designação e extensão 
dos poderes conferidos. As pessoas naturais Debenturistas da Companhia somente poderão ser representadas na AGD por 
procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, 
81º, da Lei das Sociedades por Ações. As pessoas jurídicas Debenturistas da Companhia poderão ser representadas por 
procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a 
necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04 
de novembro de 2014). Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, o Debenturista 
receberá, com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, as instruções para acesso à plataforma 
“Microsoft Teams” Caso determinado Debenturista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência do horário de início da AGD, deverá entrar em contato com a Companhia, por meio do endereço eletrônico ld. 
assembleiascaptacao @ equatorialenergia.com.br, com até 4 (quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, para 
que seja prestado o suporte necessário. Em caso de dúvidas, os Debenturistas poderão contatar a Companhia diretamente pelo 
endereço eletrônico acima, com cópia ao Agente Fiduciário, por meio do endereço eletrônico assembleias @ pentagonotrustee. 
com.br. A administração da Companhia reitera aos Debenturistas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à 
AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo remoto e digital. Na data da AGD, o link de acesso à plataforma 
“Microsoft Teams” estará disponível, pelo menos, 15 (quinze) minutos antes e até 10 (dez) minutos após o horário de início da 
AGD, sendo que o registro da presença somente se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) 
minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do Debenturista na AGD, independentemente da realização do Cadastro 
prévio. Assim, a Companhia recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação na AGD com pelo 
menos 15 (quinze) minutos de antecedência. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Debenturista 
assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. 
A Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização 
da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto, e 
esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital na AGD, sendo sua participação e voto 
computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo Debenturista ou por seu 
representante legal com a posterior participação na AGD por meio de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto 
deste debenturista no ato de realização da AGD, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme 
disposto no artigo 71, 84º, Il da Resolução CVM 81. Este Edital se encontra disponível na sede da Companhia e nas páginas 
eletrônicas da Companhia (https://ri.equatorialenergia.com.br/), do Agente Fiduciário (https://www.pentagonotrustee.com.br/) e da 
CVM na rede mundial de computadores (https:/Awww.gov.br/cvm/pt-br). A proposta da administração foi disponibilizada nos sites 
acima indicados (“Proposta da Administração”). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui 
definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 


Brasília, 12 de setembro de 2024. 
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Finanças Indicadores 


IMA - Índices de Mercado Anhbima Custo do dinheiro TR, Poupança e TBF Indice de Renda Fixa Valor 
Em 16/09/24 Em % no período Variações % no período Base = 100 em 31/12/99 
E Valor Var. no Var. no Var. no Há  Nofimde Há Há Período TR Poupança * Poupança ** TBF 16/09/24 13/09/24 12/09/24 11/09/24 10/09/24 09/09/24 
Índice Referência do índice dia% mês % ano% Taxas referenciais 16/09/24 13/09/24 1 semana agosto Imês  42meses 28/08 a 28/09 0,0770 0,5774 0,5774 0,8494 Índice 215992 2160,63 2.15803 216153 2161,12 216028 
IRF-M r 16.239,5868420 0,04 0,47 6,80 Selic - meta ao ano 10,50 10,50 10,50 10,50 10,50 13,25 29/08 a 29/09 0,0714 0,5678 0,5678 0,8145 Var. no dia -0,03% 0,12% -0,16% 0,02% 0,04% 0,10% 
IREM Lee 20.562,1385280 -0,08 071 311 Selic- taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 13,15 30/08 a 30/09 0,0676 0,5678 0,5678 0,7772 Var. no mês 0,68% 0,72% 0,59% 0,76% 0,74% 0,70% 
IREM Total 18.696,1936080 -0,04 0,63 4,20 Selic - taxa over ao mês 1,1781 1,1781 1,1781 1,1781 11781 1,4711 31/08 a 01/10 0,0675 0,5678 0,5678 0,7760 Var. no ano 4,59% 4,62% 4,49% 4,66% 4,64% 4,60% 
IMAB e 9.456,7920530 -0,02 0,45 535 Selic - taxa efetiva ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 1315 01/09 a 01/10 0,0675 0,5678 0,5678 0,7760 Fonte: Valor PRO, Elaboração: Valor Data 
IMAB geere 11.414,7586440 -0,35 -0,43 -1,64 Selic - taxa efetiva ao mês 0,8279 0,8279 0,8279 0,8675 0,8675 0,9853 02/09 a 02/10 0,0714 0,5718 0,5718 0,8150 i i pe 
Me m AEA a a TA CDI - taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 1315 03/09 a 03/10 0,0718 0,5722 0,5722 0,8184 
- otal 884, | ; ; É è 04/09 a 04/10 0,0718 0,5722 0,5722 0,8186 
CDI - taxa over ao mês 1,1781 1,1781 1,1781 1,1781 141781 14711 a = 
IMA-Geral Total 8.347,2533700 -0,05 0,35 5,00 i i 05/09 a 05/10 0,0718 0,5722 0,5722 0,8193 
Fonte: Anbima. Elaboração: Valor Data. * Prazo menor ou igual a 1 ano ** Prazo maior que 1 ano *** Prazo menor ou igual a 5 anos **** Prazo CDU tava efetiva an ario wn 10,40 o 10,40 wo Lois Pa a Ri 0,0682 0,5685 0,5685 0,7829 Câmbio 
: Anbima. Elaboração: . gu q gu CDI - taxa efetiva ao mês 0,8279 08279 0,8279 08675 0,8675 0,9853 l ; ; » 
maior que 5 anos CDB Pre -tara brita a0 gil Á i f E : i249 07/098 07/10 0,0645 0,5648 0,5648 07460  Em16/09/24 
CDB Pré - taxa bruta ao mês o9g53 08/09 a 08/10 O06841. 05687 05687 ` 0,7816 7 E 
g ; 09/09 a 09/10 0,0722 0,5726 0,5726 0,8231 Em US$ Em R$ 
Crédito CDB Pos- taya bruta ao ano 1305 10/09 a 10/10 00724 05728 0,5728 0,8245 Moeda Compra Venda Compra Venda 
CDB Pós - taxa bruta ao mês 10277  11/09a 11/10 0.0726 0,5730 0,5730 08269 Baht (Tailândia) 33,2700 33,2800 0,16590 0,16590 
= Taxa de juros de referência - B3 12/09 a 12/10 0,0730 0,5734 0,5734 08312 Balboa (Panamá) 1,0000 1,0000 5,5201 5,5207 
Taxas - em % no período íi uti ii üb TJ3 - 3 meses (em % ao ano) 10,84 10,83 10,78 10,77 10,62 12,41  13/09a 13/10 0,0693 0,5696 0,5696 0,7943 Bolívar Soberano (Venezuela) 36,6832 36,7751 0,1501000 0,1505000 
- á o fim de á: á TJ6 - 6 meses (em % ao ano) 11,32 11,30 11,24 11,28 11,06 1181 Fonte:Banco Central. Elaboração: Valor Data. * Depósitosatê03/05/12** Depósitos Boliviano (Bolívia) 6,8600 6,9900 0,7897 0,8048 
Linhas - pessoa jurídica 02/0 30/08 semana agosto mês meses Taxas referenciais de Swap - B3 a partir de 04/05/12; Lei 645705 2012 i Colon (Costa Rica) 5147900 520,9400 0,010600 0,010720 
Capital de giro pré até 365 dias - a.a. 32,08 32,55 33,03 32,55 32,48 28,99 DI x Pré-30 - taxa efetiva ao ano 10,65 10,63 10,58 10,53 10,45 12,75 Coroa (Dinamarca) 6,7085 6,7090 0,8228 0,8229 
Capital de giro pré sup. 365 dias - a.a. 24,22 23,58 24,28 23,58 25,20 22,79 Dix Pré-60 - taxa efetiva ao ano 10,74 10,71 10,67 10,62 10,52 12,60 = = Coroa (Islândia) 136,8300 137,0100 0,04029 0,04035 
Conta garantida pré - a.a. 3943 4501 5176 4501 3670 4818 Dix Pré90-taxa efetvaaoano 10,88 1086 10,80 1079 10,62 23 B3- Brasil, Bolsa, Balcão Coroa (Noruega) 10,6089 10,6129 0,5201 0,5204 
T la ineas pé- a.a. ae a an abel To a DI x Pré-120 - taxa efetiva go ano 11,02 11,03 10,95 10,98 10,76 12,20 Corea k mea PEE Fiat a Em 
- a.a. x $ , $ $ ' 4190 - A Indi = oroa (Suécia) , á , , 
Capital de giro fut. até 365 dias - a.a. 16,32 1523 15,98 1523 16,13 aro — DixPrét0-tamefeihaaoano 11,32 11,30 1125 11,30 11,08 1183 Índices de ações em 16/09/24 iner (Aê 
j ag Dinar (Argélia) 132,0201 132,5642 0,04164 0,04182 
' i DI x Pré-360 - taxa efetiva ao ano 11,73 114,71 11,66 11,74 11,52 10,81 A > 
Capital de giro flut. sup. 365 dias - a.a. 18,64 18,24 19,13 18,24 18,14 17,41 — No No No Eml2 
dan Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data P Š Dinar (Kuwait) 0,3049 0,3049 18,1046 18,1066 
o garantida pós - a a. oe E o o E a ý Índice dia mês ano meses Dinar (Líbia) 4,7616 4,71839 1,1539 1,1594 
Os - a.a. al r r r. E J aang, ` irei jai » 
Facing am 2 ap 3m 32 35 35 Variação % em reais Ditam (Entrados res Unidos Sear eri 1508 1502 
Fontes: Banco Central, Anfac e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Mercado futuro Ibovespa 135.118 018 -0,65 070 1378 Dirham (Marrocos) 917519 9.7670 0,5652 05661 
IBrX 57.114 019 -061 118 1419 Dólar (Austrália)*** 0,6737 0,6742 3,7189 37221 
Em 16/09/24 1BrX 50 22.709 018 -090 221 1511 Dólar (Bahamas) 1,0000 1,0000 5,5201 5,5207 
Juros externos /09/ Ae an TER Cotação - em ao ano IEE 93.463 027 081 457 527 Dólar (Belize) 1,9982 2,0332 2,7150 2,7628 
ads sudo enkom  megoalos Miio Moine o ama oaz no AS Dde aman dazo OBS eco GB 
ácti 0; e i n “dy 1 i i Q y 
Empréstimos - em % ao ano Vencimento em out/24 99.561,26 10,598 250.123 10,594 10,618 10,600 os 982 095 597 28 3411 Dólar (Cingapura) 12962 12963 42584 42591 
Há No fim de Há1 Há 12 Vencimento em nov/24 98.642,41 10,662 36.494 10,658 10,670 10,658 IDV 9.624 045 101 606 1920 Dólar (EUA) 10000 1,0000 55201 55207 
- 16/09/24 13/09/24 semana agosto mês meses Vencimento em dez/24 97.870,24 10,778 12.174 10,778 10,788 10,780 AX 3361 ou 097 149 392 Dólar (Hong Kong) 7,7935 7,1937 0,7083 0,7084 
SOFR - empréstimos interbancários em dólar * Vencimento em jan/25 96.994,00 10,953 631.273 10,945 10,965 10,950 PRE = Dólar (Nova Zelândia)*** 0,6185 0,6186 3,4142 3,4151 
Atual k 5,3300 5,3400 5,3200 5,3200 5,3100 Vencimento em fev/25 96.064,80 11,114 16868 11,100 11125 11,100 Variação % em dólares Dólar (Trinidad e Tobago) 6,7533 6,8260 0,8087 0,8175 
3 mês Berell Re Re eA E Vencimento em mar/25 95.202,37 11,272 2002 11,260 11,280 11,265 Ibovespa 24.415 110 179 ALT 0,34 Euro (Comunidade Européia)*** 1,1122 11123 6,1395 6,1407 
ne : ER EA REH e m23 Vencimento em abr/25 94.391,54 11,376 117.334 11,360 11385 11370 BK 10.345 111 183 -11,27 0,71 Florim (Antilhas Holandesas) 1,7845 1,8200 3,0330 3,0937 
STR ais him + É À À 3 Vencimento em mai/25 93.539,81 11,469 755 11,445 MATO 11470 1BX50 4113 110 153 -10,37 1,52 Franco (Suíça) 0,8452 0,8453 6,5303 6,5318 
Mai À E EE TEM TE zg Vencimento em jun/25 92.657,80 11,537 1580 11515 11,535 11,530 IEE 16.930 1,20 308 -1369 -7,16 Guarani (Paraguai) 7767,4500 77883900 0,0007088 0,0007107 
è . | | i Y ' Vencimento em jul/25 91.808,41 11,615 182019 11,580 11,620 11,605 SMIL 387 105 291 -20,45 -14,19 Hryvnia (Ucrânia) 41,4400 41,5300 0,1329 0,1332 
mme as asa asno aeos ae i ISE 675 125 3,52 -13,22 -3,32  lene(Japão) 140,7900 140,8400 0,03919 0,03921 
smes 36794 36981 37145 37519 35204 Vencimento em ago/25 90.857,58 11,664 8182 11640 11660 11,660 ; ; ; : ie Mer pais ao na 
6 meses 38198 3,8260 3,8379 3,8562 3,2580 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/USS 1.000,00 IMOB 178 1,88 fe co G im E PR RO io dt 
1ano 3,9134 3,9129 3,9130 3,9125 2,4179 Dólar comercial do dia diaem% negociados Mínimo Máximo Último oy HA o J o e Libra (Lian) eooo. “ EGO 000 pas Iwi 
Erker aiii E sm 358 3505 amp Vencimento em ouy24 5.525,06 095 213745 5.506,00 559050 551350 EE A Ei Si Libra (Síria) 130000000 13003,0000 0,00042 0,00042 
a E o 3a A Figg Vencimento em nov/24 5.544,72 -095 800 553900 5.53900 5.53900 Fontes: B3, Banco Central e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Libra Esterlina (Grã Bretanha)*** 1,3201 1,3202 7,2871 7,2884 
- ' ) ; i ! Vencimento em dez/24 5.561,99 - 0 0,00 0,00 0,00 Naira (Nigéria) 16142000  1664,2000 0,00332 0,00342 
G meses diam ao 3260 3387 4055 vencimento em jan/25 5.582,74 0 0,00 0,00 0,00 Aea = Xe Lira (Turquia) 34,0166 34,0224 0,1622 0,1623 
1ano - 2,948 2,986 3,088 3,139 4,169 } .582, ` i ! l rquia) — ! À , , 
Texas referenciais no mercado norte-americano Vencimento em fev/25 5.608,34 - 0 0,00 0,00 0,00 Prêmio de FISCO do EMBI+ Novo Dólar (Taiwan) 31,8730 31,9030 0,17300 0,17320 
Prime Rate 850 850 850 850 850 850 Ajuste Varno Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00 Spread tos hase ** Novo Sol (Per) 3,1868 3,1884 15r mn 
Federal Funds 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 550 Euro do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último pread em pontos base peo fiera) 361.0000 3075000 Ae nr 
Taxa de Desconto 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 Vencimento em out/24 6.148,46 - 0 0,00 0,00 0,00 País Spread Variação - em pontos eso (inie) r " y y 
Mil e y ) H ê Peso (Colômbi 4237,5400 4241,7500 0,001301 0,001303 
Bi (1 mês) 492 501 509 526 542 5,38 Vencimento em nov/24 6.178,74 ; o 00 000 00 20/07/24 = 29/07/24 Modai Mames Moama e S 00 AN 02200. T2300 
TE (3 meses) 4,87 4,89 5,03 5,09 5,22 54T Vencimento em dez/24 620473 i 000 000 oo Cel 412 408 40 30 o eo no o Ene coa 
T-Bil (6 meses) 4,60 4,64 472 485 4,98 5,52 - - África do Sul 328 323 50 10 20 eso (Filipinas) f : ; f 
TNote (2 anos) 356 3,59 3,68 3,90 405 504 Ajuste Var. no Contratos Cotação - pontos do índice Argentina 1.558 1.558 0,0 103,0 -349,0 Peso (México) 19,2510 19,2632 0,2866 0,2868 
TNote (5 anos) 34 3,44 3,49 367 3,76 447 Ibovespa do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último Brasil 228 225 30 -3,0 33,0 Peso (Rep. Dominicana) 59,8000 60,1800 0,09173 0,09232 
T-Note (10 anos) 3,62 3,66 3,70 3,86 3,88 435 Vencimento em out/24 136.250 0,12 41075 135850 136.885 136.230 Colômbia 314 312 20 80 49,0 Peso (Uruguai) 40,7700 40,8000 0,13530 0,13540 
TBond (30 anos) 3,93 3,98 4,00 415 414 442 Vencimento em dez/24 138.455 . 0 0 0 0 Filipinas 83 81 20 15,0 25,0 Rande (África do Sul) 17,6391 17,6449 0,3128 0,3130 
o EO EIN pr Edo tm e eme a aaee 10 DR DR S a a qa dm a. 
Tesouro EUA. ** A taxa reflete os custos de empréstimos ovemight sem garantia. ***Taxas da BBA e da Federação Bancária da União Europeia Fontes: B3 e Valor PRO, Elaboração: ' , r ) ial (Ira, | A l l 
~ . ção: Valor Data Turquia 258 251 7,0 5,0 -18,0 i P 
Venezuela 19.547 19429 1180 9780 45450 AN o Era ER ia 
q = q - Fonte: JP Morgan. Elaboração: Valor Data. *Calculado pelo JP Morgan. **Sobre o título Rúpia (Índia) 83,8260 83,8810 0,06581 0,06586 
Evolução das aplicações financeiras Indicadores do mercado do tesouro americano. Obs.: último dado disponível em 30/07/24 Rúpia (Indonésia) 15395,0000 154050000 0,0003583 0,0003586 
Rentabilidade no período em % ra ins 2780000 2782000 0,01984 001986 
fo = = = lekel (Israel r r a a 
Mês Acumulado Em 16/09/24 - Reservas internacionais Won (Coréia do Sul) 1320,5900  1321,2400 0,004178 0,004181 
Renda Fia set/24* awy my24 1/24 mai/24 an/24 i' 12 meses» R 3 e u A br % : Yuan Renminbi (China) 7,0930 7,0944 0,7781 0,7783 
ic ; ; ; ; ; ; 7 ; Indicador mpra a odia Nomês  Noano 12 meses iqui ional * ilhô Zloty (Polônia) 3,8438 3,8449 1,4357 1,4363 
col 043 087 OM 079 083 08 756 112 DoarPCHO) AUS s0 S50 os 240 1408 139  Liduidez Internacional *, em US$ milhões __ Cotações Em RS 
CDB (1) 073 0,72 0,72 071 013 073 681 9,99 Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 5,5094 55100 -1,03 -217 1355 1313 Fim de período Diário Ouro Spot (2) Paridade (3) Compra Venda 
Poupança (2) 0,57 0,57 0,57 0,54 0,59 0,60 5,18 7,09 Dólar Turismo (R$/US$) 5,5447 5,7247 -0,97 -2,32 13,42 13,12 jan/24 353.563 04/09/24 368.472 > 
Poupança (3) 057 0,57 057 054 0,59 060 5,18 7,09 Euro (BC) - (R$/€) 6,1395 6,1407 058 -185 1415 1816 toy 352.705 05/09/24 368984 Dólar Ouro 2580,08 0,01206 457,7197 457,7695 
RFM 0,63 0,66 134 029 066 052 420 826 Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 6,1311 64317 057 -452 1419 1808 qm 355.008 06/09/24 369769 Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data 
IMA-B -0,07 0,52 2,09 -0,97 1,33 -1,61 1,42 5,32 Euro Turismo (R$/€) 6,2059 6,3859 -0,61 -1,12 13,89 17,99 a E * Cotações em unidades monetárias por dólar. ** Cotações em reais por unidade monetária. *** Moedas do tipo 
IMA-S 0,44 0,90 0,94 0,81 0,83 0,90 1,14 11,40 Euro (BC) - (US$/€) 1,1122 1,1123 0,33 0,56 0,62 4,21 abr/24 351.599 09/09/24 369.339 B (cotadas em dólar por unidade monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações: 
pa Variável e E Es =a e E ii ms Ouro* H a pro Y a 5 Fes As taxas acima deverão ser utilizadas somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente. 
E z un i ; E À e à 
Piep ita aa T = a Es E 0 a Banco Central (R$/8) 457,7197 457,1695 1,08 0,60 4240 51,84 ] o o H e A OO As contratações acima referidas devem ser realizadas junto: às regionais de câmbio do Rio e de São Paulo. Olote 
indice Small Cap y r r y r ' s r Nova York (US$/onça troy)! 2.58261 021 318 2505 3429 july o /09/: ! mínimo operacional, exclusivamente para efeito das operações contratadas junto à mesa de operações do Banco 
1BrX 50 -0,90 651 3,15 163 -311 -0,62 2,21 19,46 Londres (U5$ oa ro i SSTA REA 351 A 3485 ago/24 369.214 13/09/24 371.009 Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil 
ISE 1,04 5,98 2,84 110 -3,61 -6,02 -1,05 9,55 (US$/onça troy) Eid r £ d ú Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. *Agrega, aos valores do conceito Caixa, passou a divulgar, para a maior parte das moedas presentes na tabela, as cotações com até quatro casas 
Mog dal E Em pe Es ça e Ho Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. + Última cotação haveres como títulos de exportação e outros de médio e longo prazos decimais, padronizando-as aos parâmetros internacionais 
FX OM 085 053 404 OM OM 14 563 
Dólar Ptax (BC) 240 -010 186 605 135 351 1403 1492 o = = = = 
Dólar Comercial (mercado) 217 038 118 64 100 3m 1355 179 Indices de ações Valor-Coppead Bolsas de valores internacionais 
Euro (BC) (4) 185 2,08 292 473 289 237 14,75 17,26 
Euro Comercial (mercado) (4) -1,52 1,77 2,23 5,07 2,79 243 14,19 16,00 Em 12 meses 
Ouro (BC) 060 319 598 597 287 718 4240 a811 Em pontos - Variações % Menor Maior 
Inflação z No fim de Variação - em % País Cidade Índice 16/09/24 13/09/24 Nodia Nomês Noano Em 12 meses índice índice 
PCA -g 038 021º 06 038 285 424 Índico 16/09/24 13/09/24 ago/24 dez/23 dia mês Ano américas 
BM i ii e og 0% dl, 426 ValorCoppead Performance 176.494,27 177.15341 17892292 173.997,89 -074 136 143 EUA Nova York Dow Jones 41.622,08 41.393,78 0,55 0,14 10,43 20,23 32.417,59 41.622,08 
Fontes: Anbima, Bacen, B3, Focus, FGV, IBGE e Valor PRO. Elaboração: Valor Data vi Ea 4 4 7 ; ; X ' n 
* Rendimento até o dia 16/set. ** Até ago/24. (1) rendimento bruto do 1° dia útil do mês (2) rentabilidade do 1º dia do mês - depósitos até  Valor-Coppead Mínima Variância 104.460,09 104.469,02 105.748,61 93.533,91 -0,01 -122 11,68 EUA Nova York Nasdaq-100 19.423,06 19.514,59 -0,47 -0,77 1544 27,76 14.109,57 20.675,38 
03/05/12. (3) rentabilidade do 1° dia do mês - depósitos a partir de 04/05/12. (4) Variação sobre o Real Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data a is Nida Nasdaq o Pea o Re o en pe Si o 
lova Yori A À A h r Uys y. is e. D o r 
Canadá Toronto S&P/TSX 23.70207 23.568,85 0,57 152 1309 1493 18.737,39 23.702,07 
E = E México Cidade do México IPC 5201685 51.993,49 0,04 006 936 1,30 48.197,88 58.711,87 
Fundos de Investimento Captações de recursos no exterior Colômbia Bogotá COLCAP 1.317,98 1311,68 048 325 102 1996 108266 1.441,68 
Análise diária da indústři 11/09/24 - Venezuela Caracas BVC Feriado 97.562,75 - 659 68,70 149,46 38.257,94 98.913,06 
nalise diaria da industria - em /! JA — - Últimas operações realizadas no mercado internacional * Chile Santiago IPSA 6.346,81 6.351,31 -0,07 -1,75 2,40 5,73 5.407,50 6.810,91 
Patrimônio Rentabilidade nominal - % Estimativa da captação líquida - R$ milhões Data Data Valor Cupom/ Spread Peru Lima S&P/BVL General 28.872,21 28.951,13 -0,27 151 11,22 25,77 21.451,73 30.891,77 
líquido em em 12 em 12 de do Prazo us$ pe sto Retorno ai Argentina Buenos Aires Menal 1.812.872,38 1.817.734,06 -0,27 5,55 94,99 219,44 543.252,12 1.817.734,06 
Categorias R$ milhões (1) nodia no mês 2024 meses no dia no mês no ano meses Emi a i a poi ag Europa, Oriente Médio e África 
Renda Fixa 3.736.239,26 1824925 4871356 355.596,79 30218724 ssor/Tomador dhundaçõo!. = encen = meses, oes. MRE A o bae uropa; Ori Sean 
RF indexados (2) 14493788 006 042 451 799 117,21 -417,82 -12.366,03 1853486 Nexa 09/04/24 09/04/34 120 600 6,75 - Euro ž Euronext 100 1.466,78 1.471,42 -0,32 -2,11 511 7,92 3.425,66 4.149,65 
RF Duração Baixa Soberano (2) 69823469 0,04 029 684 1035 397791 1897310 4552631 2696241 Movida 11/04/24 11/04/29 60 500 - 785 Alemanha Frankfurt DAX-30 1863311 18.69940 -035 445 1123 17,24 1468741 18.930,85 
RF Duração Baixa Grau de Invest. (2) 913.608,50 004 0,33 7,81 11,81 307197 8.028,16 9988276 103.475,92 Aegea (1) (3) 25/06/24 20/01/31 79 300 90 8375 - França Paris CAC-40 7.449,44 7.465,25 -0,21 -2,38 -1,24 0,96 6.795,38 8.239,99 
RF Duração Média Grau de Invest. (2) 196.446,85 0,04 0,05 7,89 1188 67347 2846,32 8599392 8906707 República Federativa do Brasil (2) 27/06/24 22/01/32 91 2000 6125 6,375 2128 Itália Milão FTSE MIB 33.569,98 33.568,47 0,00 -2,34 10,60 1618 27.287,45 35.410,13 
RF Duração Alta Grau de Invest. (2) 171.689,47 002 0,16 619 924 -1686 147308 -3.576,79 -5.559,96 Vale 28/06/24 28/06/54 360 1.000 64 6458 2100 Bélgica Bruxelas BEL-20 4.244,62 4.245,21 -0,01 144 1448 14,34 3.290,68 4.245,21 
RF Duração Livre Soberano (2) 223.920,31 003 0,29 642 999 58416 6.703,03 -8.604,51 -23.204,33 XP 04/07/24 04/07/29 60 500 É 7 - Dinamarca Copenhague OMX 20 2.778,19 2.778,01 0,01 020 21,66 26,82 2.05959 2.952,52 
RF Duração Livre Grau de Invest. (2) 676.311,24 0,03 028 7,01 10,76 533821 410701 1351874 -22.82652  Rafzen (2) 17/09/24 17/01/35 124 100 5,7 2,18 eaa Pe AA o ENT o% o T on o E 
RE Duração Livre Crédito Livre (2) pn 006 0,40 724 1136 isr nA 114500,5 ati, Fontes: Instituições e agências internacionais. Elaboração: Valor Data. * Atualizada em 16/09/24. ** Sobre o título do Tesouro americano de Holanda PR Es nda o colo Omo, Rm W Ut Ei 
sis at e E Essa mesmo prazo. (1) Desenvolvimento sustentável (sustainability linked bond). (2) Títulos sustentáveis (green bonds). (3) Reabertura Hungri Bud BUX 72.75050 73.00359 035 016 2001 2539 55.05560 7405115 
Ações Indexados (2) 10.849,69 028 092 042 1403 4946 10857 28838 178110 ungria udapeste .T50, 003, ; ; ; ; 055, 051, 
Ações Índice Ativo (2) 29.306,95 0,33 -0,34 -0,76 1208 -354 99404 814206 -7.534,89 Roer ven R ato ETA o E a Er a Epa 
Ações Livre 232.737,28 0,55 -009 147 1246 -77,14 401222 -2.027,49 -5.577,43 = ortuga isboa - 790, 838, 1, ; , ; 824, 971, 
Fechados de Ações 1256972 054 DO! 415 026 10 118330 41093 1300038 ADR - Indices Rússia Moscou RIS* 948,50 92807 220 359 -1246 -1,84 89082 1.211,87 
Multimercados 1.581.722,67 633,53 -39.251,46 -183.374,18 -316.752,38 Suécia Estocolmo OMX 2.529,75 2.525,18 018 -255 549 15,24 204965 2.641,47 
Mulimercados Macro 143.78545 009 047 335 746 19082 7427,62 3662801 56204 Em 16/09/24 Suíça Zurique SMI 1200547 12.037,28 -0,26 -347 7,19 7,21 1032371 12.451,48 
Multimercados Livre 587.713,42 0,08 0,28 650 10,97 104584 -41.272,90 -55.833,80 -116.003,92 z Turquia Istambul BIST 100 9.577,46 9.68549 -1,12 -260 28,21 20,29 7.26044 11.172,75 
Multimercados Juros e Moedas 47.421,75 0,06 0,34 690 10,82 -45,77 -1.743,69 -11.332,95 -15.525,56 | Em Variação - em % Israel Tel Aviv TA125 2.016,56 - -1,80 -3,13 7,51 8,08 160842 2.083,86 
Multimercados Invest. no Exterior (2) 720.319,26 0,04 0,20 8,21 13,41 -186,39 -3.842,36 -80.463,71 -125.829,48 Índice 16/09/24 13/09/24 30/08/24 29/12/23 16/09/23 dia mês ano 12 meses África do Sul Joanesburgo All Share 82.007,38 81.978,59 0,04 2,08 6,65 9,94 69.451,97 84.553,56 
Cambial | 6.426,11 -0,11 0,19 21,00 2143 -877 4689 -68289 -97903  S&PBNY 18507 184,86 188,53 165,54 157,30 0,12 183 11,80 17,66 Ásia e Pacífico 
Penitencia LNRS 15570 37184 288673 40BIT SAP BNY Emergentes 35381 35599 3571 31275 2079 O61 025 1343 267 Japão Tóquio NH 36.581,76 3658176 000 55 932 909 3052688 4222402 
Demais Tipos 10559100 111697 350418 6888946 10879763 S&P BNY América Latina 198,66 197,28 196,58 225,28 202,08 0,70 1,06 -11,82 -1,69 Austrália Sidney All Ordinaries 8.341,10 8.323,50 0,21 0,29 6,53 11,47 6.960,20 8.343,80 
TataF dos AT 73973463 1865240 701917 19154264 8953948 S&P BNY Brasil 198,79 197,00 197,44 232,95 207,87 0,91 0,68 -14,66 -4,37 China Shenzhen  SZSE Composite Feriado 1.476,26 - -4,40 -19,67 -23,49 1.433,10 1.936,49 
Eao L71051 IRISL 63367111333875 17741490 SEP BNY México 29074 28939 28682 33167 30337 04T 136 -1234 41T Chia Xangai SSE Composite Feiado 2.704,09 486 -910 -1342 270219 3417115 
TER Emos Siro r E) ATT SSI, 0389,1 M333 MATAI SEP BNY Argentina 294,18 29342 26880 178,27 14002 026 94 65,02 110,10 Coréia do Sul Seul KOSPI Feriado 2575,41 - 370 30 161 2.27799 2.891,35 
Toba Guel TE 1558500 1535587 M08813 26695135 S8P BNY Chile 140,63 14049 143,28 162,12 159,26 0,10 185 1326 -11,70 Hong Kong Hong Kong Hang Seng 17.422,12 17.369,09 031 -315 2,20 MB 14.961,18 19.636,22 
Fonte: ANBIMA. 0I) PLe captação guia de cada tipo excl os Fundos em Calas, owitando dupla contagem. (2) Para os tipos queiiciaramem S&P BNY Índia 322335 320980 317588 292301 285409 042 149 1028 1294 fda Bombaim S&P BSE Sensex 8298818 82.890,94 0,12 076 1488 233 63.148,15 82.988,78 
01/10/2015, as rentabilidades do ano e 12 meses foram estimadas com base na amostra atual de fundos. (3) IDC, FII FIP eFMIEE. (4) PLdos S&P BNY Ásia 215,42 216,38 21899 189,60 181,33 -0,44 -1,63 1362 1880 Indonésia Jacarta E] Feriado 7181213 É 184 7142 12,64 664242 781213 
tipos imobiliários e Off-Shore referentes ao mês de julho de 2024 * Rentabilidade sem período completo. Obs.: Fundos de Investimentos regidos S&P BNY China 29322 294,05 294,08 336,11 33344 -0,28 029 -12,76 -1206 Tailândia Bangcoc SET 1.435,53 1.424,39 0,78 5,63 1,39 -6,91 1274,01 1.545,14 
pela ICVM 555/14, ICVM 522/12, ICVM 409/04, ICVM 359/02 e ICVM 141/94. Dados sujeitos a retificação em rarão da representatividade S&P BNY ÁricadoSul 19888 19344 19207 19987 19693 282 355 049 099 Taiwan Taipé TEX 2185008 21.759,65 042 -188 2186 2913 16.001,27 24.390,03 
da amostra ou cadastramento de novos fundos. PL de cada tipo considera, adicionalmente, a estimativa dos fundos que não informaram o PL S&P BNY Turquia 30,94 31,81 33,07 22,45 2318 -2,14 643 37,81 33,51 Fontes: Valor PRO, Bolsas de Bangcoc, Bogotá, Bombaim, Budapeste, Istambul, Jacarta, Joanesburgo, Lima, Madrid, Moscou e Zurique. Elaboração: Valor Data 


na data de emissão do relatório Fonte: S&P BNY Mellon. Elaboração: Valor Data * Índice expresso em dólares 


ECONOMICO 


Informação, análises e 
conteúdo aprofundado. 


Tudo isso você lê no Valor. 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 


Terça-feira, 17 de setembro de 2024 | Valor C5 


PREFEITURA MUNICIPAL DE NATAL 
AVISO DE LICITAÇÃO 


O Secretário Municipal de Administração (SEMAD) da Prefeitura Municipal do Natal/RN, por 
seu Agente de Contratação abaixo identificado, torna público a realização do certame a seguir: 
— PREGÃO ELETRÔNICO 90.031/2024 — Processo Administrativo: 20241055820 - SEMPLA (UASG: 
925162) — Objeto: Aquisição de Roteador de borda de alta capacidade — Edital disponível no Portal 
de Compras do Governo Federal (www.compras.gov.br), no Portal Nacional de Compras Públi- 
cas (pncp.gov.br) e no Portal da Transparência da Prefeitura do Natal (compras.natal.rn.gov.br) 
— ABERTURA: 30/SETEMBRO/2024, às 09h30min (horário de Brasília). Esclarecimentos adicionais 
poderão ser obtidos pelo e-mail: pregao.semad O natal.rn.gov.br ou nos dias úteis, no horário das 
09:00 às 16 horas pelo telefone (84) 3232.4985. 

Natal/RN, 16 de Setembro de 2024. 

Luciano Silva do Nascimento- Agente de Contratação da SEMAD/PMN. 
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PARANÁ Ü 


SaVENME DO EETADA 


GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DA SEGURANÇA PUBLICA 


AVISO DE PUBLICAÇÃO 


Protocolo: 21.952.202-9 

Pregão Eletrônico nº 583/2024 

Objeto: Abertura de licitação para aquisição de gêneros alimentícios para os Corpos de 
Bombeiros de Ivaiporã/PR e Bombeiro Integrado de Manoel Ribas/PR. 

Interessado: Corpo de Bombeiros do Paraná 

Autorizado pelo Sr. Secretário de Estado da Segurança Pública, em 16 ago. 24, às 10h24min. 
Abertura: 27/09/2024 às 09h00min. 

O edital encontra-se à disposição no portal 

https://www.comprasparana.pr.gov.br ícone LICITAÇÕES DO PODER EXECUTIVO (PREG-e. 
Nº 583/2024) e https://Awww.gov.br/compras/pt-br 

UASG nº 453079 - SESP-PR 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
ESCOLA DE COMUNICAÇÕES E ARTES 
CNPJ nº 63.025.530/0021-58 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 29/2024 - ECA 

PROCESSO SEI Nº 154.00003938/2024-21 
Torna público o PREGÃO ELETRÔNICO nº 29/2024 — ECA, menor preço, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE INSTRU- 
MENTOS MUSICAIS, conforme Edital e seus Anexos disponíveis a partir do dia 17/09/2024, nos endereços: 
Wwww.gov.br/compras, www.usp.br/licitacoes e www.doe.sp.gov.br. O início do Recebimento das Propostas 
Eletrônicas ocorrerá dia 17/09/2024 a partir das 08h00, estando à sessão de disputa agendada para o dia 
07/10/2024 às 09h00, no “Portal de Compras do Governo Federal” - www.gov.br/compras. 
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Notícias em tempo real para quem 
não desconecta dos negócios. 
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UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Faculdade de Zootecnia e Engenharia de Alimentos 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 07/2024 - FZEA 
Nº da Licitação: 90008 
PROCESSO SEI Nº: 154.00005440/2024-01 

A Faculdade de Zootecnia e Engenharia de Alimentos torna público aos interessados que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob Nº: 07/2024 - FZEA, do tipo menor preço, cujo objeto é aquisição de 
TABLETS, conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos, cuja data para início do 
prazo de Recebimento das Propostas Eletrônicas será o dia 17/09/2024 a partir das 08h00, estando a sessão 
de disputa agendada para o dia 03/10/2024 às 08h00, sendo o acesso à sessão por intermédio do sistema 
eletrônico de contratações denominado “Sistema de Compras do Governo Federal” através do sítio www. 
compras.gov.br. O Edital na íntegra se encontrará disponível a partir do dia 17/09/2024, além da página do 
Sistema de Compras do Governo Federal, citada anteriormente, nos seguintes endereços: www.usp.br/licita- 
coes e www.imprensaoficial.com.br. 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Faculdade de Zootecnia e Engenharia de Alimentos 


: “. ERRATA DE PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE ABERTURA 
ONDE SE LÊ: NO VALOR ECONOMICO, Sábado, 31 de agosto, domingo e segunda-feira, 1 e 2 de setembro de 
2024 - C5 Finanças: 


AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 07/2024 — FZEA - PROCESSO SEI Nº: 154.00004483/2024-61 

A Faculdade de Zootecnia e Engenharia de Alimentos torna público aos interessados que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 07/2024 - FZEA, 

LEIA-SE CORRETO: 


AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 08/2024 — FZEA - PROCESSO SEI Nº: 154.00004483/2024-61 
A Faculdade de Zootecnia e Engenharia de Alimentos torna público aos interessados que realizará licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 08/2024 - FZEA, ”. 


Secretaria de Estado de Transporte e 
Mobilidade do Distrito Federal 
Companhia do Metropolitano do 
Distrito Federal - METRÔ-DF 


AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2024 — METRÔ-DF — UASG 925046 


O METRÔ-DF, por meio de sua Pregoeira, torna pública a realização de licitação do 
tipo menor preço para a contratação de empresa especializada para fornecimento 
de licenças do pacote de softwares de tecnologia BIM, treinamento, suporte, 
transferência de conhecimento e consultoria técnica para permitir a elaboração de 
projetos de arquitetura e engenharia, incluindo capacitação no uso dos softwares sob 
a orientação da tecnologia de Modelagem de Informações de Construção (Building 
Information Modeling — BIM), conforme condições contidas no edital e especificações 
do Anexo | - Termo de Referência e processo n.º 00097-00004216/2023-26. O valor 
estimado da contratação é sigiloso conforme os arts. 34 da Lei nº 13.303/2016 e 42 
do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF. Data e horário para 
recebimento das propostas: até as 10h do dia 01/10/2024. O respectivo Edital poderá 
ser retirado gratuitamente nos endereços eletrônicos www.metro.df.gov.br e www. 
comprasgovernamentais.gov.br, mediante pré-cadastro realizado neste último para 
participação na licitação. 
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL 
CNPJ/ME 76.483.817/0001-20 - Registro CVM 1431-1 
B3 (CPLES, CPLE5, CPLE6), 

NYSE (ELP, ELPC), LATIBEX (XCOP, XCOPO) 


ASSEMBLEIAS GERAL EXTRAORDINÁRIA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 


São convocados os Senhores Acionistas da Companhia Paranaense de Energia - Copel a se reu- 
nir em Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada na forma exclusivamente digital, nos 
termos da Resolução CVM nº 81/2022, às 14h30 de 17.10.2024, por meio da plataforma digital 
Ten Meetings (https://assembleia.ten.com.br/887098411), para deliberar sobre: 
e Proposta de reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
Os documentos pertinentes à matéria a ser deliberada pela Assembleia Geral Extraordinária, 
incluindo a Proposta da Administração e Manual para Participação em Assembleia Geral de 
Acionistas, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como em 
seu website (ri.copel.com). 
A Assembleia Geral será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação 
do acionista poderá ser: 
a) via Boletim de Voto a Distância - Boletim, cujo modelo está disponibilizado aos acionistas no 
site da Companhia (ri.copel.com), da B3 e da CVM; ou b) via plataforma digital Ten Meetings, 
que poderá ser acessada pessoalmente ou por procurador devidamente constituído, nos termos 
da Resolução CVM nº 81/2022. 
O acionista poderá participar da Assembleia tendo ou não enviado o Boletim de Voto, porém, 
caso opte por votar no momento da Assembleia, as instruções de voto porventura enviadas 
anteriormente por meio do Boletim pelo acionista serão desconsideradas, prevalecendo o voto 
proferido na Assembleia. 
Os Boletins de Voto a Distância podem ser enviados, nos termos da Resolução CVM nº 81/2022, 
por meio dos agentes de custódia dos Acionistas, ao escriturador das ações de emissão da 
Companhia ou, ainda, diretamente à Companhia, conforme as orientações constantes no Manu- 
al para Participação em Assembleia Geral de Acionistas. 
A comprovação da qualidade de acionista da Companhia deverá ser feita nos termos da Lei 
Federal nº 6.404/1976 - Lei das S.A. e do Estatuto Social da Copel, conforme aplicável. 
Para participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital, o acionista deverá, com ante- 
cedência de até 2 (dois) dias da sua realização, ou seja, até 15.10.2024, acessar o link https:// 
assembleia.ten.com.br/887098411, preencher todos os dados de cadastro e anexar todos os 
documentos necessários para habilitar sua participação e/ou voto na Assembleia: 
e Acionista Pessoa Natural: 
a) documento de identificação válido com foto do acionista e do procurador, se for o caso; 
b) comprovante de propriedade de ações emitidas pela Copel, emitido pela instituição financeira 
depositária ou custodiante; e 
c) indicação de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma Digital e 
consequente participação na Assembleia. 
Acionista Pessoa Jurídica ou Fundo de Investimento: 
documento de identificação válido com foto do representante legal; 
documentos que comprovem representação, incluindo a nomeação por procuração e cópia 
os documentos de qualificação profissional e da ata da eleição do(s) administrador(es) que 
utorgar(em) a procuração para participação ou participar(em) da Assembleia; 
c) no caso de fundo de investimento, cópias de: 
i. regulamento do fundo em vigor; 
ii. documentos de qualificação profissional e/ou atos comprovantes da representação do, repre- 
sentante legal, conforme o caso; e 
iii. documentos societários que comprovem os poderes de representação daquele que participar 
da Assembleia ou outorgar procuração; 
d) comprovante de propriedade de ações emitidas pela Copel, emitido pela instituição financeira 
depositária ou custodiante; e 
e) indicação de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma Digital 
e participação na Assembleia. 
As instruções para acesso à Plataforma Digital e/ou envio do Boletim de Voto a Distância, nos 
termos da Resolução CVM nº 81/2022, constam da Proposta da Administração e Manual para 
Participação em Assembleia Geral de Acionistas. Informamos que, nos termos da legislação 
vigente, a Assembleia será gravada. 
Apesar da possibilidade de participação via Plataforma Digital, a Copel recomenda aos acionis- 
tas a adoção do Boletim de Voto a Distância. 
Curitiba, 16 de setembro de 2024 
Marcel Martins Malczewski - Presidente do Conselho de Administração 
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Renda variável Filtro de banco coloca mineradora 
Glencore, líder mundial em carvão, à frente de 
Microsoft e Alphabet na agenda ambiental 


Modelo de seleção de 
ações do Goldman 
desafia premissas ESG 


Frances Schwartzkopff 
Bloomberg 


No Goldman Sachs há um fil- 
tro ESG (sigla para práticas am- 
bientais, sociais e de governança) 
que diz aos investidores para 
comprar ações da gigante do car- 
vão Glencore e evitar as “big te- 
chs” Microsoft e Alphabet. 

O filtro foi elaborado para sele- 
cionar ações com base na atenção 
que as empresas dão à recicla- 
gem, gestão de resíduos e reutili- 
zação de materiais e produtos. 
Quanto melhor elas se saem, 
maior é a pontuação que elas ob- 
têm uma medida chamada circu- 
laridade. A abordagem, exemplo 
mais recente das enormes varia- 
ções de portfólio que os investi- 
dores enfrentam, dependendo da 
tela ESG que usam, vem mostran- 
do que pode superar o mercado 
como um todo ao longo do tem- 
po, segundo o Goldman Sachs. 

A Glencore foi selecionada — 
apesar de ser a maior difusora de 
carvão do mundo, o combustível 
fóssil mais poluente — porque tam- 
bém é uma das maiores reclicado- 
ras globais, segundo Evan Tylenda, 
chefe para Europa, Oriente Médio e 
África da Goldman Sustain, que é a 
estratégia de análises de investi- 
mentos do banco de Wall Street 
voltada a integrar o ESG para supe- 
rar os referenciais do mercado. Ty- 
lenda diz que desde 2021 e até o 
fim de julho, os líderes do portfólio 
de circularidade do Goldman Sa- 
chs tiveram desempenho superior 


ao do índice MSCIACWI em até 16 
pontos percentuais. 

Muitas empresas “estão assu- 
mindo novas iniciativas que tal- 
vez não tenham sido tão aprecia- 
das pelo universo geral dos in- 
vestimentos sustentáveis”, disse 
ele. Os investidores deveriam ver 
a lista do Goldman Sachs como 
um ponto de partida para a esco- 
lha de investimentos, afirmou. 

A circularidade, ou a economia 
circular, é uma área que começa a 
fazer incursões na teoria dos inves- 
timentos. O princípio básico é que 
há um suprimento limitado de re- 
cursos naturais no planeta e uma 
capacidade limitada de absorver 
resíduos. As empresas que não re- 
ciclam ou reusam os materiais de 
que necessitam para operar — ou 
ajudar clientes a fazer isso — fica- 
rão com um modelo de negócios 
insustentável, o que as tornará um 
mau investimento. 

Há evidências de que o setor fi- 
nanceiro já está pedindo que as 
empresas documentem suas cre- 
denciais em gestão de resíduos. 
“Embora de forma ainda incipien- 
te, bancos como Wells Fargo e 
Deutsche Bank começam a pres- 
sionar as empresas sobre o geren- 
ciamento eficaz de resíduos e bio- 
diversidade”, escreveram Eric Kane 
e Melanie Rua, analistas da Bloom- 
berg Intelligence, em nota recente. 

Por enquanto, apenas algumas 
dezenas de fundos oferecem aos 
investidores uma estratégia de cir- 
cularidade, comparado a mais de 
1.000 voltados para o tratamento 


do clima, segundo dados compila- 
dos pela Morningstar Direct. O 
maior até o momento é o BlackRo- 
ck Circular Economy Fund, com 
mais de US$ 1 bilhão em ativos. 

Como tema de investimento, a 
economia circular “não atraiu os 
mesmos níveis de atenção” que as 
questões relacionadas ao clima, 
diz Kenneth Lamont, pesquisador 
sênior da Morningstar. “Isso signi- 
fica que os fundos de economia 
circular não tiveram o mesmo 
crescimento e queda dramáticos 
que alguns fundos de energias al- 
ternativas nos últimos anos.” 

Vista por meio das lentes da ges- 
tão de resíduos, a Glencore — embo- 
ra esteja na lista negra de investido- 
res como o fundo soberano da No- 
ruega por seus negócios com carvão 
— subitamente começa a ser uma 
aposta ESG melhor, diz Tylenda. 

Um porta-voz da Glencore não 
quis comentar, referindo-se em 
vez disso às divulgações anterio- 
res da companhia. Ela recicla ele- 
trônicos, baterias e outros pro- 
dutos que contêm cobre, lítio, 
cobalto e metais preciosos em 
instalações dedicadas na Europa, 
América do Norte e América do 


“Em gestão de 
resíduos, a Glencore 
começa a ser uma 
aposta ESG melhor” 


Evan Iylenda 


Pa] 


Sul. Dito isso, a companhia ainda 
não forneceu resultados separa- 
dos para os negócios, que são 
ofuscados por suas vastas opera- 
ções de mineração e carvão. 

Há muito, ambientalistas criti- 
cam o que eles caracterizam como 
lentidão da Glencore em políticas 
climáticas. Um relatório de abril 
do Australian Centre for Corporate 
Responsibility concluiu que o Pla- 
no de Transição de Ação Climática 
2024-2026 da Glencore na verda- 
de “afasta a empresa do alinha- 
mento a um caminho de emissões 
líquidas zero”. A Legal & General 
Investment Management disse em 
junho que seus fundos ESG vão se 
desfazer de seus investimentos em 
ações da Glencore, citando a pro- 
dução de carvão da companhia. 

Suas grandes operações tam- 
bém significam que fundos que 
pretendem ser sustentáveis e ven- 
didos na Europa não podem inves- 
tir na Glencore sob as novas regras 
de nomenclatura de fundos ESG 
da União Europeia (UE). Uma aná- 
lise de agosto do Anthropocene Fi- 
xed Income Institute declarou que 
“se alguns desses fundos já não 
excluem a Glencore, eles agora 
serão obrigados a fazer isso, a 
menos que mudem seus nomes”. 

Tylenda diz que o foco da Glen- 


e o 


Mina de carvão da Glencore em Newcastle, na Austrália; empresa obteve destaque em agenda ESG por reciclagem 


core na reciclagem aborda “a imi- 
nente crise de materiais críticos” 
que está por vir, pois a transição 
verde exige mais energia de bate- 
rias. “A implantação de tecnolo- 
gias de baixo carbono exige muito 
mais materiais críticos que infeliz- 
mente não estão tendo um forne- 
cimento suficiente, então uma ên- 
fase na redução da demanda por 
materiais virgens e na reciclagem 
será fundamental”, afirma ele. 
“Está havendo uma ênfase 
muito grande nos resultados de 
emissões líquidas zero e na per- 
da da biodiversidade”, conti- 
nua Tylenda. “Argumentamos 
que a economia circular é fun- 
damental para resolver ambos.” 
Pelo segundo ano, analistas do 
Goldman Sachs vasculharam os 
dados de aproximadamente 7 
mil empresas para identificar ati- 
vos promissores para estratégias 
ligadas à circularidade. No mo- 
mento, o universo de investimen- 
tos inclui 875 companhias. E a 
Glencore não é a única surpresa. 
Outras ações que se saem bem na 
lista do Goldman Sachs incluem a 
mineradora brasileira Vale, que 
concordou em pagar uma multa 
de US$ 7 bilhões ao Estado de Mi- 
nas Gerais pelo rompimento de 
uma barragem de resíduos em 


BRENDON THORNE/BLOOMBERG 


sua mina de minério de ferro na 
cidade de Brumadinho em 
2019, que matou 270 pessoas. 

Enquanto isso, as big techs es- 
tão para trás, porque há mui- 
tos questionamentos sobre co- 
mo elas lidam com a eficiência 
dos recursos, diz Tylenda. 

Não está claro hoje qualé a con- 
tribuição direta e o resultado para 
a eficiência de recursos que po- 
dem surgir de softwares e da Inte- 
ligência Artificial (IA) que estão 
sendo desenvolvidos pelas cha- 
madas Sete Magníficas, diz ele. 

Se a IA eventualmente provar 
ser útil na desmaterialização da 
economia, as big techs poderão se 
juntar àlista de ações preferenciais 
ao se levar em conta a economia 
circular, continua Tylenda. 

A UE adotou um plano amplo 
de circularidade há quatro anos, 
como objetivo de dobrar o uso de 
materiais reciclados entre 2020 e 
2030. Até agora, porém, a chama- 
da taxa de uso de material circu- 
lar está em 11,5%, pouco acima 
dos 10,7% de 2010. Dado esse ce- 
nário, as autoridades reguladoras 
deverão pressionar as empresas 
a fazer mais, segundo o Gold- 
man Sachs. A economia circular 
“é bastante subestimada como 
um tema atual”, diz Tylenda. 


Vibra e Opea têm prazo ampliado para acordo sobre aluguel 


Rita Azevedo 
De São Paulo 


Em mais um capítulo do caso 
envolvendo certificados de recebí- 
veis imobiliários (CRIs) lastreados 
no aluguel da sede da Vibra, o pra- 
zo para que a empresa e a Opea 
cheguem a um consenso sobre co- 
mo será feito o depósito em juízo 
do aluguel da sede foi ampliado 
para o fim de setembro. 

Em agosto, o tribunal arbitral de- 
cidiu que, até o julgamento final do 
caso, a Vibra deverá depositar men- 


salmente em garantia o valor do alu- 
guel do edifício. Não houve análise 
do mérito. Dessa forma, o dinheiro 
deve ser enviado a uma conta bancá- 
ria separada, que não poderá ser 
acessada até a resolução do tema. Foi 
estabelecido que, até o dia 13 de se- 
tembro, as partes deveriam chegar a 
um acordo quanto à operacionaliza- 
ção dos pagamentos e cronograma. 
Com o fim do prazo original na 
última sexta, a Opea — securitiza- 
dora de uma das emissões do CRI 
— enviou um comunicado afir- 
mando que caberá ao Tribunal Ar- 


bitral definir como serão feitos os 
depósitos, uma vez que ambas as 
partes não chegaram a consenso. 
Segundo a securitizadora, a Vibra 
apresentou em 9 de setembro “pedi- 
do de correção e interpretação da or- 
dem processual”, solicitando escla- 
recimentos em relação à referida de- 
cisão e a prorrogação do prazo. 
Procurada, a Vibra disse, em no- 
ta, que “não existe nenhuma or- 
dem de pagamento por parte do 
Tribunal Arbitral e que está em vi- 
gência, até 30 de setembro, o prazo 
ajustado pelo próprio tribunal pa- 


ra que as partes, em consenso, en- 
contrem o método menos oneroso 
que garanta a eficácia da decisão 
final de mérito na arbitragem”. A 
companhia afirma ainda que 
aguarda o resultado da análise do 
pedido de correção e interpreta- 
ção da ordem processual e reitera 
“que sempre atuou com plena 
transparência e respeito aos pra- 
zos” estipulados pela arbitragem. 
Desde maio, investidores do certi- 
ficado de recebíveis imobiliários 
(CRI) lastreado na locação da sede 
da Vibra não recebem juros remu- 


neratórios e amortização. Isso ocor- 
reu devido ao não pagamento do 
aluguel pela companhia. No início 
de abril, a Vibra arrematou o imóvel, 
batizado de Edifício Lubrax, no Rio 
de Janeiro, por cerca de R$ 127,1 mi- 
lhões em um leilão. Após a compra, a 
companhia informou que deixaria 
de pagar o aluguel no mês seguinte. 
A avaliação da empresa é que, a par- 
tir do certame, criou-se o chamado 
instituto de confusão, com o locador 
e o locatário sendo a mesma entida- 
deeo contrato extinto. 

A Opea contestou essa visão, des- 


tacando na época que “os argumen- 
tos utilizados pela devedora para 
sustentar a alegação de confusão e 
extinção do contrato atípico de loca- 
ção não encontram amparo na lei, 
na doutrina ou na jurisprudência”. 

O contrato de locação do prédio 
foi firmado na modalidade “built to 
suit” (BTS). Nesse contrato, a empre- 
sa se compromete a pagar o aluguel 
do local por um período determina- 
do — no caso da Vibra, de 18 anos. A 
construção foi feita pela Confidere, 
que cedeu os aluguéis como lastro 
parao financiamento da obra. 


ESG no 
Valor 1000: 
destaques e 
desafios 


Palavra do 
gestor 


Sonia Consiglio 


nalisar 75 
candidatas a 
compor o anuário 
Valor 1000, como 
membro do 
Comitê ESG Valor/FGVcef, foi 
uma oportunidade única de 
mergulhar nas suas políticas, 
práticas, compromissos e metas 
ambientais, sociais e de 
governança. Desde 2022, são 
considerados fatores ESG na 
avaliação das empresas que se 
destacam setorialmente, 
segundo critérios contábeis e 
financeiros, com peso de 30% 
no resultado final. Eu integro o 
comitê de seleção desde o início 
e considero a iniciativa um 
daqueles marcos que fazem o 
ponteiro da sustentabilidade 
corporativa avançar. Uma das 
bases para as minhas análises 
foram os relatórios de 
sustentabilidade. Por meio de 
sua leitura, pude comprovar o 
que já é padrão em empresas de 
ponta na agenda ESG, seus 
destaques e desafios. 
Transparência de informações 

A primeira mensagem é a 
importância que se deve dar, 
em forma e conteúdo, às 
informações que se tornarão 
públicas. Um relatório “fala” 
sobre a empresa, imprime uma 
marca, impressiona ou 
decepciona. Que dizer, então, 


quando uma organização que 
opera no Brasil só tem esse 
documento no idioma da sua 
matriz? Foi o que encontrei em 
alguns casos. Ótimos reportes, 
mas... em inglês? Sei da 
complexidade de ser filial, já 
calcei esses sapatos. Mas há 
que se trabalhar pelo 
fortalecimento localtambém 
nos relatórios. 
Frameworks e padrões globais 

Os relatórios que mais se 
destacaram seguem os 
principais frameworks 
mundiais: GRI, SASB, TCFD, 
IRC, CDP, ODS. Sim, é uma sopa 
de letrinhas, mas que significa 
muito para quem entende do 
assunto, especialmente 
investidores e tomadores de 
decisões que querem ter certeza 
de que a informação que estão 
lendo segue um padrão 
internacional que, portanto, 
permite comparabilidade. O 
destaque fica para as poucas 
empresas que já estão seguindo 
o IFRS S1 eS2, da IFRS 
Foundation, que será regra 
pela CVM a partir de 2027 
(dados de 2026). 
Olhar externo 

Os relatórios são 
autodeclarações. Portanto, 
verificação externa é mais do 
que bem-vinda. No entanto, 
não foi uma unanimidade. 


Precisamos avançar nisso, 
dando às informações ESG o 
mesmo escrutínio aplicado às 
financeiras. Uma prática 
também não comum, mas 
interessante, é a contratação de 
“leitores externos” para opinar 
sobre o documento. 
Materialidade de riscos 

Autilização de “Temas 
Materiais” como norteadores 
do relatório foi corrente em 
praticamente todas as 
candidatas. Dialogando com 
esse contexto, o gerenciamento 
de riscos também foi conteúdo 
constante. Por outro lado, vi 
pouco sobre investimentos em 
inovação, pesquisa e 
desenvolvimento, que são 
cruciais para a evolução da 
sustentabilidade. Fica a dúvida 
se as empresas não estão 
olhando para essa frente como 
deveriam ou se apenas não a 
mencionaram. Espero que seja 
a segunda opção. 
Metas, metas, metas 

Há muito, a agenda ESG 
corporativa saiu do âmbito das 
boas intenções. As empresas 
referência no tema têm metas 
bem definidas, de longo prazo e 
com marcos intermediários. O 
horizonte de tempo em geral é 
2030, data final dos ODS — 
Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. Chamou minha 


atenção positivamente em 
algumas empresas a uso da 
lógica de “Transição” na 
definição das metas, uma 
abordagem um pouco mais 
sofisticada. 
Stakeholders no coração da 
gestão 

O entendimento de que a 
empresa impacta e é impactada 
por diferentes públicos me 
parece absorvido. Saímos há 
anos do “Shareholder Value” 
para o “Stakeholder Value”. Nos 
relatórios, todas abordaram as 
estratégias na cadeia de valor, 
incluindo projetos nas 
comunidades locais. Como 
temática, DEI — Diversidade, 
Equidade e Inclusão — segue 
no foco. 
Liderança e governança 

Não foi muito mencionado 
nas cartas dos CEOs ou 
Conselhos, que geralmente 
abrem os relatórios, o valor 
agregado da pauta ESG para os 
negócios. Que oportunidade 
perdida de reforçar que essas 
questões integram a visão da 
alta liderança... Também foi 
menor do que eu esperava a 
existência de comitês ESG de 
assessoramento ao conselho de 
administração. A maioria 
desses colegiados ainda está só 
no âmbito executivo. Sem uma 
estrutura de apoio focada em 


ESG, o conselho correrá sérios 
riscos de deixar de lado temas 
cruciais para a perenidade da 
organização. 

A conclusão a que chego ao 
final desse rico processo de 
análise ESG no Valor 1000 
confirma o que verifico no dia a 
dia: temos um setor privado 
engajado, que se dedica a 
implementar as melhores 
práticas, se desafia e quer mais. 
E as empresas do Valor 1000 
estão fazendo muito bem a 
lição de casa. Trata-se de um 
universo privilegiado? Talvez. 
Mas não custa lembrar: 
sustentabilidade é sobre 
transformação de modelo de 
mundo, de pensamento, 
comportamento, consumo e 
operação de negócios. Por isso, 
não depende de setor ou 
tamanho de empresa. É uma 
questão de visão estratégica. 


Sonia Consiglio é SDG Pioneer pelo 
Pacto Global da ONU e especialista em 
sustentabilidade 

E-mail 
soniafavaretto(vhotmail.comtexto 


Este artigo reflete as opiniões do autor, e 
não do jornal Valor Econômico. O jornal não 
se responsabiliza e nem pode ser 
responsabilizado pelas informações acima 
ou por prejuízos de qualquer natureza em 
decorrência do uso destas informações. 
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Tributário Ideia é ter 50% da arrecadação federal atendida por seis unidades a partir do ano de 2025 


Receita investe em delegacias especializadas 
para atender e fiscalizar grandes empresas 


Jéssica Sant'Ana, Guilherme 
Pimenta e Lu Aiko Otta 
De Brasília 


A Receita Federal está criando 
mais quatro delegacias de grandes 
contribuintes especializadas por 
setores econômicos. Atualmente, 
existem duas em funcionamento, 
uma no Rio de Janeiro, voltada pa- 
ra a área de petróleo e gás, e outra 
em São Paulo, para o setor finan- 
ceiro. O objetivo é replicar esse for- 
mato para outras áreas, de forma a 
ter 50% da arrecadação federal 
atendida por essas seis delegacias 
a partir do ano de 2025. Juntas, es- 
sas unidades ficarão responsáveis 
por fiscalizar em torno de 1,5 mil 
grandes empresas do país. 

Segundo Andrea Chaves, subse- 
cretária de Fiscalização da Receita 
Federal, a medida visa trazer efi- 
ciência, com ganhos tanto para o 
contribuinte quanto para o Fisco. 
“Você dá, pelo lado do contribuin- 
te, uniformidade de tratamento, 
porque você consegue especiali- 
zar as equipes naquele setor. Não 
se compara o contrato do setor 
elétrico com o contrato do setor 
de petróleo e gás. Quando você 
tem uma equipe que entende do 
setor, tudo é mais simples, até a 
compreensão do que o contri- 
buinte está pedindo”, disse An- 
drea em entrevista ao Valor. 


“Nada disso ocorre 
sem uma finalidade 
que é inseparável do 
Fisco: a de cobrar” 
Matheus Bueno 


No caso de uma fiscalização, 
acrescentou, “quando se detecta 
alguma irregularidade, há conhe- 
cimento de como o setor funcio- 
na”. Outros países como Espanha, 
Estados Unidos, Canadá. Austrália 
e Reino Unido, afirmou, já se- 
guem esse modelo de segmenta- 
ção no atendimento. O pleito de 
expansão das delegacias especiali- 
zadas, de acordo com a subsecre- 
tária, vinha dos próprios contri- 
buintes, a partir da experiência 
considerada bem-sucedida em 
São Paulo e no Rio de Janeiro. 

“Você vê [nas delegacias espe- 
cializadas que já existem] a quali- 
dade nas fiscalizações, a especiali- 
zação e a especificidade de conhe- 
cimento dos contratos e de como 
funciona o setor. [Você vê ainda] o 
entendimento no trato de pedi- 
dos de restituição, compensação. 
Entende-se exatamente o que está 
envolvido ali. Tem também a es- 
pecialização nos serviços. Uma 
certidão negativa de débitos em 
uma empresa grande, por exem- 
plo, pode não ser trivial. Então, 
baseado nessa experiência, esta- 
mos ampliando para termos seis 
delegacias”, disse Andrea. 

A estruturação das novas dele- 
gacias já começou. Será aberta 
uma unidade em Manaus (AM), 
que ficará responsável pelos con- 
tribuintes da Zona Franca de Ma- 
naus e de setores como eletrôni- 
cos, bebidas não alcoólicas, pro- 
dutos farmacêuticos e hospitala- 
res, transporte marítimo, educa- 
ção, água e esgoto. Outra unida- 
de será aberta em Salvador (BA) 
para os setores de químicos, tu- 
rismo, hotelaria, comércio em 
geral, vigilância e segurança. 

Haverá também uma delegacia 


WASHINGTON COSTA/MF 


Andrea Chaves: medida visa trazer eficiência, com ganhos tanto para o contribuinte quanto para o Fisco 


em Florianópolis (SC), especiali- 
zada em agricultura, alimentos 
processados, fumo, defensivos 
agrícolas, adubos, fertilizantes e 
setor sucroalcooleiro. E mais uma 
em São Paulo, que tratará dos se- 
tores de bebidas alcoólicas, tec- 
nologia, telecomunicações, cons- 
trução, meios de pagamento e 
outros assuntos relacionados. 

A Receita vai alocar auditores 
já especializados nessas áreas pa- 
ra atendimento nas novas dele- 
gacias. Um novo regimento in- 
terno será publicado. Todas as 


unidades terão jurisdição nacio- 
nal, ou seja, vão atender empre- 
sas daquele setor de qualquer lu- 
gar do país, não somente da re- 
gião em que estão instaladas. 
Atualmente, a Receita já traba- 
lha por setor econômico na fisca- 
lização de grandes contribuin- 
tes, mas esses setores eram divi- 
didos nas dez regiões fiscais. 
“Agora, a gente reorganizou es- 
ses setores, concentrando nos 
1.500 contribuintes maiores, que 
chamamos de contribuintes es- 
peciais”, explicou Andrea. Ao to- 


do, existem 8,4 mil contribuintes 
pessoas jurídicas diferenciados, 
ou seja, que demandam um 
acompanhamento específico do 
Fisco, porque representam 60% 
da arrecadação federal. 

Uma novidade é que as delegacias 
terão um eixo de análise de risco, ou 
seja, poderá apontar qual a melhor 
forma de tratamento para aquele 
contribuinte:por conformidade, au- 
torregularização ou autuação. “Essa 
é a parte que eu vejo que a especiali- 
zação ajuda muito, porque às vezes 
tem um comportamento típico se- 


Deus Ex Machina vence no TREZ2 disputa por marca 


Adriana David 
De São Paulo 


O Tribunal Regional Federal da 
2º Região (TRF-2) acolheu o plei- 
to da empresa australiana Deus 
Ex Machina Motorcycles e decla- 
rou a nulidade de seis registros 
no Brasil da marca “Deus Ex Ma- 
china” e de oito da “Deus Brasil 
Ex Machina”. A decisão, unâni- 
me, é da 2º Turma Especializada. 

O acórdão chama a atenção 
porque é crescente, no país, o nú- 
mero de ações judiciais ajuizadas 
para pedir a anulação de regis- 
tros de marcas. Conforme levan- 
tamento da Procuradoria Federal 
Especializada junto ao Instituto 
Nacional da Propriedade Indus- 
trial (INPI), foram apresentados 
585 novos processos no ano de 
2022. No ano passado, 670. 

Os registros analisados pelo 
TRF-2 foram realizados por sócio 
da Shit Face Indústria e Comércio 
de Confecções e Artigos Esporti- 
vos, empresa paulista ativa desde 
1989. Quando investidores brasi- 
leiros decidiram trazer a marca 
australiana voltada à customiza- 
ção de motos e vestuário ao Bra- 
sil, no ano de 2020, ficaram sur- 
presos com os registros. Tenta- 
ram negociar um acordo. Sem su- 
cesso, resolveram ir ao Judiciário. 

Na ação, a Deus Ex Machine (ex- 
pressão em latim que significa 
Deus surgido da máquina), repre- 
sentada pela advogada Mariana 


Valverde, alegou que “a ré Shit Face 
tem como conduta registrar mar- 
cas estrangeiras no Brasil sem 
qualquer intenção de uso, para de- 
pois exigir vantagem econômica 
indevida para transferir os direitos 
que detém, inadvertidamente 
concedidos pelo réu INPI”. 

Para Mariana, os registros da 
Shit Face foram realizados com 
má-fé e atrapalham os investi- 
mentos no país. “O Brasil perde 
investimentos por falta de segu- 
rança jurídica”, diz a advogada. 

Já a Shit Face, representada 
pela advogada Eliana de Almei- 
da, contestou que, diferente- 
mente do que a australiana in- 
formava, a marca não era conhe- 
cida no Brasil, e que a sua divul- 
gação por meio de publicidade 
começou após a empresa brasi- 
leira registrá-la no país. 

No TRF-2, os desembargadores 
confirmaram sentença da 13º Va- 
ra Federal do Rio de Janeiro, que 
considerou como imitação as 
marcas registradas no Brasil. O 
entendimento foi o de que afron- 
taria o disposto nos artigos 124, 
XXIII e 126, “caput” e parágrafos, 
da Lein? 9.279/1996, a Lei da Pro- 
priedade Industrial (LPI). 

Segundo o relator, o desem- 
bargador Wanderley Sanan Dan- 
tas, as provas apresentadas no 
processo (em especial, a grava- 
ção de uma conversa) foram sufi- 
cientes para demonstrar que a 
empresa brasileira tinha conhe- 


“O Brasil perde 
investimentos 

por falta de 
segurança jurídica” 
Mariana Valverde 


cimento de que a autora da ação 
era titular da marca “Deus Ex Ma- 
china” em outros países. 

O magistrado destaca, em seu 
voto, que a inserção de “Brasil” 
não garante distintividade sufi- 
ciente à marca. Isso porque a le- 
gislação de propriedade indus- 
trial tem como objetivo proteger 


o consumidor desatento, incapaz 
de distinguir detalhes pequenos 
nas etiquetas de produtos ou sa- 
ber os detalhes das sociedades 
empresariais no mercado. 

“A marca ‘Deus Brasil Ex Machina” 
cria a impressão de se tratar de uma 
filial brasileira da empresa interna- 
cional, causando associação indevi- 
da, pelo que não pode ser permitida 
a coexistência de marcas semelhan- 
tes no mesmo segmento comercial, 
nos termos do artigo 124, XXII, da 
LPP, diz Dantas (apelação cível nº 
5076368-92.2020.4.02.5101). 

Na opinião da especialista em 
propriedade intelectual Luciana Mi- 
nada, sócia do Kasznar Leonardos, o 
caso em questão “contribui para re- 
flexões acerca da importância de as 
empresas manterem um constante 
monitoramento do mercado e de 
seunicho de atuação”. 

Segundo ela, para as empresas 
estrangeiras, o planejamento da 
expansão de suas atividades para 
outros países (incluindo o Brasil) 
não pode negligenciar a proteção 
de suas marcas e de seus ativos in- 
tangíveis, “sob pena de enfrenta- 
rem problemas futuros como a ne- 
cessidade de judicialização”. 

David Fernando Rodrigues, do 
Montaury Pimenta, Machado & Viei- 
ra de Mello, considera essa decisão 
de extrema importância para o ce- 
nário de negócios e investimentos 
estrangeiros no Brasil. Sinaliza, 
acrescenta, que essas empresas en- 
contrarão aqui a tão almejada segu- 


rança jurídica. “Felizmente, têm se 
tornado cada vez mais comuns em 
nossos tribunais”, afirma. 

Rodrigues lembra que, até mea- 
dos dos anos 90, muitas empresas 
buscavam suas “ideias” de marcas 
no exterior e as registravam aqui 
como se fossem suas. “Com o res- 
surgimento do Brasil como um im- 
portante ator geopolítico e a conse- 
quente entrada de investimentos 
de empresas estrangeiras no país, 
essas disputas tornaram-se fre- 
quentes, cabendo ao titular original 
da marca o ônus de comprovar a ti- 
tularidade de um registro obtido 
indevidamente por nacionais”, diz. 

Há importantes precedentes 
que demonstram essa tendência 
do Poder Judiciário em anular 
tentativas de reprodução de mar- 
cas mundialmente conhecidas. 
Rodrigues lembra dos casos da 
marca de calçados All Star (REsp 
903354) e da marca de confec- 
ções Speedo (REsp 2061199), “re- 
cuperadas após longas e custosas 
disputas judiciais”. 

O Brasil, afirma o advogado, 
tende a ser mais atraente para 
empresas que planejam expan- 
dir suas operações em mercados 
emergentes. “Isso melhora sua 
posição em acordos comerciais, 
especialmente em setores depen- 
dentes da propriedade intelec- 
tual, gerando criação de empre- 
gos, desenvolvimento econômi- 
co eintegração do Brasil no cená- 
rio global de negócios.” 


torial, que tem a ver com um contra- 
to típico e que tem impactos tributá- 
rios e aí esses impactos tributários às 
vezes precisam ser tratados de ma- 
neira específica”, afirmou Andrea. 
Essa segmentação poderá ajudar, in- 
clusive, segundo ela, na proposição 
de alterações legislativas que o Fisco 
entenda necessário. 

Na avaliação de Daniela Silveira 
Lara, sócia da área tributária do 
Rolim, Goulart, Cardoso Advoga- 
dos, a criação de novas delegacias 
especializadas é positiva tanto pa- 
ra O Fisco quanto para os contri- 
buintes. “O mais importante é que 
essa especialização agregue, além 
de conhecimento e eficiência, 
uma maior cooperação entre o 
poder público e os contribuintes, 
criando um ambiente de confian- 
ça de forma a aprimorar o diálogo 
e a prevenção de conflitos em 
busca de maior segurança jurídi- 
ca”, disse a advogada. 

Segundo ela, o conhecimento 
técnico setorial dos agentes de 
fiscalização “permite maior efi- 
ciência e entendimento das 
questões práticas de cada setor e 
auxilia na busca da conformida- 
de fiscal das empresas”. 

No mesmo sentido comentou 
Matheus Bueno, sócio do Bueno 
Tax.“A segmentação trata um setor 
de forma isonômica, evitando pos- 
síveis distorções e coibindo até 
concorrência desleal, por estarem 
os players todos embaixo da mes- 
ma delegacia”, afirmou. Por outro 
lado, ponderou, “é verdade que 
nada disso ocorre sem uma finali- 
dade que é inseparável do Fisco: a 
de cobrar. Há tempos o Fisco en- 
tendeu que o nome do jogo é efi- 
ciência, então priorizar esforços 
humanos faz todo sentido”. 


Destaque 


Importação por encomenda 
A13º Turma do Tribunal Regional 
Federal da 1º Região (TRF-1) negou 
a apelação de uma empresa comer- 
cial de importação e exportação de 
produtos siderárgicos contra a 
União, mantendo a sentença que 
decretou a apreensão de mercado- 
rias (tubos de aço) vindas da China e 
importadas por uma construtora na 
alfândega do Porto de Manaus. A 
operação realizada pela empresa foi 
considerada “importação por enco- 
menda” (operação em que o impor- 
tador traz mercadorias a pedido de 
empresa, seguindo regras da Receita 
Federal), com a ocultação do verda- 
deiro importador, o que levou à 
apreensão dos materiais. A empresa 
afirmou que a operação feita foi 
apenas um pedido de fornecimento 
eque todos os tributos foram pagos, 
argumentando que a apreensão das 
mercadorias foi inconstitucional, 
pois não seguiu o devido processo 
legal. Já a União defendeu que a 
apreensão foilegal, pois as merca- 
dorias estavam destinadas a uma 
construtora, o que configuraria “im- 
portação por encomenda”. Segundo 
a União, ambas as partes sabiam da 
importação dos produtos e houve 
ocultação do verdadeiro importa- 
dor— o que é uma infração grave 
conforme o Decreto-leinº 1.455, de 
1976. Para o relator do caso, juiz fe- 
deral convocado Rafael Lima da 
Costa, a apelante teria mascarado a 
verdadeira operação, facilitando a 
evasão fiscal, o que justificaria a 
aplicação da pena de perdimento 
das mercadorias (processo nº 
0000001-08.2009.4.01.3200). 
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Conflito de 
interesses 
na proteção 
de dados 


Opinião Jurídica 


Patricia Peck e 
Cecília Castro 


m dos temas 

relevantes na pauta 

de proteção de 

dados é sobre a 

questão do conflito 
deinteresses. Afinal, é possível 
acumular funções na posição 
de encarregado de dados, 
também conhecido como DPO, 
e se isso ocorrer, o que fazer 
para evitar o conflito? 

Importante iniciar a análise 
lembrando que até então, no 
Brasil, esse assunto estava 
sendo tratado no âmbito da 
Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), para 
questões envolvendo empresas 
abertas e, pela Controladoria 
Geral da União (CGU), para os 
casos relacionados ao setor 
público, respectivamente. 

Sob a ótica das implicações 
dentro do ambiente privado, o 
tema está diretamente 
relacionado à governança 
corporativa das companhias, 
especialmente no aspecto do 
exercício de voto de acionista, 
artigo 115 da Lei n° 6.404/76 (Lei 
das Sociedades Anônimas). O 
entendimento tem sido de que 
pode configurar o abuso de 
direito de voto quando exercido 
com a finalidade de causar dano 
à companhia ou a outros 
acionistas; ou aquele mediante o 
qual o acionista visa à obtenção 
de vantagem a que não faz jus e 
de que resulte ou possa resultar 
prejuízo para a companhia ou 


para os outros acionistas. 

Jáno tocante ao âmbito 
público, há a previsão trazida 
pelaLeinº 12.813/13, inciso I, 
artigo 3º, que determina que o 
conflito de interesses configura 
quando um interesse privado 
do agente público possa 
influenciar de forma indevida o 
desempenho de sua função 
pública ou comprometer o 
interesse coletivo. 

Sendo assim, a publicação 
recente da Resolução nº 18 pela 
Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD), 
como parte das ações 
prioritárias da agenda 
regulatória para o biênio 
2023-2024, consiste em um 
passo para regulamentar a 
função de DPO no país. Através 
dessa resolução foram trazidas 
diretrizes claras sobre os 
requisitos e as 
responsabilidades da atuação 
do DPO, inclusive a previsão de 
penalidade na ocorrência de 
conflito de interesse, 
reforçando o compromisso com 
a proteção de dados no país. 

Pela regra agora vigente, há o 
requisito de que o DPO atue 
com autonomia técnica e tenha 
acesso direto ao mais alto nível 
hierárquico responsável pelas 
decisões estratégicas da 
organização. Além disso, ficou 
claro pelo regulamento a 
possibilidade de o DPO 
acumular outras funções 


dentro da estrutura 
organizacional, desde 

que essa acumulação não gere 
conflitos de interesses. 

Essa flexibilidade é 
fundamental para que a função 
de DPO se ajuste ao modelo de 
governança mais adequado para 
cada organização, sem 
comprometer a integridade e a 
imparcialidade das decisões 
relacionadas à proteção de dados 
pessoais. Anomeação de um DPO 
substituto, para casos de 
impedimento, por exemplo, bem 
como o reporte para um comitê 
de privacidade ou contratação de 
um DPO as a Service, são 
alternativas para gerenciar 
conflitos de interesses. 

Para garantir essa 
imparcialidade, a análise de 
conflito de interesses deve 
considerar três importantes 
riscos: a prioridade dada à 
proteção de dados quando o 
tema concorre com outras 
responsabilidades assumidas 
pelo DPO, o poder de influência 
dentro da organização, 
consideradas pressões internas 
ou externas que afetem a 
sua independência, e a alocação 
derecursos necessários 
para o cumprimento 
das suas atribuições. 

Assim, em caso de potencial 
conflito de interesses, é 
fundamental que a organização 
reavalie a alocação do DPO que 
aproveita a estrutura 


organizacional já existente, 
sobretudo se a alocação ocorre 
em áreas em que a tomada de 
decisões estratégicas sobre o 
tratamento de dados pessoais é 
evidente, como por exemplo 
recursos humanos e auditoria. 

Nesse contexto, é 
recomendável que a organização 
adote medidas de mitigação para 
fins de afastar o conflito de 
interesses, incluindo boas 
práticas como documentação e 
identificação clara dos cargos 
que possam ser incompatíveis 
com as funções do DPO. Essa 
incompatibilidade pode 
abranger não apenas cargos de 
gestão superior, como diretoria 
ou gerência, mas também 
posições de níveis inferiores que 
influenciem na determinação 
das finalidades e dos meios de 
tratamento dos dados pessoais. 
Documentar potenciais 
incompatibilidades ajuda a 
prevenir conflitos de interesses e 
assegura a imparcialidade e a 
eficácia na condução do 
programa de Privacidade 
dentro da organização. 

Além disso, é crucial que a 
organização evidencie em seus 
normativos internos as diretrizes 
adotadas sobre o tema de 
conflito de interesses, garantindo 
transparência e alinhamento 
com as melhores práticas. No 
instrumento contratual do DPO 
deve haver também a inclusão de 
garantias contra destituições 


abusivas, a fim de evitar 
potenciais conflitos em sua 
atuação e prevenir quaisquer 
formas de retaliações. 

Aimplementação de medidas 
eficazes para evitar conflitos de 
interesses, portanto, é essencial 
para fortalecer a cultura de 
privacidade e para assegurar 
uma atuação imparcial do DPO, 
em seu papel consultivo e 
orientativo. A flexibilidade no 
acúmulo de funções deve ser 
acompanhada de uma análise 
criteriosa e cuidadosa dos riscos 
associados, de modo que a 
organização adote salvaguardas 
que mitiguem possíveis conflitos 
e permita evidenciar não só a 
atuação do DPO, como também 
como o tema conflito de 
interesses é tratado 
internamente, reforçando 
assim a governança e o 
compromisso da organização 
com a proteção de dados. 


Patricia Peck e Cecília Castro são, 
respectivamente, CEO do Peck 
Advogados, membro titular do Comitê 
Nacional de Cibersegurança (CNCiber); e 
advogada especialista em Privacidade e 
Proteção de Dados e DPO do escritório 


Este artigo reflete as opiniões do autor, 
e não do jornal Valor Econômico. 

O jornal não se responsabiliza e nem 
pode ser responsabilizado pelas 
informações acima ou por prejuízos 

de qualquer natureza em decorrência 
do uso dessas informações 


ESTADO DE MATO GROSSO _ 
SUPERINTENDENCIA DE LICITAÇÕES E 
REGISTRO DE PREÇO 


AVISO DE INCLUSÃO DO 1º TERMO DE RETIFICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2024/SEPLAG 
PROCESSO Nº 07782/2023/SEPLAG (SEPLAG-PRO-2023/07782) 


A Superintendência de Licitações e Registro de Preço/SEPLAG vem a 
público informar que o Pregão Eletrônico nº. 015/2024/SEPLAG, marcado para 
ser realizado no dia 30/09/2024 às 09h00min — Horário Local (Cuiabá-MT), cujo 
objeto é o Registro de Preço para futura e eventual aquisição de licença de 
softwares para atender às demandas dos Órgãos/Entidades do Poder 


Executivo do Estado de Mato Grosso, conforme especificações e condições 
técnicas constantes no Edital e em seus anexos, que houve a INCLUSÃO do 1º 
Termo de Retificação. 


Cuiabá — MT, 16 de setembro de 2024. 

PAULO ROBERTO TAVARES DE MENEZES 
Secretário Adjunto de Aquisições Governamentais/SEPLAG 
SAAG/SEPLAG 
(Original assinado nos autos) 


GOVERNO DE MATO GROSSO 
INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DE MATO GROSSO 


AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO No 005/2024/IPEM/MT 
SIGADOC: IPEM-PRO-2024/00275 
O Instituto de Pesos e Medidas de Mato Grosso - IPEM/MT, por meio da pregoeira oficial, designado 
pela Portaria Conjunta no 013/2023/SEPLAG, torna público, nos termos da Lei nº 14.1333 de 2021 
e do Decreto Estadual 1.525/20283, que realizará Procedimento Licitatório, na Modalidade: Pregão 
Eletrônico, do TIPO: Menor Preço, cujo OBJETO é Registro de preço para a futura contratação de 
empresa especializada em prestação de serviços de locação de veículos de grande porte (com 
munck), sem motorista e sem combustível, devidamente licenciados junto ao detran, com 
quilometragem livre, seguro total, manutenção veicular, insulfilm, adesivagem e demais encargos 
necessários, para atender as demandas do Instituto de Pesos e Medidas de Mato Grosso. 
LANÇAMENTO E ENVIO DA(S) PROPOSTA(S) NO SIAG: De 17/09/2024 a 01/10/2024 período 
integral, exceto no dia da abertura da sessão no qual será permitido o envio somente até às 
08h45min. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS no dia 01/10/2024 às 9h00min 
INÍCIO DA SESSÃO: 09h00min, através do 
http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br 
DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: O edital estará disponível a partir do dia 17/09/2024 no endereço: 
http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br, no menu “Edital”. TELEFONES: 
Informações sobre o pregão: (65) 3624-8785; Suporte técnico ao SIAG: 0800-7222701 / (67) 
3303-2730 / (67) 3303- 2702 
SITE DA REALIZAÇÃO: http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/ 
*Todos os horários deste aviso são referentes ao horário de Cuiabá-MT (-1 hora de Brasília) 
Cuiabá-MT, 16 de setembro de 2024. 
Carlos Alberto Lopes Régis 
Presidente do Instituto de Pesos e Medidas de Mato Grosso 


endereço eletrônico 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 112º SÉRIE DA 4º EMISSÃO (IF 1811299235) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. 
A SER REALIZADA EM 10 DE OUTUBRO DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 112º Série da 4º Emissão da Opea Secu- 
ritizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectivamen- 
te), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 112º Sé- 
rie da 4º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 19 de dezembro de 2018, ("Termo de Securitização”"), a reu- 
nirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação no dia 10 
de outubro de 2024, às 11:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Tea- 
ms, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de de- 
zembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstra- 
ções financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social en- 
cerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), 
as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conte- 
údo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titu- 
lares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e 
assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 112º Série da 4º Emissão — (IF 
1811299235), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (con- 
forme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assem- 
bleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da res- 
pectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da di- 
retoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, tam- 
bém deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de mani- 
festação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções 
do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão op- 
tar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao 
Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e 
assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à 
Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em 
seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchi- 
da e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Repre- 
sentação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as 
matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legis- 
lação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração in- 
viabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto 
à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos 
votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso 
de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participa- 
ção na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto 
anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não esti- 
verem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te- 

nham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 16 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR 


Tegma Gestão Logistica S.A. nine 35.300.340.931-CNPJ 02.351.144/0001-18 
Ata de Reunião do Conselho de Administração 
Data, Hora,Local: 05.08.2024, às 14 horas, por meio de vídeo conferência. Convocação: Edital de Convocação 
transmitido por meio eletrônico aos conselheiros no dia 29.07.2024. Presença: Os membros em exercício do Conselho 
de Administração, os Srs. Murilo Cesar Lemos dos Santos Passos, Fernando Luiz Schettino Moreira e Décio Carbonari de 
Almeida, que participaram da reunião por meio de vídeo conferência. Os Srs. Evandro Luiz Coser, Orlando Machado 
Júnior e Mário Sérgio Moreira Franco, enviaram antecipadamente seus votos por escrito. Mesa: Presidente: Murilo 
Cesar Lemos dos Santos Passos, Secretário: Fernando Luiz Schettino Moreira. Deliberações aprovadas: (i) Foi feita 
apresentação acerca das Informações Trimestrais referentes ao período encerrado em 30.06.2024. Os conselheiros 
presentes, manifestaram-se favoravelmente à divulgação das Informações Trimestrais da Companhia referentes ao 
trimestre findo em 30.06.2024. (ii) A proposta de pagamento de proventos, no valor total de R$80.444.081,84, como 
segue: (i) distribuição de dividendos intercalares, no valor R$ 73.850.304,64, sendo que o valor dos dividendos inter- 
calares por ação será de R$1,12; (ii) juros sobre o capital próprio no valor de R$ 6.593.777,20, que corresponde a 
R$0,10 por ação; sobre o valor dos juros sobre capital próprio incidirá Imposto de Renda à alíquota de 15%, exceto 
para os acionistas comprovadamente isentos ou imunes; os juros sobre o capital próprio serão imputados aos dividen- 
dos obrigatórios relativos ao exercício social de 2024, conforme artigo 9º, 8 7º, da Lei nº 9.249/95. Os dividendos in- 
tercalares e os juros sobre o capital próprio serão pagos aos acionistas em 21.08.2024, beneficiando os acionistas que 
constem da posição acionária da Companhia no dia 8.08.2024, ("Data de Corte”). As ações da Companhia serão ne- 
gociadas “ex-dividendos” e “ex-juros sobre o capital próprio” a partir de 09.08.2024, inclusive. Encerramento: Nada 
mais. São Bernardo do Campo, 05.08.2024. Membros do Conselho de Administração: Murilo Cesar Lemos dos Santos 
Passos; Evandro Luiz Coser; Fernando Luiz Schettino Moreira; Orlando Machado Júnior; Mário Sérgio Moreira Franco; e 
Décio Carbonari de Almeida. Murilo Cesar Lemos dos Santos Passos - Presidente, Fernando Luiz Schettino Moreira - 
Secretário. JUCESP nº 337.579/24-6 em 09.09.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
GOVERNO 


DO ESTADO 


COMUNICADO 


Despacho do Senhor Coordenador 13/09/2024 

PROCESSO: 024.00123057/202484 

INTERESSADO: Coordenadoria Geral de Administração - CGA 

ASSUNTO: Renovação de Assinatura para Acesso ao Banco de Dados de Normas 
Técnicas da ABNT 

NÚMERO DE REFERÊNCIA: DISPENSA Nº 31/2024 

Trata o presente auto a Contratação de empresa para a renovação da prestação de 
serviços de assinatura de acesso ao banco de dados de normas técnicas ABNT/NBR/NM, 
conforme solicitação constante do DFD 165/2024 - Documento de Formalização de 
Demanda 0034416354 e TR 180/2024 - Termo de Referência 0034441620. 

À vista das manifestações constantes dos autos, destacada a Informação 0039715355, às 
quais me reporto ao despacho e motivação para o presente ato, e considerando o valor 
estimado para a contratação pretendida, AUTORIZO Dispensa nº 31/2024, observadas as 
normas legais incidentes, a contratação da empresa TARGET ENGENHARIA E 
CONSULTORIA LTDA., CPNJ: 00.000.028/0001-29 fundamentada nos termos do artigo 
77, inciso Il, da Lei federal nº 14.133/2021 - Nova Lei de Licitações, para a Renovação de 
Assinatura para Acesso ao Banco de Dados de Normas Técnicas da ABNT, no valor total 
de R$ 2.952,61 (dois mil novecentos e cinquenta e dois reais e sessenta e um centavos). 


SÃO 
PAULO 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 107º SÉRIE DA 4º EMISSÃO (IF 18C0804986) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. 
A SER REALIZADA EM 10 DE OUTUBRO DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 107º Série da 4º Emissão da Opea Secu- 
ritizadora S.A., inscrita no CNP) sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectivamen- 
te), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 107º Sé- 
rie da 4º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 15 de março de 2018, ("Termo de Securitização”), a reuni- 
rem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação no dia 10 
de outubro de 2024, às 14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações finan- 
ceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais 
foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será 
realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteú- 
do será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Ti- 
tulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e 
assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 107º Série da 4º Emissão — (IF 
18C0804986), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (con- 
forme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assem- 
bleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da res- 
pectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da di- 
retoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, tam- 
bém deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de mani- 
festação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instru- 
ções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em 
caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI pode- 
rão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao 
Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e 
assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à 
Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em 
seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchi- 
da e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Repre- 
sentação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as 
matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legis- 
lação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração in- 
viabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto 
à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos 
votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso 
de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participa- 
ção na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto 
anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não esti- 
verem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te- 

nham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 16 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


O 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 226º E 228º SÉRIES DA 1º EMISSÃO 
(IF 19H0135701/19H0135754) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 14 DE OUTUBRO 
DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 23 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 226º e 228º Séries da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebiveis 
Imobiliários das 226º e 228º Séries da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 02 de agosto de 2019, 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, 
em 1º (primeira) convocação no dia 14 de outubro de 2024, às 14:30 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 
23 de outubro de 2024, às 14:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos 
do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e afassembleiasOoliveiratrust.com.br, identificando no 
título do e-mail a operação (CRI 226º e 228º Séries da 1º Emissão — (IF 19H0135701/19H0135754), a confirmação de 
sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), 
preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se 
“Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade 
do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da 
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de 
acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o 
sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os 
Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios 
eletrônicos riGopeacapital.com e afassembleiasQoliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de 
Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A 
manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 17 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


2 . 2.2... 
= Plascar Indústria de Componentes Plásticos Ltda. = 
CNPJ/MF nº 50.935.576/0001-19 - NIRE nº 35.300.095.241 
Edital de 1º denmeia) Convocação da Assembleia Geral de Investidores da 1º (Primeira) 
Emissão de Notas Comerciais da Plascar Indústria de Componentes Plásticos Ltda. 

Plascar Indústria de Componentes Plásticos Ltda., localizada na Rua Wilhem Winter, nº 300, CEP 13.213-000, 
na cidade de Jundiaí, estado de São Paulo, neste ato representada na forma do seu contrato social (“Emissora” 
ou “Plascar Ltda.”), vem convocar os Titulares das 1º (primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Onze 
Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, sob o Regime de Melhores Esforços de Colocação, com 
Garantia Real e Garantia Adicional Fidejussória, da Plascar Indústria de Componentes Plásticos Ltda. (“Emissão”, 
“Notas Comerciais”, “Investidores” ou “Titulares de Notas Comerciais”, respectivamente), nos termos do 
artigo 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e da cláusula IX do “Termo da 1º (Primeira) Emissão de 
Notas Comerciais Escriturais, em Onze Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, sob o Regime de 
Melhores Esforços de Colocação, com Garantia Real e Garantia Adicional Fidejussória, da Plascar Indústria de 
Componentes Plásticos Ltda.” celebrado entre a Plascar Ltda., a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”) e a Plascar Participações Industriais S.A., na 
qualidade de avalista (“Termo de Emissão”), a reunirem-se, em 1º (primeira) convocação, em assembleia geral 
de Investidores, a ser realizada em 30 de setembro de 2024, às 16h00 (dezesseis horas), de modo exclusivamente 
digital, a fim de deliberar sobre as seguintes ordens do dia (“Assembleia”): (i) Aprovar ou rejeitar waiver do 
prazo mínimo de 30 (trinta) dias corridos previstos na cláusula 5.1.1 (i) do Termo de Emissão para a Emissora 
comunicar o Resgate Antecipado Facultativo da totalidade das Notas Comerciais da Primeira à Décima Série, bem 
como que o Resgate Antecipado Facultativo da totalidade das Notas Comerciais da Primeira à Décima Série ocorra 
sem a incidência do Prêmio de Resgate, correspondente a 1,75% (um inteiro e setenta e cinco por cento), 
previsto na cláusula 5.1.1. (ii) do Termo de Emissão, de forma que o Valor do Resgate Antecipado Facultativo de 
cada uma das Notas Comerciais da Primeira à Décima Série será equivalente (a) ao Valor Nominal Unitário ou Saldo 
do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais da Primeira a Décima Série, conforme o caso; acrescido (b) da 
Remuneração Fixa, calculada pro rata temporis, desde a Data da Primeira Integralização ou da Data de Pagamento 
da Remuneração Fixa da Primeira a Décima Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
pagamento do Resgate Antecipado Facultativo; e (c) dos Encargos Moratórios devidos e não pagos até a data do 
referido resgate, se for o caso; (ii) Aprovar ou rejeitar a alteração da cláusula 5.1.3 do Termo de Emissão para 
permitir o Resgate Antecipado Facultativo das Notas Comerciais da Décima Primeira Série, o qual poderá ser 
realizado sem a comunicação prévia ao Agente Fiduciário e sem a incidência do Prêmio do Resgate. O valor a ser 
pago em relação à cada uma das Notas Comerciais da Décima Primeira Série objeto do Resgate Antecipado 
Facultativo será equivalente (a) ao Valor Nominal Unitário ou Saldo do Valor Nominal Unitário das Notas 
Comerciais da Décima Primeira Série, conforme o caso; acrescido (b) da Remuneração Fixa, calculada pro rata 
temporis, desde a Data da Primeira Integralização ou da Data de Pagamento da Remuneração Fixa da Décima 
Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado 
Facultativo; (c) dos Encargos Moratórios devidos e não pagos até a data do referido resgate, se for o caso; e (d) 
do Prêmio Variável calculado conforme cláusulas 4.10.4 e seguintes do Termo de Emissão (“Resgate Antecipado 
Facultativo da Totalidade das Notas Comerciais da Primeira à Décima Série” em conjunto com “Resgate Antecipado 
Facultativo da Totalidade das Notas Comerciais da Décima Primeira Série” será “Resgate Antecipado Facultativo 
da Totalidade das Notas Comerciais”); e (iii) Aprovar ou rejeitar que o pagamento das Notas Comerciais da 
Primeira à Décima Primeira Série objeto do Resgate Antecipado Facultativo possa ser realizado (i) por meio de 
moeda corrente ou, alternativamente, (ii) por meio de dação em pagamento de notas comerciais a serem emitidas 
pela Emissora. Informações Gerais: A Assembleia será instalada, em 1º (primeira) convocação, com a presença 
de Titulares de Notas Comerciais que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Notas Comerciais 
em Circulação e em 22 (segunda) convocação, com qualquer quórum. Na Assembleia, a cada Nota Comercial em 
Circulação (conforme definida na cláusula 9.4.1 do Termo de Emissão) caberá um voto, sendo que, conforme a 
cláusula 9.4.3 do Termo de Emissão, a aprovação das deliberações da Assembleia Geral de Titulares de Notas 
Comerciais dependerá da aprovação de Titulares de Notas Comerciais Titulares de, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) mais 1 (um) das Notas Comerciais em Circulação relativas às Séries objeto da deliberação. A Assembleia 
será realizada de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, cujo link de acesso será 
disponibilizado pela Plascar Ltda. aos Titulares de Notas Comerciais que enviarem os seguintes documentos, por 
e-mail, para a Plascar Ltda. (contatori(m plascargroup.com), com cópia ao Agente Fiduciário (agentefiduciarioo 
vortx.com.br e rzf(mvortx.com.br), até 48 (quarenta e oito) horas antes do horário de início da Assembleia: 
(a) no caso de pessoa física, documento de identidade; (b) no caso de pessoa jurídica, cópia dos atos societários 
e dos documentos que comprovem os poderes de representação; e (c) caso seja representado por procurador, 
procuração com poderes específicos para a sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. 
A Plascar Ltda. e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos necessários 
aos Titulares de Nota Comercial. São Paulo, 13 de setembro de 2024. Plascar Indústria de Componentes 
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Análises, opiniões e informação sobre o cenário 
econômico com o time de especialistas do Valor. 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


EDITAL DE PRIMEIRO E SEGUNDO PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS 
E COMUNICAÇÃO DAS DATAS DOS LEILÕES ONLINE 


DATA: 1º Público Leilão: 24/09/2024 às 14h15 | 2º Público Leilão: 26/09/2024 às 14h15 


ANGELA PECINI SILVEIRA, Leiloeira Oficial, Matrícula Jucesp nº 715, autorizada por LEONOR APARECIDA VALENTIN MAGATTI, 
inscrita no CPF nº 113.238. 568- 70, venderá em 1º ou 2º Público Leilão Extrajudicial, deacordo comosart. 26,27 da Lei Federal n£9. 514/97 
e posteriores alterações, EM LOTE ÚNICO, os IMÓVEIS do EDIFÍCIO TROCADERO, situado na Rua Severo Penteado nº 77, 12 
Circunscrição Imobiliária, Campinas/SP: 1) APARTAMENTO Nº 12, 12º ANDAR. Áreas: Útil: 330,97m?; Comum: 47,68m?; Total: 
378,65m?; FIT: 69,784m?, ou seja, 0,0661. Matrícula nº 54.794 do 1º CRI de Campinas/SP. Inscr. Munic.: 3423.12.69.0112. 01012. 2) BOX 
DE GARAGEM Nº14,2º SUBSOLO. Áreas: Útil: 16,00m?; Comum: 17,67m?; Total: 33,67m?; FIT: 2,860m?, ou seja, 0,00272. Matrícula nº 
54.795 do 1º CRide Campinas/SP. Inscr. Munic.: 3423.12.69.0112. 01027. 3)BOXDE GARAGEM Nº 15,22 SUBSOLO. Áreas: Útil: 16,00m?; 
Comum: 17,67m?; Total: 33,67m?; FIT: 2,860m?, ou seja, 0,00272. Matrícula nº 54.796 do 1º CRI de Campinas/SP. Inscr. Munic.: 
3423.12.69.0112.01028.4) BOX DE GARAGEM Nº 16, 2ºSUBSOLO. Áreas: Útil: 16,00m?; Comum: 17,67m?; Total: 33,67m?; FIT: 2,860m?, 
ou seja, 0,00272. Matrícula nº 54.797 do 1º CRI de Campinas/SP. Inscr. Munic.: 3423.12. 69. 0112. 01029. 5) BOX DE GARAGEM Nº 17,2º 
SUBSOLO. Áreas: Útil: 16,00m?; Comum: 17,67m?; Total: 33,67m?; FIT: 2,860m?, ou seja, 0,00272. Matrícula nº 54.798 do 1º CRI de 
Campinas/SP. Inscr. Munic.: 3423.12.69.0112.01030. Consolidação das propriedades em 28/08/2024. Lances Mínimos: 1º PÚBLICO 
LEILÃO: R$ 2.905.646,18. 2º PÚBLICO LEILÃO: R$ 5.195.006,99. A Credora analisará propostas condicionais, na forma do artigo 278 2º 
da Lei Federal 9. 514/97. Informações: 1. Cabe ao interessado verificar os imóveis, seu estado de conservação, sua situação documental, 
eventuais dívidas existentes e não descritas neste edital, e ações judiciais em andamento; 2. O Arrematante pagará, à vista, o valor da 
arrematação, 5,00% de comissão da Leiloeira em até 24h do encerramento do leilão nas contas correntes a serem indicadas, bem como 
todas as despesas, custas, taxas, impostos, incluindo ITBI e emolumentos de qualquer natureza, decorrentes da transferência patrimonial 
dos imóveis arrematados; 3. Débitos de IPTU e taxas condominiais existentes antes e após as datas dos leilões são de exclusiva 
responsabilidade do Arrematante; 4. Débitos de água, energia, gás e outras utilidades existentes antes e após as datas dos leilões serão de 
responsabilidade exclusiva do Arrematante; 5. IMÓVEIS OCUPADOS. Desocupação a cargo exclusivo do Arrematante, bem como as 
custas e despesas decorrentes do ato; 6. A venda será feita em caráter AD CORPUS. Imóveis entregues no estado em que se encontram; 7. 
A descrição dos imóveis é restrita às informações contidas nas matrículas imobiliárias. Fica o ESPÓLIO DE SUELI DE FÁTIMA XAVIER 
CARDOSO -CPF n2 965.456.828-49, por seus herdeiros ARTHUR TEIXEIRA PENTEADO, CPF nº338.197.898-55 e FERNANDO ANTONIO 
TEIXEIRA PENTEADO FILHO, CPF nº 312.610.128-36, comunicado e intimado das datas dos leilões, também pelo presente edital, para o 
exercício da preferência. Os interessados deverão, obrigatoriamente, tomar conhecimento do Edital de Leilão e Regras para 
Participação, disponível no portal da Pecini Leilões. Informações: www.pecinileiloes.com.br. E-mail: contato pecinileiloes.com.br. 
Whatsapp: (11)97577-0485. Fone: (19) 3295-9777. Av. Rotary nº 187, Jardim das Paineiras, Campinas/SP. 


QOPECINI 


LEILÕES 


ÇX PEC INI _ EDITAL DE PRIMEIRO E SEGUNDO PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS - LEILÕES ONLINE TEGRA 

LEILÕES DATA: 1º Público Leilão - 23/09/2024 às 14h00 | 2º Público Leilão - 23/09/2024 às 15h00 | CORPORADORA 
ANGELA PECINI SILVEIRA, Leiloeira Oficial, matrícula Jucesp nº 715, autorizada pelas comitentes abaixo, venderá em 1º ou 2º Público Leilão, em 
consonância como Art. 63, § 12 ao 5º da Lein2 4.591/64, c/c incisos VI e VII do art. 1º da Lei n2 4.864/65, os direitos decorrentes dos Instrumentos 
Particulares de Promessa de Compra e Venda e Outros Pactos de Unidade Autônoma, relativos às Frações Ideais do Terreno e partes construídas, 
que correspondem às seguintes Unidades Autônomas Condominiais: «1) APARTAMENTO Nº 112, 11º PAVIMENTO DA TORRE 01, BLOCO 
MOMENTO - TEG MANSÕES STO. ANTÔNIO, à Rua Armando Strazzacappa, nº 54, Campinas/SP. Áreas: Privativa Coberta (apartamento): 
70,000m?; Privativa Coberta: 10,350m? (01 vaga pequena coberta e determinada de garagem); Privativa Total: 80,350m?; Comum Coberta: 
15,762m?: Comum Descoberta: 19,987m?; Comum Total: 35,749m?; Total: 116,099m?. Coef. De Prop.: 0,0059184, vinculada a vaga de garagem 
acessória nº 74, localizada no pavimento térreo. Matrícula nº 162.340 do 2º CRI de Campinas/SP. 1º LEILÃO: R$ 765.478,79. 2º LEILÃO: R$ 
467.935,60. TGSP-41 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. — CNP) nº 27.153.514/0001-33.º2) APARTAMENTO Nº 2005, 20º PAVIMENTO, 
TORRE A- ELO CAMINHOS DA LAPA do SETOR 2 - RESIDENCIAL, DO CONDOMÍNIO ELO & ELO DUO CAMINHOS DA LAPA, à Rua Fortunato Ferraz, 
nº 851, 14º Subdistrito - Lapa, São Paulo/SP. Áreas: Privativa: 55,530m?; Comum Coberta: 39,713m?; Total Edificada: 95,243m?; Comum 
Descoberta: 9,649m?; Comum Total: 49,362m?; Total: 104,892m?, com direito ao uso de uma vaga indeterminada. FIT: 0,001421. Matrícula nº 
170.888 do 10º CRI de São Paulo/SP. 1º LEILÃO: R$ 694.633,21. 2? LEILÃO: R$ 546.442,55. TGSP-36 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. — 
CNPJ nº 25.424.017/0001-05.º3) SALA COMERCIAL Nº 309, 3º PAVIMENTO, DO SUBCONDOMÍNIO OFFICES, DO CONDOMÍNIO SOMA PERDIZES, 
à Avenida Sumaré, nº 169, 19º Subdistrito - Perdizes, São Paulo/SP. Áreas: Privativa Coberta: 25,500m?; Comum Coberta: 6,226m?; Comum 
Descoberta: 0,726m?; Comum Total: 6,952m?; Total: 32,452m?. FIT: 0,0021400. Matrícula nº 144.468 do 2º CRI de São Paulo/SP. 1º LEILÃO: R$ 
301.483,96. 2º LEILÃO: R$ 237.717,79. TGSP-32 SPE LTDA. — CNPJ nº 19.552.515/0001-22. UNIDADES CONCLUÍDAS E DESOCUPADAS. Regras dos 
Leilões: i) O interessado se responsabiliza pela análise das unidades e eventuais ações judiciais em andamento; ii) O Arrematante pagará o valor 
do lanço à vista; 5% de comissão à leiloeira; ITBI; custas cartoriais para lavratura e registro da escritura; iii) Venda em caráter ad corpus; iv) O 
arrematante se sub-rogará nos direitos e obrigações do título originário; v) O arrematante se responsabiliza pela quitação dos débitos de IPTU e 
Condomínio vencidos e por todas as despesas que vencerem a partir da data dos leilões; vi) Hipoteca bancária será baixada em até 180 dias a 
contar da data dos leilões; vii) As Comitentes terão preferência na forma da lei; viii) Os interessados deverão, obrigatoriamente, tomar 
conhecimento do Edital de Leilão e Regras para Participação, disponíveis no portal da Pecini Leilões. www.pecinileiloes.com.br. Informações: 
contato pecinileiloes.com.br, Whatsapp: (11)97577-0485. Fone: (19) 3295-9777. Av. Rotary nº 187, Jd. das Paineiras, Campinas/SP. 


O P E C | N | EDITAL DE 1º E 2º PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS ONLINE - COMUNICAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS LEILÕES O opea 


ESES 1° Público Leilão: 23/09/2024, às 09h30 | 2° Público Leilão: 25/09/2024, às 09h30 


Angela Pecini Silveira, Leiloeira Oficial, mat. JUCESP 715, autorizada por OPEA SECURITIZADORA S.A., inscrita no CNPJ nº 02.773.542/0001-22, venderá 
em 12 ou 2º Público Leilão Extrajudicial - art. 26 e 27 da Lei 9.514/97, o Imóvel: APARTAMENTO Nº 93, 9º andar ou 10º pavimento do “EDIFÍCIO SPAZIO 
NOBILE”, sito Rua Amaro Bezerra Cavalcanti, nº 290, no 38º subdistrito Vila Matilde, São Paulo/SP. Áreas: útil de 51,070m?; comum de 45,385m? e 
construída de 96,455mº?. FIT 1,563%, incluído o direito ao uso de 1 vaga de garagem. Mat. nº 127.701 do 16º CRI de São Paulo/SP. Inscrição Imobiliária nº 
058.103.0220-3. 1º Leilão: R$ 345.194,17. 2º Leilão: R$ 134.668,64. Ônus do Interessado/Arrematante: i) Pagto à vista do valor do arremate e 5% da 
leiloeira; ii) Custas/impostos para escritura/registro; iii) Quitação dos débitos de IPTU e Condomínio vencidos antes e após os leilões; iv) Imóvel 
Ocupado. Desocupação pelo Arrematante; v) Venda ad corpus; vi) Tomar ciência do Edital de Leilão e Regras para Participação, disponível no Portal 
WWW.PECINILEILOES.COM.BR. Fica o Devedor Fiduciante EDISON VALENTE — CPF nº 006.479.578-09, comunicado dos leilões. Informações: 
contato (O pecinileiloes.com.br, WhatsApp (11)97577-0485, Fone (19)3295-9777.End: Av. Rotary, 187, Jd. Paineiras, Campinas/SP, CEP nº 13.092-509. 


O PE C | N | EDITAL DE 1° E 2° PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS ONLINE - COMUNICAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS LEILÕES ©, opea 


LEILÕES 1° Público Leilão: 23/09/2024, às 10h00 - 2° Público Leilão: 25/09/2024, às 10h00 


Angela Pecini Silveira, Leiloeira Oficial, mat. JUCESP 715, autorizada por OPEA SECURITIZADORA S.A., inscrita no CNPJ nº 02.773.542/0001-22, (atual denominação de 
RB CAPITAL COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO), venderá em 1º ou 2º Público Leilão Extrajudicial - art. 26 e 27 da Lei 9.514/97, o Imóvel: APARTAMENTO Nº 53-C, 5º 
pavimento do "CONDOMÍNIO MULTIPREDIAL TOPÁZIO”, integrante do “CONJUNTO HABITACIONAL PADRE JOSÉ DE ANCHIETA” sito Avenida Waldemar Tietz, nº 686, 
no 38º Subdistrito — Vila Matilde, São Paulo/SP. Áreas: total construída de 39,77m?; útil ou exclusiva de 34,68m?, comum de 5,09m?. FIT 32,53m? ou 0,247%. Mat. nº 
117.184 do 16º CRI de São Paulo/SP. Inscrição Imobiliária nº 143.046.0200-3. 1º Leilão: R$ 294.524,53. 2º Leilão: R$ 260.356,22. Ônus do Interessado/Arrematante: i) 
Pagto à vista do valor do arremate e 5% da leiloeira; ii) Custas/impostos para escritura/registro; iii) Quitação dos débitos de IPTU e Condomínio vencidos antes e após os 
leilões; iv) Imóvel Ocupado. Desocupação pelo Arrematante; v) Venda ad corpus; vi) Tomar ciência do Edital de Leilão e Regras para Participação, disponível no Portal 
WWW.PECINILEILOES.COM.BR. Fica a Devedora Fiduciante EUDICE DE SOUSA — CPF nº 072.236.458.06, comunicado dos leilões. Informações: 
contato (O pecinileiloes.com.br, WhatsApp (11)97577-0485, Fone (19) 3295-9777. End: Av. Rotary, 187, Jd. Paineiras, Campinas/SP, CEP nº 13.092-509. 


Acesse nossas mídias sociais: 
3 vouruBE.com/FREITASLEILOEIRO 


O INSTAGRAM.COM/FREITASLEILOEIRO 
FACEBOOK.COM/FREITASLEILOEIRO 


CONSULTE NOSSA AGENDA DE LEILÕES NO SITE: 


WININLFREITASLEILOEIRO.COM.BR 


Central de informações: a» 3117.1000 
ATENÇÃO: PARA A COMPRA EM LEILÃO O ARREMATANTE PRECISA ESTAR EM REGULARIDADE FISCAL PERANTE A RECEITA FEDERAL. 


LEILÃO DE VEÍCULOS - 330 LOTES - DIA: 18/09/2024 - 10h00 - 4º FEIRA - PRESENCIAL E ON-LINE 
AV. JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA, 1360 - SANTA BÁRBARA D'OESTE/SP | VISITAÇÃO: 18/09/2024, a partir das 08h00 - verificar informações no site 


CHASSIS:WP0OAA2Y12MSA17499 - WAUDFASU9DRO24454 - LGWEEUAS3RK617653 - 9BMWF4JW8JM006169 - 9BD281A31NYW55879 
98861110XLK283756 - 8AFAR22F0FJ280103 - 9BHBH41DBEP097437 - 3N1BB7AE7FY209081 - 9BGKS48B0DG324449REM - 9BG148PK0JC400308 
9BR53Z2EC278666441 - 9BD22315SM2044061 - WDDWF4AW8GR114312 - 9920K0007NZ907354 - 9C6RH1120]0004089 - WV1DB42H9GA005343 
93YRBB007PJ357368 - 9BD195A42M0917164 - 93Y5SRF85L]786429 - 9BGCA8030KB154177 - 9BWKB45U5HP106670 - 9BWKB45U8HP084566 
3N8CP5HE8HL464470 - 9BD341A5XLY631879 - VFZUDRFJWDJ502859 - 9BFZF26P788256158 - 9BD196263E2187329 - 8A1BB8215EL694609 
9BD15802AD6864920 - 9BGRZ48906G155485 - KNAJE552387493955 - 8AESCN6A99G519623 - 9BWAA05Z794034697 - 9BGTR48W09B147410 
9BWAA45U0EP171310 - 9BWAAOSU9AT188830 - 94DFCUK13FB100208 - 9BD57814UGB052861 - 9BGSU19FODC112494 - 9BD197132E3133490 
9BGJB69X0DB146304 - 9BD195102E0537747 - 9BGRGO8FODG139181 - 935FCKFVYCB596531 - 9BGKS48B0DG313345 - 9BD17102LF7507943 
9BWKA05Z284160940 - 9BGTU75W05C153081 - LIXCUZBB3MTP01715 - KMHJM81BBAU115590 - 9BD196271D2066546 - 9BGXH68X0CC181803 
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9BWCB05X23P052518 - 9BWKA0572684006036 - 9BWAAO5U297163442 - 9BD19241X43026171 - 9BWCAO5W67T136316 - 9BFZK53A0BB249592 
9BWAAO5SU9ATO60586 - 9BWAG4129GT528917 - 93Y5SRD64HJ515250 - 93W245G24E2116291 - 9BWAAOSU9BTO71878 - 93HES155012014600 
9BWAA057494146180 - 988675119PKL96009 - WV1DA22H0PA036651 - 3N8CP5HDXHL499793 - 9BFZH55L5F8223229 - 9BWCAOSW26P005150 
9BFZF16P858241142 - 9BG156MH0DC469927 - 9BRK19BT3K2122742 - KNAKU813DC5266164 - 9BWAH4128LT519939 - 935FCKFVYBB508111 
9BGRX48109G291013 - 8AP196272G4149396 - 9BGXF75004C175240REM - 9BD171222G7589891 - 9BWAAO05Z394000093 - WAUAFC8K9DA037670 
988675129PKM31860 - 94DFCAP15KB127823 - 9BFZH55L9L8444148 - 9BHCN5S1AAPP383308 - 988226117HKA90889 - 9BD171222G7555666 
9BWAA0O5Z7D4123646 - 93Y5SRFHGHJ794908 - 9C2MD4100RR008173 - 9C2KC2200PR301806 - 9C2KF5220PR005399 - SALFAZ24A29H144081 
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95PJN81EPDB058075 - 3N1DK3CD7DL240010 - 9BHGC813BKP086134 - 93Y5SRF84L]842822 - 93YRBB008MJ391024 - 9V7VBYHVENA808870 
9UWSHX76ALN0O26402 - 9BD13561362006562 - 93HFA653087104426 - 9BD17307MB4331163 - 9BWABOSUOCT105902 - 3C3AFFAR6DT327857 
93YBSR7UHCJ921297 - 93HFB2650DZ202797 - 9BHBG5S1CAFP370105 - 9BGJE7520HB132962 - 9BD5781FFJY220428 - 8AJDA8CD1K1878172 
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OPEA SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO 
AGRONEGÓCIO DA 1º (PRIMEIRA) E DA 2º (SEGUNDA) SÉRIES DA 16° (DECIMA SEXTA) EMISSÃO (IF CRAO21001PQ / CRA021001VA) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO EM 24 DE SETEMBRO DE 2024 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1º (Primeira) e da 2° (Segunda) Séries da 16º (Décima Sexta) Emissão da Opea Securitizadora 
S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do 
Agronegócio da 1º (Primeira) e da 2º (Segunda) Séries para Emissão da 16 (Décima Sexta) Emissão da Opea Securitizadora S.A., com Lastro em Direitos Creditórios do Agronegócio 
Devidos pela Mafrig Global S.A.”, celebrado em 29 de junho de 2021, conforme aditado em 22 de julho de 2021 (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial 
de Titulares dos CRA ("Assembleia” e “AGT"), conforme Cláusulas 13.2.3 e 13.4 do Termo de Securitização, a realizar-se no dia 24 de setembro de 2024, às 14:00 horas, de forma ex- 
clusivamente digital, por meio da plataforma da Plataforma Digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Titulares dos CRA, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 
60"), sem prejuízo da possibilidade da adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGT a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) 
A alteração do Evento de Vencimento Antecipado Automático, constante no item (v) da Cláusula 5.1.1 da Escritura de Emissão e no item (v), da Cláusula 7.1.1, do Termo de Securiti- 
zação, que, caso aprovada referida matéria, passarão a vigorar com a seguinte redação: Escritura de Emissão “5.1. Vencimento Antecipado Automático 5.1.1. Todas as obri- 
gações constantes desta Escritura serão declaradas antecipadamente vencidas, independentemente de aviso, interpelação ou notificação extrajudicial, ou mesmo de assembleia de 
titulares de Debêntures ou de CRA, pelo que se exigirá da Emissora o pagamento integral, com relação a todas as Debêntures, do Preço de Resgate Antecipado, e de quaisquer ou- 
tros valores eventualmente devidos pela Emissora nos termos desta Escritura ("Montante Devido Antecipadamente "), nas seguintes hipóteses, observados eventuais prazos de cura 
aplicáveis ("Eventos de Vencimento Antecipado Automático"): (...) (v) liquidação, dissolução ou extinção da Emissora e/ou qualquer Subsidiária Relevante, exceto se decorrente de 
reorganização societária realizada no âmbito do mesmo Grupo Econômico da Emissora e desde que observadas a legislação e regulamentação aplicáveis à emissão de certificados 
de recebíveis do agronegócio à época da realização da mencionada reorganização societária; sendo que, para os fins deste item, “Grupo Econômico” significará as sociedades con- 
troladoras, controladas ou coligadas da Emissora, desde que por eles controladas ou que estejam sob controle comum e “Afiliada” significa quaisquer sociedades que sejam pela 
Emissora controladas ou que estejam sob controle comum” Termo de Securitização: “7.1. Vencimento Antecipado Automático 7.1.1. A Emissora ou o Agente Fiduciário e/ 
ou qualquer terceiro que venha a sucedê-la como administradora do Patrimônio Separado vinculado à emissão dos CRA, ou os titulares de CRA, na sua ausência, observada a Cláu- 
sula 7.2.1 abaixo, poderão declarar antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão, nas hipóteses previstas nesta cláu- 
sula e na Cláusula 7.2.1 abaixo, que as Partes reconhecem, desde logo, serem causa direta para aumento indevido do risco de inadimplemento das obrigações assumidas pela Deve- 
dora, tornando mais onerosa a obrigação de concessão de crédito assumida pela Emissora na Escritura de Emissão. São Eventos de Vencimento Antecipado automático, que indepen- 
dem de qualquer aviso, interpelação, notificação judicial e/ou extrajudicial, ou mesmo de assembleia de titulares de CRA, pelo que se exigirá a Devedora o pagamento integral, com 
relação a todos os CRA, do Preço de Resgate Antecipado, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Devedora nos termos deste Termo de Securitização: (...) (v) liqui- 
dação, dissolução ou extinção da Devedora e/ou qualquer Subsidiária Relevante, exceto se decorrente de reorganização societária realizada no âmbito do mesmo Grupo Econômico 
da Devedora e desde que observadas a legislação e regulamentação aplicáveis a emissão de certificados de recebíveis do agronegócio à época da realização da mencionada reorga- 
nização societária; sendo que, para os fins deste item, “Grupo Econômico” significará as sociedades controladoras, controladas ou coligadas da Devedora, desde que por eles con- 
troladas ou que estejam sob controle comum e “Afiliada” significa quaisquer sociedades que sejam pela Devedora controladas ou que estejam sob controle comum; ” (ii) A altera- 
ção do Evento de Vencimento Antecipado Automático, constante no item (vii) da Cláusula 5.1.1 da Escritura de Emissão e no item (vii), da Cláusula 7.1.1, do Termo de Securitização, 
que, caso aprovada referida matéria, passarão a vigorar com a seguinte redação: Escritura de Emissão “5. 1. Vencimento Antecipado Automático 5.1.1. Todas as obrigações 
constantes desta Escritura serão declaradas antecipadamente vencidas, independentemente de aviso, interpelação ou notificação extrajudicial, ou mesmo de assembleia de titulares 
de Debêntures ou de CRA, pelo que se exigirá da Emissora o pagamento integral, com relação a todas as Debêntures, do Preço de Resgate Antecipado, e de quaisquer outros valores 
eventualmente devidos pela Emissora nos termos desta Escritura ("Montante Devido Antecipadamente "), nas seguintes hipóteses, observados eventuais prazos de cura aplicáveis 
(“Eventos de Vencimento Antecipado Automático "): (...) (vii) redução do capital social da Emissora, exceto se (a) realizadas no contexto de uma reorganização societária no âmbi- 
to do mesmo Grupo Econômico da Emissora, sem prejuizo do disposto no item (c) a seguir; ou (b) realizada com o objetivo de absorver prejuizos, nos termos do artigo 173 da Lei das 
Sociedades por Ações, ou (c) previamente autorizada, de forma expressa e por escrito, pela Debenturista, de acordo com o deliberado pelos Titulares dos CRA, conforme disposto no 
artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações, sendo certo que a exceção disposta no item “(a)” será permitida apenas quando não estiverem vigentes contratos financeiros dos quais 
a Emissora seja parte, e em que a mencionada exceção não seja permitida; ” Termo de Securitização: “7. 1. Vencimento Antecipado Automático 7.1.1. A Emissora ou o Agen- 
te Fiduciário e/ou qualquer terceiro que venha a sucedê-la como administradora do Patrimônio Separado vinculado à emissão dos CRA, ou os titulares de CRA, na sua ausência, ob- 
servada a Cláusula 7.2.1 abaixo, poderão declarar antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão, nas hipóteses pre- 
vistas nesta cláusula e na Cláusula 7.2.1 abaixo, que as Partes reconhecem, desde logo, serem causa direta para aumento indevido do risco de inadimplemento das obrigações assu- 
midas pela Devedora, tornando mais onerosa a obrigação de concessão de crédito assumida pela Emissora na Escritura de Emissão. São Eventos de Vencimento Antecipado automá- 
tico, que independem de qualquer aviso, interpelação, notificação judicial e/ou extrajudicial, ou mesmo de assembleia de titulares de CRA, pelo que se exigirá a Devedora o paga- 
mento integral, com relação a todos os CRA, do Preço de Resgate Antecipado, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Devedora nos termos deste Termo de Secu- 
ritização: (...) (vii) redução do capital social da Devedora, exceto se (a) realizadas no contexto de uma reorganização societária no âmbito do mesmo Grupo Econômico da Devedo- 
ra, sem prejuízo do disposto no item (c) a seguir; ou (b) realizada com o objetivo de absorver prejuízos, nos termos do artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações, ou (c) previamen- 
te autorizada, de forma expressa e por escrito, pela Emissora, de acordo com o deliberado pelos Titulares dos CRA, conforme disposto no artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações, 
sendo certo que a exceção disposta no item “(a)” será permitida apenas quando não estiverem vigentes contratos financeiros dos quais a Devedora seja parte, e em que a mencio- 
nada exceção não seja permitida; (iii) A alteração do Evento de Vencimento Antecipado Automático, constante no item (xii) da Cláusula 5.1.1 da Escritura de Emissão e no item (xii), 
da Cláusula 7.1.1, do Termo de Securitização, que, caso aprovada referida matéria, passarão a vigorar com a seguinte redação: Escritura de Emissão “5.1. Vencimento Anteci- 
pado Automático 5.1.1. Todas as obrigações constantes desta Escritura serão declaradas antecipadamente vencidas, independentemente de aviso, interpelação ou notificação ex- 
trajudicial, ou mesmo de assembleia de titulares de Debêntures ou de CRA, pelo que se exigirá da Emissora o pagamento integral, com relação a todas as Debêntures, do Preço de 
Resgate Antecipado, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos termos desta Escritura ("Montante Devido Antecipadamente "), nas seguintes hipóte- 
ses, observados eventuais prazos de cura aplicáveis ("Eventos de Vencimento Antecipado Automático "): (...) (xii) cisão, fusão ou incorporação (inclusive incorporação de ações) da 
Emissora, exceto se (a) realizadas no âmbito do mesmo Grupo Econômico da Emissora; ou (b) previamente autorizado pela Debenturista, a partir de decisão da assembleia geral de 
titulares de CRA a ser convocada em até 5 (cinco) Dias Úteis do recebimento pela Debenturista do comunicado encaminhado pela Emissora, ou (c) tiver sido realizada Oferta Facul- 
tativa de Resgate Antecipado destinada a 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação, nos termos do artigo 231 da Lei das Sociedades por Ações e a respectiva Oferta de 
Resgate Antecipado dos CRA, sendo que no edital da Oferta de Resgate Antecipado dos CRA deverá constar a referida cisão, fusão ou incorporação, em qualquer dos casos, desde 
que observadas a legislação e regulamentação aplicáveis à emissão de certificados de recebíveis do agronegócio à época da realização da mencionada operação, sendo certo que a 
exceção disposta no item “(a)” será permitida apenas quando não estiverem vigentes contratos financeiros dos quais a Emissora seja parte, e em que a mencionada exceção não 
seja permitida”; Termo de Securitização: “7.1. Vencimento Antecipado Automático 7.1.1. A Emissora ou o Agente Fiduciário e/ou qualquer terceiro que venha a sucedê-la 
como administradora do Patrimônio Separado vinculado à emissão dos CRA, ou os titulares de CRA, na sua ausência, observada a Cláusula 7.2.1 abaixo, poderão declarar antecipa- 
damente vencidas e imediatamente exigíveis todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão, nas hipóteses previstas nesta cláusula e na Cláusula 7.2.1 abaixo, que as Par- 
tes reconhecem, desde logo, serem causa direta para aumento indevido do risco de inadimplemento das obrigações assumidas pela Devedora, tornando mais onerosa a obrigação 
de concessão de crédito assumida pela Emissora na Escritura de Emissão. São Eventos de Vencimento Antecipado automático, que independem de qualquer aviso, interpelação, no- 
tificação judicial e/ou extrajudicial, ou mesmo de assembleia de titulares de CRA, pelo que se exigirá a Devedora o pagamento integral, com relação a todos os CRA, do Preço de Res- 
gate Antecipado, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Devedora nos termos deste Termo de Securitização: (...) (xii) cisão, fusão ou incorporação (inclusive in- 
corporação de ações) da Devedora, exceto se (a) realizadas no âmbito do mesmo Grupo Econômico) da Devedora; ou (b) previamente autorizado pela Emissora, a partir de decisão 
da assembleia geral de titulares de CRA a ser convocada em até 5 (cinco) Dias Úteis do recebimento pela Emissora do comunicado encaminhado pela Devedora, ou (c) tiver sido rea- 
lizada Oferta Facultativa de Resgate Antecipado destinada a 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação, nos termos do artigo 231 da Lei das Sociedades por Ações e a res- 
pectiva Oferta de Resgate Antecipado dos CRA, sendo que no edital da Oferta de Resgate Antecipado dos CRA deverá constar a referida cisão, fusão ou incorporação, em qualquer 
dos casos, desde que observadas a legislação e regulamentação aplicáveis à emissão de certificados de recebíveis do agronegócio à época da realização da mencionada operação, 
sendo certo que a exceção disposta no item “(a)” será permitida apenas quando não estiverem vigentes contratos financeiros dos quais a Devedora seja parte, e em que a mencio- 
nada exceção não seja permitida; ”; (iv) A alteração do Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, constante no item (xiii) da Cláusula 5.2.1 da Escritura de Emissão e no 
item (xiii), da Cláusula 7.2.1, do Termo de Securitização, que, caso aprovada referida matéria, passarão a vigorar com a seguinte redação: Escritura de Emissão “5.2. Vencimen- 
to Antecipado Não Automático 5.2.1. Na ocorrência de quaisquer dos eventos indicados nesta Cláusula ("Eventos de Vencimento Antecipado Não Automático” e, em conjunto 
com os Eventos de Vencimento Antecipado Automático, ("Eventos de Vencimento Antecipado "), não sanados no prazo de cura eventualmente aplicável, a Debenturista deverá tomar 
as providências previstas na Cláusula 5.2.3 abaixo e seguintes: (...) (xiii) se a Emissora alienar ou transferir de qualquer forma, total ou parcialmente, sem anuência prévia e por es- 
crito da Debenturista, de acordo com o deliberado pelos Titulares dos CRA, quaisquer bens de seu ativo que representem, em uma operação ou em um conjunto de operações, 20% 
(vinte por cento) dos ativos totais da Emissora com base nas então mais recentes demonstrações financeiras consolidadas da Emissora, salvo se tais recursos oriundos da alienação 
forem destinados à compra de novo ativo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, apurado com base na demonstração financeira auditada mais recente da Emissora” Termo de Se- 
curitização: "7.2. Vencimento Antecipado Não Automático 7.2.1. São Eventos de Vencimento Antecipado não automático, nos quais a não declaração do vencimento anteci- 
pado das Debêntures pela Emissora dependerá de deliberação prévia de Assembleia Geral dos CRA especialmente convocada para esta finalidade, observados os prazos e procedi- 
mentos previstos neste Termo de Securitização, os seguintes eventos: (...) (xiii) se a Devedora alienar ou transferir de qualquer forma, total ou parcialmente, sem anuência prévia e 
por escrito da Emissora, de acordo com o deliberado pelos Titulares dos CRA, quaisquer bens de seu ativo que representem, em uma operação ou em um conjunto de operações, 20% 
(vinte por cento) dos ativos totais da Devedora com base nas então mais recentes demonstrações financeiras consolidadas da Devedora, salvo se tais recursos oriundos da alienação 
forem destinados à compra de novo ativo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, apurado com base na demonstração financeira auditada mais recente da Devedora. ” Caso aprova- 
dos os itens (i) a (iv) da Ordem do Dia, será oferecida contrapartida aos Titulares dos CRA, devidamente descrita na Proposta de Administração. A Assembleia instalar-se-á em pri- 
meira convocação com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação e, em segunda convocação, com 
qualquer número, conforme cláusula 13.4 do Termo de Securitização. Ainda, as matérias da Ordem do Dia serão deliberadas, em primeira convocação, por Titulares de CRA que re- 
presentem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em Circulação e, em segunda convocação, com a presença de Titulares de CRA que representem 50% (cinquen- 
ta por cento) mais um dos titulares dos CRA presentes à assembleia, desde que presentes à assembleia, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) dos Titulares dos CRA em Circula- 
ção, conforme cláusula 13.5 do Termo de Securitização. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assem- 
bleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das 
demais matérias constantes da ordem do dia. O titular de CRA que desejar participar da Assembleia deverá acessar website específico para a Assembleia no endereço (https://assem- 
bleia.ten.com.br/474331332), preencher o seu cadastro e anexar todos os Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) para sua habilitação para participação e/ou 
votação na Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Represen- 
tação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia da 
respectiva procuração, em sua versão digital, assinada de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia simples assinada fisicamente, com ou sem o reconhecimento de 
firma, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.; b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada có- 
pia em sua versão digital, assinada de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia simples assinada fisicamente, com ou sem o reconhecimento de firma, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.; e c) manifestação de voto, 
conforme abaixo. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo 
com as instruções do outorgante. O Agente Fiduciário não interpretará o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de 
voto. Após a análise dos documentos o Titular do CRA receberá um e-mail no endereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou da rejeição justificada do cadastro realizado, 
e, se for o caso, com orientações de como realizar a regularização do cadastro. O Titular do CRA que não puder participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital poderá ser 
representado por procurador, o qual deverá realizar o cadastro com seus dados no link (https://assembleia.ten.com.br/474331332), e apresentar os documentos indicados abaixo: (a) 
documento de identificação com foto; (b) instrumento de mandato (procuração), o qual deve ser enviado em sua versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou sem certifica- 
do digital, ou cópia simples assinada fisicamente, com ou sem o reconhecimento de firma. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, 88 1º e 2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002, conforme alterada, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com 
a designação e extensão dos poderes conferidos; e (c) documentos comprobatórios da regularidade da representação do Titular do CRA pelos signatários das procurações. O procu- 
rador receberá e-mail sobre a situação de habilitação de cada Titular do CRA registrado em seu cadastro e providenciará, se necessário, a complementação de documentos. Instrução 
de Voto: Além da participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital, também será admitido o exercício do direito de voto pelos Titulares dos CRA mediante preenchimento 
de instrução de voto a distância, conforme modelo de instrução de voto a distância disponibilizado como Anexo II à Proposta da Administração ("Instrução de Voto”). O Titular dos 
CRA que optar por exercer, de forma prévia, seu direito de voto a distância por meio da Instrução de Voto, poderá fazê-lo de duas maneiras: (i) através do preenchimento da Instru- 
ção de Voto, por meio da Plataforma Digital, na seção de “Instrução de voto”, acessível por meio do endereço (https://assembleia.ten.com.br/474331332), e anexando todos 
os documentos necessários para participação e/ou votação na Assembleia nos termos acima, em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia; ou (ii) acessando a Pla- 
taforma Digital para a Assembleia da Companhia no endereço (https://assembleia.ten.com.br/474331332), preenchendo o cadastro, anexando todos os documentos necessá- 
rios para a habilitação para participação e/ou votação na Assembleia nos termos acima, e anexando a Instrução de Voto, preenchida nos termos do Anexo Il da Proposta de 
Administração, digitalizada por meio do referido website em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. O Titular do CRA que fizer o envio da Instrução de Voto men- 
cionada e esta for considerada válida, terá sua participação e votos computados de forma automática, tanto em sede de primeira quanto em sede de segunda convocação, as- 
sim como para eventuais adiamentos (por uma ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme aplicável, e não precisará necessariamente acessar na data da Assembleia, a Pla- 
taforma Digital. Contudo, caso o Titular do CRA que fizer o envio de Instrução de Voto válida participe da Assembleia através da Plataforma Digital e, cumulativamente, mani- 
feste seu voto no ato de realização da Assembleia, a Instrução de Voto anteriormente enviada será desconsiderada. Todos os documentos e informações pertinentes à ordem 
do dia estarão disponíveis no website da Emissora, nos termos do inciso Ill do 82º do art. 26 da Resolução CVM 60/2021. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiús- 
culas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 
São Paulo, 16 de setembro de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


direitos dos veículos deste leilão são de inteira e exclusiva responsabilidade dos Comitentes Vendedores. Demais condições constam no catálogo distribuído no leilão. 

04) P E C | N | EDITAL DE 1º E 2º PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS ONLINE - COMUNICAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS LEILÕES (©) opea 
LEILÕES 1° Público Leilão: 27/09/2024, às 09h00 - 2° Público Leilão: 30/09/2024, às 09h00 P 

Angela Pecini Silveira, Leiloeira Oficial, mat. JUCESP 715, autorizada por OPEA SECURITIZADORA S.A., inscrita no CNPJ nº 02.773.542/0001-22, (atual denominação de RB 
CAPITAL COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO), venderá em 1º ou 2º Público Leilão Extrajudicial - art. 26 e 27 da Lei 9.514/97, o Imóvel: APARTAMENTO TIPO Nº 104, 1º andar, 
do “EDIFICIO 2” integrante do “CONDOMÍNIO PALAZZO REALE” sito Rua Luiz Cunha, nº 386, no 31º subdistrito Pirituba, São Paulo/SP. Áreas: privativa real de 39,530m?; 
comum real de divisão não proporcional de 16,740m?; comum real de divisão proporcional de 15,615m? e total real de 71,885m?. FIT: 1,2826%, direito de uso de 1 vaga de 
garagem indeterminada. Mat. nº 134.873 do 16º CRI de São Paulo/SP. Inscrição do Imobiliária nº 105.092.0145-7. 1º Leilão: R$ 422.459,51. 2º Leilão: R$ 328.348,54. Ônus 
do Interessado/Arrematante: i) Pagto à vista do valor do arremate e 5% da leiloeira; ii) Custas/impostos para escritura/registro; iii) Quitação dos débitos de IPTU e 
Condomínio vencidos antes e após os leilões; iv) Imóvel Ocupado. Desocupação pelo Arrematante; v) Venda ad corpus; vi) Tomar ciência do Edital de Leilão e Regras para 
Participação, disponível no Portal WWW.PECINILEILOES.COM.BR. Fica o Devedor Fiduciante GIL FREITAS DE OLIVEIRA — CPF nº 270.446.738-21, comunicado dos leilões. 
Informações: contato (O pecinileiloes.com.br, WhatsApp (11)97577-0485, Fone (19) 3295-9777. End: Av. Rotary, 187, Jd. Paineiras, Campinas/SP, CEP nº 13.092-509. 


EDITAL DE PRIMEIRO E SEGUNDO PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS ONLINE, 
COMUNICAÇÃO E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS LEILÕES 


DATA: 1º Público Leilão: 23/09/2024. às 10h45 | 2º Público Leilão: 25/09/2024. às 10h45 


ANGELA PECINI SILVEIRA, Leiloeira Oficial, matrícula JUCESP nº 715, autorizada pela Credora Fiduciária COMPANHIA PROVÍNCIA DE SECURITIZAÇÃO, CNP) nº 
04.200.649/0001-07, VENDERÁ, em 1º ou 2º Público Leilão Extrajudicial, nos termos dos artigos 26 e 27 da Lei Federal nº 9.514/97, e posteriores alterações, e 
das demais disposições aplicáveis à matéria, em execução da garantia fiduciária expressa no Contrato de Empréstimo (Mútuo) e Pacto Adjeto de Alienação 
Fiduciária em Garantia com Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário (CCI), firmado em 14/09/2020, na cidade de Porto Alegre/RS, e posterior Cessão de Crédito, 
oseguinte IMÓVEL: PRÉDIO RESIDENCIAL ,situado à Rua José Adelino de Andrade, nº 63, do tipo C-2d, construído na Quadra E, do Conjunto Residencial Morro do 
Farol, na cidade de Osasco/SP. ÁREATOTAL DO TERRENO: 126,00m?. ÁREA CONSTRUÍDA: 172,64m?, conforme Lançamento de IPTU (metragem não descrita na 
matrícula). Matrícula Imobiliária nº 37.188 do 1º CRI de Osasco/SP. Inscrição Imobiliária nº 23223. 42.24.0336.00.000.02. Consolidação da Propriedade: 
26/07/2024. Valores: 1º Leilão: R$ 650.165,60. 2º Leilão: R$ 366.139,83. Regras, Condições Informações: 1. Cabe ao interessado verificar o imóvel, seu estado 
de conservação, a verificação e confirmação da área construída, sua situação documental, eventuais dívidas existentes e não descritas neste edital, e eventuais 
ações judiciais em andamento que versem sobre o bem; 2. O Arrematante pagará, à vista, nos termos do Edital de Leilão e Regras Para Participação, o valor da 
arrematação, 5,00% de comissão da Leiloeira, à vista, e todas as despesas, custas, taxas, impostos, incluindo ITBI, e emolumentos de qualquer natureza 
decorrentes da transferência patrimonial do imóvel arrematado; 3. Débitos de IPTU existentes e no limite apurado ATÉ as datas dos leilões serão pagos pela 
Credora Fiduciária. Os valores não apurados e os vencidos APÓS as datas dos leilões são de exclusiva responsabilidade do Arrematante;4. Caberá ao arrematante 
todas as custas, impostos e taxas para regularização da construção e benfeitorias junto a todos os órgãos competentes; 5. Débitos de água, energia, gás e outras 
utilidades existentes antes e após as datas dos leilões serão de responsabilidade exclusiva do Arrematante; 6. IMOVEL OCUPADO. Desocupação a cargo exclusivo 
do Arrematante, bem como as custas e despesas decorrentes de tal ato; 7. A venda será feita em caráter AD CORPUS. Imóvel entregue no estado em que se 
encontra; 8. As demais regras, condições e informações constam no EDITAL DE LEILÃO E REGRAS PARA PARTICIPAÇÃO, disponível para consulta no Portal 
WWW.PECINILEILOES.COM.BR, do qual os interessados deverão obrigatoriamente tomar conhecimento e dele não poderão alegar desconhecimento. Ficam os 
Fiduciantes JULIO SUZUKI, CPF nº 533.642.878-72, e VANDA GENI MACHADO, CPF nº 050.589.438-67, e o Devedor ANGELO GATTI NETO, CPF nº 219.269.698- 
12, devidamente comunicados das datas dos leilões também pelo presente edital. Anuentes: VANESSA SOLOMARY SUZUKI GATTI CPF nº 222.401.648-40; JULIO 
SUZUKI JUNIOR, CPF nº 272.112.788-89; e ADRIANA CHIHEKO SUZUKI, CPF nº 222.401.478-30. Maiores informações: contato O pecinileiloes.com.br, 
WhatsApp (11)97577-0485 ou Fone (19) 3295-9777. Avenida Rotary, 187 -Jardim das Paineiras, Campinas/SP, CEP nº 13.092-509. 
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Companhia Província de Securitização 
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94) P E C | N| EDITALDE 1° E2° PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS ONLINE - COMUNICAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS LEILÕES O opea 


LEILÕES 1º Público Leilão: 27/09/2024, às 10h00 | 2º Público Leilão: 30/09/2024, às 10h00 


Angela Pecini Silveira, Leiloeira Oficial, mat. JUCESP 715, autorizada por OPEA SECURITIZADORA S.A., inscrita no CNPJ nº 02.773.542/0001-22, 
(atual denominação de RB CAPITAL COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO), venderá em 1º ou 2º Público Leilão Extrajudicial - art. 26 e 27 da Lei9.514/97, 
o Imóvel: APARTAMENTO Nº 94, 9º pavimento do Bloco 08, do “CONJUNTO RESIDENCIAL JARDIM BOTÂNICO”, sito Rua Isabel de Góis, nº 08, Saúde 
—21ºSubdistrito, São Paulo/SP. Áreas: privativa de 63,4230m?; comum de 27,5855m?; total de 91,0085m?. FIT 0,1754386% equivalente a 51,992438 
m?. Possui uma vaga de garagem indeterminada. Mat. nº 168. 664 do 14º CRI de São Paulo/SP. Inscrição do Imobiliária nº 049.466.0317-4. 1º Leilão: 
R$ 363.728,72. 2º Leilão: R$ 257.014,31. Ônus do Interessado/Arrematante: i) Pagto à vista do valor do arremate e 5% da leiloeira; ii) 
Custas/impostos para escritura/registro; iii) Quitação dos débitos de IPTU e Condomínio vencidos antes e após os leilões; iv) Consta penhora 
averbada sob o nº 05 na matrícula, a qual não impede a realização dos leilões, sendo que a baixa da averbação ficará a cargo do arrematante, bem 
como todas as custas; v) Imóvel Ocupado. Desocupação pelo Arrematante; vi) Venda ad corpus; vii) Tomar ciência do Edital de Leilão e Regras para 
Participação, disponível no Portal WWW.PECINILEILOES.COM.BR. Ficam os Devedores Fiduciantes JOSÉ FRANCISCO DOS SANTOS FILHO — CPF nº 
116.137.758-14 e JANE OLIVEIRA DOS SANTOS — CPF 436.439.905-10, comunicados dos leilões. Informações: contato pecinileiloes.com.br, 
WhatsApp (11)97577-0485, Fone (19) 3295-9777. End: Av. Rotary, 187, Jd. Paineiras, Campinas/SP, CEP nº 13.092-509. 


EDITAL DE 1º E 2º PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS ONLINE - COMUNICAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS LEILÕES 


q 
1° Público Leilão: 27/09/2024, às 09h30 | 2º Público Leilão: 30/09/2024, às 09h30 O opea 


Angela Pecini Silveira, Leiloeira Oficial, mat. JUCESP 715, autorizada por OPEA SECURITIZADORA S.A., inscrita no CNPJ nº 02.773.542/0001- 
22, (atual denominação de RB CAPITAL COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO), venderá em 1º ou 2º Público Leilão Extrajudicial - art. 26 e 27 da Lei 
9.514/97, em LOTE ÚNICO, os Imóveis: 1) APARTAMENTO Nº 2, localizado no andar térreo, do “EDIFICIO CAMÉLIA”, sito à Rua Gêneve, nº 390, 
Lauzane Paulista, 8º Subdistrito Santana, São Paulo/SP. Áreas: privativa de 39,88m?; comum de 16,91m?; e total de 56,79m?. FIT 0,914723%. 
Mat. nº 25.678 do 3º CRI de São Paulo/SP. Insc. Imob. nº 071.083.0135-0; e 2) VAGA SOB Nº 62, localizada no pavimento térreo da garagem 
coletiva dos Edifícios Azaléa, Begônia e Camélia, sitos à Rua Gêneve, nº 390, Lauzane Paulista, 8º Subdistrito Santana, São Paulo/SP. Área total 
de 3,66m?. FIT: 0,194230%. Insc. Imob. nº 071.083.0184-4 (área maior). 1º Leilão: R$ 390.189,64. 2º Leilão: R$ 288.105,05. Ônus do 
Interessado/Arrematante: i) Pagto à vista do valor do arremate e 5% da leiloeira; ii) Custas/impostos para escritura/registro; iii) Quitação dos 
débitos de IPTU e Condomínio vencidos antes e após os leilões; iv) Imóveis Ocupados. Desocupação pelo Arrematante; v) Venda ad corpus; vi) 
Tomar ciência do Edital de Leilão e Regras para Participação, disponível no Portal WWW.PECINILEILOES.COM.BR. Fica a Devedora Fiduciante 
IRANEUMA RIBEIRO DOS SANTOS — CPF nº 106.266.698-47, comunicado dos leilões. Informações: contato (O pecinileiloes.com.br, WhatsApp 
(11)97577-0485, Fone (19) 3295-9777. End: Av. Rotary, 187, Jd. Paineiras, Campinas/SP, CEP nº 13.092-509. 
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E SAIBA MAIS. 


A EDITORA ŒOBO 


E4 | Valor | São Paulo Terça-feira, 17 de setembro de 2024 


TEGMA GESTÃO LOGÍSTICA S.A 


CNPJ: 02.351.144/0001-18 - NIRE 35.300.340.931 
Ata de Reunião do Conselho de Administração 

Data, hora, local: 29.08.2024, às 09:30h, na sede, Avenida Nicola Demarchi, nº 2.000, São Bernardo do Campo/SP. 
Convocação: Edital de Convocação transmitido por meio eletrônico aos conselheiros no dia 21.08.2024. Presença: 
Totalidade dos membros em exercício do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Murilo Cesar Lemos dos San- 
tos Passos. Secretário: Fernando Luiz Schettino Moreira. Deliberações Aprovadas: (i) Tiveram ciência da apresenta- 
ção dos trabalhos realizados pelo Comitê de Auditoria, referentes ao 2º trimestre de 2024, conforme dispõe o artigo 
22, inciso V, parágrafo 5º, do Regulamento do Novo Mercado; (ii) A alteração da denominação do logradouro da Filial 
da Tegma Gestão Logistica S.A, NIRE 35902371079, CNPJ nº 02.351.144/0018-66, localizada na Avenida Miro Vetoraz- 
zo, nº 1500, Demarchi, São Bernardo do Campo/SP, CEP 09.820-135 modificando o logradouro para Rua Miro Vetoraz- 
zo, portanto, passando o endereço a constar, para todos os fins, da seguinte forma “Rua Miro Vetorazzo, nº 1500, De- 
marchi, São Bernardo do Campo/SP, CEP 09.820-135". Encerramento: Nada mais. São Bernardo do Campo, 
29.08.2024. Murilo Cesar Lemos dos Santos Passos - Presidente, Fernando Luiz Schettino Moreira - Secre- 
tário. JUCESP nº 337.580/24-8 em 09.09.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 93º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 1440135702) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 10 DE OUTUBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 31 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 93º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 93? Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 24 de janeiro de 2014, ("Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 10 de outubro de 2024, às 14:10 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 31 de 
outubro de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 30 de setembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da 
Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio 
eletrônico para ridopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a 
operação (CRI 93º Série da 1º Emissão - (IF 1440135702), a confirmação de sua participação na Assembleia, 
acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: 
a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado 


= Usina Paulista Lavrinhas de Energia S.A. == 
CNPJ n° 06.976.406/0001-90- NIRE nº 35.300.347.374 
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordináriae Extraordinária 
Ficam convocados os acionistas da Usina Paulista Lavrinhas de Energia S.A. (“Companhia”), inscrita 
no CNPJ/MF nº 06.976.406/0001-90, NIRE nº 35.300.347.374, a se reunirem presencialmente em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada em 24 de setembro de 2024, às 16:00 
horas, na sede social da Companhia, localizada na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996, 15º andar, 
Conjunto 151, Sala M, Vila Olímpia, CEP 04547-905, na cidade e Estado de São Paulo, a fim de 
examinarem e discutirem sobre as seguintes matérias: (i) Aprovar as Contas da Administração, 
o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, incluindo o relatório da administração e o parecer dos auditores 
independentes; (ii) Aprovar a proposta de destinação do lucro líquido apurado no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, incluindo a distribuição de dividendos; e (iii) fixar a remuneração 
anual global dos administradores da Companhia para o exercício de 2024. 
São Paulo, 16 de setembro de 2024 
Atenciosamente, José Luiz de Godoy Pereira - Presidente do Conselho de Administração 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1º E 2º SÉRIES DA 2º EMISSÃO (IF CRAO19000GS/ 
CRA019000GT) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 16 DE OUTUBRO DE 2024 EM 
PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 25 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1º e 2º Séries da 2º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de Re- 
cebíveis do Agronegócio das 1º e 2º Séries da 2° Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 25 de fevereiro de 
2019, ("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a reali- 
zar-se, em 1º (primeira) convocação no dia 16 de outubro de 2024, às 11:30 horas e em 2º (segunda) convocação 
no dia 25 de outubro de 2024, às 11:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamen- 
te habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Indepen- 
dente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibi- 
lizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do arti- 
go 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plata- 
forma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será dis- 
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciá- 
rio, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e agentefiduciarioOplanner.com.br, identificando no título do e- 
-mail a operação (CRA 1º e 2º Séries da 2° Emissão — (IF CRAO19000GS/CRA019000GT), a confirmação de sua partici- 
pação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencial- 
mente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; 


por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI 
poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riSopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação 
de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e 
acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui 
definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 16 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 499º E 501º SÉRIES DA 1º EMISSÃO (IF 
22C0978882/22C0978890) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 11 DE OUTUBRO DE 
2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 01 DE NOVEMBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 499º e 501º Séries da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI", “CRI” e “Emissora”, res- 
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliá- 
rios das 499º e 501º Séries da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 24 de março de 2022, ("Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primei- 
ra) convocação no dia 11 de outubro de 2024, às 14:00 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 01 de no- 
vembro de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu websi- 
te (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Re- 
solução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrô- 
nico para riZopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfOvortx.com.br, identificando no título do e-mail a 
operação (CRI 499º e 501º Séries da 1º Emissão — (IF 22C0978882/22C0978890), a confirmação de sua participação na 
Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representa- 


caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As- 
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) de- 
mais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifica- 
do digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acom- 
panhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifes- 
tação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções 
do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRA poderão optar 
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agen- 
te Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e 
agentefiduciarioOplanner.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à 
Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação 
em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documen- 
tos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular 
dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme de- 
finição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. 
A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assem- 
bleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de 
quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns 
previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Ti- 
tular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Ti- 
tular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser 
desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm 
o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emisso- 
ra disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te- 
nham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 13 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 215º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 19G0026527) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 10 DE OUTUBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 21 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 215º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI", “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebiveis 
Imobiliários da 215º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 05 de julho de 2019, ("Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 10 de outubro de 2024, às 11:00 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 21 de 
outubro de 2024, às 14:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da 
Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio 
eletrônico para riSopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a 
operação (CRI 215º Série da 1º Emissão - (IF 19G0026527), a confirmação de sua participação na Assembleia, 
acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: 


ção": a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso repre- 
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci- 
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais parti- 
cipantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada 
de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada có- 
pia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de 
voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do ou- 
torgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão op- 
tar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao 
Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e 
agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfOvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Dis- 
tância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de 
Convocação em seu website (wmww.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devi- 
damente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos 
Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse 
entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, 
conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Téc- 
nico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início 
da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apura- 
ção de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os 
quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia 
pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o 
Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser des- 
considerado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o signi- 
ficado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibi- 
lizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apre- 
sentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 13 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 108° SÉRIE DA 4º EMISSÃO (IF 18F0879293) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 10 DE OUTUBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 31 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 108º Série da 4º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, "CRI" e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
108º Série da 4º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 21 de junho de 2018, ("Termo de Securitização”), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação 
no dia 10 de outubro de 2024, às 11:10 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 31 de outubro de 2024, 
às 14:10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso dis- 
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edi- 
tal de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstra- 
ções financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolu- 
ção CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, 
quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emisso- 
ra individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico 
para riZopeacapital.com e assembleias pentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 
108º Série da 4º Emissão — (IF 18F0879293), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Do- 
cumentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa fi- 
sica: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também de- 
verá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com cer- 
tificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do esta- 
tuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representa- 
ção legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do repre- 
sentante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procu- 
ração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua repre- 
sentação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procu- 
rador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva 
do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emis- 
sora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do 
edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessida- 
de de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de 
voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, respectiva- 
mente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela 
Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no web- 
site da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu 
procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respei- 
to da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais par- 
tes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Reso- 
lução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do 
voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata- 
forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en- 
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui de- 
finidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 16 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado 


== Usina Paulista Queluz de Energia S.A. === 
CNPJ/MF nº 06.976.417/0001-70 - NIRE 35.300.347.366 
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordináriae Extraordinária 
Ficam convocados os acionistas da Usina Paulista Queluz de Energia S.A. (“Companhia”), inscrita no 
CNPJ/MF nº 06.976.417/0001-70, NIRE 35.300.347.366, a se reunirem presencialmente em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária, a se reunirem presencialmente em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, a ser realizada em 24 de setembro de 2024, às 17:00 horas, na sede social da 
Companhia, localizada na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996, 15º andar, Conjunto 151, Sala L, Vila 
Olímpia, CEP 04547-905, na cidade e Estado de São Paulo, a fim de examinarem e discutirem 
sobre as seguintes matérias: (i) Aprovar as Contas da Administração, o Balanço Patrimonial 
e as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023, incluindo o relatório da administração e o parecer dos auditores independentes; 
(ii) Aprovar a proposta de destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023, incluindo a distribuição de dividendos; e (iii) Fixar a remuneração anual 
global dos administradores da Companhia para o exercício de 2024. 
São Paulo, 16 de setembro de 2024 
Atenciosamente, José Luiz de Godoy Pereira - Presidente do Conselho de Administração 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 136º SÉRIE DA 4º EMISSÃO (IF 2080817201) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 11 DE OUTUBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 22 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 136º Série da 4º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
136º Série da 4º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 12 de fevereiro de 2020, ("Termo de Securitiza- 
ção”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) con- 
vocação no dia 11 de outubro de 2024, às 14:30 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 22 de outubro de 
2024, às 14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o aces- 
so disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos des- 
te Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de de- 
zembro de 2021 (“Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As de- 
monstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu web- 
site (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Re- 
solução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrô- 
nico para riZopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfQvortx.com.br, identificando no título do e-mail a 
operação (CRI 136º Série da 4º Emissão — (IF 2080817201), a confirmação de sua participação na Assembleia, acom- 
panhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participan- 
te pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procura- 
dor, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura ele- 
trônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digita- 
lizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove 
a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identi- 
dade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da res- 
pectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identi- 
dade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabili- 
dade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo mar- 
gem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da 
ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente 
manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riZopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e 
rzfOvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Admi- 
nistração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
Wwww.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assina- 
da pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, 
bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as maté- 
rias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legisla- 
ção pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração in- 
viabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de 
Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas 
pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, 
em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior 
participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso 
em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas 
que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Reso- 
lução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assem- 
bleia que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 13 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1º E 2º SÉRIES DA 35º EMISSÃO (IF CRAO220033F/ 
CRA0220033G) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 11 DE OUTUBRO DE 2024 EM 
PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 22 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1º e 2º Séries da 35º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de Re- 
cebíveis do Agronegócio das 1º e 2° Séries da 35º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 24 de março de 
2022, ("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a reali- 
zar-se, em 1º (primeira) convocação no dia 11 de outubro de 2024, às 14:10 horas e em 2º (segunda) convocação 
no dia 22 de outubro de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamen- 
te habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
("CVM") nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Indepen- 
dente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibi- 
lizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do arti- 
go 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plata- 
forma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será dis- 
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciá- 
rio, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzf@vortx.com.br, identificando 
no título do e-mail a operação (CRA 1º e 2º Séries da 35º Emissão — (IF CRAO220033F/CRA02200336G), a confirmação 
de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), 
preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Do- 
cumentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Ti- 


por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI 
poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
ridopeacapital.com e assembleias pentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação 
de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e 
acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui 
definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 16 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 200º E 201º SÉRIES DA 1º EMISSÃO 
(IF 18L1368412/18L1368427) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 10 DE OUTUBRO 
DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 21 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 200º e 201º Séries da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários das 200º e 201º Séries da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 23 de janeiro de 2019, 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, 
em 1º (primeira) convocação no dia 10 de outubro de 2024, às 14:40 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 
21 de outubro de 2024, às 14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos 
do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no 
título do e-mail a operação (CRI 200º e 201º Séries da 1º Emissão - (IF 18L1368412/18L1368427), a confirmação de sua 
participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), 
preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se 
“Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade 
do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da 
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de 
acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o 
sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os 
Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios 
eletrônicos riBopeacapital.com e assembleias pentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de 
Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A 
manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes 
da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a 
Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo 
cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão 
computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos 
presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de 
envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação 
na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto 
anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não 
estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução 
CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 16 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


tular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procu- 
ração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua repre- 
sentação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procu- 
rador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acom- 
panhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da dire- 
toria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, tam- 
bém deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica 
com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanha- 
da de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com 
as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRA po- 
derão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e 
ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e 
agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfQvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Dis- 
tância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de 
Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devi- 
damente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos 
Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse en- 
tre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, con- 
forme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico 
CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da 
Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apura- 
ção de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os 
quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma pré- 
via pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à platafor- 
ma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado de- 
verá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defini- 
dos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 13 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 321º E 322º SÉRIES DA 1º EMISSÃO 
(IF 21B0566153/21B0566154) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 11 DE OUTUBRO 
DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 22 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 321º e 322º Séries da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, "CRI" e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imo- 
biliários das 321º e 322º Séries da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 10 de fevereiro de 2021, 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, 
em 1º (primeira) convocação no dia 11 de outubro de 2024, às 15:00 horas e em 2º (segunda) convocação no 
dia 22 de outubro de 2024, às 14:50 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Mi- 
crosoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias 
da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Inde- 
pendente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e dispo- 
nibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do 
artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma 
será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fi- 
duciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfOvortx.com.br, identi- 
ficando no título do e-mail a operação (CRI 321º e 322º Séries da 1º Emissão — (IF 21B0566153/21B0566154), a con- 
firmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo de- 
finidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, conside- 
ra-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de iden- 
tidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respec- 
tiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equiva- 
lente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de elei- 
ção da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por pro- 
curador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatu- 
ra eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de 
acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o 
sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Ti- 
tulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrô- 
nicos riZopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfOvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo 
de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma 
data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A ma- 
nifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, con- 
forme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existên- 
cia ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da ope- 
ração e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 
94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os 
votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via aces- 
so à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente envia- 
do deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi- 
nidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 13 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A. 
CNPJ n.º 29.309.127/0001-79 - NIRE 35.3.00378148 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE AGOSTO DE 2024 

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 13 de agosto de 2024, às 10h horas, na sede social da 
Amil Assistência Médica Internacional S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, 

na Rua Arquiteto Olavo Redig de Campos, nº 105, 6º ao 21º andar, Torre B, Empreendimento EZ Towers, 

Vila São Francisco, CEP 04711-904. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de 
Editais de Convocação, nos termos do artigo 124, 84º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia. 3. MESA: Para presidir os trabalhos, o acionista indicou o Sr. Fabian Rocha, 
que convidou o Sr. Ricardo Santos Moraes de Burgos para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: discutir e 
votar a respeito da seguinte ordem do dia: 4.1. Registrar a renúncia do Diretor Presidente da Companhia; 
4.2. Deliberar sobre a eleição de novo Diretor Presidente da Companhia; 4.3. Deliberar sobre a alteração 
da redação dos artigos 13 e 16 do Estatuto Social da Companhia; 4.4. Consolidar o Estatuto Social da 
Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Instalada a Assembleia e após o exame e a discussão dasmatérias 
constantes da ordem do dia, o acionista presente deliberou e aprovou, sem ressalvas, o quanto segue: 
5.1. Foram recebidas e registradas as renúncias dos Srs. Edvaldo Santiago Vieira e Carlos Eduardo 
Lourenço aos cargos de Diretor Presidente e Diretor Financeiro, respectivamente, conforme Termos de 
Renúncia anexos. 5.2. Ato contínuo, foi aprovada a eleição do novo Diretor Presidente da Companhia, 
com mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2025, Sr. Antonio Renato 
Manso de Castro, brasileiro, casado, médico, portador da carteira de identidade nº 52294413, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 546.017.207-10, com endereço comercial na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua 
Arquiteto Olavo Redig de Campos, nº 105, 8º andar, Torre B, Empreendimento EZ Towers, Vila São 
Francisco, CEP 04711-904, conforme Termo de Posse anexo. Conforme termo de posse anexo, o Diretor 
Presidente, ora eleito, declara: (i) não estar impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como 
previsto no $ 1º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; (ii) atender aos requisitos de reputação ilibada estabelecido 
pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e (iii) não ocupar cargos em sociedade que possa ser considerada 
concorrente da Companhia, e que não tenha, nem represente, interesse conflitante com o da Companhia, 
na forma dos incisos le Il do 8 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76. 5.3. Foi aprovada a alteração de redação 
dos artigos 13 e 16 do Estatuto Social da Companhia, de forma a suprimir os cargos de Diretor do negócio 
Operadora e Diretor do negócio Amil Cuidados Integrados, passando a vigorarem conforme a seguir: 
“Artigo 13 — A Diretoria será composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 4 (quatro) Diretores, dentre os 
cargos, conforme abaixo, sendo um deles, necessariamente, o Diretor Presidente: (i) 01 (um)Diretor 
Presidente; (ii) 01 (um) Diretor Financeiro; (iii) 01 (um) Diretor Jurídico; (iv) 01 (um) Diretor de Capital 
Humano. E permitida a cumulação de cargos. Todos com atribuições definidas na forma do art. 16 e 
parágrafos deste estatuto social.” “Artigo 16 - Além das funções, atribuições e poderes atribuídos pela 
Assembleia Geral, os Diretores terão as seguintes atribuições: Parágrafo Primeiro - Compete ao Diretor 
Presidente dirigir a execução das atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia, 
coordenar e supervisionar as atividades de administração da Companhia, elaborar e apresentar à 
Assembleia Geral o plano anual de negócios e o orçamento anual da Companhia, convocar e presidir as 
reuniões da Diretoria e representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele. Parágrafo 
Segundo - Compete ao Diretor Financeiro propor alternativas de financiamento, empréstimo e concessão 
de garantias, aprovar condições financeiras dos negócios da Companhia, administrar o caixa e as contas 
a pagare a receber da Companhia, dirigir as áreas contábil, de planejamento financeiro e fiscal, representar 
a Companhia perante instituições financeiras e auxiliar o Diretor Presidente no que for necessário. 
Parágrafo Terceiro - Compete ao Diretor Jurídico coordenar, administrar, dirigir e supervisionar a área 
jurídica da Companhia, planejar, propor e implantar políticas e atuações da Companhia em questões 
juridicas, supervisionar e coordenar os serviços jurídicos da Companhia, opinar sobre a contratação de 
advogados externos, representar a Companhia em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante 
terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades Federais, Estaduais e Municipais, bem como 
autarquias, sociedades de economia mista, entidades paraestatais, e entidades e sociedades privadas e 
auxiliar o Diretor Presidente no que for necessário. Parágrafo Quarto - Compete ao Diretor de Capital 
Humano gerir o quadro de pessoal da Companhia, tendo em vista assegurar a correspondência entre a 
composição e o perfil dos recursos humanos e as necessidades empresariais, elaborar, implementar e 
controlar as normas e diretrizes do plano de cargos e salários, de benefícios, de recrutamento e seleção 
de pessoal e auxiliar o Diretor Presidente no que for necessário.” Em consequência das deliberações 
aprovadas acima, fica ratificada a atual composição da Diretoria Estatutária da Companhia, conforme a 
seguir: Diretor Presidente — Sr. Antonio Renato Manso de Castro; Diretor Financeiro — Vago; Diretor 
Jurídico — Sr. Fabian Rocha; Diretor de Capital Humano — Sr. Ricardo Santos Moraes de Burgos. 
5.4. Tendo em vista as deliberações acima alterando o Estatuto Social, o acionista resolve aprovar a 
consolidação do Estatuto Social, que passa a vigorar, na íntegra, com a redação prevista no anexo à 
presente ata. 5.5. Por fim, o acionista autorizou a administração da Companhia a tomar as providências 
necessárias à implementação das deliberações ora aprovadas. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, 
lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme disposto no art. 130, 81º da Lei das S.A., a qual 
foi lida, achada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. Local e data: São Paulo, 13 de 
agosto de 2024. Mesa: Presidente: Fabian Rocha; Secretário: Ricardo Santos Moraes de Burgos. 
Presença: Acionista José Seripieri Filho. Certifico que a presente é a cópia fiel da Ata lavrada em livro 
próprio. Mesa: Fabian Rocha - Presidente; Ricardo Santos Moraes de Burgos - Secretário. ANEXO - 
ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO. CAPÍTULO |DADENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO. 

Artigo 1º - AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A. ( Companhia” ) é uma sociedade por 
ações que se rege pelo presente Estatuto Social e pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º - A Companhia tem sede e domicilio legal na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Arquiteto Olavo Redig de Campos nº 105, 6º ao 21º andares, 
Torre B, Empreendimento EZ Towers, Vila Francisco, CEP 04711-904, podendo, por deliberação da 
Diretoria, abrir e/ou encerrar filiais, depósitos, escritórios, representações e quaisquer outros 
estabelecimentos no País ou no exterior. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (i) operar planos 
privados de assistência à saúde através da cobertura de custos de assistência médica e odontológica de 
seus associados em todas as modalidades previstas pela legislação brasileira pertinente e (ii) participar, 
como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades simples ou empresárias que desempenhem 
funções relacionadas ao seu objeto social, no Brasil e no exterior. Artigo 4º - O prazo de duração da 
Companhia é indeterminado. CAPÍTULO Il DO CAPITAL SOCIAL, DAS AÇÕES E DOS ACIONISTAS. 
Artigo 5º - O capital social é de R$ 11.137.439.481,09 (onze bilhões, cento e trinta e sete milhões, 
quatrocentos e trinta e nove mil, quatrocentos e oitenta e um reais e nove centavos), totalmente subscrito 
e parcialmente integralizado em moeda nacional e bens, dividido em 12.632.348.148 (doze bilhões, 
seiscentas e trinta e duas milhões, trezentas e quarenta e oito mil, cento e quarenta e oito) ações ordinárias, 
todas nominativas sem valor nominal. Parágrafo Unico — E proibida a emissão de partes beneficiárias. 
Artigo 6º - O capital social será representado exclusivamente por ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal e a cada ação ordinária corresponderá a 01 (um) voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
Artigo 7º - A Companhia poderá manter todas as ações de sua emissão em contas de depósito, em nome 
de seus titulares, junto a instituições financeiras autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários. 
Parágrafo Unico - Observados os limites máximos fixados pela Comissão de Valores Mobiliários, o custo 
de transferência e averbação, assim como o custo do serviço relativo às ações escriturais poderá ser 
cobrado diretamente do acionista pela instituição depositária, conforme definido em contrato de 
escrituração de ações. Artigo 8º - No caso de abertura de seu capital, a Companhia deverá aderir a 
segmento especial de bolsa de valores ou entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que 
assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos no presente 
Estatuto Social. CAPÍTULO Ill DA ASSEMBLEIA GERAL. Artigo 9º - A Assembleia Geral reunir-se-á, 

ordinariamente, uma vez por ano, nos quatro meses seguintes ao término do exercício e, 


extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem, quando convocada nos termos da Lei das 


Sociedades por Ações ou deste Estatuto Social, sendo permitida a realização simultânea de Assembleias 
Gerais Ordinária e Extraordinária. Parágrafo Primeiro - As deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria de votos presentes, ressalvadas as exceções previstas na Lei de Sociedades por 
Ações e observado o disposto neste Estatuto Social. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral só poderá 
deliberar sobre assuntos da ordem do dia, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por 
Ações, os quais deverão constar do respectivo edital de convocação, que deverá ser publicado por no 
mínimo 03 (três) vezes, no respectivo órgão oficial de imprensa e em jornal de grande circulação, com no 
mínimo 8 (oito) dias de antecedência, devendo conter data, hora e local da Assembleia Geral. Parágrafo 
Terceiro - A Assembleia Geral será considerada validamente convocada e instalada, sem a entrega ou 
publicação de qualquer edital de convocação, se todos acionistas nela estiverem presentes. Artigo 10 - 
A Assembleia Geral será convocada por qualquer Diretor e presidida pelo Diretor Presidente ou, na sua 
ausência ou impedimento, por qualquer Diretor ou acionista indicado por escrito pelo Diretor Presidente. 
Caso o Diretor Presidente não realize tal indicação, o presidente da Assembleia Geral será escolhido por 
maioria de votos dos acionistas presentes. O presidente da Assembleia Geral indicará até 02 (dois) 
Secretários. Artigo 11 — Compete à Assembleia Geral, além das atribuições previstas em lei: |. eleger e 
destituir os Diretores da Companhia; II. fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria, assim 
como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; Ill. tomar, anualmente, as contas dos 
administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; IV. aprovar a 
emissão de ações ou quaisquer valores mobiliários conversíveis em ações da Companhia, conforme 


AVISO DE LICITAÇÃO 


O Serviço Social do Comércio — Administração Regional no Estado de São 
Paulo, nos termos da Resolução nº 1.593/2024, de 02 de maio de 2024, torna 
pública a abertura das seguintes licitações: 


MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
Objetos: 


PE 2024012000375 — Locação de estruturas para Diversas Unidades. 
Abertura: 26/09/2024 às 10h30. 


PE 2024012000381 — Serviços civis, instalações elétricas, hidráulicas, 
e a vácuo, fornecimento e instalação de equipamentos de apoio, 
desinstalação e instalação de cadeiras odontológicas e demais serviços 
complementares necessários à modernização da clínica odontológica 
da Unidade Araraquara. Abertura: 15/10/2024 às 10h30. 


PE 2024012000389 — Serviços de impressão, instalação e desinstalação de 
comunicação visual para Diversas Unidades. Abertura: 01/10/2024 às 10h30. 
PE 2024012000390 — Serviço futuro e eventual de locação, montagem 
e desmontagem de climatizadores de ar evaporativos para Diversas 
Unidades. Abertura: 17/10/2024 às 10h30. 


PE 2024012000391 - Serviços de manutenção civil em piso, revestimento 
e canaletas do parque aquático para a Unidade Araraquara. Abertura: 
09/10/2024 às 10h30. 


PE 2024012000393 - Serviços de organização e realização do Circuito Sesc 
de Corridas 2025, para Diversas Unidades. Abertura: 03/10/2024 às 10h30. 


PE 2024012000394 — Serviços de manejo emergencial para contenção 
populacional de Seafórtia, para a Unidade Interlagos. Abertura: 
03/10/2024 às 10h30. 


PE 2024012000395 — Serviços de transporte de cargas de pequeno porte 
com veículo tipo furgão e “VUC”, para a Unidade 24 de Maio. Abertura: 
01/10/2024 às 10h30. 


PE 2024012000396 — Fornecimento de livros diversas editoras para a 
Unidade 14 Bis. Abertura: 30/09/2024 às 10h30. 


PE 2024012000397 — Fornecimento de livros diversas editoras para a 
Unidade 14 Bis. Abertura: 02/10/2024 às 10h30. 

PE 2024012000398 — Serviços civis, estabilização de taludes, drenagem 
superficial, cercamento, instalações elétricas, hidráulicas e demais 
melhorias no terreno para implantação da futura Unidade Sapopemba. 
Abertura: 11/10/2024 às 10h30. 


A consulta e aquisição dos editais estão disponíveis no endereço eletrônico 
portallc.sescsp.org.br mediante inscrição para obtenção de senha de acesso. 


FATO RELEVANTE 
COBRASMA S/A 
CNPJ 61.080.313/0001-91 
COBRASMA S/A (“Companhia”), pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na cidade de Osasco 
- SP, na Rua Professor Luis Eulálio de Bueno Vidigal, nº 441, conj. B, CEP 06093-085, inscrita no CNPJ 
sob o nº 61.080.313/0001-91, em observância à Lei nº 6.404/76 e Resoluções da CVM, informa seus 
acionistas e ao mercado em geral que, em 02 de agosto de 2024, foi assinado o Auto de Arrematação 
do imóvel da sede da Companhia (matrícula 118.723 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Osasco/ 
SP), nos autos da Ação Trabalhista pelo Rito Ordinário nº 0104300-97.1996.5.02.0381, em andamento 
perante o Juízo Auxiliar em Execução do Tribunal Regional do Trabalho da 2º Região/SP, após o depósito 
do sinal de 25% (vinte e cinco por cento) no valor de R$ 48.125.750,25 (quarenta e oito milhões, cento 
e vinte e cinco mil, setecentos e cinquenta reais e vinte e cinco centavos), devendo o saldo do preço 
ser depositado através de 30 (trinta) parcelas mensais, corrigidas pela SELIC. O lance de arrematação 
foi homologado sob condição resolutiva a depender de estudos técnicos do solo. Estão pendentes 
de apreciação pelo Poder Judiciário recursos e impugnação apresentados pela Companhia contra a 
arrematação procedida, tendo em vista a existência de vícios na alienação judicial procedida, entre eles 
o preço vil na avaliação do imóvel, além da existência de proposta menos gravosa para arrematação 
parcial do imóvel com a liquidação do passivo trabalhista, preservando mais de 92% do imóvel, inclu- 
sive para garantir outras pendências. A Cobrasma está à disposição para eventuais esclarecimentos. 
São Paulo, 20 de agosto de 2024. Luis Eulalio de Bueno Vidigal Filho - Diretor Presidente 


aplicável, por um valor inferior ao valor justo de mercado; V. deliberar a respeito de reforma do Estatuto 
Social; VI. deliberar a respeito de qualquer aditamento ou alteração do objeto social da Companhia; 
VII. deliberar a respeito da criação de uma ou mais novas classes de ações ou da conversão de qualquer 
classe de ações existente da Companhia; VIII. deliberar sobre qualquer plano de dissolução, liquidação, 
auto-falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou dissolução da Companhia; IX. deliberar sobre 
qualquer reestruturação societária da Companhia, quer por incorporação, incorporação de ações, cisão, 
fusão, recapitalização, transformação ou qualquer outra forma; X. atribuir bonificações em ações e decidir 
sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações; XI. aprovar planos de outorga de opção de 
compra ou subscrição de ações aos seus administradores e empregados ou a pessoas naturais que 
prestem serviços à Companhia ou à sociedade sob seu controle, assim como aos administradores e 
empregados de outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia; 
XII. deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do 
exercício e a distribuição de dividendos; XIII. eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá 
funcionar no período de liquidação; XIV. deliberar sobre a emissão de debêntures, observado o disposto 
na Lei de Sociedades por Ações; XV. aprovar quaisquer transações a serem realizadas pela Companhia 
ou qualquer de suas subsidiárias com, ou envolvendo, quaisquer de seus acionistas ou qualquer afiliada 
de seus acionistas (exceto pela Companhia ou qualquer de suas subsidiárias) ou qualquer parte 
relacionada de qualquer acionista da Companhia, exceto por qualquer transação que esteja sujeita a 
disposições comutativas usuais no Brasil; XVI. autorizar a Companhia a prestar garantias a obrigações de 
terceiros que não sejam sociedades controladas pela Companhia, exceto quando se tratar de fiança 
locatícia para empregados da Companhia; XVII. aprovar qualquer alienação de bens ou direitos do ativo 
permanente cujo valor da alienação deste(s) seja igual ou superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
reais); e XVIII. aprovar a criação de ônus reais sobre os bens ou direitos da Companhia ou a outorga de 
garantias a terceiros, observado o disposto no inciso xvi acima. CAPÍTULO IV DA ADMINISTRAÇÃO DA 
COMPANHIA. Seção I Das Disposições Gerais. Artigo 12 - A Companhia será administrada por uma 
Diretoria, de acordo com as disposições legais aplicáveis e o presente Estatuto. Parágrafo Primeiro - 
Ainvestidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no Livro de Atas de Reunião de Diretoria, assinado pelo 
Administrador empossado, dispensada qualquer garantia de gestão, e está condicionada ao atendimento 
dos requisitos legais aplicáveis. Parágrafo Segundo - Os administradores, quando da investidura em 
seus cargos, deverão prestar as declarações exigidas pela regulamentação pertinente. 
Parágrafo Terceiro — A Assembleia Geral fixará uma verba global anual para a remuneração dos 
administradores e caberá à Assembleia Geral deliberar sobre a distribuição da verba individualmete, 
observado o disposto neste Estatuto. Seção II Da Diretoria. Artigo 13 - A Diretoria será composta por no 
mínimo 2 (dois) e no máximo 4 (quatro) Diretores, dentre os cargos, conforme abaixo, sendo um deles, 
necessariamente, o Diretor Presidente: (i) 1 (um) Diretor Presidente; (ii) 1 (um) Diretor Financeiro; (iii) 1 
(um) Diretor Jurídico; (iv) 1 (um) Diretor de Capital Humano. E permitida a cumulação de cargos. Todos 
com atribuições definidas na forma do art. 16 e parágrafos deste estatuto social. Parágrafo Primeiro - Os 
Diretores serão eleitos para mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos. Parágrafo Segundo - Os 
membros da Diretoria não reeleitos permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a posse dos 
novos Diretores. Parágrafo Terceiro - Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância do cargo de 
Diretor, a Assembleia Geral deverá ser imediatamente convocada para eleição de substituto. 
Parágrafo Quarto - A ausência ou impedimento de qualquer Diretor por período contínuo superior a 30 
(trinta) dias, acarretará o término do respectivo mandato, aplicando-se o disposto no Parágrafo Terceiro 
deste artigo, exceto se de outra forma autorizado pela Assembleia Geral. Parágrafo Quinto - Um Diretor 
não poderá substituir, simultaneamente, mais do que um outro Diretor. Artigo 14 - A Diretoria reunir-se-á 
por convocação de seu Diretor Presidente ou por quaisquer 02 (dois) Diretores em conjunto, sempre que 
os interesses sociais assim exigirem. Parágrafo Unico - Todas as deliberações da Diretoria constarão de 
atas lavradas no respectivo livro da Diretoria Executiva e assinadas pelos Diretores presentes. 
Artigo 15 - Compete aos Diretores: |. administrar e gerir os negócios da Companhia, podendo estabelecer 
Política de Delegação de Alçada própria; Il. deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral, quando 
julgar conveniente, ou no caso do Artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações; Ill. rever e atualizar as 
práticas de administração e gestão da Companhia, tendo em vista as necessidades de ampliação dos 
negócios, as modernas técnicas de administração e as conquistas da medicina; IV. aprovar a abertura e 
encerramento de filiais, escritórios, centros médicos e quaisquer outros estabelecimentos relacionados ao 
objeto social da Companhia, no País ou no exterior; V. cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as 
deliberações da Assembleia Geral de Acionistas; VI. submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia 
Geral, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores 
independentes, bem como a proposta de aplicação dos lucros apurados no exercício anterior; VII. aprovar 
os resultados trimestrais das operações da Companhia e suas controladas; VIII. aprovar qualquer 
alienação de bens ou direitos do ativo permanente cujo valor da alienação deste(s) seja igual ou maior que 
R$ 806.000,00 (oitocentos mil reais) e inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); IX. deliberar 
sobre qualquer reestruturação societária das subsidiárias da Companhia, quer por incorporação, 
incorporação de ações, cisão, fusão, recapitalização, transformação ou qualquer outra forma. X. deliberar 
sobre a prestação de fiança locatícia para empregados da Companhia. Artigo 16 - Além das funções, 
atribuições e poderes atribuídos pela Assembleia Geral, os Diretores terão as seguintes atribuições: 
Parágrafo Primeiro - Compete ao Diretor Presidente dirigir a execução das atividades relacionadas com 
o planejamento geral da Companhia, coordenar e supervisionar as atividades de administração da 
Companhia, elaborar e apresentar à Assembleia Geral o plano anual de negócios e o orçamento anual da 
Companhia, convocar e presidir as reuniões da Diretoria e representar a Companhia ativa e passivamente, 
em juízo ou fora dele. Parágrafo Segundo - Compete ao Diretor Financeiro propor alternativas de 
financiamento, empréstimo e concessão de garantias, aprovar condições financeiras dos negócios da 
Companhia, administrar o caixa e as contas a pagar e a receber da Companhia, dirigir as áreas contábil, 
de planejamento financeiro e fiscal, representar a Companhia perante instituições financeiras e auxiliar o 
Diretor Presidente no que for necessário. Parágrafo Quinto - Compete ao Diretor Jurídico coordenar, 
administrar, dirigir e supervisionar a área jurídica da Companhia, planejar, propor e implantar políticas e 
atuações da Companhia em questões juridicas, supervisionar e coordenar os serviços jurídicos da 
Companhia, opinar sobre a contratação de advogados externos, representar a Companhia em juízo ou 
fora dele, ativa e passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades Federais, 
Estaduais e Municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista, entidades paraestatais, e 
entidades e sociedades privadas e auxiliar o Diretor Presidente no que for necessário. Parágrafo Sexto - 
Compete ao Diretor de Capital Humano gerir o quadro de pessoal da Companhia, tendo em vista assegurar 
a correspondência entre a composição e o perfil dos recursos humanos e as necessidades empresariais, 
elaborar, implementar e controlar as normas e diretrizes do plano de cargos e salários, de benefícios, de 
recrutamento e seleção de pessoal e auxiliar o Diretor Presidente no que for necessário. Artigo 17 - 
A Companhia será representada da seguinte forma: (a) Por quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto; (b) 
Por qualquer Diretor em conjunto com 1 (um) procurador com poderes específicos; (c) Por 2 (dois) 
procuradores com poderes específicos, em conjunto; e (d) Por 1 (um) procurador nos mandatos com 
cláusula “ad judicia”, bem como naqueles que demandem poderes específicos por exigência legal ou a 
critério da Companhia. Parágrafo único — As procurações serão sempre outorgadas em nome da 
Companhia por quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto. As procurações outorgadas pela Companhia 
mencionarão expressamente os poderes conferidos e deverão conter um perídoo de validade limitado, 
não superior a 12 (doze) meses, com exceção daqueles para fins judiciais, que poderão ter prazo 
indeterminado. Seção Ill Do Conselho Fiscal. Artigo 18 - O Conselho Fiscal funcionará de modo não 
permanente, com os poderes e atribuições a ele conferidos por lei, e somente será instalado por 
deliberação da Assembleia Geral, ou a pedido dos acionistas, nas hipóteses previstas em lei. 
Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal da Companhia com as atribuições estabelecidas em lei será 
composto de 03 (três) a 05 (cinco) membros e igual número de suplentes. Parágrafo Segundo - 
Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato unificado de 01 (um) ano, podendo ser reeleitos. 
Parágrafo Terceiro - Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão o seu 
Presidente. Parágrafo Quarto - A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no Livro de Atas e 
Pareceres do Conselho Fiscal da Companhia, assinado pelo membro do Conselho Fiscal empossado, 
condicionada ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Parágrafo Quinto - Os membros do 
Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos pelo respectivo suplente. Parágrafo 
Sexto - Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu 
lugar; não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de membro para 
o cargo vago. Artigo 19 - Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que 
necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações financeiras. Parágrafo Primeiro - 
Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regulamente convocada a reunião à 
qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. Parágrafo Segundo - O Conselho Fiscal 
se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. Parágrafo Terceiro - 
Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e 
Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Parágrafo Quarto - 
A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral Ordinária que os 
eleger, observado o Parágrafo Terceiro do Artigo 162 da Lei das Sociedades por Ações. CAPÍTULO V DAS 
RELAÇÕES COM OS ACIONISTAS E PARTES RELACIONADAS. Artigo 20 - Todo e qualquer acordo de 
acionistas existente entre os acionistas da Companhia, bem como os contratos com partes relacionadas e 
programas de aquisição de ações e de outros títulos e valores mobiliários da Companhia, deverão ser 
arquivados na sede social da Companhia e disponibilizados aos acionistas da Companhia que desejem ter 
acesso ao seu conteúdo. CAPÍTULO VI DO EXERCÍCIO SOCIAL, DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS E DE RESULTADOS. Artigo 21 - O exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra 
em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo Único - Ao fim de cada exercício social, a Diretoria elaborará 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1º SÉRIE DA 71º EMISSÃO (IF 2211658293) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 14 DE OUTUBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 23 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1º Série da 71º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 1º Série da 71º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 03 de outubro de 2022, ("Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1° 
(primeira) convocação no dia 14 de outubro de 2024, às 14:10 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 23 de 
outubro de 2024, às 14:10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos 
do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e af.assembleiasColiveiratrust.com.br, identificando no 
título do e-mail a operação (CRI 1º Série da 71º Emissão — (IF 2211658293), a confirmação de sua participação na 
Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e 
b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI 
poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riBopeacapital.com e afassembleiasQoliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de 
Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e 
acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito 
de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes 
relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença 
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, 
observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de 
forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 17 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


AVISO DE LICITAÇÃO 


O Serviço Social do Comércio — Administração Regional no Estado de São Paulo, 
nos termos da Resolução nº 1.593/2024, de 02 de maio de 2024, torna pública 
a abertura da seguinte licitação: 


MODALIDADE: Concorrência 
Objetos: 
CA 2024012000003 -— Serviços civis, instalações elétricas e hidráulicas 
e demais serviços complementares necessários à reforma da comedoria, 
administrativo e áreas técnicas da Unidade São Carlos. Abertura: dia 
22/10/2024 às 11h00. 


A consulta e aquisição dos editais estão disponíveis no endereço eletrônico 
portallc.sescsp.org.br mediante inscrição para obtenção de senha de acesso. 


as demonstrações financeiras da Companhia, com observância dos preceitos legais pertinentes, que 
deverão ser auditadas por auditores independentes devidamente registrados na Comissão de Valores 
Mobiliários, observadas as normas então vigentes. Artigo 22 - Juntamente com as demonstrações 
financeiras do exercício, a Diretoria apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no Artigo 190 da Lei 
das Sociedades por Ações, ajustado para fins do cálculo de dividendos nos termos do Artigo 202 da mesma 
lei, observada a seguinte ordem de dedução: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados antes de qualquer 
outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital 
social. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido do montante das reservas de capital, de que 
trata o Parágrafo Primeiro do artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceder 30% (trinta por cento) 
do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva 
legal; b) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser destinada à formação de 
reserva para contingências e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios anteriores, nos 
termos do artigo 195 da Lei das Sociedades por Ações; c) uma parcela será destinada ao pagamento do 
dividendo anual mínimo obrigatório aos acionistas; d) no exercício em que o montante do dividendo 
obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro do exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta 
dos órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar, observado 
o disposto no artigo 197 da Lei das Sociedades por Ações; e) uma parcela, por proposta dos órgãos da 
administração, poderá ser retida com base em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do 
artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações; e f) a Companhia manterá a reserva de lucros estatutária 
denominada “Reserva de Expansão”, que terá por fim financiar a expansão das atividades da Companhia 
e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive por meio da subscrição de aumentos de capital 
ou criação de novos empreendimentos, a qual será formada com até 100% (cem por cento) do lucro líquido 
que remanescer após as deduções legais e estatutárias e cujo saldo, somado aos saldos das demais 
reservas de lucros, excetuadas a reserva de lucros a realizar e a reserva para contingências, não poderá 
ultrapassar 100% (cem por cento) do capital social subscrito da Companhia. Parágrafo Primeiro - 
Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo obrigatório anual não inferior a 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado na forma prevista no artigo 202 da Lei das 
Sociedades por Ações. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral poderá atribuir aos membros da 
Diretoria uma participação nos lucros, desde que o seu total não ultrapasse a remuneração anual dos 
administradores nem 10% (dez por cento) dos lucros, prevalecendo o limite que for menor, nos casos, 
forma e limites legais. Parágrafo Terceiro - Caso o saldo das reservas de lucros ultrapasse o capital social, 
a Assembleia Geral deliberará sobre aplicação do excesso na integralização ou no aumento do capital 
social ou, ainda, na distribuição de dividendos aos acionistas. Artigo 23 - Por proposta da Diretoria, 
aprovada pela Assembleia Geral, poderá a Companhia pagar ou creditar juros aos acionistas, a título de 
remuneração do capital próprio destes últimos, observada a legislação aplicável. As eventuais importâncias 
assim desembolsadas poderão ser imputadas ao valor do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto 
Social. Parágrafo Primeiro - Em caso de creditamento de juros aos acionistas no decorrer do exercício 
social e atribuição dos mesmos ao valor do dividendo obrigatório, os acionistas serão compensados com 
os dividendos a que têm direito, sendo-lhes assegurado o pagamento de eventual saldo remanescente. 
Na hipótese do valor dos dividendos ser inferior ao que lhes foi creditado, a Companhia não poderá cobrar 
dos acionistas o saldo excedente. Parágrafo Segundo - O pagamento efetivo dos juros sobre o capital 
próprio, tendo ocorrido o creditamento no decorrer do exercício social, se dará por deliberação d 
Assembleia Geral, no curso do exercício social ou no exercício seguinte, mas nunca após as datas d 
pagamento dos dividendos. Artigo 24 - A Companhia poderá levantar balanço semestral, ou em período: 
inferiores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral: (a) dividendo ou juros sobre capital próprio, à 
conta do lucro apurado em balanço semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver, 
(b) dividendo ou juros sobre capital próprio à conta de lucro apurado em balanço relativo a período inferioi 
a 06 (seis) meses, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver, desde que o total de dividendo 
pago em cada semestre do exercício social não exceda ao montante das reservas de capital. 
Parágrafo Unico - A Companhia poderá, ainda, por deliberação da Assembleia Geral, declarar dividendo 
intermediário ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros 
existentes no último balanço anual, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver. Artigo 25 - 
Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 03 (três) anos, contados da data 
em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. 
CAPÍTULO VII DO JUIZO ARBITRAL. Artigo 26 - Qualquer discrepância, litígio, controvérsia ou demanda 
decorrentes ou relacionados a este estatuto, incluindo, dentre outros, assuntos relativos à sua validade, 
interpretação, cumprimento, implementação, rescisão ou qualquer violação (doravante denominado 
“Litígio”) deverá ser exclusiva e definitivamente resolvido, sem recurso à apelação, por meio de arbitragem 
definitiva e vinculativa. A arbitragem deverá ser instruída e conduzida na Cidade do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro, Brasil, onde a sentença arbitral será proferida. A arbitragem será administrada pela 
Corte Internacional de Arbitragem da Câmara Internacional do Comércio (doravante denominada “ICC”) 
de acordo com as normas da ICC (“Câmara de Arbitragem” e “Normas de Arbitragem”). Artigo 27 - 
A arbitragem deverá ser conduzida em inglês, apesar de documentos e testemunho poderem ser 
apresentados em outros idiomas, juntamente com tradução. Artigo 28 - A Câmara de Arbitragem deverá 
ser formada por três árbitros. O primeiro árbitro deverá ser nomeado pela parte requerente. O segundo 
árbitro deverá ser nomeado pela parte demandada. O terceiro árbitro deverá ser nomeado pelos árbitros 
nomeados pelas duas partes em 15 (quinze) dias contados a partir da data de confirmação do árbitro 
nomeado pela segunda parte. Se qualquer uma das partes deixar de nomear um árbitro no período exigido, 
ou se os dois árbitros não conseguirem chegar a um acordo sobre o terceiro árbitro dentro dos prazos 
aplicáveis, a nomeação deverá ser feita pela ICC de acordo com as Normas de Arbitragem. Caso o Litígio 
envolva mais de uma parte requerente, essas partes requerentes deverão conjuntamente nomear o 
primeiro árbitro. Caso o Litígio envolva mais de uma parte requerida, essas partes requeridas deverão 
conjuntamente nomear o segundo árbitro. Artigo 29 - Os acionistas e a Companhia concordam com a 
consolidação das arbitragens iniciadas conforme os termos previstos neste estatuto ou no Acordo de 
Acionistas em vigor (“Acordo de Acionistas”) ou qualquer Acordo com Partes Relacionados (conforme 
definido no Acordo de Acionistas), conforme as Normas de Arbitragem. Artigo 30 - Qualquer decisão da 
Câmara de Arbitragem deverá ser apresentada por escrito e informar os motivos nos quais foi fundamentada 
(em cada caso, doravante denominada uma “Decisão Final"). A Decisão Final deverá ser definitiva e 
vinculativa às partes e seus sucessores, e uma sentença sobre tal Decisão Final poderá ser reconhecida 
e executada em qualquer tribunal competente. Os custos da arbitragem e outras despesas razoáveis e 
documentadas das partes vencedoras da arbitragem, incluindo os honorários advocatícios razoáveis, 
deverão ser arcados conforme determinado pela Câmara de Arbitragem. Artigo 31 - Assim que o processo 
tiver sido transmitido a ela, a Câmara de Arbitragem poderá, a pedido de uma parte, sentenciar qualquer 
medida provisória ou cautelar que julgar apropriada. A Câmara de Arbitragem poderá sujeitar a concessão 
de uma medida à apresentação de garantia apropriada pela parte requerente. Qualquer medida em 
questão deverá tomar a foma de uma ordem, apresentando os motivos, ou de uma decisão parcial, 
conforme a Câmara de Arbitragem julgar apropriado. Antes de o processo ser transmitido à Câmara de 
Arbitragem, e mesmo subsequentemente em circunstancias adequadas, as partes poderão requerer a 
qualquer autoridade judicial competente medidas provisórias ou cautelares. O requerimento de uma parte 
a qualquer autoridade judicial por tais medidas ou pela implementação de medidas ordenadas pela 
Câmara de Arbitragem não deverá ser considerada como uma infração ou renúncia ao acordo de 
arbitragem, tampouco deverá afetar os poderes necessários atribuidos à Câmara de Arbitragem. 
Artigo 32 - A promessa dos acionistas e da Companhia de resolver todos os Litígios conforme os termos 
aqui previstos é feita em contraprestação de promessa similar da outra parte. Os acionistas e a Companhia 
concordam que a entrega de qualquer processo, citação, notificação ou documento nos respectivos 
endereços das partes previstos na cláusula 11.02 do Acordo de Acionistas deverá consistir uma entrega 
efetiva de citação no que se refere a qualquer ação, medida ou processo instaurado conforme os termos 
do presente estatuto. Os detalhes ou a existência de quaisquer Litigios, quaisquer processos e reuniões 
formais ou informais realizados conforme este estatuto, e qualquer descoberta feita em relação à 
arbitragem, deverão ser mantidos em sigilo absoluto e não poderão ser divulgados nem discutidos com 
terceiros (excluindo os advogados, contadores, seguradoras e outros agentes e representantes da parte 
pertinente, conforme razoavelmente exigido em relação a qualquer processo de solução de Litígio aqui 
previsto), salvo conforme de outro modo exigido por qualquer lei ou norma de bolsa de valores em que as 
ações de uma parte sejam negociadas, e conforme exigido nos processos judiciais para a execução ou 
desconsideração da decisão arbitral. CAPÍTULO VIII DA DISSOLUÇÃO OU DA LIQUIDAÇÃO DA 
COMPANHIA. Artigo 33 -A Companhia será dissolvida ou entrará em liquidação nos casos determinados 
em lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer a forma de liquidação e eleger o liquidante ou liquidantes, 
bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, fixando seus poderes e estabelecendo 
suas remunerações, obedecidas as formalidades legais. JUCESP 307.188/24-3, em 21/08/2024. 
Maria Cristina Frei- Secretária Geral. 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1º (PRIMEIRA) SÉRIE DA 
27° (VIGÉSIMA SÉTIMA) EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A, LASTREADOS EM 
DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO DEVIDOS PELA MITRE AGROPECUÁRIA LTDA. 
Considerando a declaração de Vencimento Antecipado das Notas Comerciais e, por consequência, o Resgate Total dos 
CRA, noticiado pela True por meio do Fato Relevante publicado em 06 de fevereiro de 2024 em seu site e veiculado no 
site da CVM, consubstanciada nos termos das cláusulas cláusula 8.1.1, (ii) e (iii), do Termo de Emissão, bem como da 
cláusula 7.5.1, (ii) e (iii), do Termo de Securitização, em razão da ocorrência dos seguintes eventos: (a) propositura de 
ação judicial para pedido de recuperação judicial pela Devedora e pelos Srs. Fabrício Mitre, Maria Elisa Marcondes Mi- 
tre e MTR Agro Empreendimentos e Participações Ltda., protocolada no dia 06 de fevereiro de 2024, em trâmite peran- 
te a Vara Cível da Comarca de Aruanã do Estado de Goiás, Processo nº 5076572-06.2024.8.09.0175(" Recuperação Ju- 
dicial"); e (b) vencimento antecipado declarado pelo Banco Industrial do Brasil contra a Devedora e os Srs. Fabrício Mi- 
tre e Maria Elisa Marcondes Mitre, por meio da propositura de ação de execução de título extrajudicial, no dia 1º de 
fevereiro de 2024, em trâmite perante a 38º Vara Cível do Foro Central Cível da Comarca da Capital do Estado de São 
Paulo, Processo nº 1014218-70.2024.8.26.0100 ("Execução Judicial”) ("Considerando 1"); Considerando a Assem- 
bleia Especial de Investidores realizada em primeira convocação em 14 de março de 2024 (com a presença de 72,98% 
dos Titulares dos CRA em Circulação), suspensa e reaberta em 21 de março de 2024 (com a presença de 73,01% dos 
Titulares dos CRA em Circulação), restou aprovada e/ou ratificada 1) a contratação de do assessor legal Sérgio Bermu- 
des Advogados ("Assessor Legal Contratado”) para (a) acompanhamento e propositura das medidas necessárias no 
âmbito da Recuperação Judicial; (b) para propositura das medidas judiciais e extrajudiciais necessárias para garantir 
que os créditos decorrentes das Notas Comerciais, lastro dos CRA, passem a integrar o inventário do espólio do Sr Jor- 
ge Mitre, no âmbito do Processo nº 1081590-07.2022.8.26.0100, em trâmite perante a 9º Vara da Família e Sucessões 
do Foro Central Cível da Comarca da Capital do Estado de São Paulo (“ Espólio” e "Ação de Inventário”, respectivamen- 
te); (c) para propositura das medidas judiciais e/ou extrajudiciais necessárias ao ajuizamento de ação de execução de 
garantias, limitadas ao escopo da proposta de honorários do assessor legal contratado ("Ação de Execução de Garan- 
tias"); 2) a realização de aporte pelos Titulares dos CRA, no montante total de R$ 494.000,00 (quatrocentos e noven- 
ta e quatro mil reais) pra fazer frente às despesas dos CRA nos próximos 6 (seis) meses, na forma e condições previs- 
tas na ata de referida assembleia, observadas a proporcionalidade das posições detidas nos CRA, sob pena de prejudi- 
car a condução dos trabalhos em defesa dos Titulares dos CRA, em a possibilidade de antecipação de recursos pela Se- 
curitizadora e/ou pelo Agente Fiduciário ("Considerando 2” e quando referido em conjunto com o Considerando 1, 
simplesmente os “Considerandos”). Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio 
("CRA") da 1º (Primeira) Série da 27? (Vigésima Sétima) Emissão da True Securitizadora S.A. ("CRA”, "Titulares dos 
CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), da VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBI- 
LIÁRIOS LTDA., na qualidade de agente fiduciário dos CRA ("Agente Fiduciário”) a participar da assembleia especial 
de Titulares dos CRA (“Assembleia Titulares dos CRA”), e os representantes da Emissora, em atenção ao disposto na 
Cláusula 12 do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Rece- 
biveis do Agronegócio da 1º (Primeira) Série da 27º (Vigésima Sétima) Emissão da True Securitizadora S.A., celebrado 
em 13 de maio de 2022, conforme aditado de tempos em tempos (“Termo de Securitização”) e Resolução CVM nº 60 
de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos CRA 
da Emissão ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocação, em 10 de outubro de 2024, às 14 horas, 
de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Em razão dos Considerandos objeto do presente Edital de Convocação e da insuficiência de recursos no Pa- 
trimônio Separado da Emissão, aprovar e/ou ratificar a realização de aporte pelos Investidores dos CRA, a fim de fazer 
frente: (a) às despesas recorrentes dos CRA, equivalentes a, no mínimo, 6 (seis) meses de despesas; (b) às despesas ju- 
diciais, decorrentes da atuação Assessor Legal Contratado no âmbito da Recuperação Judicial, da Execução Judicial, da 
Ação de Execução de Garantias e/ou no âmbito da Ação de Inventário, incluindo, mas não se limitando, aos honorários 
advocatícios em aberto ou futuros do Assessor Legal Contratado, às custas processuais, verbas condenatórias e/ou cus- 
tas sucumbenciais, despesas relacionadas à possível defesa em ação judicial eventualmente movida pela Devedora em 
face da Securitizadora e/ou do Agente Fiduciário (“Aporte pelos Investidores”), atualizado na data de publicação do 
presente Edital de Convocação, conforme descritivo constante do material de apoio a ser disponibilizado pela Securi- 
tizadora em seu site (www.truesecuritizadora.com.br) e no site da CVM (www.cum.gov.br), sem prejuízo de novas des- 
pesas a serem apresentadas na ocasião na data de realização da Assembleia, se necessário; (ii) Rerratificar o mecanis- 
mo de aporte aprovado no âmbito da Assembleia Especial de Investidores realizada em primeira convocação em 14 de mar- 
ço de 2024, suspensa e reaberta em 21 de março de 2024, para realização do Aporte pelos Investidores, bem como even- 
tuais aportes futuros que se façam necessários, que deverão seguir na forma e condições previstas no material de apoio a 
ser disponibilizado pela Securitizadora em seu site (www.truesecuritizadora.com.br) e no site da CVM (www.cym.gov.br), 
nos termos do item “Informações Gerais” do presente Edital de Convocação; e (iii) Autorização à Emissora e ao Agen- 
te Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ 
ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O mate- 
rial de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA estará disponível (i) no site da Emissora: 
www-truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e 
digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Micro- 
soft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRA 
que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário e 
agentefiduciarioQvortx.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa juri- 
dica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por 
procurador: procuração com poderes específicos com vigência de, no máximo, 12 (doze) meses. Na hipótese de cele- 
bração de operação compromissada pelos Titulares de CRI junto a terceiros, os respectivos Titulares de CRA deverão 
comprovar à Securitizadora e ao Agente Fiduciário que todos os direitos políticos sobre o ativo, assim entendidos como 
aqueles relacionados aos direitos de reunião, deliberação, aprovação e reprovação de todo e qualquer tema objeto ou 
que possa ser objeto de assembleia especial de investidores dos CRA, permanecem sob sua titularidade e livre exerci- 
cio, mediante o envio de (i) declaração do respectivo Titular do CRA nos moldes constantes do material de apoio, (ii) 
envio da tela CETIP (Central de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos Privados) refletindo as quantidades totais 
de CRA detidas na data da publicação do edital de convocação, bem como (iii) e-mail, contrato ou documento que for- 
malize referida operação compromissada, a serem analisados e aprovados antes da assembleia. O Titular dos CRA po- 
derá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a cor- 
respondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponi- 
bilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br/) e por meio do 
material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRA ou por seu representante legal, com 
cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 17 de setembro de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 
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